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Editorial
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Prof.Dr. Noelio Dantaslé Spinola
Editor

Temos a satisfação de apresentar o nº 24 da Revista de Desenvolvimento Econômico, editada pelo 
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional e Urbano da Universidade Salvador. Circula 
com onze artigos e uma resenha, sendo 90% dos artigos procedentes de autores de outros estados e 
universidades do País.

A partir deste indicador julgamos oportuno neste espaço levantar uma questão sobre o critério da 
endogenia estabelecido pela métrica que, a cada dia, mais se impõe na avaliação funcionalista do desempenho 
acadêmico, reduzindo a produção dos saberes a números e coeficientes. 

Com a  “endogenia” depreciam-se revistas que publiquem artigos da chamada “prata da casa”. Uma 
pressuposição injusta de que os editores, os conselhos editoriais e os consultores ad hoc que recebem os tex-
tos sem a identificação das fontes, sejam parciais em suas avaliações, favorecendo aos autores locais.

E como não existe reciprocidade, ou ela não se aplica a todas as revistas, acaba-se trabalhando para 
as outras instituições em detrimento próprio.

Esta observação que sugere uma reflexão mais profunda e sistêmica dos comitês de avaliação de 
periódicos da Capes, não nos impede de registrar com satisfação o recebimento de artigos, de várias 
partes do Brasil, objetivando publicação neste número, com destaque para os oriundos do IX Encontro 
Nacional da Associação Brasileira de Estudos Regionais e Urbanos, realizado em Natal, Rio Grande 
do Norte, no passado mês de outubro. Alguns foram devolvidos pelos nossos consultores externos 
para complementações e muitos outros se encontram ainda em análise, podendo ser inseridos na RDE 
25. O número de artigos apresentados provocou um acúmulo de trabalho tendo em vista o tamanho 
diminuto da nossa equipe. 

Como de praxe, faremos uma breve apresentação do conteúdo da revista que cobre diversas áreas 
do conhecimento contempladas pela nossa linha editorial que não trabalha com pauta fixa em um de-
terminado tema. Acreditamos que a sua variedade enriquece a edição. 

Começamos com a professora Aliger dos Santos Pereira que associada ao professor Gregory 
Höllenmaul, apresenta na abertura da edição, um interessante estudo sobre o Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) no que se refere às obras de infraestrutura realizadas e em curso no estado da 
Bahia.  O segundo texto é da autoria de Priscilla Rodrigues Fonseca e Sarah Lúcia Alves França que 
apresentam o resultado de uma pesquisa onde analisam a ocupação urbana do bairro de Campo Grande 
na cidade do Rio de Janeiro, e aspectos relacionados à sua centralidade. Em sequência, “A (re) organiza-
ção sócio-espacial no Rio Grande do Norte e suas implicações para o Alto Oeste”, constitui o terceiro 
artigo apresentado por Joseney Rodrigues de Queiroz Dantas e Franciclézia de Sousa Barreto Silva. Não 
é sem razão que as autoras observam que a apreensão dos determinantes da questão urbana e regional 
no Brasil torna-se cada vez mais premente no momento em que, o consenso em torno dos “lugares 
eleitos” comanda as discussões na academia, e a maioria das decisões públicas de investimento. O quarto 
artigo, intitulado de “Avaliação do Índice de Desenvolvimento Sustentável (IDS) do estado do Ceará”, 
elaborado por Felippe Clemente, Douglas Marco Ferreira e Viviani Silva Lírio partiu da aplicação do 
Método do Painel de Sustentabilidade (Dashboard of  Sustainability), que possui um caráter inovador, por 
integrar diferentes dimensões em sua análise. Os autores concluem que, no geral, o IDS para o Ceará 
obteve um desempenho considerado “bom”, com pontuação de 586, sendo que as dimensões sociais e 
ambientais foram as que apresentaram maior influência na formação desse índice. No quinto artigo, ainda 
tratando da questão da sustentabilidade, agora sob um aspecto mais teórico, João Batista Alves, Valdir 
Frigo Denardin e Christian Luiz da Silva apresentam um texto onde tratam das aproximações entre os 
principais indicadores de sustentabilidade e as alternativas ao desenvolvimento propostas por Enrique 
Leff, coordenador da Rede de Formação Ambiental para a América Latina e Caribe do Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Por seu turno, Daniel Da Mata e Guilherme Mendes 
Resende, no sexto artigo intitulado de “Skilled migration and cities dynamics the case of  Minas Gerais”, 
traçam os principais determinantes da migração da mão-de-obra qualificada para as cidades de Minas 
apresentando um indicador específico de migração que denominam de “índice de migração qualificada 
líquida”. Já as características da informalidade no mercado de trabalho no Brasil vêm a constituir o 
sétimo artigo apresentado por uma equipe liderada pelo professor Ivan Targino Moreira e integrada 
por Danilo Regis da Cunha, Emanuelle Alícia Santos de Vasconcelos e Juliana Patrícia Alves Pereira. O 
oitavo artigo, de Cátia Fernanda da Silva e Tiago Wickstrom Alves, apresenta uma análise da dinâmica 
dos financiamentos habitacionais nos municípios do Rio Grande do Sul no período compreendido entre 
2006 e 2010. No nono artigo, Maria Viviana de Freitas e Joilson de Assis Cabral analisam a convergência 
local dos gastos municipais em saúde. Os autores investigam se, ao longo do período de 2003 a 2008, 
houve redução das disparidades socioeconômicas nos municípios brasileiros, controlando os efeitos 
espaciais (heterogeneidade observável e não observável e dependência) para 5.063 municípios brasileiros. 
O décimo artigo, de André Cutrim Carvalho e David Ferreira Carvalho, analisa o Complexo Industrial 
de Alumínio e seus efeitos na economia da Amazônia.  Por fim, Flávia Bertoni Mazzaro, Maria Augusta 
de Castilho e Christian Luiz da Silva apresentam um relatório de pesquisa onde analisam a implantação 
do Projeto de Produção Agroecológica Integrada e Sustentável - PAIS na Comunidade Quilombola 
Chácara do Buriti em Campo Grande – MS.

A edição encerra-se com uma resenha sobre o livro “Metrópole Corporativa Fragmentada: o caso de São 
Paulo” de Milton Santos, elaborada por Denise Silva Magalhães.

Desejamos a todos uma boa e proveitosa leitura.
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Resumo
O artigo analisa os principais 

empreendimentos de infraestrutura 
(logística e energética) do Programa 
de Aceleração do Crescimento na 
Bahia (PAC/Ba.) no período de 2007 
a 2010 e como estes contribuirão para 
o desenvolvimento regional. Nesta 
abordagem quantitativa os dados 
foram coletados através de pesquisa 
exploratória e bibliográfica. Conclui-
se que em média 77,20% dos projetos 
do PAC baiano ainda não foram 
concluídos, mas mesmo assim, ao 
associá-lo ao Produto Interno Bruto 
(PIB) e ao número de trabalhadores 
formalizados, utilizando uma si-
mulação regressiva, antes, durante 
e depois dos anos de 2007 até 2010, 
percebe-se a sua influencia e inter-
ferência no processo de crescimento 
econômico da Bahia.

Palavras chave: Regulamentação; 
Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) – Bahia; Desenvol-
vimento Regional; Planejamento 
Regional.

Abstract 
The article reviews the main 

developments of infrastructure (lo-
gistics and energy) of the Growth 
Acceleration Program in Bahia (PAC 
/ BA.) in the period 2007 to 2010 
and how they contribute to regional 

infraEStrutura E acElEração do 
crEScimEnto da Bahia

Aliger dos sAntos PereirA1

   gregory HöllenmAul2

development. In this approach the 
quantitative data were collected 
through exploratory research and 
literature. It is concluded that on 
average 77.20% of PAC projects 
Bahia have not yet been completed, 
but even so, to associate it with the 
Gross Domestic Product (GDP) and 
the number of formal workers, using 
a simulated countdown, before, dur-
ing and then the years 2007 to 2010.
It´s found PAC´s influence and in-
terference in the process of economic 
growth of Bahia.

Keywords: Regulation, Growth Ac-
celeration Program (PAC) - Bahia; 
Regional Development; Regional 
Planning.

JEL: H11; H43; R58

1. Introdução
Neste artigo são analisados os 

principais empreendimentos de 
infraestrutura (logística e energéti-
ca) do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) entre os anos de 
2007 até 2010. Busca-se responder à 

seguinte questão: como a execução 
do PAC baiano pode contribuir para 
o desenvolvimento do Estado?  Para 
responder a esta questão analisou-se 
a execução do PAC na Bahia entre 
os anos de 2007 até 2010, mediante 
pesquisa exploratória e de caráter 
bibliográfico focado no paradigma 
da regulamentação (BALBINOTTO 
NETO, 2010; BOYER, 2009; BRAU-
DEL, 1998; BUCHANAN, BREN-
NAN, 1980; CHURCH, WARE, 2000; 
FAORO, 1999; GRANJEIRO, 2002; 
POSNER, 1971; RICCHETTI , 2000; 
SOUSA, 2010; SOUZA, 2004; SPINO-
LA, 2003; STIGLER, 1971; TORRES, 
2004; ULTRAMARI , DUARTE , 2009;  
VERNON ,HARRINGTON JR., 2000; 
WEBER, 1994). A pesquisa adotou 
uma abordagem quantitativa. A 
parte estatística usou como suporte 
o Excel e sua extensão the decisiontools 
suíte, denominada de licença trial.

Além desta breve introdução e da 
conclusão, o artigo está dividido em 
três partes. Na primeira, examina-se 
a execução do PAC sob a ótica da 
regulamentação. Na segunda parte 
faz se uma sintética descrição dos 

1 Mestre em Planejamento e Desenvolvimento Territorial e Desenvolvimento Social (UC-
SAL). Doutoranda Desenvolvimento Regional e Urbano (UNIFACS). Docente UNEB, IBES 
e UNIJORGE. Área: Políticas públicas e Desenvolvimento Regional. E-mail: p.gaba@
uol.com.br.

2	 Doutor	em	Geografia	e	História	pela	Universidade	de	Barcelona	–	Espanha.	E-mail:	
gregory.hollenmaul@strictosensu.org.br.
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principais programas do PAC de in-
fraestrutura logística e energética da 
Bahia. Na terceira etapa, procede-se a 
sua avaliação no período compreen-
dido entre os anos de 2007 até 2010 
realizando-se, inclusive, algumas 
projeções futuras com o uso do cál-
culo de probabilidades, da árvore de 
decisão e de representações gráficas. 
Na terceira parte demonstra-se o im-
pacto do PAC sobre o PIB estadual e 
o número de empregos formalizados 
no Estado, a partir de simulações 
com o uso de regressões. 

2. O Programa de Aceleração 
do Crescimento como políti-
ca de regulamentação para o 
desenvolvimento da Bahia
O termo “regulamentar” de 

acordo com Boyer (2009, p. 23) está 
relacionado a dois aspectos: o dos 
procedimentos e o da delegação 
dos serviços públicos às instituições 
privadas. 

A regulamentação, vista como 
procedimento, constitui um proces-
so realizado pelo Estado através de 
atos normativos, que implicam na 
delegação de atribuições executivas 
reservando-se, porém à função de 
principal planejador, e organizador 
das políticas públicas capazes de 
promover o desenvolvimento do 
país. Segundo Weber (1994, p. 35) 
“esse caráter monopólico do poder 
coativo do Estado é uma caracte-
rística tão essencial de sua situação 
atual quanto seu caráter racional, 
de instituição, e o contínuo, de 
empresa”. Assim, O PAC pode ser 
visto como uma regulamentação de 
procedimento, pois o governo fede-
ral, estadual e municipal, estipula 
as obras de infraestrutura que são 
realizadas.

Na regulamentação mediante 
delegação às empresas privadas, o 
poder público se torna apenas o fisca-
lizador e controlador das atividades. 
Neste sentido o Estado pode criar 
agências reguladoras e/ou realizar 
Parceiria Público e Privada, como 
ocorreu com as obras do PAC na 
Bahia, onde é possível citar, a cons-
trução do estaleiro em São Roque 

localizado na foz do Rio Paraguaçu e 
no município de Maragogipe no Re-
côncavo Baiano. A empresa privada, 
Odebrecht, é responsável por 50% do 
projeto, e as outras duas empresas 
privadas, OAS e a UTC, por 25% cada 
uma, cabendo ao Estado o controle e 
a fiscalização. 

Assim, o PAC incorpora ambos 
os conceitos sobre a regulamentação 
aqui apresentados. As obras de infra-
estrutura deste programa na Bahia 
compreendem três setores definidos 
pelo governo como: logístico, energé-
tico e social e urbano. 

De acordo com o resultado do 
Censo de 2010 (SEI, 2010) a Bahia 
tem uma população de 14 milhões 
de habitantes, dos quais 28% encon-
tram-se na área rural e 72% na área 
urbana. O Estado responde por 7,4% 
da população do Brasil e a 26,4% da 
nordestina.

O investimento total no projeto 
do PAC-1 na Bahia (2007-2010) na 
área de infraestrutura foi de R$ 
41,9 bilhões. O PAC – 2, pós 2010, 
acrescenta ao programa mais R$ 9,3 
bilhões totalizando R$ 51,2 bilhões 
(Tabela 1).

Tabela 1: Investimento previsto do PAC (infraestrutura) - Bahia-
2010

Investimento Total Valor em R$ ( Bilhões) %

Até 2010 41,9 82
Pós 2010 9,3 18
Total 51,2 100

Fonte:	Casa	Civil	da	Bahia,	2010	-	Adaptado.

A Tabela 2 discrimina as obras do PAC na Bahia por tipo de infraestrutura. 
No PAC – I (2007 a 2010) o setor energético, foi contemplado com 47% dos 
recursos totais projetados, seguido pela área social com 33%, e finalmente a 
parte logística com 20%. Observa-se que a destinação dos investimentos do 
PAC baiano é diferente do PAC nacional, onde prevalecem os recursos para 
a área de logística. Na Bahia, 74 % do investimento total foram aplicados em 
empreendimentos concentrados no território estadual, somando até 2010 o 
valor de R$ 31,02 bilhões. As obras de caráter regional totalizaram até final 
de 2010 o valor de R$ 10,88 bilhões.

Tabela 2:  Investimento projetado do PAC por tipo de área de 
infraestrutura em R$ milhões - Bahia - 2010

  Empreendimentos  Empreendimentos de Total Investimento  

 Exclusivos Caráter Regional  (%)

Eixo 2007-2010 2010 2007-2010 2010 2007-2010 2010 2007/2010 2010

Logistica 4.416,7 3.987,6 3.948,8 43,2 8.365,5 4.030,8 20 44

Energético 12.778,7 4.023,1 6.936,4 764 19.715,1 4.787,1 47 52

Social e 

Urbano* 13.829 443,4   13.829 443,4 33 4

Total 31.024,4 8.454,1 10.885,2 807,2 41.909,6 9.261,3 100 100

(*) Não analisado neste artigo.
Fonte:	Casa	Civil	da	Bahia,	2010	-	Adaptado.
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Ao determinar em que, onde, 
como e com quem aplicar seus recur-
sos e o dos seus parceiros, constata-se, 
de parte do Estado, um processo de  
regulação   definido, por Viscusi, 
Vernon e Harrington Jr. (2000, p. 307) 
como uma limitação imposta pelo 
poder público sobre a discrição que 
pode ser exercida pelos indivíduos 
ou organizações. Assim, a ação go-
vernamental, regula as decisões dos 
agentes econômicos em relação aos 
preços, volume, seleção dos setores 
beneficiados, e as respectivas áreas 
de atuação. Para Kahn (1970, p. 20) 
tal procedimento conduz a “uma 
troca explicita da competição pelo 
planejamento governamental que 
passa a ser o principal mecanismo 
institucional destinado a assegurar o 
bom desempenho da economia”. Des-
tarte o governo projeta os principais 
elementos da estrutura e influencia 
o desempenho econômico. Além do 
controle de quem participa do pro-
cesso, via mecanismos licitatórios, 
também regula os preços, os aspectos 
relativos à  qualidade,  as  condições 
da prestação dos serviços e  as obri-
gações  para servir aos cidadãos , que 
serão os principais beneficiários.

Na área jurídica a regulamentação 
envolve as regras gerais de controle 
do mercado, bem como as ações das 
políticas discricionárias. Isso ocorre 
no âmbito legal, pois é no mercado, 
pela interação das forças da oferta e 
da procura, que operam as leis eco-
nômicas que regulam os processos de 
troca. Faz parte das regras implícitas 
e explícitas do mercado, no âmbito 
legal da regulamentação, todo o apa-
rato jurídico constitucional do País 
que disciplina os contratos, o enfor-
cement3·, as agências reguladoras e os 
procedimentos administrativos.

No campo das ciências políticas 
e administrativas a regulamentação 
visa o ordenamento das políticas re-
gulatórias que são concebidas através 
da negociação pública e das delibe-
rações legislativas. A função regula-
dora está expressamente prevista na 
Constituição, como prerrogativa do 
Estado destinada a suprir as chama-
das “falhas do mercado”4.

 Assim, no plano político e da 
gestão territorial, a regulamentação 
se exprime em qualquer atitude do 
governo que implique no controle 
do comportamento da sociedade 
mediante o estabelecimento de pre-
ços regulados, normas e padrões, 
alocando recursos de modo direto 
e indireto, provendo subsídios, pro-
movendo uma competição justa e 
objetivando o bem estar social.

Para Balbinotto Neto, (2010); 
Ultramari e Duarte (2009) e Souza 
(2004), a regulação compreende:

a. a realização da justiça distribu-
tiva e a  política social, para proteger  
os desafortunados;

b. prevenir comportamentos ou 
resultados indesejáveis;

c. diminuir a escassez dos recur-
sos e atuar de forma mais racional, 
para alocar os bens escassos de forma 
a contemplar o interesse público e 
coletivo;

d. manter a continuidade e dis-
ponibilidade dos serviços essenciais 
para garantir um padrão de vida 
socialmente desejado; 

e. compartilhar custos dos bens 
públicos com outros agentes econô-
micos para solucionar problemas de 
interesse coletivo;

f. conter a tendência de elevação 
de preços e diminuição da produ-
ção;

g. prevenir o comportamento 
anticompetitivo, além de identificar e 
disciplinar as áreas monopolistas.

A regulamentação surge no País 
como uma marca da intervenção 
do Estado na economia, totalmente 
oposta às práticas do liberalismo 
econômico.  Este intervencionismo, 
uma herança da cultura ibérica, este-
ve presente em toda a nossa história 
econômica. 

O Brasil surgiu no início do sé-
culo XVI como fruto da expansão 
marítima portuguesa sobre a égide 
de um estado autoritário, burocrático 

e regulamentador. Portugal, neste 
período, como descreve Faoro (1999) 
é dominado por uma monarquia 
patrimonialista, onde o Estado nada 
mais era do que uma extensão do 
soberano. Por isso a organização é 
gerenciada visando não à relação do 
menor custo benefício para a socie-
dade, mas tendo como base o favore-
cimento do chefe do executivo, bem 
como dos seus servos e auxiliares que 
têm um status de nobreza, ou seja, o 
período em que o Brasil era domina-
do pelo regime monárquico, desde 
a época da colônia até o reinado de 
D. Pedro II.

Estado patrimonial, portanto, e 
não feudal o de Portugal medievo. 
Estado patrimonial já com direção 
pretraçada, afeiçoado pelo direito 
romano, bebido na tradição e nas 
fontes eclesiásticas, renovado com 
os juristas filhos da Escola de Bolo-
nha. A velha lição de. Machiavel, 
que reconhece dois tipos de prin-
cipado, o feudal e o patrimonial. 
Visto o último, nas suas relações 
com o quadro administrativo, não 
perdeu o relevo e a significação. 
Na monarquia patrimonial, o rei 
se eleva sobre todos os súditos, 
senhor da riqueza territorial, dono 
do comércio – o reino tem um 
dominas um titular da riqueza 
eminente e perpétua, capaz de 
gerir as maiores propriedades do 
país, dirigir o comércio, conduzir 
a economia como se fosse empresa 
sua. O sistema patrimonial, ao 
contrário dos direitos, privilégios e 
obrigações fixamente determinados 
do feudalismo, prende os servido-
res numa rede patriarcal, na qual 
eles representam a extensão da casa 
do soberano. […] A economia e a 
administração se conjugam para a 
conservação da estrutura velando 
contra as forças desagregadoras, 
situadas na propriedade territorial 
ansiosas de se emanciparem das 
rédeas tirânicas que lhes impe-
dem a marcha desenvolta. […] O 
Estado torna-se uma empresa do 
príncipe, que intervém em tudo, 
empresário audacioso, exposto a 

3	 Execução	de	ordem	ou	de	uma	lei	(	Tradução	própria,	2011).
4 A Constituição Federal (artigo 174) deixa claro que compete ao Estado a função 

de “agente normativo e regulador da atividade econômica” exercendo “na forma 
da	lei,	as	funções	de	fiscalização,	incentivo	e	planejamento”.
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muitos riscos por amor à riqueza e 
à gloria: empresa de paz e empresa 
de guerra. Estão lançadas as bases 
do capitalismo de Estado, politica-
mente condicionado, que floresceria 
ideologicamente no mercantilismo, 
doutrina, em Portugal, só reconhe-
cida por empréstimo, sufocada a 
burguesia, na sua armadura mental, 
pela supremacia da coroa. A cama-
da dirigente, com o rei no primeiro 
plano, o futuro régio mercador da 
pimenta, deverá ao comércio seu 
papel de comando, sua suprema-
cia, sua grandeza (FAORO, 1999, 
p.20/21) (Grifos nossos).

O sistema patrimonialista pre-
valeceu desde o descobrimento 
do Brasil até o momento em que o 
Capitalismo de Estado e um regime 
democrático claudicante se instalam 
no país e a sociedade civil passou a 
assumir foros de maior autonomia 
- mais ou menos no fim da Repú-
blica Velha em que se abandonou 
a concepção do Estado como mero 
“Estado Policial5”. Para Torres (2004, 
p.143) este período se encerra com a 
Revolução de 1930.

Para Ricchetti (2000, p.15) e Gran-
jeiro (2002, p.289) a principal ca-
racterística do patrimonialismo é 
a de ter um poder que privilegia a 
vontade do monarca ou de poucos e 
esta postura é capaz de favorecer o 
nepotismo e a corrupção na Adminis-
tração Pública, que beneficiava a elite 
agrária da época, que era composta 
por uma aristocracia de proprietários 
rurais. Ou seja,

[...] o Estado brasileiro pode ser 
facilmente descrito como a grande 
instituição garantidora dos privilé-
gios sociais e econômicos de uma 
elite rural, aristocrática e parasita. 
Essa elite gravitava em torno do 
Estado e lhe arrancava os mais 
diversos privilégios: sinecuras, 
prebendas, políticas públicas es-
candalosamente vantajosas, poder 
político e social, empréstimos 
mais que favoráveis, garantia de 
impunidade na operação de uma 
infinidade de mecanismos de cor-
rupção, clientelismo, patronagem 
e uma lista sem fim de privilégios 
(TORRES, 2004, p.143).

Segundo a macroeconomia key-
nesiana a regulamentação também 

ocorre em momentos de crise, orga-
nizando movimentos anticíclicos e 
normalmente objetivando proteger o 
sistema capitalista do país das crises, 
ataques especulativos e concorrência 
predatória oriundos da economia 
internacional.

A regulação fundamenta-se em 
quatro teorias, a saber: 

1. a do interesse público;
2. a da captura;
3. a da escolha pública;
4. e a da economia da regulação. 
 Segundo a Teoria do Interesse 

Público o Estado “assume que a 
regulação é oferecida em resposta 
a demanda pelo público para a cor-
reção de ineficiências ou práticas de 
mercado que não são consideradas 
justas” (POSNER, 1971, p. 335). 
Sempre esteve presente no país. Du-
rante o governo Lula manifestou-se 
através do PAC e dos programas 
sociais. Afinal, as obras de infra-
estrutura do PAC, pelo menos em 
tese, são planejadas com o objetivo 
de contemplar o interesse público. 
Não contemplam o interesse de um 
grupo, ou de um setor, atende às 
demandas dos cidadãos. A Teoria 
do Interesse Público segundo Posner 
(1971, p. 366) fundamenta-se em dois 
pressupostos básicos O primeiro 
é de que o mercado, se deixado a 
operar livremente, será responsável 
pelo aumento das desigualdades. O 
segundo considera que a regulação 
governamental é virtualmente sem 
custos, pois traz retornos sociais.

A Teoria da Captura afirma que 
os políticos, as elites burguesas e os 
sindicatos buscam maximizar seu 
próprio interesse. Então, segundo 
esta ótica, há uma premissa de que 
existe uma permanente pressão 
por regulamentação por parte de 
determinados grupos. Estes grupos 
“podem se beneficiar da redistribui-

ção da renda e da riqueza, resultante 
da regulação e o processo político 
provê incentivos para os governantes 
produzirem regulação” (CHURCH, 
Ware, 2000, p. 749). Pode-se afirmar, 
sem susto de errar, que a Teoria da 
Captura explica a formação de grande 
parte do capitalismo brasileiro. Este 
“concubinato” entre o Estado e o 
Capitalismo é universal conforme de-
monstra Braudel (1998) em sua obra 
clássica sobre a civilização material, 
economia e capitalismo nos séculos 
XV-XVIII. Um rápido exame na im-
prensa nacional e no Diário Oficial 
da União será suficiente para que se 
obtenham numerosos exemplos desta 
promiscuidade que explica a forma-
ção econômica do país. Assim, que di-
zer da política brasileira de comércio 
exterior? Notadamente a Instrução n.º 
70 da Sumoc (1953) responsável pela 
sangria de cerca de US$ 413 milhões 
do Nordeste, que foram transferidos 
para a região Sudeste, dado o confisco 
cambial praticado pelo governo da 
União (SPINOLA, 2003, p.65). Que 
dizer do imposto sindical que alimen-
ta uma malta de pelegos inúteis que 
enriquecem a custa dos cofres dos 
sindicatos? 

A terceira teoria, ou seja, da Eco-
nomia da Regulação, deixa claro, que 
o Estado possui o poder de coerção 
legal e tem o monopólio dos recursos 
escassos presentes no território6. Es-
tes aspectos levam a uma legislação 
reguladora que busca redistribui a 
renda da população no território. O 
Estado é também capaz de definir 
as áreas do setor econômico (como 
a de infraestrutura – PAC), onde as 
empresas devem atuar, demandando 
assim produtos/serviço que são con-
siderados valiosos por estes órgãos 
privados. De acordo com Stigler 
(1971, p. 70) na Teoria Econômica 
de Regulação 

5	 Este	Estado	 tinha	apenas	a	 função	de	 regulamentação	 social	 e	 econômica	
(RICCHETTI,	2000,	p.13).

6	 No	Brasil	pertencem	ao	Estado	o	subsolo,	as	fontes	de	recursos	hídricos	(lagos,	
rios e o mar continental). Enquanto em países como os EE. UU. quem descobre 
petróleo	em	sua	propriedade	fica	rico,	aqui	fica	pobre.
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[...] os políticos estariam dispostos 
a ofertar regulação em troca de 
ajuda para obter e manter poder 
político. Usando a regulação para 
restringir a competição no processo 
de mercado e restringir a entrada de 
novas empresas, as firmas provêm 
aos políticos e aos partidos dinheiro 
e votos. Assim, sendo a oferta de 
regulação é obtida do processo 
político, ofertada pelos partidos e 
políticos. 

Já a teoria da Escolha Pública, 
utiliza o termo rent-seeking, que é 
“designado para descrever o com-
portamento num contexto institucio-
nal onde os esforços individuais para 
maximizar o valor geram um desper-
dício social em vez de um excedente 
social” (BUCHANAN, BRENNAN, 
1980, p. 4). Afinal, muitas vezes na 
história do desenvolvimento brasi-
leiro, percebe-se que a produção e o 
consumo capitalista podem não se 
emparelhar em virtude de diversas 
causas, favorecendo uma diversifica-
ção interna da sociedade em classes 
trabalhadoras e não trabalhadoras 
(SOUSA, 2010).

3.  Os programas do PAC na 
Bahia
Conforme visto na Tabela 2 os in-

vestimentos programados pelo PAC 
para a Bahia contemplam as áreas de 
logística, energética e social e urbana 
mobilizando recursos no valor de 
R$51.170,9 milhões.

3.1 Infraestrutura logística
Os investimentos na logística 

estão relacionados com as áreas de: 
rodovias, ferrovias, aeroportos e por-
tos, seguindo a mesma sistemática 
nacional. A despeito de possuir um 
sistema hidrográfico importante, no 
qual se destaca o Rio São Francisco, 
a área de hidrovias não foi contem-
plada pelo PAC na Bahia. 

Segundo o Balanço de 4 anos do 
PAC (2010, p.4) os investimentos 
logísticos buscam ampliar a infraes-
trutura existente na Bahia para:

a) Escoar a produção regional 
para consumo interno e exportação, 
aumentando a competitividade re-
gional: portos de Aratu e Salvador, 

BR-324, BR-101, BR-135, BR-116, 
BR-030 e Ferrovia de Integração 
Oeste-Leste.

b) Expandir a infraestrutura de 
apoio ao turismo: Aeroporto de 
Salvador, BR-324, BR-101, BR-116, 
BR-418

O projeto logístico do PAC baia-
no teve a influência do Projeto de 
Logística de Transportes do Estado 
da Bahia elaborado nos governos do 
Partido da Frente Liberal (PFL) e que 
tinha como objetivo identificar os 
principais investimentos necessários 

na infra-estrutura de transportes, 
definindo estratégias de intervenções 
públicas e/ou privadas, em um hori-
zonte de 20 a 25 anos, no intuito de 
obter a articulação física do estado 
e a reorganização de suas cadeias 
logísticas, enfatizando a mudança 
da matriz de transporte, hoje predo-
minantemente rodoviária, para os 
modais ferroviário, hidroviário e de 
cabotagem. 

O Quadro 1 mostra a execução do 
PAC de Logística (Rodovias) entre os 
anos de  2007 a 2010.

Empreendimento Estágio 

BR-030/BA - Ponte - Carinhanha Concluído

BR-418/BA Caravelas Entr. BR-101 Em Obra

BR-101/NE - Trecho BA - Divisa SE/BA -Feira de Santana Em Licitação 

BR-116/BA - Construção - Ponte sobre o Rio São Francisco 

- Divisa PE/BA - Ibó Concluído

Subtrecho Barreira-São Desiderio Preparatória

BR-135/BA Subtrecho Cocos - Divisa BA/MG Em Licitação 

BR-135/BA Subtrecho Coribe - Cocos Em Licitação 

BR-135/BA Subtrecho Correntina - Coribe Em Licitação 

BR-135/BA Subtrecho Divisa PI/BA -Monte Alegre Concluído

BR-135/BA Subtrecho Km 267 - Correntina Em Obra

BR-135/BA Subtrecho São Desidério -Km 267 Em Obra

BR-324/BA – Salvador - Rótula do Abacaxi Concluído

Quadro 1: Execução do PAC de Logística (Rodovias) - Bahia - 
2007 a 2010
Fonte:	Balanço	de	4	Anos	do	PAC	(2007-2010),	2010-	Adaptado.

No plano rodoviário foram programadas inversões da ordem de R$5.020,6 
milhões. A lamentar que, tanto no projeto original do PAC a nível nacional 
e no seu replanejamento a nível estadual, não foram contempladas as obras 
relacionadas à reconstrução e recuperação de trechos rodoviários da BR-116 
para melhor integrar a Bahia ao restante do Nordeste. A destacar a conclusão 
da Ponte - Carinhanha com 1,1 Km sobre o Rio São Francisco (BR-030/BA). 
A obra foi concluída com um investimento total de R$ 49,6 milhões para a 
construção da ponte e R$ 18,6 milhões para os cinco quilômetros de acesso à 
obra, ou seja, teve um investimento total de R$ 68,2 milhões, um valor 2,5 
vezes superior ao que foi planejado.

A ponte (Figura 1) proporcionará o escoamento mais rápido dos produtos 
agropecuários da região através da rodovia BR-030, em especial os oriundos 
da agricultura familiar. É bom relatar que o foco produtivo da região é o algo-
dão, e que a BR-030 passa pela Bahia, Goiás, Minas Gerais e Distrito Federal. 
A ponte contribuirá para o desenvolvimento de Carinhanha, Malhada e a 
parte Oeste da Bahia devido à integração com a BR-030.
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Se a ferrovia Oeste - Leste ficar 
pronta, futuramente auxiliará a 
integrar a Bahia com esta região. 
Atualmente a ponte é o único acesso 
direto do Planalto Central ao lito-
ral brasileiro, idealizando o sonho 
de Juscelino Kubitschek, de ver os 
brasilienses saírem de Brasília para 
as praias do litoral baiano. Também 
aumentará o fluxo de turistas que 
buscam o ecoturismo nos municípios 
do cerrado.

As três obras planejadas pelo PAC 
no inicio de 2007 na área ferroviária, 
foram: o Contorno Ferroviário de 
Camaçari; o Contorno Ferroviário de 
São Félix; e a Ferrovia de Integração 
Oeste Leste -Ilhéus - Barreiras.

 A previsão de investimento total 
para as três obras até o final de 2010 
era de R$ 433,8 milhões. 

A construção do Contorno Fer-
roviário de Camaçari implica na 
retirada da linha férrea do centro 
urbano, um pleito antigo da popula-
ção local, dadas a questões de segu-
rança, reduzindo o risco de acidentes 
com produtos químicos na cidade. 
Também reduzirá em 29 quilôme-
tros a distância entre o Complexo 
Petroquímico e o Porto de Aratu, 
diminuindo o tempo da viagem para 

19 minutos. Este trecho que integra a 
malha da Ferrovia Centro Atlântico 
faz conexão com Alagoinhas, Feira 
de Santana, Santo Amaro, Cacho-
eira - São Felix, Candeias, e o Porto 
de Salvador. Este trecho, transporta 
apenas do Complexo Petroquímico 
de Camaçari, uma quantidade de 6,4 
mil toneladas de mercadorias diaria-
mente, das quais 4 mil  de produtos 
tóxicos. 

O Contorno Ferroviário de São 
Félix teve seu planejamento inicial 
no PAC-1 de 0,1 milhões, entretanto 
o valor foi revisto para R$ 110 mi-
lhões, segundo consta das Diretrizes 
Estratégicas da Bahia (2010, p.426) e 
depois passou a fazer parte das obras 
do PAC-2 com um valor de R$ 150 
milhões.

Esta obra visa eliminar as ma-
nobras dos trens que são realizadas 
em pleno centro das cidades, de 
Cachoeira e São Felix interrompendo 
o trafego rodoviário e de pedestres 
da região numa frequência de pelo 
menos dez vezes ao dia. 

A obra compreende a constru-
ção de nove viadutos ferroviários 
e quatro rodoviários, tendo como 
origem a linha ferroviária na cidade 
de Conceição da Feira (próximo à 

BR-101, outra obra do PAC logístico 
- rodoviário). A partir daí, segue em 
linha reta até cruzar a BA-026 (Santo 
Amaro/Cachoeira) e o Rio Paragua-
çu, aproximadamente 6 km após a 
ponte D. Pedro II. Será construída 
uma ponte exclusivamente ferroviá-
ria com 600 metros de extensão, que 
vai ligar Cachoeira a São Félix, na 
parte alta, próxima à Estação Araújo 
Lima, em São Félix. Assim, a obra 
melhorará a proximidade e a conexão 
com a BR-101.

Esta ferrovia (Cachoeira - São Fe-
lix) propiciará futuramente a ligação 
do Estado de São Paulo com a Região 
Metropolitana de Salvador, através 
do uso de trem expresso, que levará 
os produtos oriundos do Complexo 
Petroquímico de Camaçari e do Com-
plexo Ford. Este último já realiza mo-
vimentação de carga automobilística 
para a cidade de Paulínia.

Já a Ferrovia da Integração Oeste 
- Leste (Ilhéus – Barreiras) (Figura 
2) ligará o município de Ilhéus (BA) 
com a Ferrovia Norte-Sul em Figuei-
rópolis, no Tocantins, cortando toda 
a Bahia no sentido Leste-Oeste. A 
nova linha férrea com uma extensão 
de 1.527 km ligará o Porto Sul, a ser 
construído na Ponta de Tulha (ao 
norte de Ilhéus) ao Brasil Central, 
podendo, futuramente, interligar-se 
com uma rede que chegará ao Ocea-
no Pacífico, promovendo uma maior 
integração da América do Sul. 

Figura 1: Ponte que liga os municípios de Carinhanha e Malha-
da - Bahia-2010.
Fonte:	Tendência	de	Mercado,	2010.

”

“ Será construída 
uma ponte 

exclusivamente 
ferroviária com 600 
metros de extensão, 

que vai ligar 
Cachoeira a São Félix, 
na parte alta, próxima 

à Estação Araújo 
Lima, em São Félix.  
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A Figura 3 mostra a importância 
nacional desta obra, pois representa a 
sua interligação com as outras obras 
do PAC de logística ferroviária a 
nível nacional. 

A Ferrovia de Integração Oeste - 
Leste dinamizará o escoamento 
da produção do Estado da Bahia 
e servirá de ligação com outros 
polos do país, por intermédio da 
Ferrovia Norte - Sul. Sua estrutura 
comporá um corredor de transporte 
que otimizará a operação do Porto 
de Ponta da Tulha, em Ilhéus (BA) 
e ainda abrirá nova alternativa de 
logística para portos no Norte do 
país atendidos pela Norte – Sul e 
EFC. A princípio, os principais pro-
dutos a serem transportados serão 
soja, farelo de soja e milho, além de 
fertilizantes, combustíveis e miné-
rio de ferro. Contudo a construção 
dessa ferrovia propiciará o aumento 
da competitividade dos produtos 
do agronegócio e a possibilidade 
de implantação de novos polos 
agroindustriais e de exploração 
de minérios, aproveitando sua 
conexão com a malha ferroviária 
nacional (CAMPOS NETO et al, 
2010, p. 31).

A Figura 4 apresenta uma síntese 
das obras do PAC em relação aos 
sistemas rodoviário e ferroviário na 

Bahia. Se efetivamente executado 
constituirá um instrumento vigoroso 
para acelerar o crescimento da eco-
nomia regional.

O Instituto de Logistica e Supply 
Chain (2011) colocou o Porto de 
Salvador entre os últimos lugares 

na pesquisa entre 187 grandes em-
presas brasileiras. As principais 
dificuldades e gargalos apontados 
pela pesquisa são: a dificuldade do 
acesso rodoviário, a infraestrutura 
de armazenagem e as tarifas prati-
cadas pelo porto. Isso faz com que 

Figura 2: Traçado da Ferrovia Leste - Oeste 
e sua ligação com as principais rodovias de 
escoamento da produção - Bahia - 2011.
Fonte:	 Secretaria	 de	Planejamento	 do	Estado	da	Bahia,	
2011.

Figura 3: Ligação da ferrovia de Integração Oeste Leste 
(Ilhéus/ BA - Barreiras/BA) com outras ferrovias no 
Brasil e o respectivo estágio das obras do PAC- 2010.
Fonte:	DNIT,	2010

Figura 4: Integração do eixo ferroviário e rodoviário através das 
obras do PAC - Bahia - 2009.
Fonte:	PASSOS,	2009.
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cerca de 35% dos produtos baianos 
transportados em contêineres sigam 
para outros portos brasileiros. Além 
disso, o porto de Salvador só exporta 
produtos para a Europa e América 
do Norte, não focando o mercado 
chinês. Isso traz um custo anual 
para os empresários baianos de R$ 
150 milhões, enquanto o governo 
baiano perde R$ 300 milhões em 
tributos. Na pesquisa do Instituto 
de Logística e Supply Chain (2011), 
foram avaliados aspectos referentes: 
a infraestrutura, o desempenho da 
operação, a gestão portuária e os 
custos. O Porto de Salvador e Aratu 
obtiveram respectivamente as notas 
5,4 e 4,5 (Figura 5), ficando enqua-
drados na categoria de deficientes.

No planejamento do PAC a nível 
nacional buscou-se a solução desses 
problemas. Assim, a ampliação e 
aumento da profundidade do Porto 
de Salvador passou de 8 e 12 metros,  
para 15 metros. Ampliou-se o termi-
nal de contêineres possibilitando um 
aumento de 35% no seu volume de 
carga movimentada7.

As obras contemplam ainda a 
ampliação do quebra-mar norte em 
405 metros e também a execução de 
dois berços de atracação, num total 
de 544 metros de cais de acostagem. 
O objetivo é proporcionar estrutura 
e modernidade tecnológica para a 
expansão do comércio marítimo no 
estado. O projeto do Porto de Salva-
dor integra-se à construção do Pólo 
Naval e do Porto Sul, transformando 
o atual cenário baiano (SOUZA, AN-
DRADE, 2010).

Em 2011 faltava ainda adquirir 
novos equipamentos, ampliar o ar-
mazém e propiciar a construção de 
um terminal de passageiros capaz de 
interligar o porto com a cidade atra-
vés do armazém 1 e 2.  O armazém 
atualmente possui 73.443,65m2 e com 
a nova expansão e estruturação pas-
sará para 117.914,97m2, propiciando 
maior espaço para preservação e 
conservação das mercadorias que lá 
chegam, aumentando assim o espaço 
para os contêineres (Figura 6 - parte 
hachurada de verde). 

 

Figura 5: Avaliação dos Portos - Brasil - 2011.
Fonte:	Panorama	ILOS	-	Portos	no	Brasil:	Análise	de	Desempenho	e	Avaliação	dos	Usu-
ários,	2011.

Figura 6: Localização da construção do novo armazém do Porto 
de Salvador - 2011.
Fonte:	Secretaria	de	Planejamento	do	Estado	da	Bahia,	2011.

7 Os principais produtos movimentados nos contêineres do Porto de Salvador são: 
celulose, petroquímicos, químicos, cobre, frutas, trigo, produtos siderúrgicos e 
alimentos.
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O PAC-2 planeja investimentos 
de R$ 36 milhões para os empre-
endimentos de adaptação de arma-
zém para terminal de embarque e 
desembarque de passageiros, com 
o objetivo de contemplar à Copa de 
2014 (Figura 7), para assim receber os 
navios de cruzeiros marítimos. Esta 
obra envolverá a Secretaria de Portos 
da Presidência da República (SEP), o 
Ministério do Esporte, Governo do 
Estado, Prefeitura e Companhia das 
Docas do Estado da Bahia (Codeba). 
A finalização da obra está prevista 
para o mês de maio de 2013, data 
em que o Porto de Salvador comple-
tará 100 anos. A iniciativa privada 
investirá na parte de lazer e cultura 
(receptivo turístico) um valor de R$ 
30 milhões. Todo o projeto visa man-
ter a arquitetura original da primeira 
década do século passado.

O empreendimento ocupará 
uma área de 7.350 m²,  mais  6.798 
m² de faixa de cais, transformando 
o Armazém I em grande  espaço de 
lazer com mix variado de uso. Foram 
projetadas áreas comerciais para a 
instalação de lojas, restaurantes e 
bares, áreas de lazer inerentes às ati-
vidades turísticas,  que atenderão a 
demanda da população de Salvador e 
dos visitantes. Já no Armazém II será 
instalado o terminal de passageiros 

da Estação Marítima, com equipa-
mentos que permitirão o embarque 
e desembarque de navios de turismo, 
atendendo às necessidades de qua-
lidades e segurança de operações 
exigidas nos portos que originam e 
terminam seus roteiros de viagem 
(COMPANHIA DAS DOCAS DO 
ESTADO DA BAHIA- CODEBA, 
2011).

O Porto de Aratu está localizado 
na Baía de Todos os Santos, próximo 
à entrada do canal de Cotegipe, em 
frente à costa leste da Ilha da Maré. 
Seu acesso rodoviário é feito através 
da BR 324, que tem interligação com 
a BRs-101, 110 e 116, além da Ferro-
via Centro Atlântico S/A. Surgiu na 
década de 1970 com o objetivo de 
proporcionar o suporte portuário 
para o Centro Industrial de Aratu 
(CIA).

 Atualmente, o Porto de Aratu 
possui quatro terminais (Figura 8). O 
Terminal de Granéis Sólidos (TGS); 
os de Produtos Gasosos (TPG); de 
Granéis Líquidos (TGL) e os termi-
nais privativos de cimento.

 O TGS opera com a importação 
de cobre, alumina, carvão, enxofre, 
fertilizantes, manganês e rocha fos-
fática. Já os principais produtos para 
exportação são: magnesita e uréia.

O TPG trabalha principalmente 
com: amônia, butadieno, propeno, e 
nafta para a COPENE.

 O TGL manuseia: soda cáustica, 
dicloretano, MEG, estireno, MTBE, 
benzeno.

 Os terminais privativos perten-
cem a Usina Siderúrgica da Bahia 
S.A. (USIBA) e a Aratu, a primeira é 
da área siderúrgica, e a segunda atua 
com cimento.  

Hoje o Porto de Aratu é responsá-
vel por 60% das operações da CODE-
BA, dando suporte ao CIA, ao Com-
plexo de Camaçari, a Ford e as ativi-
dades mineradoras da Bahia. As obras 
do PAC no Porto de Aratu buscam 
também aumentar a profundidade 
para 15 metros, possibilitando a ope-
ração de grandes navios, tornando-o 
mais competitivo. De acordo com a 
CODEBA (2011) o empreendimento 
do PAC buscou também 

à recuperação do sistema de movi-
mentação do Terminal de Granéis 
Sólidos (TGS-I), estão previstas a 
ampliação do píer do Terminal de 
Granéis Líquidos com a criação de 
dois novos berços de atracação; a 
melhoria da acessibilidade terres-
tre com duplicação dos acessos 
rodoviários; e a construção de 
pátio de triagem/estacionamento 
de veículos de carga em área anexa 
ao porto.

Figura 7 - Perspectiva do Porto de Salvador- 2011.
Fonte:	CODEBA,	2011.”
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O Porto de Aratu investirá cerca 
de R$ 60 milhões de seus recursos 
próprios no Terminal de Graneis 
Sólidos, pois não adiantava fazer a 
dragagem e o aprofundamento do 
Porto, sem realizar uma manutenção 
corretiva e preventiva nos equipa-
mentos que fazem o carregamento e 
o descarregamento dos navios, além 
de adquirir maquinário com melhor 
tecnologia, visto que a maioria dos 
equipamentos tem mais de 30 anos. 
Ou seja, é necessário aumentar a ca-
pacidade do Porto não apenas no re-
cebimento dos navios, mas também 
nas operações de carga e descarga. 

As empresas petroquímicas de 
Camaçari manifestaram interesse em 
investir cerca de R$ 360 milhões na 
parte de armazenagem e distribui-
ção. Esta parte da obra deverá ser 
finalizada em 2013. 

Um consórcio de empresas for-
mado pela Braskem, Login e M. Dias 
Branco, apresentaram um estudo 
econômico e ambiental ao poder 
público para obter a concessão do 
Porto. 

A proposta do consórcio prevê 
o aprofundamento do Porto para 15 
a 21 metros, recuperação do termi-
nal de granéis sólidos, novo berço 
de graneis líquidos e gases, nova 
tancagem para graneis líquidos, 
recuperação dos prédios e acesso 
dos caminhões, inclusive com um 

novo estacionamento, implantação 
de um novo terminal de contêineres, 
conclusão do terminal de minério de 
ferro. No primeiro semestre de 2011 
o governador do estado confirmou 
a concessão do Porto de Aratu que 
será feito através da Lei de Parceria 
Público e Privada. 

O Porto de Ilhéus surgiu no sé-
culo XX, com o objetivo de escoar a 
produção de cacau da região. Movi-
menta os seguintes produtos: cacau, 
soja, minérios e escórias. O PAC-2 
programa investimentos objetivando 
aprofundá-lo em 14 metros, o que 

Figura 8 : Localização dos terminais do Porto de Aratu e área de 
ampliação - Bahia - 2011
Fonte:	Secretaria	de	Planejamento	do	Estado	da	Bahia,	2011.

permitirá a atracação de embarcações 
maiores. 

O Complexo do Porto Sul cons-
titui um projeto intermodal em 
Ilhéus, que pretende a implantação 
do porto público, de um terminal 
privado e da Ferrovia da Integração 
Oeste-Leste (FIOL), de um aeroporto 
e uma base siderúrgica. São previstos 
investimentos de R$ 6 bilhões e será 
construído por um consórcio priva-
do contratado pela Valec. Esta obra 
favorecerá toda uma vasta região 
do Oeste baiano, integrando-a ao 
restante do estado.

Figura 9: Desenho do Complexo do Porto Sul - Bahia - 2010.
Fonte:	FUNDAÇÃO	VANZOLINI,	2010,	p.	15.
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Não obstante o Complexo do 
Porto Sul (Figura 9) implicará num 
típico trade off. Pois, a despeito das 
suas nítidas vantagens para o de-
senvolvimento regional, promoverá 
severo dano ambiental, conforme 
assinala o parecer técnico do Insti-
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Renováveis Naturais 
- IBAMA (2010)8 que diz: 

a instalação do Terminal no local 
proposto acarretará na supressão 
de 70 hectares de Mata Atlântica 
em estado médio e avançado de 
regeneração; a área possui grande 
importância biológica, com muitas 
espécies ameaçadas, e inclusive 
habitats sensíveis, como estuários, 
manguezais e recifes.

  
Uma alternativa seria utilizar e 

reformar a malha ferroviária (Ferro-
via Centro -Atlântico- FCA), a zona 
portuária (Porto de Aratu) e o canal 
de Cotegipe, todos os três já exis-
tentes. Desta forma, seria mantido o 
projeto inicial do Programa Estadual 
de Logística e Transporte da Bahia 
(PELT), apresentado no ano de 2004 
(Figura 10) que defende

Percebe-se através da Figura 10 
que a integração com a FCA favo-
receria as empresas  que exploram 
o Porto de Aratu.  Caso esta opção 
fosse adotada – o que felizmente, 
parece que não será, estar-se-ía 
liquidando as possibilidades de 
desenvolvimento do Extremo-Sul da 
Bahia e criando as efetivas condições 
geopolíticas para o desmembra-
mento do estado. Além de perder 
um moderno porto, a integração 
com Aratu iria acentuar a tradi-
cional concentração das atividades 
econômicas na já saturada Região 
Metropolitana de Salvador.  

Outra obra importante consiste 
na construção do Estaleiro de São 
Roque do Paraguaçu visando con-
templar especialmente os 28 projetos 
de sondas da Petrobras que irão ope-
rar no off-shore brasileiro. O projeto 
será gerido por três empresas con-
sorciadas: a Odebrecht responsável 
por 50% do projeto; a OAS e a UTC 
responsáveis por 25% cada uma. O 
estaleiro de São Roque está locali-
zado no município de Maragogipe, 
na Baía de Todos os Santos, na foz 
do Rio Paraguaçu.  Diferentemente 
do ocorrido no período de 1970 a 
1980, com o estaleiro construído 
no mesmo local para a Montreal e 
Micoperi, este empreendimento terá 
maior sustentabilidade, pois a sua 

8	 Parecer	técnico	do	IBAMA	sobre	as	obras	do	Complexo	Sul.	2010.

Figura 10: A proposta que liquidaria com o desenvolvimento do 
Extremo-Sul baiano.
	Fonte:	FUNDAÇÃO	VANZOLINI,	2010,	p.	19.

produção atenderá a uma demanda 
de longo prazo.

Segundo as empresas do consór-
cio, o estaleiro contribuirá para ala-
vancar o desenvolvimento regional, 
gerando cerca de 4.000 empregos 
diretos, com destaque para os municí-
pios de: Maragogipe, Nazaré das Fa-
rinhas, Itaparica, Saubara, Cachoeira, 
São Félix, Salinas de Margarida. 

De acordo com pesquisa, este 
polo constituirá depois de pronto o 
segundo maior da indústria naval 
no país, perdendo apenas para o do 
Amazonas. 

Inicialmente foi orçado no PAC 
R$ 16,6 milhões, entretanto, até o 
final de 2010, o projeto já utilizou 
aproximadamente R$ 2 bilhões, dos 
quais R$ 1,7 bilhão oriundo do Fundo 
da Marinha Mercante (FMM). 

O PAC da Bahia projetou duas 
obras aeroportuárias, a do aeroporto 
de Ilhéus e do aeroporto de Salvador.
Em relação ao aeroporto de Ilhéus 
no Projeto inicial do PAC do ano de 
2007, o valor do investimento era de 
R$ 2,9 milhões. 

Constata-se que as obras de am-
pliação e readequação do sistema 
viário de Salvador foram concluídas 
e custou R$ 29,5 milhões. Mas ainda 
há uma continuação da obra, com o 
objetivo de adequar o aeroporto aos 
padrões internacionais. 
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3.2  Infraestrutura energética 
As obras de infraestrutura ener-

gética do PAC para a Bahia com-
preendem projetos nas áreas de: 
geração de energia elétrica, trans-
missão de energia elétrica, petróleo 
e gás e combustíveis renováveis. A 
infraestrutura energética do PAC 
baiano visa:

•   Garantir a segurança energéti-
ca e modicidade tarifária para a Bahia 
e Região Nordeste;

• Ampliar a malha de gasodu-
tos, garantindo suprimento de gás 
natural;

• Desenvolver e ampliar a produ-
ção de petróleo no Estado e

• Ampliar e modernizar o parque 
de refino no Estado (Balanço de 4 
anos do PAC, 2010, p.8).

Para Campos Neto e Pêgo (2008, 
p.7) os investimentos do PAC a nível 
Brasil e consequentemente Bahia não 
são suficientes para eliminar um pos-
sível risco de insuficiência da oferta 
de energia elétrica no país, mesmo 
sem atraso no cronograma das obras 
do PAC. Para os autores a garantia 
de abastecimento de energia elétrica 
do mercado brasileiro até 2013 está 
correndo sério risco, tendo em vista 
o aumento crescente do déficit de 
geração, particularmente para os 
anos de 2010 e 2011, os quais são 
reconhecidos pelo próprio governo 
como anos críticos; assim o risco de 
déficit de 4,5% em 2010, e de 10% (o 
dobro do que o mercado de energia 
aceita como limite) em 2011.

O PAC de Geração de Energia Elé-
trica a nível federal tinha inicialmente 
dois projetos: a Construção da usina 
hidrelétrica de Riacho Seco (240 MW) 
e a Construção da usina hidrelétrica 
de Pedra Branca (320 MW), ambos 
localizados no Rio São Francisco. 
Entretanto, o PAC a nível Bahia foi 
replanejado e fizeram três novos pro-

jetos, nenhum destes identificados no 
PAC a nível federal. Estes novos pro-
jetos foram finalizados no período do 
PAC-1 e utilizaram uma verba total 
inicial de R$ 129,4 milhões, entretanto 
no final do ano de 2010 o recurso foi 
revisto para R$135,2, não havendo 
qualquer planejamento após o ano de 
2010 para esta área na Bahia relacio-
nado com o PAC. Das três pequenas 
hidrelétricas a da Cachoeira da Lixa 
utilizou 31% do investimento, segui-
da do Colino 2 (29%) e depois Colino 
1(40%) (Tabela 3).

Estas obras de geração de energia 
elétrica fazem parte do Complexo de 
Serra da Prata localizado no Extremo 
Sul da Bahia, nos municípios de 
Jucuruçu, Itamaraju e Vereda, situ-
ado aproximadamente a 350 Km da 
cidade de Porto Seguro. A empresa 
privada responsável pelo projeto é a 
Renova Energia, já a construção do 
empreendimento é da Odebrecht e 
a gestora da energia para o Estado 
é a Coelba.

As termoelétricas constituem 
uma reserva do sistema. O governo 
fixou em 17 os empreendimentos ge-
radores de energia através de Usinas 
Termoelétrica de Óleo para o PAC 
da Bahia,  prevendo a realização de 
inversões da ordem de R$ 4.513,1 
milhões. A Figura 11 representa uma 
síntese da infraestrutura elétrica do 
PAC Bahia.

Tabela 3: Obras do PAC de infraestrutura (Geração de Energia) - Bahia - 2010

 Tipo Subtipo Empreendimento Investimento Investimento Estágio %
   Previsto  Após 2010
   2007-2010 (R$ milhões)
   (R$ milhões)

 Geração de Energia Pequena Central Cachoeira da Lixa 42,2 – Concluído 31
 Elétrica - Proinfa Hidrelétrica 
  - Proinfa

 Geração de Energia Pequena Central Colino 1 38,9 – Concluído 29
 Elétrica - Proinfa Hidrelétrica
  - Proinfa

 Geração de Energia Pequena Central Colino 2 54,1 – Concluído 40
 Elétrica - Proinfa Hidrelétrica 
  - Proinfa

 Total 3  135,2
 
Fonte:	Balanço	de	4	anos	do	PAC	(2007-2010),	2010	-	adaptado.
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Foram sete, as obras planejadas 
para a Bahia na área da transmis-
são de energia importando em 
um investimento da ordem de R$ 
344,16 milhões. De acordo com o 
planejamento a nível governamental 
federal e estadual, deveriam ter sido 
finalizadas em um prazo máximo de 
20 meses após a sua concessão pelo 
ente publico ou privado, com exce-
ção do empreendimento da Usina 
Hidrelétrica de Riacho Seco. Ocorre 
que nenhuma foi concluída.

A empresa que ganhou a maio-
ria das obras (seis) foi Companhia 
Hidroelétrica do São Francisco – 
CHESF. Apenas uma obra ficou com 
o grupo da NEONERGIA (Coelba). 
Assim o domínio nas obras do PAC 
em relação a vendedora do leilão de 
transmissão de energia elétrica ficou 
na mão de uma empresa estatal.

Figura 11: Síntese da Localização da infraestrutura elétrica - 
Bahia-2010
Fonte:	AÇÕES	FEDERAIS	1995-2002	BAHIA,	p.22-23-	Adaptado.

No planejamento do PAC a nível 
federal de Petróleo e Gás havia 10 
(dez) obras que beneficiavam tanto 
a Bahia como o Nordeste. As obras 
relacionadas com a construção de 
navios, ou seja, a ampliação da frota 
Nacional de Petróleos relacionadas 
ao Lote 04 e ao Lote 3 foram con-
templadas nos empreendimentos 
do PAC de infraestrutura logística 
portuária, bem como a construção do 
estaleiro em São Roque, já relatados 
anteriormente. O investimento total 
nesta área está orçado em R$ 31,77 
bilhões.

4.  Resultados do desempenho 
do PAC – Bahia
Para constatar se o PAC con-

tribuiu ou não para o crescimento 
da economia baiana, utilizou-se o 

cálculo da regressão do PIB e do 
número de trabalhadores com car-
teira assinada, associado aos dados 
relacionados ao PAC entre 2007 a 
2010. Vale salientar que, não houve 
como trabalhar separadamente com 
os componentes da infraestrutura, 
pois os dados não estavam claros, 
optando-se por analisar de forma ge-
ral o PAC, como programa e política 
pública governamental. 

O PIB foi escolhido, pois ele é o 
“resultado final da atividade produ-
tiva, expressando monetariamente a 
produção, sem duplicações, de todos 
os produtores residentes nos limites 
do estado” (SEI, 2011). Para que haja 
uma soma eficiente e eficaz de todos 
os serviços e bens produzidos num 
período, em uma região que no caso 
especifico é a Bahia, com o objetivo 
de avaliar o seu crescimento econô-
mico, torna-se necessário que haja di-
reta ou indiretamente, a interligação 
das áreas de infraestrutura (logística, 
energia), pois elas são básicas para o 
aumento constante do PIB.
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Tabela 4: Regressão do PIB em relação à execução dos empreendimentos do PAC-Bahia-1995-2015
(Em R$ milhões)

   Regressão 
   do PAC  Diferença Previsão do PIB / Regressão
   tendência  entre o
   não Linear  PIB e a    Diferença entre
   Função PAC regressão Sem Com os períodos com
Anos Observação PIB (Exponencial) (%) do PAC PAC PAC e sem o PAC
  (a) (b) (c) (d) (e) (f) (g) (h) (i)  
  
1995 1 26.427 19.165 - 7.262 20.907 19.165 -1.742
1996 2 32.431 25.973 - 6.458 27.228 25.973 -1.255
1997 3 36.528 32.781 - 3.747 33.549 32.781 -768
1998 4 37.838 39.590 - -1.752 39.870 39.590 -280
1999 5 41.883 46.398 - -4.515 46.191 46.398 207
2000 6 46.523 53.207 - -6.684 52.512 53.207 695
2001 7 51.096 60.015 - -8.919 58.833 60.015 1.182
2002 8 60.672 66.823 - -6.151 65.154 66.823 1.670
2003 9 68.147 73.632 - -5.485 71.475 73.632 2.157
2004 10 79.083 80.440 - -1.357 77.796 80.440 2.645
2005 11 90.919 87.249 - 3.670 84.117 87.249 3.132
2006 12 96.521 94.057 - 2.464 90.438 94.057 3.619
2007 13 109.652 102.514 3,00 7.138 96.759 102.514 5.756
2008 14 121.508 113.719 11,00 7.789 103.080 113.719 10.639
2009* 15 123.574 123.275 16,00 299 109.401 123.275 13.875
2010* 16 132.842 136.804 28,23 -3.963 115.722 136.804 21.083
2011 17 0 150.125 40,08 -15.0125 122.042 150.125 28.082
2012 18 0 164.267 53,43 -164.267 128.363 164.267 35.904
2013 19 0 179.152 68,12 -179.152 134.684 179.152 44.468
2014 20 0 194.732 84,08 -194.732 141.005 194.732 53.726
2015 21 0 210.287 100 -210.287 147.326 210.287 62.961

*O	PIB	de	2009	foi	calculado	incidindo	1,7%	sobre	2008	e	o	de	2010	incidindo	7,5%	sobre	2009
Fonte:	Elaboração	própria,	2011.

A Tabela 4 sintetiza as infor-
mações utilizadas para realizar a 
previsão do PIB (por meio da sua 
tendência) com relação ao PAC entre 
1995 e 2015. Houve a necessidade de 
mostrar os dados antes do inicio do 
PAC (1995-2006), e a projeção após a 
sua continuidade (2011-2015), com 
o objetivo de identificar se houve 
contribuição através do PIB. Afinal, a 
regressão visa construir um modelo 
matemático que avalia a relação entre 
uma ou mais variáveis independentes 
(PAC) e uma variável dependente 
(PIB), considerando as 16 observações 
existentes entre estas variáveis entre 
os anos de 1995 até 2015. Também 
mostra a importância e a contribuição 
do PAC para o PIB baiano observan-
do o quanto foi executado entre 2007 
até 2010 (coluna e), e não apenas sua 
existência como na simulação ante-
rior. Os valores de 2011 a 2015 foram 
obtidos através de uma regressão 
não linear (função potência). Ainda 
na Tabela 4, os dados reais do PIB 
baiano encontram-se na coluna c. Na 

coluna d estão às médias dos percen-
tuais relativos à execução do PAC de 
2007 a 2010, e o cálculo dos dados de 
2011 a 2015, obtidos através de uma 
regressão com tendência não linear, 
considerando uma função potência: 
y = a.xb

Para calcular os valores anuais 
da tendência do PIB através da 
regressão, foram utilizados três 
valores: o do coeficiente de interse-
ção (12.356,21635), o do coeficiente 
das observações (6.808,41036) e o 
do coeficiente do cálculo do PAC 
(54.954,53273). Para isso utilizou-se 
a fórmula: valor do coeficiente de 
interseção + (coeficiente de observa-
ção x posição da observação de cada 
período) + (coeficiente do PAC x 
valor do PAC). Assim, para o ano de 
1995, o cálculo utilizado foi: 1.4401,05 
+ (6.349,427744 x 1) + ( 15.426,06839 
x 2) = 20.750, sendo que o mesmo 
raciocínio foi utilizado para os dados 
subsequentes, ano a ano.

A coluna e demonstra quanto das 
obras do PAC-1 foi concluído em ter-

mos percentuais. Assim, consideran-
do-se que não houve PAC entre 1995 
a 2006, e que seus empreendimentos, 
ocorreram no período de 2007 até 
2010; considerando-se as médias das 
porcentagens de finalização, que fo-
ram respectivamente 3%, 11%, 16% e 
28,23%. Para o período de 2011 a 2015 
foi realizada uma projeção baseada 
na tendência obtida de uma regressão 
não linear. Desta vez, por apresentar 
um melhor ajuste, levou-se em consi-
deração uma função potência do tipo 
y = a.xb, apresentada na Figura 14 e 
calculada pelo Excel. Esta função é 
representada por Y = 0,031698 .

Na Figura 12, onde o R2 é de 
97,5679 %, confirma-se a interligação 
e interferência do PAC com o PIB. 
Além disso, no cálculo de regressão 
houve um valor-P de 0,0004 mos-
trando que há um relacionamento 
linear significativo entre as variáveis 
do PIB e do PAC em nível inferior a 
5%. Diante do que foi apresentado, o 
modelo de regressão é considerado 
adequado. 
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Figura 12: Evolução do PIB com o PAC e sem o PAC a 
partir da porcentagem  executada - Bahia -1995-2011
Fonte:	Elaboração	própria,	2011.

(R$ bilhões)

 

Figura 13 : Influência do PAC (execução) - Bahia -1995-2006
Fonte:	Elaboração	própria,	2011.

(R$ bilhões)

  

 

Figura 14: Influência do PAC (execução) - Bahia -2007-2010
Fonte:	Elaboração	própria,	2011.

Ao confrontar o R2 do período de 
1995 até 2006 (sem PAC – Figura 13) 
que é de 0,94997 com o período de 
2007 a 2010 (com PAC – Figura 14) 
que corresponde a 0,985765, percebe-
se que o segundo R2 se aproxima 
mais de 1. Consequentemente, o PAC 
por contribuir para a modernização e 
ampliação da infraestrutura estadual 
é importante para a geração do pro-
duto e dos serviços baianos propor-
cionando crescimento econômico. 

A Figura 15 demonstra a relação 
entre este programa e o número de 
empregos formais gerados no perío-
do reafirmando a sua importância e 
influência no PIB da Bahia. Como se 
sabe, a formalização dos direitos, de-
veres e benefícios de um trabalhador, 
contribui significativamente para 
melhorar a sua qualidade de vida, a 
partir dos dados da Tabela 5.

Esta relação foi estabelecida 
mediante duas regressões que con-
templaram as hipóteses, da inexis-
tência e da existência do PAC, cujos 
resultados podem ser visualizados 
na Tabela 5 (colunas e; f). 

 Os empreendimentos previstos 
no PAC-1 serão finalizados no ano de 
2015, desde que mantidas constantes 
as variáveis existentes entre os anos 
de 2007 até 2010.  Na Figura 15, onde 
o R2 é de 99,6759% confirma-se que 
há uma interligação e interferência 
do PAC com a quantidade de traba-
lhadores formalizados no período.

”

“Como se sabe, a 
formalização dos 

direitos, deveres e 
benefícios de um 

trabalhador, contribui 
significativamente 

para melhorar a sua 
qualidade de vida, a 
partir dos dados da 

Tabela 5.
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Tabela 5: População de empregados em relação à execução dos empreendimentos do PAC-Bahia-
1995-2015

(Em mil pessoas)

Anos
(a)

Observação
(b)

População 
de

Empregados
 (c)

PAC
(%)
(d)

Regressão
Sem o
PAC
(g)

Regressão
com o
PAC

(f)

Diferença entre os 
períodos  com e sem o 

PAC
(g)

2001 1 - 5.732 5.756   24
2002 2 - 6.052 6.057     5
2003 3 - 6.240 6.169 -71
2004 4 - 6.373 6.340 -34
2005 5 - 6.477 6.466 -10
2006 6 - 6.561 6.589   28
2007 7 3 6.632 6.770 137
2008 8 11 6.694 6.957 263
2009 9 16 6.749 7.001 252

  2010* 10 0 28,23 6.797 7.250 453
2011 11 0 40,08 6.841 7.377 536
2012 12 0 53,43 6.882 7.533 652
2013 13 0 68,12 6.919 7.682 763
2014 14 0 84,08 6.953 7.831 878
2015 15 0 100 6.985 7.967 982

*Não foi possível obter os dados absolutos de trabalhadores com carteira assinada para o ano de 2010.
Fonte:	Elaboração	própria,	2011.

5.Considerações finais

O PAC se enquadra nas quatro 
teorias da regulação. A primeira teoria 
está presente quando o governo usa 
seu poder legal para dizer exatamente 
onde as empresas podem investir, e 
que tipo de retorno o Estado pretende 
ao definir que setores da área de infra-

Empregos

Figura 15 : Bahia -2001-2015. Quantidade de empregos formais 
com o PAC e sem o  PAC 
Fonte:	Elaboração	própria,	2011.

estrutura são essenciais para o cresci-
mento econômico do estado. Tal fato, 
porém,  faz com que grupos capturem 
e interfiram na regulamentação pro-
movendo apoio financeiro e político 
para beneficio próprio (Teoria da Cap-
tura), além de haver uma competição 
entre os políticos pelo poder, através 
de votos (Teoria da Escolha Pública), 

e ainda, com o objetivo dos políticos 
buscarem uma sustentação política 
por meio de grupos com influência e 
com os donos dos fatores de produção 
para continuarem nos cargos (Teoria 
Econômica da Regulação). Tudo isto 
é permeado por um elevado grau de 
corrupção como destaca o Tribunal 
de Contas da União.

Tal fato, porém,  faz 
com que grupos 

capturem e interfiram 
na regulamentação 
promovendo apoio 
financeiro e político 

para beneficio próprio 
(Teoria da Captura), 
além de haver uma 

competição... ”

“



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 21Ano XIII    Nº 24    Dezembro de 2011    Salvador, BA

Os dados quantitativos compro-
vam que as obras de infraestrutura 
influenciam o crescimento da eco-
nomia baiana o que é demonstrado 
através da simulação regressiva do 
PIB. Já a simulação da regressão com 
o numero de trabalhadores formali-
zados, onde o valor dos dígitos de 
crescimento passa de dois para três, 
mostra que o PAC também contribui 
indiretamente para melhoria das 
condições sociais do cidadão baiano 
visto que cria novos postos de traba-
lhos diretos ou indiretos. 

Entretanto, chegando-se no final 
de 2011, e ao ser feita uma análise 
média  do número de projetos finali-
zados, tem-se que apenas 21,43% das 
obras de logística foram concluídas, 
seguida da infraestrutura social e 
urbana9 com 22,96% e finalmente a de 
energia  com 24%. Assim, em média 
77,20% dos projetos do PAC baiano 
não foram finalizados.

Durante a pesquisa observou que 
os principais fatores responsáveis 
pelo atraso no andamento do PAC 
foram questões de natureza: 

1. ambiental:  a) dificuldades para 
a aprovação do licenciamento am-
biental pelo IBAMA, o que provocou 
demora nos leilões e b) a quantidade 
de chuva na região entre os meses 
de março até maio o que dificultou 
em especial às obras de logística e de 
infraestrutura social/urbana;

2. a intervenção do TCU em re-
lação às obras. O TCU paralisou as 
obras devido à constatação de sobre 
preço, superfaturamento, problemas 
ambientais, alteração indevida de 
projetos e ilegalidades no processo 
de licitação;

3. desistência da licitação pelos 
entes privados. As empresas priva-
das participam da licitação e após 
ganhar simplesmente desistem por 
motivos considerados pela Secretaria 
de Direito Econômico (SDE), como 
sem valor para promover qualquer 
desistência, indo de encontro ao 
principio da concorrência e compe-
titividade; 

4. as greves do DNIT em setem-
bro de 2008 e  da construção civil de 
março a maio de 2010 ;

5. a burocracia dos processos, 
como: 1) os procedimentos libera-
tórios dos recursos pela CEF, que 
provocaram atrasos de até seis meses 
no pagamento de algumas obras. Isso 
é provocado pelo desencontro dos 
critérios adotados para licitações e 
obras nos diferentes órgãos públicos 
(são 17 ministérios envolvidos) os 
quais variam de acordo com estados 
e municípios. A falta de padroniza-
ção dos procedimentos dificulta a 
análise dos papéis para que haja a 
liberação do dinheiro. Por isso, foi 
criado um grupo de trabalho dentro 
do setor privado para resolver o pro-
blema, pois para o setor privado há 
obras paradas por falta de recursos e 
não por motivos judiciais. Do outro 
lado a CEF alega que a liberação dos 
recursos do PAC não é uma questão 
burocrática, mas de rigor no uso do 
dinheiro público, assim as obras de 
sua responsabilidade estão sendo 
geridas de forma normal e sem pro-
blemas e 2) demora dos editais de 
saírem do papel provocada, muitas 
vezes, por deficiências nos projetos 
executivos.

6. os desvios de verbas e a cor-
rupção (como exemplo, o metrô de 
Salvador).

7. entraves jurídicos, como o 
número de ações judiciais. É bom 
esclarecer, que apesar da grande 
quantidade de processos a Advoca-
cia-Geral da União (AGU) tem feito 
o possível para que as obras do PAC 
caminhem, mesmo que de forma 
lenta. Registram-se barreiras para 
fechar os financiamentos das obras 
e dificuldades na desapropriação de 
terras para iniciar os projetos;

8. queda na arrecadação a nível 
federal e falta de recursos para a 
realização das  PPP. No primeiro 
trimestre de 2009 houve queda na 
arrecadação federal, o que gerou 
dificuldades na manutenção e pre-
servação das obras. 

Com o índice pequeno de con-
cretização, o PAC é considerado 
por muitos um programa de cunho 
nitidamente eleitoreiro. Constitui 
um programa autoritário porque 
decidido unilateralmente no plano 

executivo e não um planejamento 
do espaço territorial com ampla con-
sulta popular. Muitas obras foram 
indicadas para compô-lo em razão 
de interesses políticos localizados e 
sem qualquer análise dos organismos 
técnicos competentes. 

Entre os anos de 2007 e 2010 
foi no mês de agosto que ocorreu a  
maior liberação de  recursos para as 
obras do PAC, tanto a nível federal, 
quanto estadual e municipal. Pode 
ter sido uma simples coincidência, 
porém é de observar que o mês de 
agosto de 2008 e 2010 corresponde 
ao período que estava próximo das 
eleições de prefeitos e governadores 
respectivamente. Isto possibilitava, 
sem ferir a legislação eleitoral, que 
os candidatos visitassem as obras e 
empreendimentos, sendo noticiados 
nos principais meios de comunicação 
do país, a nível nacional, regional 
ou local, evidenciando um tipo de 
campanha eleitoral “indireta”.

Mesmo assim, com todos estes 
pecados, o PAC não deixa de contri-
buir para o crescimento da economia 
estadual.

Imagine-se a sua repercussão se o 
seu índice de conclusão de obras  se 
aproximasse dos 100%.
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Resumo 
A pesquisa visa analisar a ocu-

pação urbana do bairro de Campo 
Grande – Rio de Janeiro – e sua cen-
tralidade na Zona Oeste. A localiza-
ção privilegiada devido às paisagens 
naturais, infraestrutura, áreas livres 
e uma economia dinâmica garantida 
pelo Distrito Industrial e subcentro, 
contribuíram para o desenvolvi-
mento local. Contraditoriamente, 
produziram também desigualdades 
socioespaciais e problemas de in-
fraestrutura. Desta forma, deseja-se 
observar as tranformações de ordem 
socioespacial e econômica a fim 
de identificar além das limitações 
urbanas, fatores que têm garantido 
o crescimento populacional na re-
gião. O levantamento bibliográfico 
baseou-se em autores que estudam o 
fenômeno da centralidade e produ-
ção do espaço urbano, como Santos, 
Corrêa e Villaça. A investigação foi 
enriquecida com fotografias e infor-
mações obtidas em vários órgãos 
oficiais, como Prefeitura e IBGE.

Palavras-chave: desenvolvimento 
urbano, centralidade, economia, 
infraestrutura. 

Abstract
The research aims to analyze 

the urban occupation in the neigh-
borhood of Campo Grande – Rio de 
Janeiro – and its centrality in the west 

o crEScimEnto urBano E SuaS 
conSEquênciaS na rEconfiguração

do Bairro dE campo grandE, 
rio dE JanEiro.

PriscillA rodrigues FonsecA1

sArAH lúciA Alves FrAnçA2

area. The privileged location due to 
natural landscapes, infrastructure, 
open spaces and dynamics economy 
guaranteed by the Industrial District 
and sub-center contributed to the 
local development. Paradoxically, 
they also produced socio-spatial 
inequalities and infrastructure pro-
blems. Thus, want to observe the 
socio-spatial and economic trans-
formations in order to identify ur-
ban limitations as well factors that 
ensured the population growth in 
the region. The literature review was 
based on authors who have studied 
the phenomenon of centrality and 
urban space production as Santos, 
Corrêa and Villaça. The investigation 
was enriched with photos and infor-
mation obtained from various official 
agencies such as Municipality of Rio 
de Janeiro and IBGE.

Keywords: urban development, cen-
trality, economy, infrastructure.

JEL: R14 

Introdução
A urbanização acelerada tem 

como efeito a intensificação das 
desigualdades sociais, frutos de um 

crescimento desorganizado e não-
planejado da concentração da renda 
por uma pequena fatia da população. 
O urbano se expande, misturando-se 
cada vez mais aos seus vazios e áreas 
verdes, guardados pela especulação 
imobiliária. É a relação de diferentes 
atores sociais, que, explora áreas 
valorizadas, constrói infraestrutura 
e empurra trabalhadores pobres para 
franjas periféricas próximas às áreas 
de risco.

A soma dessas estratégias, pú-
blicas e privadas, configura um 
território segregado, a partir de eixos 
principais de acesso e práticas como 
a produção de shoppings centers, 
condomínios fechados e conjuntos 
habitacionais, situados distantes do 
centro principal, criando assim, no-
vas centralidades (CORRÊA, 1999).

Essas rápidas e constantes trans-
formações provocadas pelo Estado 
e pela indústria da construção civil 
levam a questionar a ocupação 
do espaço intraurbano, resultante 
da ação de diversos agentes que o 
consomem e o modificam. Esta é a 
segregação socioespacial balizada 
por grandes empreendimentos, 
como acontece no bairro de Campo 
Grande, no Rio de Janeiro, cuja 

1		 Geógrafa	-	Universidade	Federal	Fluminense	–	UFF	–	RJ. priscillarf@id.uff.br
2		 Mestre	em	Arquitetura	e	Urbanismo	pela	Universidade	Federal	Fluminense	–	
UFF	–	RJ.	sarahfranca@ig.com.br
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apropriação surgiu a partir da densificação populacional, que passou a comandar a ocupação do solo e resultou 
na produção de espaços diferenciados e segregados.

O processo de crescimento urbano do bairro de Campo Grande
O bairro de Campo Grande está localizado na Zona Oeste do Rio de Janeiro e abriga 328.370 habitantes (IBGE, 

2010), sendo o mais populoso da cidade (Figura 1). Sua área de grandes extensões, com 11.912,53 hectares e baixa 
densidade – 24,9 hab/ha – concentra 61,4% da XVIII Região Administrativa3 – RA – e participa da Área de Plane-
jamento 54 – AP5 – do Plano Diretor Municipal. Faz fronteira com nove bairros e com a cidade de Nova Iguaçu, na 
Baixada Fluminense. Com uma paisagem natural privilegiada, acolhe parte do Parque Estadual da Pedra Branca e 
o Parque Municipal da Serra do Gericinó-Mendanha. 

Figura 1 - Localização 
Fonte:	Instituto	Pereira	Passos,	2008.

Nos anos 1940, uma urbanização 
cada vez mais intensa e presente 
dá-se com o crescimento demográ-
fico nas cidades médias e grandes 
no Brasil. Santos define isso como 
“turbilhão demográfico”, quando “a 

3		 XVIII	RA:	Campo	Grande,	Inhoaíba,	Senador	Vasconcelos,	Santíssimo	e	Cos-
mos. 

4  AP5: composta pelas RA‘s de XVII Bangu (Bangu, Padre Miguel e Senador 
Camará),	XVIII	Campo	Grande,	XIX	Santa	Cruz	(Paciência,	Santa	Cruz	e	Sepe-
tiba), XXVI Guaratiba (Guaratiba, Barra de Guaratiba e Pedra de Guaratiba) e 
XXXIII Realengo (Deodoro, Vila Militar, Campo dos Afonsos, Jardim Sulacap, 
Magalhães	Bastos	e	Realengo).	

Figuras 2 e 3 - Campo Grande (1930 e 1950) e a transição rural/
urbano 
Fonte:	<oriodeantigamente.blogspot.com/2011/05/estacoes-ferroviarias-ramal-de.html>.	
Acesso	em	10	jun.	2011	às	15:15	e	IBGE,	1958.

urbanização se avoluma e a residência 
dos trabalhadores agrícolas é cada vez 
mais urbana” (2005, p.9).

Isso não foi diferente no Rio de 
Janeiro, quando as atividades pro-
dutivas se concentravam na área 
central, Zonas Sul e Norte, porém, a 
saturação urbana, a falta de espaço 
e o encarecimento do preço da terra 
motivaram a ocupação de grandes 
glebas vazias e baratas distantes 
destes locais, tendo início deste 
modo, a descentralização industrial 
do município (ABREU, 2006). A con-
solidação deste processo estreitou as 



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO26 Ano XIII    Nº 24    Dezembro de 2011    Salvador, BA

relações rural/urbano, extrapolan-
do limites da cidade rumo à região 
de Campo Grande, redefinindo 
dinâmicas, criando novos modos de 
vida e alterando paisagens e formas 
(Figura 2 e 3). 

Na década de 1960, o Governo Es-
tadual implantou os Distritos Indus-
triais de Campo Grande, Santa Cruz, 
Paciência e Palmares, todos situados 
na Zona Oeste, tranformando-a em 
nova frente de expansão deste setor 
(DAMAS, 2008). Deste período até os 
anos 80, a presença dos loteamentos 
clandestinos e irregulares revelava a 
falta de interesse do capital privado 
em investir na região. Em contra-
partida, o setor público construiu 
quatro conjuntos habitacionais pela 
Companhia Estadual de Habitação 
do Rio de Janeiro – CEHAB5 – fora 
do tecido consolidado, de forma 
dispersa e fragmentada.

A crise econômica iniciada em 
meados da década de 1980, acarretou 
uma reconfiguração da produção 
espacial na metrópole. Fatores como 
o aumento da inflação, redução dos 
salários e instabilidade empregatícia 
desencadearam a busca da classe 
média por localidades com baixo 
valor da terra, (re)valorizando zonas 
periféricas (LAGO, 2000). Conse-
quentemente, em Campo Grande, 
o mercado imobiliário “formal” foi 
tomando fôlego e assim, nos anos 
90, o bairro apresentou uma taxa de 
crescimento demográfico maior que 
20% (IBGE, 2000). 

Com a construção do primeiro 
shopping da região em 1997 – West 
Shopping  – houve um impulso na 
oferta de infraestrutura e serviços 
urbanos, o que beneficiou o setor 
imobiliário e empurrou ainda mais 
a população de baixo nível de renda 
para ocupações irregulares e favelas. 
Assim, a RA de Campo Grande6 
contabilizou uma população de de 
quase quarenta mil (37.900) vivendo 
em aglomerados subnormais, que 
seriam os setores da cidade tradi-
cionalmente associados às favelas7 
(IBGE, 2000). 

O centro comercial, um dos prin-
cipais da região, passou então a ter 

um raio de influência que ultrapassou os limites dos bairros da Zona Oeste 
e alcançou municípios próximos como Seropédica, Nova Iguaçu, Duque de 
Caxias, Itaguaí e Mangaratiba (Figura 4), devido a concentração de ativida-
des comerciais variadas e especializadas, que são de suma importância para 
exercer a atração de investimentos (DUARTE, 1974). 

Figura 4 - Área de abrangência do subcentro de Campo Grande: 
bairros e municípios vizinhos
Fonte:	<geoftp.ibge.gov.br/mapas/malhas_digitais/setor_urbano_2007/RJ>.	Acesso	em	
1	jul.	2011	às	10h.	Adaptação	da	autora,		2011.

É importante destacar que as características atreladas à questão do trans-
porte e acessibilidade interferem na produção do espaço urbano. Santos afirma 
que “o modelo rodoviário urbano é fator de crescimento disperso e de espraiamento 
da cidade” (2005, p.100) e diante disso, faz-se notório apontar que esse fator 
teve relevância para a expansão do bairro, através das grandes avenidas im-
plantadas anteriormente à primeira metade do século XX, como a Avenida 
Brasil e antiga Rio-São Paulo.
Apesar da crescente urbanização nesses últimos anos, ainda resiste uma ex-
pressiva produção agrícola, dentre elas, o cultivo da banana, laranja, manga, 
abacate, aipim e chuchu. Na pecuária e avicultura destacam-se criações de 
aves, caprinos, suínos, bovinos e coelhos, todos situados na região do Rio 
da Prata e do Mendanha. 

5		 Na	Estrada	da	Boa	Esperança	em	Inhoaíba,	Estrada	Guandu	do	Sena	em	Campo	
Grande,	Estrada	do	Engenho	em	Bangu	e	Avenida	João	XXIII	em	Santa	Cruz	
(disponível	em	<emilioibrahim.eng.br/d_3-82_4conjresidencial.shtml>.	Acesso	
em	17	jun.	2011	às	20:09).

6  Não foi possível encontrar esses dados apenas sobre o bairro de Campo Gran-
de.

7  Para o IBGE, aglomerados subnormais são grupos de mais de cinquenta uni-
dades	habitacionais	dispostas	de	modo	“desordenado	e	denso”,	sobre	solo	
que pertence a terceiros, e “carente de serviços públicos essenciais” (Coleção 
de	Estudos	Cariocas,	2002).

8  COLBY, C.C. Centripetal and centrifugal forces in urban geography. In: MAYER, 
H.	&	KOHN,	C.	F.,	orgs.	Readings	in	urban	geography.	Annals of the Association 
of American Geographics,	1932.
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Esta breve caracterização soma-se 
aos escassos trabalhos acadêmicos 
que tentam revelar Campo Grande 
como um espaço segregado na ci-
dade do Rio de Janeiro ao mesmo 
tempo em que é uma importante 
centralidade na Zona Oeste, sendo 
esta segunda particularidade pouco 
conhecida pela população carioca. 
Corroborando com esta visão, sua 
configuração interna reflete a mesma 
lógica segregacionista socioespacial e 
econômica em relação ao município, 
com condições desproporcionais de 
habitação, transporte e atividades 
culturais disponíveis.

Fatores e problemas do cres-
cimento urbano do bairro de 
Campo Grande 

Colby8 (1932) apud Corrêa (1999, 
p.46) pontua alguns elementos im-
portantes para o adensamento de 
uma área:

a) terras não ocupadas, a baixo 
preço e impostos;

b) infraestrutura implantada;
c) facilidades de transporte;
d)qualidades atrativas do sítio, 

como topografia e drenagem;
e) possibilidade de controle do 

uso das terras;
f) amenidades.

Baseada nestas propriedades, a 
Zona Oeste foi a última fronteira de 
expansão do capital imobiliário: a 
distância, a dificuldade de transpor-
tes coletivos adequados e a concen-
tração das atividades produtivas no 
Centro,  Zona Sul e Norte segrega-
ram, de certa forma, a população de 
baixa renda nesta zona mais perifé-
rica da cidade. Entretanto, em meio 
à periferia, Campo Grande reuniu 
ao longo dos últimos anos, quali-
dades que Colby (ibid.) descreveu. 
Uma delas foi o baixo valor da terra, 
que atraiu indústrias em sua fase de 
descentralização. Hoje, os Distritos 
Industriais de Santa Cruz e Campo 
Grande juntos, formam 45% do PIB 
do Estado (IPP, 2003). Observam-se 
a geração de novos empregos, inclu-
sive escolas técnicas direcionadas 
ao setor, que consequentemente 

reúne em suas proximidades, uma 
ocupação residencial da classe tra-
balhadora.

O centro comercial de cada região 
precisa dispor de um conjunto de 
funções diversificadas que supram 
a necessidade local, pois é isto que 
estimula a atividade financeira, as 
relações sociais, a veiculação de in-

formações e inovações, e o incentivo 
para a chegada de mais serviços. O 
“calçadão” (Figura 5), como é mais 
conhecido, agrega além do comércio 
corriqueiro de um subcentro – lojas 
de roupas, farmácias, supermercados, 
papelarias, etc – serviços como den-
tistas, advogados, contadores, oftal-
mologistas, fotógrafos e bancários. 

Figura 5 - “Calçadão” de Campo Grande
Fonte:	SILVA,	2009.

A autonomia de Campo Grande referente ao setor terciário é notória. 
Seu subcentro une outros núcleos populacionais distantes da área central, 
que procuram ali escolas, entretenimento, transporte, atividades esportivas, 
advogados, escolas de dança, faculdades, laboratórios, produtos eletrônicos 
e atendimento médico particular e público. Especialmente no setor de saú-
de, o Hospital Estadual Rocha Faria localizado no perímetro do subcentro, 
atualmente atende grande parte da Zona Oeste, aliado à presença de duas 
Unidades de Pronto Atendimento – UPA – do Governo Federal e postos de 
saúde espalhados pelo bairro. 

O dinamismo do subcentro comercial também interfere no campo finan-
ceiro quando se observa que o bairro ocupou o segundo lugar em arrecadação 
de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS – em 2008, 
com o número de R$ 1.344.175.475,50, perdendo apenas para o Centro com 
R$ 2.309.355.332,32 (ACICG, 2009). 

Quanto à acessibilidade, fator importante para o espraiamento urbano 
(VILLAÇA, 2001), o bairro está ligado à cidade por meio de corredores de 
transporte de massa – Avenida Brasil e Ferrovia –, conta com eixos viários 
considerados estruturantes do Município com a Região Metropolitana9 – 

9		 Conforme	o	Plano	Diretor	Decenal,	1992.	IPP,	2005.
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Avenida Brasil, BR-101, Avenida das 
Américas e Estrada Rio-São Paulo – e 
concentra os fluxos de transporte 
rodoviário da região.

A distância entre a área central 
e Campo Grande – cerca de 50 km – 
requer melhores condições de deslo-
camento e é dificultada pela pequena 
frota de ônibus, quando comparada 
a de outras regiões10. No intuito 
de proporcionar mais conforto aos 
passageiros, algumas linhas chegam 
a cobrar R$ 11,00  neste trajeto. Esta 
dificuldade de mobilidade com frotas 
escassas e mal equipadas, somadas às 
grandes distâncias contribuem para 
a ampliação dos serviços de baixa 
qualidade e para a informalidade 
(LAGO, 2007).

As linhas de ônibus conectam o 
bairro à vizinhança, Centro e Zona 
Norte, com apenas uma opção de tra-
jeto para a Zona Sul. São encontradas 
algumas linhas intermunicipais (Al-
cântara, Petrópolis, Volta Redonda, 
Barra Mansa, Piraí, Angra dos Reis, 
Itaperuna, Cabo Frio e Nova Fribur-
go) e uma interestadual (São Paulo). 
Também vale ressaltar que na rua 
Campo Grande e perpendiculares, a 
alguns metros do Terminal Rodovi-
ário, vários pontos finais de ônibus 
fazem ligação do bairro com Nova 
Iguaçu, Duque de Caxias, Nilópolis, 
Itaguaí, Mangaratiba e Seropédica 
(Figura 6 e 7). 

Ainda que existam outros tipos 
de transporte que favoreçam a 
conexão entre as diversas regiões 
do município e do bairro, como 
o ferroviário e o alternativo (vans 
e kombis), a oferta desses serviços 
apresenta-se em condições precárias, 
sem proporcionar o mínimo de segu-
rança aos seus usuários. Os trens não 
comportam a grande quantidade de 
passageiros, enquanto o segundo, 
mesmo oferecendo qualidade duvi-
dosa, é necessário devido à escassez 
do transporte regular.  

Apesar da grave situação do 
transporte público em Campo Gran-
de, observa-se que os bairros ao 
redor, com exceção de Bangu, estão 
munidos de opções ainda piores. Si-
multaneamente a estas complicações, 

10		Em	2004	a	RA	Campo	Grande	apresentava	uma	frota	de	1.259,	RA	Méier:	2.119,	
Copacabana:	1.338	e	RA		Madureira:	2.888	(Engevista,		2004).	Para	breve	veri-
ficação	da	extensão	territorial	dos	bairros,	observar	Figura	1,	p.4.

11		21	mar.	2008.

Figuras 6 e 7 - Pontos finais da Rua Campo Grande e Terminal 
Rodoviário
Fonte:	ANTUNES,	2009.

a classe média/alta ali residente rea-
liza seus deslocamentos até os locais 
de trabalho em veículos próprios.

 Após a chegada do West Shopping, 
o tráfego sofreu alterações considerá-
veis, acentuando-se nos últimos anos. 
Mesmo com a melhoria das estradas 
no entorno, como a construção do 
Viaduto da Avenida Cesário de Melo, 
os moradores ainda reclamam do flu-
xo intenso de automóveis. Um fator 
agravante é que, segundo o Jornal O 
Globo11, Campo Grande conta com 
a terceira maior frota de veículos da 
cidade, ratificando a precariedade do 
transporte público pela lógica de faci-
lidade no deslocamento individual. É 
importante ressaltar também, que as 
linhas de vans e kombis prejudicam a 
fluidez do trânsito, já que seus moto-
ristas, em busca de passageiros, não 
respeitam os pontos de ônibus, além 
de ultrapassar sinais ou trafegar lenta-
mente à espera de mais clientes. 

A gestão municipal também deu 
início à construção da TransOeste, 
um corredor expresso que ligará a 
Barra da Tijuca à Campo Grande e 
Santa Cruz, e facilitará a vida da-
queles que, diariamente fazem este 
percurso por reduzir o tempo de 
trajeto. É uma estratégia que atende 
às exigências das Olimpíadas de 
2016. Villaça mostra que essas vias 
despertaram o interesse imobiliário 

das camadas de mais alta renda por 
determinada região e direção de cres-
cimento da metrópole. O sistema vi-
ário urbano que atende a essa região 
e direção começa a passar por suces-
sivas melhorias que se articulam, em 
bola de neve, com a concentração de 
tais camadas (2001, p. 318).

Dando continuidade à contribui-
ção nas melhorias de acessibilidade, 
encontra-se em fase de implantação, 
o Arco Metropolitano executado 
em cooperação entre o Governo do 
Estado e o Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes – 
DNIT. O projeto tem a pretensão 
de ligar o Complexo Petroquímico 
do Rio de Janeiro – COMPERJ – em 
Itaboraí ao Porto de Itaguaí. Isso 
acarreta benefícios indiretos ao 
bairro em questão, ao desobstruir 
o intenso tráfego de caminhões na 
Avenida Brasil e proporcionar o 
crescimento do Distrito Industrial da 
região, consequentemente trazendo 
progressos à economia.

É pertinente afirmar, portanto, 
que o crescimento urbano tem sido 
patrocinado pelo Estado, especial-
mente pela abertura de grandes eixos 
viários, como avenidas e/ou rodo-
vias, que permitiram o fácil acesso da 
população. A circulação dos meios 
de transporte vem contribuir para 
ocupação de espaços distantes do 
centro urbano. 
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Os empreendimentos imobili-
ários e a expansão do bairro de 
Campo Grande

De grande importância para a 
expansão do bairro, o West Shopping 
veio atrair grandes empreendimentos 
imobiliários no seu entorno, para gru-
pos de renda média e alta. Seu sucesso 
é comprovado através do elevado nú-
mero de vendas, que após cinco anos 
da sua inauguração, já ultrapassavam 
dez milhões de reais mensais, com um 
público médio de um milhão e meio 
de pessoas/mês12 (Figura 8). 

Por sua vez, a circunvizinhança 
rapidamente recebeu os impactos po-
sitivos, como a duplicação da Estrada 
da Posse e da Estrada do Mendanha 
– vias de acesso ao shopping, centro 
comercial do bairro e Avenida Bra-
sil – juntamente às novas linhas de 
ônibus. Quanto à questão da infraes-
trutura, ficaram visíveis melhorias na 
iluminação pública, no saneamento 
e melhor qualidade e quantidade de 
serviços, como agências bancárias, 
lojas diversificadas, estacionamento, 
clínicas e restaurantes no entorno da 
construção.

Maricato revela que as transfor-
mações dessas áreas são conduzidas 
pelo Estado, em parceria com a in-
dústria de construção civil, que irão 
criar novas locais que sirvam à lógica 
do capital. Neste sentido, “o impulso 
que leva à produção de shoppings centers, 
hipermercados e as cidades novas é a 
tentativa do capital de produzir e trans-
formar as localizações em mercadorias” 
(2009, p. 72).

A chegada desses novos ele-
mentos resultou na ampliação da 
mancha urbana intensificada pelo 
adensamento de uma nova classe 
atraída por estas construções valori-
zadoras do solo. Como consequência, 
o próprio núcleo central de Campo 
Grande foi fortalecido com mais 
lojas e serviços não encontrados no 
shopping, como consultórios médicos, 
laboratórios e escritórios. 

Para reforçar e valorizar ainda 
mais o bairro, o grupo Multiplan 
anunciou a construção de outro 
shopping na Estrada do Monteiro, do 
lado oposto ao núcleo de expansão 

daquele primeiro. O megaempre-
endimento terá como público alvo 
as classes B e C, e tem como uma 
das justificativas para construção a 
preparação da cidade para eventos 
futuros, tais como Copa do Mundo e 
Olimpíadas (Valor on-line13).

Como já dito anteriormente, o 
setor público chegou a construir 
conjuntos habitacionais no bairro e 
proximidades, mas o capital imobi-
liário não havia investido fortemente 
na região. A partir da chegada da 
classe média, o setor então, encontra 
condições favoráveis à sua produção, 
visto também que a região já apre-
sentava razoável infraestrutura e 
muitas áreas adensáveis ao mercado. 
A partir dos fatores expostos até o 
momento, é possível notar a recon-
figuração socioespacial que o bairro 
vem sofrendo principalmente pelas 
intervenções deste mercado. 

Figura 8 - West Shopping
Fonte:	<skyscrapercity.com/showthread.php?t=9204496>	Acesso	em	15	set.	2010	às	
21:05.

Edifícios comerciais têm sido 
lançados como o Plaza Office (Figura 
9), Conjunto Mont Blanc, CampoGrande 
Office & Mall e Medical Center. Tem 
havido uma procura cada vez maior 
de empresas variadas, tais como lojas 
de departamento, clínicas, labora-
tórios, imobiliárias, concessionárias 
de carros importados, centros de 
estética, etc, visando atingir o públi-
co diferenciado da região. Dados de 
pesquisas do Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal – IBAM – 
em 2008 mostram a localidade como 
oitava no ranking de bairros cariocas 
que apresentam maior quantidade de 
sa las comerciais e a terceira em lojas. 
A RA de Campo Grande empregou, 
em 2005, cerca de cento e quarenta 
mil pessoas (143.987), o que equivale 
ao sétimo lugar das RA‘s, segundo 
Pesquisa Mensal de Emprego (IBGE, 
2005).

12		Revista	ISTO	É	-	Concreta	visão:	West	Plaza	é	inaugurado,	vencendo	ceticismo	
inicial	-	São	Paulo,	8	mai.	2001.

13 Paola	de	Moura,		7	mai.	2010.	Disponível	em	<www.valoronline.com.br/impres-
so/empresas/102/117343/multiplan-investe-em-empreendimentos-multiuso>	
Acesso	em	21	nov.	2010.	
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Em 2008, Campo Grande ocupou 
o terceiro lugar, com 10% do total de 
lançamentos imobiliários na cidade, 
perdendo somente para Barra da 
Tijuca (39%) e Jacarépaguá (19%)14. 
Já em 2009, reuniu o maior número 
de imóveis novos com quase três mil 
moradias (2.625), superando a Barra 
da Tijuca15. A maioria dos comprado-
res atuais já era residente do bairro, 
conforme o estudo realizado pela 
construtora CHL. 

De acordo com a ADEMI – Asso-
ciação de Dirigentes de Empresas do 
Mercado Imobiliário – a demanda por 
imóveis mais caros é especialmente 
de funcionários públicos e policiais, 
e uma parcela menor é oriunda de 
bairros vizinhos. Estes compradores 
são atraídos por imóveis que tenham 
certas vantagens como áreas de lazer 
com piscinas, salão de festas, salão de 
jogos, churrasqueira, academia, etc.

Juntamente com a onda de no-
vos empreendimentos para classe 
média/alta, políticas de moradia po-
pular têm estado presentes. Alguns 
conjuntos habitacionais vêm sendo 
implantados em várias porções do 
bairro, como na Estrada João de 
Melo, próximo ao West Shopping. 
Estes fazem parte do Programa de 
Arrendamento Residencial – PAR 
– uma parceria entre Prefeitura do 
Rio e Caixa Econômica Federal, que 

oferecem apartamentos avaliados 
em quarenta mil reais, voltados para 
famílias com renda entre R$ 1.200 e 
R$ 1.80016. 

Outro programa de financiamen-
to de imóveis do Governo Federal 
– Minha Casa Minha Vida – tem 
atuado amplamente na região, vol-
tado para a classe baixa e média, 
com renda máxima de dez salários 
mínimos. Apartamentos e casas têm 
sido adquiridos por essa população 
em regiões localizadas na Estrada 
do Magarça, Olinda Elis, Cesário de 
Melo e Estrada Rio-São Paulo. 

É possível identificar a ampliação 
de setores médios em Campo Grande 
e a diversidade da oferta imobiliária. 
É importante também mencionar 
que atraídos pelo apelativo discurso 
do marketing imobiliário, a exemplo 

do primeiro condomínio ecológico 
de Campo Grande – EcoWay –, os 
grupos sociais mais elevados tendem 
à escolher conjuntos residenciais 
fechados, em busca de melhores con-
dições de vida, incentivando assim, 
a segregação espacial. As estratégias, 
discutidas por Harvey, influenciam 
os futuros moradores, pois tem sido 
focadas na paisagem, na qualidade 
de vida, valorização do espaço, na 
inovação cultural e na elevação da 
qualidade do meio urbano (inclusive 
a adoção de estilos pós-modernistas 
de arquitetura e de desenho urba-
no), nos atrativos do consumo [...], 
entretenimento (organização de 
espetáculos urbanos temporários ou 
permanentes) (1996, p.54).

Os encantos naturais de Cam-
po Grande são estimuladores. De 
acordo com Villaça “os atrativos do 
sítio natural têm contribuído [como] 
importante fator de atração da expansão 
urbana” (2001, p. 107). O bairro conta 
com 26% de área verde em relação 
à sua extensão total (SMAC, 2001), 
significando boa condição para 
atrair uma população em busca de 
qualidade de vida, como afirma Le-
febvre (2008). Estes privilégios, como 
a qualidade do ar, proximidade do 
verde e tranqüilidade são aprovei-
tados como fontes de lucratividade 
para o mercado imobiliário (Figuras 
10 e 11). O verde presente em toda a 
região cercada pela Serra do Menda-
nha e Pico da Pedra Branca é grande 
potência para o turismo ecológico17, 
além da relativa proximidade com a 
orla marítima de Guaratiba e Barra 
de Guaratiba e suas atividades pes-
queiras e gastronômicas.

Figura 9 - Plaza Office
Fonte:	<www.slideshare.net/Lancamentosrj/plaza-office-salas-comerciais-em-campo-
grande-presentatio	n>		Acesso	em	12	nov.	2010	às	14h.

14		Disponível	em	<ademi.webtexto.com.br/article.php3?id_article=29575>	Acesso	em	3	
jun.	2011	às	20:50.

15		Disponível	 em	<oglobo.globo.com/economia/morarbem/mat/2010/01/19/campo-
grande-concentrou-maior-numero-de-lancamentos-residenciais-em-2009-segundo-
pesquisa-da-ademi-915560887.asp>	Acesso	em	3	jun.	2011	às	20:42.

16		Disponívem	em	<www.rio.rj.gov.br/web/guest/exibeconteudo?article-id=1018102>	
Acesso	em	10	fev.	2011	às	16:19.

17		Encontra-se	na	região	uma	infinidade	de	áreas	ecológias	com	florestas,	trilhas,	piscinas	
naturais,	cachoeiras,	sítios	arqueológicos	e	mirantes.	Alguns	são:	Travessia	Serra	do	
Medanha,	Travessia	Rio	da	Prata,	Vale	da	Caixa	D”	Água,	Travessia	Morro	do	Lameirão,	
Pedra	do	Carvalho,	Vale	da	Virgem	Maria,	Morro	dos	Caboclos,	Morro	do	Cabuçu,	
Maciço	de	Gericinó-Medanha	e	o	Pico	da	Pedra	Branca,	que	possui	o	cume	mais	alto	
da	cidade	–	1.025m	–	(disponível	em	<www.lojaseservicoscg.com.br/site/%28tsmx2w
fgwgmlzjazjqjj3kft%29/site/indexInst.aspx?acao=prod&id=152768&usuid=9931&cont
eudo=Campo%20Grande>	Acesso	em	19	mai.	2011	às	14h.
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Vê-se aí o processo de segregação 
socioespacial, quando as camadas de 
maior renda passam a buscar melho-
res condições de moradia, conforto e 
comodidade. Isso vem acirrar as desi-
gualdades da ocupação dos espaços e 
a auto-segregação dos grupos menos 
abastados na reprodução da mora-
dia, empurrados cada vez mais para 
áreas periféricas, com limitações da 
estrutura urbana (CORRÊA, 1999).
As grandes extensões do objeto de 
estudo propiciam, de certa forma, a 
proliferação de diferentes tipologias 
de imóveis e de ocupação, já que na 
mesma região encontra-se a incidên-
cia de grandes empreendimentos 
imobiliários, favelas e loteamentos 
irregulares carentes. Como pode 
garantir Corrêa,”os processos e formas 
espaciais não são excludentes entre si, 
podendo ocorrer simultaneamente na 
mesma cidade ou no mesmo bairro (...) 
pode-se afirmar que os processos espaciais 
são complementares entre si” (1999, 
p.37). Portanto, nenhum lugar no 
contexto metropolitano apresenta 
características homogêneas.

Os contrastes sociais de Campo 
Grande no contexto munici-
pal

O recente crescimento de Cam-
po Grande não exclui problemas 
estruturais atrelados ao fato de estar 
inserido em uma região periférica 
da cidade. Para Lefebvre (2008), as 
centralidades urbanas são cheias de 

Figuras 10 e 11 - Pico da Pedra Branca e Serra Gericinó-Mendanha vistos do subcentro
Fonte:		<www.flickr.com/photos/suleroy_brasil/2284607761>	e	<www.flickr.com/photos/suleroy_brasil/2293116430>.	Acessos	em	10	
jun.	2011	às	15:30.	

rupturas e continuidades, diferenças e identificações, aproximações e embates 
entre os grupos. Neste sentido, encara-se Campo Grande como centralidade 
das periferias e periferia do município. 

Uma pesquisa feita pelo Observatório de Me trópoles, em 2005 categorizou 
socioespacialmente a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, e dentre as 
diversas classificações18, Campo Grande foi considerado de contraste com seu 
entorno. Porquanto se caracteriza de perfil de “tipo médio”, embora esteja 
localizado em uma vizinhança de perfil “popular operário”, sendo assim, 
um diferencial na região (NACIF & ANTUNES, 2010). 

Ratificando a informação supracitada, comparou-se a renda média de 
alguns bairros da Zona Oeste19 com a do Rio de Janeiro. O resultado confir-
mou a posição periférica da região, visto que os bairros observados atigiram 
a média de três salários mínimos – s.m. – enquanto a cidade alcançou o valor 
de seis s.m. Campo Grande no entanto, apresentou a melhor renda entre 
estes bairros: aproximadamente quatro s.m.20 (SME, 2000) e mais 10% de sua 
população têm rendimentos superiores a dez s.m. (MACEDO, 2002). O bairro 
não oferece empregos com salários elevados, de acordo com a tabela abaixo, 
verifica-se a abundância de empregos com baixa qualificação.

Tabela 1 – Empregos oferecidos em Campo Grande por salário 
mínimo 

 < 3 s.m. 3 a 5 s.m. 5 a 10 s.m. > 10 s.m. Total21

 37.218 4.929 2.280 726 45.630

Fonte:	La	Rovere,	2009.
 

Esta discrepância socioeconômica diversifica a oferta por moradia, onde 
os mais pobres ocupam espaços desvalorizados, enquanto os mais abas-
tados buscam imóveis de alto padrão, localizados em regiões com melhor 

18  Superior; Superior Médio; Mé dio; Médio Inferior; Popular, Popular Operário, 
Popular Agrícola e Popular Inferior.

19	Barra	de	Guaratiba,	Campo	Grande,	Cosmos,	Guaratiba,	Inhoaíba,	Paciência,	Pe-
dra	de	Guaratiba,	Santa	Cruz,	Santíssimo,	Senador	Vasconcelos	e	Sepetiba

20		Em	2000,	o	salário	mínimo	era	de	R$	151,00.
21 477 tiveram seus valores ignorados.
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infraestrutura e conforto. No bairro 
em estudo, percebe-se que, apesar 
do avanço da classe média, ainda há 
produção de casas em loteamentos 
irregulares e favelas, além dos vários 
lançamentos de conjuntos habitacio-
nais, complexificando a dinâmica 
urbana interna. 

Salienta-se também o reconheci-
mento de um subcentro pelas possi-
bilidades de atrações culturais e de 
lazer que ele oferece, por ser o local 
mais próximo da vida cotidiana da 
população (DUARTE, 1974). Estes 
índices podem revelar a qualidade 
de infraestrutura implantada para 
atender aos habitantes e o real inte-
resse público em investimentos neste 
setor. Fazendo uma comparação 
entre algumas RA’s, pode-se avaliar 
que Campo Grande oferece poucas 
atrações culturais para seus mora-
dores (Tabela 2). 

Os museus e centros culturais 
localizam-se desigualmente no ter-
ritório carioca, com destaque para as 
Regiões Administrativas de Copaca-

Tabela 2 - Atividades culturais por RA

RA’s Museus Centros  Salas de Teatros e

  Culturais Cinema Salas de

     Espetáculos

Barra da Tijuca   1 13 48   9

Campo Grande   -   -   6  3

Centro 37 13   7 32

Copacabana   1 23   4  14

Méier   4   -   -   4

Total na cidade 89 76 178 133

Fonte:	Armazém	de	Dados,	2000.

22	Lona	Cultural	Elza	Osborne	e	Teatro	Arthur	Azevedo.

bana, Barra da Tijuca e Centro, desta 
forma, a população campograndense 
não conta com nenhum destes equi-
pamentos. Dos teatros e salas de 
espetáculo, apenas três encontram-se 
na RA de Campo Grande, enquanto 
as RA‘s supracitadas gozam de muito 
mais destes aparatos. Contudo, as 
salas de cinema, apesar de também 
distribuídas de maneira a concentrar 
sua atuação na Barra da Tijuca, estão 
presentes em quase todas as RA‘s.

Não se pode deixar de considerar 
que o Centro e Copacabana, par-
ticularmente, já possuem tradição 
em roteiros turísticos da cidade, e 
por isso, recebem continuamente 
investimentos no âmbito cultural. 
No entanto, há de se ressaltar que 
as dimensões territoriais e popula-
cionais de Campo Grande deveriam 
ser motivos para investir-se na 
região, pretendendo-se uma maior 
igualdade na distribuição de cultura 
pelo município. Há vários anos, os 
dois únicos teatros22 do bairro não 
recebem reformas. Como exceção à 
regra, o Centro Esportivo Miécimo 
da Silva, único complexo bem equi-
pado e conservado da região, foi 
palco do Pan-Americano em 2007 e 
certamente fará parte das Olimpía-
das de 2016. 

De certo é possível notar as di-
ferenciações internas que agregam 
valor a porções específicas do bairro e 
excluem os mais pobres das mesmas 
possibilidades de infraestrutura e 
moradia, como também o idêntico 
processo é vivido pelo bairro no 
contexto municipal, ao passo que 
mesmo diante do enorme contigente 
demográfico e dimensões geográfi-
cas, a população campograndense 
encontra restrições quanto ao acesso 
a transporte público de qualidade, 
empregos com salários elevados 
próximos ao local de moradia e ati-
vidades culturais. 

Acredita-se que a centralidade do 
bairro para a Zona Oeste já começou 
a ser reconhecida pelo município. Os 
primeiros passos podem ser vistos 
através do investimento em con-
juntos habitacionais para melhorar 
a qualidade de vida dos morado-
res e da chegada de trabalhadores 
qualificados para as indústrias na 
circunvizinhança, como é o caso da 
ThyssenKrupp CSA, que buscam 
moradia em Campo Grande. Os cur-
sos técnicos têm crescido e as obras 
viárias em andamento sinalizam que 
este reconhecimento está ganhando 
maiores proporções. 
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Desta maneira, deseja-se aqui, 
reforçar o crescimento urbano de 
Campo Grande e sua centralidade 
na periferia, bem como os problemas 
que sua posição segregada da cidade 
reproduzem, além de identificar as 
vocações e potencialidades capazes 
de favorecer ainda mais o desen-
volvimento do bairro no contexto 
metropolitano.

Considerações finais
As centralizações e descentra-

lizações assinalam a realidade das 
cidades contemporâneas. Fato seme-
lhante vivenciou a cidade do Rio de 
Janeiro. A instabilidade fincanceira 
que atingiu a cidade nos anos 1980 
acabou por afetar a classe média 
que precisou buscar novas possibi-
lidades de moradia. A Zona Oeste 
então se tornava a última fronteira de 
expansão para a população carioca. 
O Distrito Industrial, já instalado 
com grandes empresas, indicava o 
crescimento da área desde a década 
anterior. A demanda por moradia in-

centivou o setor imobiliário a investir 
na região e com isso, o subcentro foi 
ganhando estímulo para o desen-
volvimento. A economia local tem 
fôlego para dinamizar-se ainda mais 
e favorecer novas oportunidades de 
emprego.

A chegada do West Shopping 
ratificou a centralidade do bairro 
em meio a porções tão segregadas 
da cidade, e embora suas próprias 
deficiências sejam compartilhadas 
com a vizinhança, Campo Grande 
ainda oferece as melhores condições 
de moradia, serviços e transportes, 
colaborando para o seu reconheci-
mento como espaço agregador dos 
segregados.

Ao longo do trabalho foram apre-
sentadas as grandes necessidades e 
os projetos do poder público para 
trazer melhorias à região. Sendo 
assim, acredita-se que os próximos 
acontecimentos contribuam para 
um razoável progresso do cenário 
exposto nesta pesquisa, não só para 
população campograndense, como 
para toda  Zona Oeste, tais como a 
construção da TransOeste e do Arco 
Metropolitano, além do novo shop-
ping e iniciativas governamentais de 
financiamento habitacional, a fim de 
facilitar a obtenção da casa própria.

As vocações naturais que fazem 
de Campo Grande um lugar com 
tantas peculiaridades reforçam a 
atuação do mercado imobiliário. 
Aspectos positivos são encontrados, 
tais como áreas disponíveis para edi-
ficação, baixa densidade demográfi-
ca, meio ambiente privilegiado com 
ênfase no ecoturismo e proximidade 
com praias e atividades pesqueiras 
relativas a bairros vizinhos. 

Por fim a produção de desigual-
dades socioespaciais internas de 
valorização assinaladas pelo capital 
imobiliário gera impossibilidades 
de moradia aos mais pobres e trans-
forma, como apontado por Pacheco 
(1999), porções do bairro em “ilhas 
de prosperidade”, com privilégios 
naturais, diversificações comerciais 
e acessibilidade facilitada, trazendo 
para o contexto local, a mesma segre-
gação que enfrenta no município.

O crescimento da classe média, 
embora subsidie melhorias e investi-
mentos em função de uma demanda 
com exigências diferenciadas, não 
implica necessariamente avanço da 
qualidade de vida para a população 
de baixa renda. Pelo contrário, tem 
inaugurado um novo processo de 
exclusão em áreas já periféricas.

Por conta da dinamicidade deste 
processo, considera-se fundamental 
o aprofundamento dos estudos sobre 
os movimentos de expansão e de-
senvolvimento desta, uma das áreas 
que mais cresce na cidade do Rio de 
Janeiro. O que aqui se apresentou 
serve de subsídio para discussões 
e investigações mais sistemáticas, 
e como fonte para o surgimento de 
novos problemas e abordagens.
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Resumo 
Este trabalho se remete a análise 

do processo de (re) organização do 
espaço urbano potiguar e suas im-
plicações para o Alto Oeste, especial-
mente para Pau dos Ferros. Partimos 
do entendimento de que a apreensão 
dos determinantes da questão urba-
na e regional no Brasil torna-se cada 
vez mais premente no momento em 
que, o consenso em torno dos “luga-
res eleitos” comanda as discussões na 
academia, e a maioria das decisões 
públicas de investimento. No Rio 
Grande do Norte, a despeito das 
mudanças na estrutura produtiva e 
na organização sócio-espacial, os in-
vestimentos continuam concentrados 
no Litoral Oriental, e em Mossoró. As 
demais regiões excluídas dos proje-
tos de investimento Estatais e/ou do 
capital privado se veem dependentes 
das transferências públicas e dos pro-
gramas de transferências de renda, 
insuficientes para retirar a população 
da linha de pobreza. 

Palavras-chave: Estado, urbanização, 
Alto Oeste, Pau dos Ferros. 

Abstract
This work refers to the analysis 

of the process of (re) organization of 
urban space RN and its implications 

a (rE) organização Sócio-ESpacial no 
rio grandE do nortE E SuaS 

implicaçõES para o alto oEStE: 
particularidadES SoBrE pau doS fErroS1

Joseney rodrigues de Queiroz dAntAs2

FrAncicléziA de sousA BArreto silvA
3 

for the Upper Midwest, especially 
for Pau dos Ferros. We start with the 
understanding that the seizure of the 
determinants of urban and regional 
issue in Brazil is becoming ever more 
pressing at the moment, the consen-
sus around the “elected seats” com-
mands the discussions at the acad-
emy, and most public investment 
decisions. In Rio Grande do Norte, in 
spite of changes in production struc-
ture and socio-spatial organization, 
investment remains concentrated 
on the East Coast, and in Mossoró. 
The other areas excluded from State 
investment projects and / or private 
capital find themselves dependent on 
public transfers and income transfer 
programs, insufficient to draw people 
to the poverty line.

Keywords: State, urbanization, 
Upper Midwest, Pau dos Ferros.

JEL: R11; R58

1  Introdução
Consideramos como ponto central 

desse estudo o entendimento de que 
a análise urbana e regional no Brasil 
não deve se dissociar do estudo das 
persistentes assimetrias estruturais 
que caracterizam as relações entre as 
diversas regiões e classes sociais, dos 
fatores de continuidade, inércia e ri-
gidez das desigualdades econômicas 
e sociais persistentes no país. 

A análise do espaço urbano sob 
esse ângulo nos cria possibilidades, 
dentre outras coisas, de desvelamen-
to da existência e permanência de 
uma heterogeneidade regional e so-
cial no Brasil, que tende a se agravar 
à medida que o capital se expande. 
Problematizando essa lógica, Tavares 
(1999, p. 455) afirma que a:

[...] heterogeneidade social explica-
se, sobretudo pela conquista do 
espaço interno de acumulação, em 
condições de dominação que vão 
se alterando no tempo e nas formas 

1		Este	artigo	é	uma	versão	modificada	do	artigo	apresentado	no	IX	ENA-
BER		-	Natal	em	outubro	de	2011.	

2   UFRN/UERN - Departamento de Economia. Área de Economia Regional 
e	Urbana	joseney_queiroz@hotmail.com

3		UERN	-	Departamento	de	Economia;	Área:	Economia	do	Trabalho	-	
cleziasb@yahoo.com.br
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de ocupação do território, mas que 
sempre confirmaram a tendência à 
concentração crescente da renda e 
da riqueza e à exploração brutal da 
mão-de-obra.

Para Brandão (2007), o bloco his-
tórico que domina o país, se alimenta 
e se reproduz, também, da extensi-
vidade, do caráter intinerante, “da 
fuga para frente” sempre em busca 
de fontes de valorização que utilizam 
a dimensão continental e a dialética 
da alta concentração geográfica e ao 
mesmo tempo; a altíssima capilari-
dade e capacidade de interiorização 
e saída para dentro que o capitalismo 
brasileiro aprendeu a utilizar, cons-
tituindo cadeias produtivas longas 
e complexas.

À medida que o capital se infiltra 
nesses espaços mais atrasados e que 
ocorre sua progressiva penetração, é 
notório o aprofundamento dos des-
níveis e assimetrias inter-regionais. A 
acumulação capitalista no país expan-
de, portanto, por meio dos circuitos 
da reprodução ampliada do capital, 
que constantemente se propõem à 
conquista de mercados consumidores 
e de produção, colocando à dispo-
sição do mercado nacional, novos e 
variados valores de uso. 

No período entre 1930 e 1955, a 
integração nacional ocorre de forma 
complementar a economia do pólo 
dinâmico da acumulação, sob a hie-
rarquia de comando daquele centro 
a partir de uma coerência imposta 
pelo espaço hegemônico e dinami-
zador do processo de integração dos 
mercados internos. Nesse período, os 
capitais mercantis hegemônicos não 
se dispuseram a metamorfosear-se 
em capitais industriais, preservaram 
seu caráter rentista e patrimonialista, 
característicos da nossa burguesia 
nacional. “As oligarquias regionais 
contrabalançaram a sua decadência 
econômica cíclica com maior peso 
político relativo junto ao governo 
central” (TAVARES, 1999, p.456).

Nesse sentido, o urbano consti-
tuiu, desde cedo, espaço privilegiado 
para as forças patrimonialistas e 
mercantis e o rural se consolidou 
como espaço de intinerância dos 

capitais fundiários e agrários. “Ha-
via pouco lugar para conflitos entre 
esses espaços, posto que ambos 
conheceram amplas possibilidades 
de fuga para frente e de apropriação 
de ganhos fáceis e rentáveis”, como 
nos afirma Brandão (2007, p. 118). 
Principalmente se considerado o fato 
de que a instituição no país de uma 
forma de acumulação, tipicamente 
capitalista, a partir de 1930, não signi-
ficou o aniquilamento do modelo de 
acumulação antigo. Pelo contrário, 
há, segundo Oliveira (2003) a insti-
tuição de um período relativamente 
longo de coexistência de políticas 
aparentemente distintas, mas ao 
mesmo tempo inter-relacionadas. 
Ou seja, a formação do parque in-
dustrial brasileiro que se iniciava, 
surgiu dependente da potencialidade 
brasileira na oferta de produções 
agropecuárias, posto a necessidade 
do acúmulo de divisas para o país 
continuar importando.

A despeito das mudanças ocorri-
das com a industrialização pós-1930 
e, especialmente, pós-1960, sob a 
lógica da industrialização pesada, 
a rede urbana brasileira ainda era 
marcada por centros urbanos de bai-
xa complexidade funcional e pouco 
articulada entre si, “o país estava 
estruturado em torno de metrópoles 
regionais consolidadas ou em forma-
ção” (CORREA, 2006, p. 314).  

A urbanização segue em ritmo 
acelerado nos anos 1970, com a im-
plementação do II Plano Nacional de 
Desenvolvimento – PND, programa 
voltado para a expansão da indús-
tria de insumos básicos e de bens de 
capital, o qual privilegiou os setores 
e sub-regiões produtoras de expor-
táveis. Nessa dinâmica, as diversas 
regiões periféricas dinamizaram suas 
bases produtivas regionais, inseri-
ram suas populações no mercado de 
trabalho e diversificaram algumas de 
suas cidades pólo.

Por todo o território nacional a 
“construção pesada”, sob o domínio 
do capital mercantil e privilégio po-
lítico junto ao Estado se consolidou, 
resguardando é claro as particulari-
dades próprias de cada estado. 

Essa coalizão conservadora tem 
seu interesse assegurado pelos 
cartórios, câmaras de vereadores, 
pelo poder judiciário etc., travando 
as possibilidades de rompimento 
com o atraso estrutural e de avan-
çar no direito à cidade e na gestão 
democrática e popular dos espaços 
regionais e urbanos. (BRANDÃO, 
2007, p. 140) 

Conjuntamente a esse processo de 
industrialização/urbanização, tam-
bém explodem as demandas sociais, 
a violência urbana e a marginalidade, 
a criminalidade, a intensificação da 
informalidade e a precarização do 
trabalho no nosso país. 

Todos esses movimentos que me-
tamorfoseiam a dinâmica do espaço 
urbano denotam a preocupação do 
capital em manter vivo o seu circuito 
de acumulação que depende e pres-
supõe: 1) da existência de um exce-
dente de mão-de-obra que imprima 
sobre os trabalhadores empregados 
uma pressão para o rebaixamento 
dos salários; 2) da oferta de meios 
para o consumo produtivo do capital 
e 3) da existência de mercado para 
absorver as quantidades crescentes 
de mercadorias produzidas. Assim, 
diz Harvey, “em cada um desses 
aspectos, o progresso da acumula-
ção capitalista talvez encontre uma 
barreira que, uma vez atingida, 
provavelmente precipitará uma crise 
de determinada natureza” (2006, p. 
44).

Com a crise dos anos de 1970, se 
inicia um quadro crítico mundial de 
“baixa” nos níveis de crescimento 
mundial, pondo fim a um período do 
sistema capitalista conhecido como 
os “trinta anos gloriosos”, de rigi-
dez fordista, em que o capital como 
forma de enfrentamento impulsiona 
uma nova onda tecnológica, com a 
aceleração da acumulação rentista, 
o que condiciona a reemergir de 
forma brusca os ideais liberais. A 
emergência de um novo paradigma 
prejudicou ainda mais o engajamento 
das economias subdesenvolvidas, 
devido à mundialização do capital e 
às reformas liberalizantes daí origi-
nárias. Sobretudo porque a forma de 
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(re) inserção imposta a estes países 
tendeu a intensificar o grau de de-
pendência destes, se considerada o 
caráter predatório da concorrência e 
a crescente mobilidade dos capitais 
pelo globo.

Essa transição de modelos produ-
tivos pode ser considerada produto 
da constituição de empresas, que 
operam cada vez mais em rede, e 
voltada à diferenciação dos produ-
tos, num ambiente de acirrada con-
corrência intercapitalista. As cidades, 
pólos e regiões transformaram-se em 
pontos e nós de fluxo de uma rede 
imensa e articulada, até certo ponto 
independentes das fronteiras nacio-
nais, transformando-se em “espaços 
nacionais da economia internacional, 
onde grandes empresas valorizam 
seus capitais em um número crescen-
te de áreas e atividades, produzindo 
rápidas mudanças na divisão terri-
torial do trabalho”. (CARVALHO, 
2006, p. 11). 

A reformulação do papel do Esta-
do, a partir dos anos 1990, com fins a 
atender às novas demandas do capi-
tal, envolveu um intenso processo de 
privatização, flexibilização das leis 
trabalhistas e desregulamentação do 
setor financeiro, o que o deixa mais 
propenso a crises e o retira de funções 
clássicas de períodos anteriores, tais 
como a promoção de uma melhor 
distribuição da riqueza, e a descon-
centração espacial desta. Destacamos 
também dentre essas transformações 
a revitalização do papel das grandes 
metrópoles, uma vez que, mesmo 
não sendo mais o centro industrial, 
continuam a ser o centro financeiro 
e de comando da economia, bem 
como, as responsáveis pela oferta dos 
serviços especializados. 

Tanto no âmbito nacional como 
global, a tendência à desindustriali-
zação das áreas industriais tradicio-
nais tem sido uma das características 
principais desse novo modelo. Se-
gundo Pontes (2006), essas tendên-
cias estariam sinalizando processos 
de reorganização do modelo terri-
torial fordista como resultados da 
redefinição regional do trabalho. 

Grandes regiões industriais foram 
edificadas em torno de ativida-
des industriais que hoje estão em 
acentuado declínio (siderurgia, 
metalurgia, metal mecânica, têxtil, 
etc.), enquanto os setores emergen-
tes (eletrônica, telecomunicações, 
novos materiais, química fina, bio-
tecnologia, etc.) não tinham maior 
significado, ou compromisso com 
tais áreas. (PONTES, 2006, p. 334).

Essas mudanças, portanto, não 
afetam apenas as áreas mais dinâ-
micas do país, têm atingido também 
as demais regiões, como é o caso 
do Nordeste Brasileiro que vinha 
sendo beneficiado com o processo 
de desconcentração implantado nas 
décadas de 1970 e 1980. A crise e 
a instabilidade econômica que se 
acentua na década de 1990 inter-
romperam as transformações que 
vinham ocorrendo na distribuição 
regional da indústria, fazendo com 
que o processo fosse de certa forma, 
revertido; ou seja, o processo de 
desconcentração foi paralisado, vol-
tando à produção a se reconcentrar 
nas áreas mais dinâmicas do Centro-
Sul do país.

Araújo (2000) afirma que as 
mudanças políticas e econômicas 
ocorridas no âmbito nacional tendem 
a romper a prioridade dada à mon-
tagem de uma base econômica que 
lentamente vinha desconcentrando 
atividades para as regiões periféricas. 
Esse fenômeno torna-se mais grave 
quando se verifica a guerra fiscal 
entre os Estados para consolidar al-
guns pontos de dinamismo em suas 
áreas de atuação. “O receptor das 
benesses (a grande empresa) é quem 

determina o final do torneio e define 
o vitorioso da guerra entre lugares” 
(BRANDÃO, 2007, p. 49).

No Rio Grande do Norte, a dinâ-
mica econômica recente não contri-
buiu para uma desconcentração da 
riqueza ou melhoria da rede urbana, 
ao contrário “reforçou uma urbani-
zação fortemente concentradora e 
polarizada” (CLEMENTINO, 2003, 
p. 17)

É nesse contexto que nos propo-
mos a estudar o processo de (re) orga-
nização do espaço urbano potiguar e 
suas implicações para a microrregião 
do Alto Oeste Potiguar, e, em espe-
cial para Pau dos Ferros. A escolha de 
Pau dos Ferros como área de estudo 
se deu pelo fato de essa cidade exer-
cer uma importância geoeconômica 
fundamental no interior do estado 
do Rio Grande do Norte, liderando 
uma microrregião que já ultrapassa 
os 242 mil habitantes4. Além do mais, 
este município é favorecido por uma 
corrente e concentração de fluxo de 
população, mercadorias e dinheiro, 
que circunda uma região fronteiriça 
entre os Estados do Rio Grande do 
Norte, Ceará e Paraíba, o que levou o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatísticas - IBGE a classificá-la como 
Centro Sub-regional5. Vale ressaltar 
ainda, que apesar do crescimento 
deste município verificado na última 
década, este convive constantemente 
com problemas estruturais, que ca-
racterizam a lógica empreendida na 
região em que este se insere e, seu 
caráter concentrador. 

4   Soma da população dos 37 municípios que compõe a Microrregião 
do	Alto	Oeste,	localizada	no	extremo	Oeste	do	Rio	Grande	do	Norte.	
IBGE	(2010).	

5		De	 acordo	 com	o	 estudo	 das	Regiões	 de	 influência	 das	 cidades	
(REGIC)	2007,	realizado	pelo	IBGE,		no	topo	da	hierarquia	estão	as	
metrópoles,	que	se	constituem	nos	12	principais	centros	urbanos	do	
país;	em	seguida	as	capitais	regionais,	70	centros	que	se	relacionam	
com o extrato superior da rede urbana, com capacidade de gestão 
imediatamente	 inferior	 à	 das	metrópoles	 e	 com	área	de	 influencia	
regional, no Rio Grande do Norte, encontram-se nesta categoria Natal 
(nível	A)	e	Mossoró	(nível	C);	em	terceiro	lugar	na	hierarquia	estão	os	
centros	sub-regionais,	169	centros	com	atividades	de	gestão	menos	
complexa	entre	os	níveis	5	e	6,	e	área	de	atuação	mais	reduzida,	estão	
nesta	categoria	Caicó	e	Pau	dos	Ferros	(nível	A)	e	Açu	e	Currais	Novos	
(nível	B).		(IBGE,	2008)
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2  O processo de urbanização 
do RN: abordagens sobre 
Pau dos Ferros. 

No Rio Grande do Norte, as desi-
gualdades intra-regionais refletem-se 
na concentração dos investimentos 
em dois pólos: o litoral oriental, que 
além de sediar a capital, conta com as 
atividades turísticas, industriais e co-
merciais e; a região de Mossoró, com 
a agricultura irrigada e a indústria 
extrativa (petróleo e sal). Enquanto 
isso, nas áreas não competitivas “são 
as aposentadorias e as transferências 
governamentais (FPM e ICMS) que 
movimentam a economia local” 
(CLEMENTINO, 2003, p.398).

Nessa situação, encontram-se a 
grande maioria dos 167 municípios 
que compõem o nosso estado. Destes 
municípios, um número significativo 
foi criado no século XX, inclusive, os 
últimos 16 municípios foram criados 
na década de 1990, como resultado 
da Constituição de 1988, que “esta-
beleceu critérios pouco rígidos para a 
emancipação de distritos e criou atra-
tivos como o Fundo de Participação 
dos Municípios sem exigir contra-
partidas em serviços a ser prestado 
à população local” (CLEMENTINO, 
1997, p.5). 

O resultado dessa expansão foi 
o desenfreado processo de criação 
de cidades6 que tem levado ao de-
sequilíbrio socioeconômico e popu-

lacional do estado evidenciado em 
algumas regiões menos favorecidas. 
O Alto Oeste Potiguar7 é um desses 
casos, em que os municípios não 
desenvolvem atividades capazes de 
garantir sustentação econômica e 
muito menos qualidade de vida para 
sua população. A maioria deles tinha 
como base econômica a agricultura, 
em especial a cultura algodoeira, e, 
após a crise do algodão, não houve 
novas atividades agrícolas ou indus-
triais que lhe dessem sustentação. A 
redução da participação do PIB do 
Alto Oeste na composição do PIB 
estadual de 4,42 em 1999 para 3,95 
em 2002, bem como a manutenção 
de baixos índices durante a década, 
apenas 4,08 em 2008 comprovam a 
não recuperação da economia dos 
municípios do Alto Oeste.  IBGE 
(2010a).

Em termos de rede urbana, Cle-
mentino (2003) destaca que a dinâ-
mica recente da economia potiguar 
não contribuiu para a sua desconcen-
tração, muito ao contrário, reforçou 
uma urbanização fortemente concen-
trada e polarizadora e explicitando as 
mesmas cidades. As transformações 
ocorridas de forma seletiva pouco 
contribuíram para corrigir distorções 
na fragmentada e dispersa rede urba-
na potiguar. As relações econômicas 
e funcionais entre a Grande Natal e o 
hinterland potiguar se dão sobre forte 
liderança de Natal, devido sua im-
portância econômica e concentração 
dos serviços públicos. Os indicadores 
referentes à concentração da popula-
ção urbana atestam o papel de centro 
polarizador, desempenhado histori-
camente pela capital do Estado. 

Em 1960, 62% da população do 
RN residia em área rural; em 1970, 
mais de 50% da população residia 
em áreas, vilas ou cidades com 
menos de 20 mil habitantes, com 
a singularidade de que dos 49% 
residentes em municípios com 

mais de 20 mil habitantes, 34,9% 
estavam concentrados em natal e 
10,8% em Mossoró. [...] Em 1991, a 
população rural é muito pequena 
e não há indícios de modificações 
na rede urbana do interior. Natal, 
sozinha, concentra 36,3% do Estado 
e o aglomerado urbano de Natal, 
41,7% que acrescidos à população 
urbana de Mossoró, que é de 11,5%, 
somam 53,2%. (CLEMENTINO, 
2003, pp. 400-401)

Ainda de acordo com Clementi-
no (op. cit.), os dados referentes ao 
Censo 2000 apontam uma pequena 
desconcentração relativa do municí-
pio de Natal que reduz sua participa-
ção na população urbana do RN de 
36,3% para 34,9% entre 1991 e 2000. 
Entretanto o seu aglomerado urbano 
aumenta participação de 41,7% para 
45,1% no período, e quando soma-
dos à população urbana de Mossoró 
(9,7%) passa para 54,8%. 

Os dados preliminares do Censo 
2010 apontam que a população po-
tiguar continua se concentrando na 
capital do Estado e no seu entorno. 
O maior crescimento populacional 
em termos absolutos se deu em 
Natal (712.317 em 2000 para 803.811 
em 2010), seguido por Parnamirim 
(124.690 em 2000 para 202.413 em 
2010). Enquanto todos os municípios 
da região metropolitana registraram 
crescimento em sua população, 41 
municípios potiguares com menos 
de 15.000 habitantes tiveram sua po-
pulação reduzida, o caso mais grave 
foi do município de Severiano Melo, 
localizado na região do Alto Oeste 
que em 2000 tinha uma população 
de 10.579 habitantes e em 2010 conta 
com apenas 5.752, uma redução de 
quase metade da população. (IBGE, 
2010).

Em termos de concentração ur-
bana, a desconcentração relativa da 
população urbana de Natal verifi-
cada na década de 1990, continuou 

6  Sedes dos referidos municípios.
7  Composta por 37 municípios, subdivididos em três micro-regiões (Pau 
dos	Ferros,	São	Miguel	e	Umarizal),	o	Alto	Oeste	tem	a	maioria	de	sua	
população	vivendo	em	cidades	(61%).	Apenas	dois	desses	municípios,	
Pau	dos	Ferros	e	São	Miguel,	superam	os	20	mil	habitantes.

Em termos de rede 
urbana, Clementino 

(2003) destaca que a 
dinâmica recente da 
economia potiguar 

não contribuiu 
para a sua 

desconcentração, 
muito ao contrário, 

reforçou uma...

”

“
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no período 2000-2010 (34,9% para 
32,60%), entretanto, ao verificar seu 
aglomerado urbano, houve aumento 
de 45,1% para 49,30%, o que soma-
do à população urbana de Mossoró 
(8,21%), chega a 58,92%, índice supe-
rior a 2000. (IBGE, 2010).

Importante ressaltar que apesar 
dessa concentração da dinâmica 
produtiva e populacional, a rede 
urbana potiguar conta com quatro 
centros intermediários, que desen-
volvem atividades menos complexas, 
desempenhando importante papel 
para os municípios que se encontram 
no entorno principalmente no que se 
refere à prestação de serviços básicos 
como educação e saúde e ao comér-
cio varejista; referimo-nos aqui aos 
centros classificados pelo IBGE como 
centros sub-regionais, são eles: Caicó 
e Pau dos Ferros (nível A); Assú e 
Currais Novos (nível B). 

Em termos dos centros superio-
res, não houve mudanças signifi-
cativas em relação ao REGIC 2000, 
entretanto no nível estadual houve 
algumas alterações, com destaque 
para o caso de Pau dos Ferros, mu-
nicípio pólo da região do Alto Oeste, 
que ascendeu a centro sub-regional 
A. Pau dos Ferros, com uma popu-
lação de 27.733 habitantes, pode ser 
caracterizado como um município 
eminentemente urbano, uma vez 
que mais de 92% de sua população 
reside em sua sede. (IBGE, 2010). A 
economia do município é susten-
tada pelo setor terciário (comércio 
e serviços públicos e privados), já 
que este setor tem sido responsável 
por mais de 75% do PIB municipal 
(IBGE, 2008). 

Antes de adentrar na discus-
são mais especifica sobre Pau dos 
Ferros, achamos interessante apre-
sentar alguns dados dos principais 
municípios da região do Alto Oeste 
como forma de entender a realidade 
sócio-econômica da referida região, 
começando pela estrutura produtiva. 
A tabela 1 apresenta dados da com-
posição do Produto Interno Bruto 
das duas maiores aglomerações do 
estado e das principais cidades do 
Alto Oeste.  

Tabela 1 – População e Produto Interno Bruto (Municípios Se-
lecionados - 2005)

Fonte:	IBGE	(2008)	–	Banco	de	Dados.	Elaboração	própria.

Importante ressaltar que grande parte da composição do terciário refere-se 
a serviços prestados pelo setor público. Com exceção de Pau dos Ferros e mais 
umas duas ou três cidades, que dispõem de um comércio mais diversificado, 
alguns serviços básicos e pelo menos uma agência bancária, o terciário das 
demais cidades do Alto Oeste é composto apenas pelos serviços simples, 
pelo pequeno comércio de caráter familiar. Essa predominância dos serviços 
públicos reflete diretamente na ocupação da população.  

De acordo com o IICA (2006, p. 117)

[...] na Região, o pequeno comércio e os serviços de reparação de automóvel e ob-
jetos são as atividades mais representativas (9,7 %), o que já era esperado visto que 
essa região dispõe de uma economia pouco especializada demandando um baixo 
de atividades complementares com setores como a indústria e a agricultura, ainda 
pouco mecanizadas. Os serviços de educação e aqueles prestados pela administração 
pública mobilizaram respectivamente 9% e 8%, da população ocupada da região e 
foram seguidos dos serviços domésticos (6%).

Com relação à participação dos serviços públicos na composição do PIB 
serviços, podemos observar que nos municípios do Alto Oeste Potiguar, 
essa participação atinge uma média quase sempre superior a 50% dos ser-
viços; apenas Pau dos Ferros fica abaixo desse percentual, mesmo assim a 
participação do setor público é muito superior ao percentual de Mossoró e 
quase o dobro da Região Metropolitana de Natal como pode ser observado 
na tabela 2, abaixo. Dados do último Censo do IBGE mostram ainda que dos 
10 municípios potiguares com maior participação do setor público, 06 estão 
localizados na região do Alto Oeste. IBGE (2010)

Tabela 2 – Participação da administração pública no valor dos 
serviços (Municípios Selecionados - 2005)

Municípios PIB  Administração Adm. Pública/
 serviços Pública  Serviços

ACP de Natal 6325743,89  1569088,93  24,80
Mossoró 810784,61 312080,84 38,49
P Ferros 79777,13 36450,32 45,69
Alexandria 27998,85 16662,56 59,51
Patu 25178,81 14620,97 58,07
São Miguel 43987,70 28494,97 64,78
Umarizal 27879,32 16149,11 57,92

Fonte:	IBGE	(2008)	–	Banco	de	Dados.	Elaboração	própria.

Município População PIB Total Agropecuário Industrial Serviços Impostos

ACP de Natal 1169369 9738475,68 123162,33 1700942,92 6325743,89 1588626,55

Mossoró 234390 1707796,85 47046,82 675967,55 810784,61 173997,86

Pau dos Ferros 26728 99964,65 3673,25 8646,82 79777,13 7867,44

Alexandria 13729 34800,64 2868,90 2673,36 27998,85 1259,53

Patu 11303 30664,08 1717,74 2361,20 25178,81 1406,33

São Miguel 22579 54292,92 3815,49 4298,98 43987,70 2190,76

Umarizal 10640 35713,11 2741,49 3111,13 27879,32 1981,17
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A presença do setor público em 
Pau dos Ferros e na região é expressi-
va.  Acreditamos que essa participa-
ção tem aumentado nos últimos anos 
com o programa de interiorização 
do ensino superior, inicialmente no 
âmbito estadual com a ampliação 
dos cursos superiores no Campus da 
Universidade do Estado do Rio Gran-
de do Norte – UERN em Pau dos 
Ferros em 2004 (03 para 07 cursos) 
e a criação de Núcleos de Educação 
Superior pela UERN nas cidades de 
Alexandria, São Miguel e Umarizal; e 
posteriormente (2009) a instalação de 
um Campus do Instituto Federal de 
Educação Tecnológica (IFRN).  

Ao concentrar vínculos econômi-
cos e estabelecer relações e transações 

comerciais com aproximadamente 
40 municípios no entorno, Pau dos 
Ferros se configura como centro re-
gional em expansão da microrregião 
supracitada, polarizando toda essa 
unidade espacial e apresentando um 
crescente movimento pendular de 
pessoas que vem em busca da grande 
disponibilidade de serviços públicos 
e comerciais existentes na cidade. 

Em Pau dos Ferros, é visível 
como a recente ampliação da oferta 
do ensino superior e técnico público 
e privado8, tem contribuído para 
a dinamização da economia com 
destaque para o aumento dos ser-
viços de hospedagem e alimentação 
e crescimento do setor imobiliário, 
bem como para a ampliação da área 

de influência de Pau dos Ferros, 
que ultrapassa as fronteiras do RN, 
avançando em direção aos vizinhos 
estados da Paraíba e do Ceará, fazen-
do com este último Estado, inclusive 
fronteira física.9 

Estas pequenas cidades ficam, 
portanto, subordinadas a Pau dos 
Ferros, que abriga o maior número 
de tipos e de estabelecimentos co-
merciais, sem falar na concentração 
das maiores áreas de mercado e po-
pulação. Para Lima e Bezerra (2009), 
a disposição geográfica das cidades 
na região favorece esse cenário, uma 
vez que outros centros maiores, como 
Mossoró-RN e Sousa-PB, ficam relati-
vamente distantes da sede urbana de 
Pau dos Ferros. (Ver Mapa).

Uma variável utilizada pelo 
IBGE que pode comprovar essa 
especificidade de Pau dos Ferros é 
a intensidade de relacionamentos 
estabelecidos com as demais cidades 
da região e com outros centros. Nesta 
variável Pau dos Ferros assume posi-
ção de destaque ao superar os demais 
centros sub-regionais em todas as 
variáveis selecionadas, em especial 
na intensidade de relacionamentos, 
conforme podemos observar no 
gráfico a seguir.

Mapa 1 – Área de influência das cidades de Pau dos Ferros e Mossoró no Oeste do Rio Grande do Norte.
Cartografia:	Josué	Alencar	Bezerra,	out.	2009.	
	Fonte:	Lima	e	Bezerra	(2009)

8  No	ensino	técnico,	temos	uma	escola	do	setor	privado	que	atua	há	mais	
de	05	anos	no	município,	e	recentemente,	tivemos	a	instalação	de	um	
Campus do IFRN; no ensino superior, tem um Campus da UERN que 
oferece	atualmente	09	opções	de	cursos	de	graduação	e	um	Mestrado	
na área de Letras; o IFRN também com cursos de graduação na área 
das ciências naturais, além de três faculdades particulares que ofere-
cem cursos no município. 

9	 As	duas	Instituições	públicas	(UERN	e	IFRN)	juntas	tem	mais	de	300	
servidores entre docentes e técnicos cuja maioria passou a residir na 
cidade	e	recebem	hoje	mais	de	2000	alunos	provenientes	de	mais	de	
40	municípios	do	RN	e	de	uns	15	municípios	dos	vizinhos	estados	do	
Ceará e da Paraíba.
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O destaque assumido por Pau dos 
Ferros nos relacionamentos com outras 
cidades deve-se em grande parte a 
sua localização às margens de duas 
rodovias federais (BRs 405 e 226) e a 
proximidade das fronteiras da Paraí-
ba e do Ceará. Essa especificidade em 
relação aos demais centros sub-regio-
nais, bem como a própria distância 
dos dois grandes centros do Estado 
(Natal e Mossoró) faz com que haja 
grande convergência de pessoas em 
busca dos mais variados produtos e 
serviços em Pau dos Ferros. 

Apesar do destaque como centro 
regional e do crescimento verifi-
cado na última década, a cidade 
de Pau dos Ferros ainda apresenta 
vários problemas internos que com-
prometem o seu desenvolvimento 
sócio-econômico e o bem-estar da 
população que ali reside. Apesar de 
sua população estar concentrada na 
zona urbana, a cidade não apresenta 
uma divisão territorial do trabalho 
diversificada, estando a maioria dos 
trabalhadores concentrados na rede 
de comércio e serviços. Trata-se de 
atividades que exigem pouca quali-
ficação profissional, além se ser um 
ramo cuja expressão visível se traduz 
na proliferação de atividades e rela-
ções informais de trabalho, formas 
de ocupação que subsidiam a repro-
dução material de muitos indivíduos 
nesse espaço.

A problemática em questão é re-
flexo da fragilidade desse município 
em relação a centros maiores repre-
sentada pela dependência de trans-
ferências constitucionais de recursos, 
como o Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM), dada a carência 

do desenvolvimento de estratégias 
econômicas de atração de investimen-
to e geração de emprego e renda e a 
falta de capacidade de produzir sua 
própria receita, bem como a vulnera-
bilidade das políticas públicas.

Em termos intra-urbanos, a cida-
de de Pau dos Ferros está dividida 
em 14 bairros, 7 conjuntos habitacio-
nais e 3 núcleos habitacionais. Dados 
do DATASUS colhidos durante uma 
pesquisa desenvolvida em 2010

10 

apresentam problemas estruturais e 
sociais em diversas áreas, bem como 
a diferenciação entre os bairros, o que 
influencia no perfil socioeconômico 
das pessoas que habitam este ou 
aquele espaço, o mesmo ocorrendo 
com os serviços que se deslocam de 
acordo com as classes de renda de 
um ou outro local.

Um dos aspectos que mostra 
essa diferenciação entre é o tipo de 
habitação existente em dois bairros 
considerados ‘nobres’ e dois bairros 
periféricos da cidade. Vejamos o 
gráfico abaixo. 

10 Pesquisa oriunda do projeto intitulado: “Uma leitura contemporânea 
da dinâmica urbana de Pau dos Ferros, RN: território, planejamento e 
atores sociais”, coordenado por Dantas, executado em parceria com a 
UERN e com o auxílio de uma bolsista PIBIC/CNPQ. 

Gráfico 1 – Pau dos Ferros: centro polarizador por Intensidades 
de relacionamento (municípios selecionados – 2007) 
Fonte:	IBGE	(2008)	–	Banco	de	Dados.	Elaboração	da	autora.

Gráfico 2 – Tipos de casa existente em Pau dos Ferros e bairros 
selecionados
Fonte:	Dantas	e	Praxedes	(2010)
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O gráfico comprova a existência 
de casa de taipas no município (cerca 
de 3%), concentradas em dois bairros 
periféricos da cidade, Riacho do 
Meio (1%) e conjunto habitacional 
Manoel Deodato (24%). A Prefei-
tura Municipal em parceria com o 
Ministério das Cidades através do 
Programa de Urbanização Regulação 
e Assentamentos está trabalhando 
para erradicar as casas de taipas no 
município. De inicio o projeto visa 
construir 50 moradias, esse número 
chega a ser irrisório, visto que só no 
Manoel Deodato existem 199 casas 
de taipas. Ademais, a maioria des-
sas casas foi construída às margens 
do rio Apodi-Mossoró no Manoel 
Deodato, ou próximo ao açude 25 de 
março, localizado no Riacho do Meio, 
em ruas não asfaltadas, algumas não 
possuem sequer banheiros e sanitá-
rios e muitas vezes quando possuem 
são banheiros improvisados feitos e 
revestidos com material aproveitado 
(palhas, madeiras, pedaços de pau 
e outros) sem sanitário, com fezes e 
urinas sendo jogados a Céu aberto, 
causando vários prejuízos a sua saú-
de e ao meio ambiente. (DANTAS; 
PRAXEDES, 2010)

A ausência de saneamento básico 
no município demonstra a vulne-
rabilidade e a degradante situação 
vivenciada pela população residente, 
na medida em que apenas 12,82% 
das residências possuem sistema de 
esgotos, sendo o destino mais co-
mum das fezes e urinas as fossas ou 
a céu aberto. Nesse ponto específico, 
a situação dos moradores de Pau 
dos Ferros se assemelha a de muitos 
situados em cidades pequenas da re-
gião, o que demonstra que a questão 
social, supera a lógica do dinamismo 
econômico apenas. O gráfico a seguir 
mostra a distribuição da rede de 
esgoto na cidade, o que comprova 
a problemática aqui levantada, haja 
vista retratar um problema básico 
que há muito deveria estar extinto 
dos problemas do urbano em nosso 
país e, hoje se vê relatado quase que 
extensivamente no campo de nossas 
análises.

Também em relação ao sistema 
de esgotos podemos observar a 
diferenciação entre os bairros, no 
conjunto Princesinha do Oeste estão 
localizadas 70% das residências liga-
das ao sistema de esgoto em Pau dos 
Ferros. Entretanto no caso do esgoto 
observamos que o Conjunto Nações 
Unidas, apesar de ser habitado por 
pessoas de poder aquisitivo consi-
derado médio e médio alto para os 
parâmetros da cidade, não conta com 
nenhuma residência ligada ao siste-
ma de esgoto, assim como não tem 
nenhuma rua pavimentada. Esse fato 
se justifica em virtude da expansão 
não planejada da cidade e do deslo-
camento das pessoas de maior poder 
aquisitivo em direção aos bairros 
mais afastados do Centro, primeiro 
para a Princesinha (construído como 
um conjunto habitacional pela ex-
tinta COHAB e hoje com a maioria 
de suas residências ‘reformadas’) e 
depois para as Nações Unidas. 

Já em relação ao destino do lixo, 
apesar da coleta ser feita em sua 
maioria pela rede pública cerca de 
(96,16%), o lixo recolhido é depo-
sitado em um local na zona rural 
próximo a cidade sem as devidas 
condições de tratamento. (DANTAS; 
PRAXEDES, 2010) Sem falar que, o 

“lixão” situa-se nas proximidades de 
riachos e pequenos açudes, com pes-
soas residindo em suas redondezas e 
com crianças e adultos catadores de 
lixo expostas a todos os problemas 
citados anteriormente, esse fato é 
confirmado pelo IICA (2006.p. 41), 
segundo o qual, “[...] os lixões a céu 
aberto, localizados nas imediações da 
cidade inscreveram-se na paisagem 
constituindo uma agressão ao meio 
ambiente e á qualidade de vida da 
população que habita nas proximi-
dades”.

As desigualdades espaciais, so-
ciais e econômicas já se tornam evi-
dentes, áreas como Nações Unidas e 
Princesinha do Oeste são habitadas 
e conhecidas por concentrarem uma 
população de maior poder aquisi-
tivo, e que tem a disposição uma 
quantidade maior de serviços, inclu-
sive com a atuação mais premente do 
setor público. Paralelo a isso, bairros 
como o Riacho do Meio e o conjunto 
habitacional Manoel Deodato, que 
abrigam uma parcela significativa da 
classe baixa da cidade, são vistos in-
clusive por concentrarem os maiores 
problemas, numa divisão territorial 
claramente visível e identificável, 
para uma cidade que se encontra em  
expansão. 

Gráfico 3 – Destino do esgoto em Pau dos Ferros e bairros sele-
cionados
Fonte:	Dantas	e	Praxedes	(2010)
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3  Conclusão
A exposição desse pequeno qua-

dro de “(dês) continuidade” na des-
concentração com que o Nordeste 
se defronta, principalmente a partir 
de 1990, e que tem se refletido nega-
tivamente nos índices sociais, não 
negam a heterogeneidade de ordem 
estrutural, agravada pelas políticas 
digam-se regressivas dos governos 
neoliberais. Parafraseando Brandão 
(2007) o estado brasileiro perde ca-
pacidade sistêmica e orgânica, e sua 
ausência em questões primordiais 
vem provocando um verdadeiro vá-
cuo no processo decisório acerca do 
desenvolvimento regional e urbano 
até hoje não ocupado.

Apenas como forma de ilustra-
ção, de que o estado tem direcionado 
a maior parte do seu orçamento para 
locais mais competitivos, apresen-
tamos alguns dados referentes ao 
Plano Plurianual do Rio Grande do 
Norte para o período 2008-2011, dos 
quais 27% dos investimentos estão 
direcionados para o Litoral Oriental, 
e, apesar de 56% poderem ser investi-
dos em qualquer município potiguar, 
das quatro grandes propostas do 
PPA, três são para Natal e Região 
Metropolitana (Aeroporto de São 
Gonçalo, Trem metropolitano de Na-
tal e Terminal pesqueiro de Natal) e o 
quarto, o Gasoduto Nordestão bene-
ficiará a região petrolífera e salineira 
do Estado. (SEPLAN, 2007) Enquan-
to isso, as demais regiões, apesar das 
potencialidades existentes, ficam à 
mercê das transferências públicas 
constitucionais e dos programas de 
transferência de renda. 

A região do Alto Oeste, na qual 
está localizado o município de Pau 
dos Ferros, a despeito de alguns in-
vestimentos estaduais e federais na 
área de educação técnica e superior, 
já citados, e de projetos de infra-
estrutura (BR 226 e Transposição 
do Rio São Francisco) em fase de 
implementação, bem como, alguns 
projetos localizados na área de turis-
mo, poucos recursos tem chegado à 
região que não sejam provenientes 
de transferências públicas, sejam 
elas diretas ou indiretas. Enquanto 

isso a população sofre com falta 
de infraestrutura, serviços básicos 
de educação e saúde, desemprego, 
pobreza, etc.

É necessário, portanto, uma inte-
gração entre as políticas públicas e a 
ampliação em escala nacional de polí-
ticas sociais, diga-se, universalizadas. 
Na mesma medida é imprescindível 
o Estado colocar no centro, como 
prioridade, uma política consistente 
de emprego e renda, que consolide as 
atuais ações voltadas ao crescimento 
de postos formais de trabalho, dando 
garantia mínima a muitos brasileiros. 
Faz-se indispensável ainda, a não 
perduração de políticas imediatistas 
de transferência de renda, de cunho 
assistencialista, uma vez que estas 
colocam muitos em situação vul-
nerável, alvos principalmente, de 
dominação política.  Por fim, criar 
novas políticas que atendam de fato 
às demandas locais, embasadas nas 
particularidades de cada região, pró-
prias da heterogeneidade regional 
em nosso país, que possam se não 
eliminar, minimizar, a desigualdade 
regional, social e econômica, já que 
esta é uma característica intrínseca 
ao sistema capitalista. 

Apesar de hoje no Brasil, estar em 
curso algo em torno de um “novo 
desenvolvimentismo”, que embute 
uma lógica de consenso, entre crescer 
economicamente e desenvolver o 
social, o que o diferencia das políticas 
estritas neoliberais, não podemos dar 
vazão a afirmativas de modificações 
de ordem estruturais na economia 
brasileira como um todo, apesar de 
reconhecermos alguns avanços em 
se tratando da composição técnica 
e da produtividade do trabalho no 
âmbito interno. É notório que houve 
melhoras no mercado de trabalho 
brasileiro e na questão social, quando 
se observa um aumento da ocupação 
em nosso país, taxa que em 2009 já se 
aproximava dos 57% (PNAD, 2009); 
da valorização do salário mínimo 
(cerca de 1 trilhão nas mãos dos 
trabalhadores de salário base entre 
2003 e 2010), ou mesmo a ampliação 
das transferências diretas de renda 
por parte do governo federal (um 

adicional de R$ 170 bilhões entre 
2002 e 2008). (POCHMANN, 2010, 
p. 47-48). No entanto, estas medidas 
ainda se fazem insuficientes na elimi-
nação das desigualdades em nosso 
país, não esqueçamos que apesar 
da propalada redução, o índice de 
Gini ainda continua nos seus 0,5 
pontos. (IPEA, 2010). Ademais, em 
se tratando da produção da econo-
mia como um todo, é perfeitamente 
claro para nós, que perdura uma 
especialização produtiva em torno 
do “primário” mesmo que hoje sob 
novos patamares.

Diante do contexto apresentado, 
só podemos considerar que o pro-
cesso de mudanças e de mobilização 
territorial de diversas indústrias 
no Brasil, que inclusive algumas 
vieram se instalar no Nordeste do 
país, embasados pelos incentivos 
fiscais aqui já relatados, são reflexos 
de uma lógica empreendida pelo 
capital, para extrair desses espaços o 
que lhe são próprios. Apesar do IPEA 
(2011) apresentar o Nordeste como 
a região que mais formalizou na 
última década, esta ainda é a menor 
formalizada do país (30% apenas). 
Isso é reflexo da intensificação de 
uma heterogeneidade, que ao invés 
de ter sido aproveitada para o desen-
volvimento dessas localidades, ao 
concentrar a dinâmica em pólos pro-
dutivos, reproduzem mais desigual-
dade e pobreza, tomando aqui como 
exemplo, os persistentes problemas 
sociais apresentados aqui na região 
do Alto Oeste Potiguar no estado do 
Rio Grande do Norte, relegada aos 
determinantes mais gerais em curso 
na economia brasileira.
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Resumo
O presente trabalho buscou ava-

liar o Índice de Desenvolvimento 
Sustentável para o estado do Ceará, 
com o intuito de fornecer informa-
ções essenciais para o planejamento 
das políticas, sendo, portanto, uma 
ferramenta fundamental na busca 
pela sustentabilidade do estado. 
Para isso, partiu-se da aplicação do 
Método do Painel de Sustentabilida-
de (Dashboard of Sustainability), que 
possui um caráter inovador, além de 
mostrar-se adequado aos objetivos 
do trabalho por integrar diferentes 
dimensões em sua análise. No ge-
ral, o IDS para o Ceará obteve um 
desempenho considerado “bom”, 
com pontuação de 586, sendo que 
as dimensões social e ambiental 
foram as que mais influenciaram o 
índice de forma positiva e negativa, 
respectivamente. Portanto, o alcance 
de um padrão sustentável para o 
desenvolvimento do estado do Ceará 
depende de uma interação entre as 
necessidades econômicas, ambientais 
e sociais, sendo o poder público o 
ator fundamental nesse processo.

Palavras-Chave: Desenvolvimento 
Sustentável, Painel de Sustentabili-
dade, Ceará

avaliação do ÍndicE dE dESEnvolvimEnto 
SuStEntávEl (idS) do EStado do cEará

FeliPPe clemente1
douglAs mArco FerreirA2
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Abstract
This paper aimed to evaluate the 

Index of Sustainable Development  
for the state of Ceará, in order to pro-
vide essential information for policy 
planning, is therefore a fundamental 
tool in the quest for sustainability of 
the state. To this end, we decided the 
implementation of the method Dash-
board of Sustainability, which has 
an innovative character, and show 
suited the objectives of the work to 
integrate different dimensions in his 
analysis. Overall, the ISD for Ceará 
achieved a performance deemed 
“good” score of 586, and the social 
and environmental dimensions 
were the ones that most influenced 
the rate of positive and negative, 
respectively. Therefore, achieving a 
sustainable pattern for development 
of the state of Ceará depends on the 
interaction between the economic, 

environmental and social, with the 
public key actor in this process.

Keywords: Sustainable Develop-
ment, Dashboard of Sustainability, 
Ceará

JEL: Q12, C25

1. Introdução
Um dos conceitos que vem ad-

quirindo grande importância desde o 
início da década de 1990 diz respeito 
ao desenvolvimento sustentável. O 
processo de conscientização quanto 
aos prejuízos multifacetados decor-
rentes da degradação ambiental, 
pelo qual a sociedade tem passado 
nas últimas décadas, desempenhou 
um papel fundamental nas questões 
relacionadas à sustentabilidade. De 
acordo com Silva e Mendes (2005) e 
Veiga (2006), os dilemas colocados 
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pelo acúmulo de evidências empíri-
cas sobre os “limites do crescimento 
material” em nível biosférico vêm 
mobilizando de forma gradativa a 
atenção de comunidades científi-
cas, de decisores políticos e setores 
organizados da sociedade civil em 
praticamente todos os países.

Dentre as diversas definições 
para o termo desenvolvimento 
sustentável, a descrita por Barbieri 
(1997) bem representa as diversas di-
mensões nele abarcadas. Segundo o 
autor o desenvolvimento sustentável 
pode ser entendido como uma nova 
forma de conceber as soluções para 
os problemas globais, que não estão 
reduzidos apenas ao aspecto ecoló-
gico, mas também incorporam outras 
dimensões como: social, política, cul-
tura, desigualdade e pobreza. Inde-
pendente disto, contudo, dois pontos 
merecem ser destacados quando se 
trata da definição do termo em si, 
como destacado por Figueiró (2001). 
O primeiro está ligado ao conceito de 
necessidade, cuja prioridade é funda-
mental, principalmente aquelas cen-
tradas nas necessidades essenciais 
para os homens. O segundo aspecto 
relaciona-se às limitações impostas 
ao meio ambiente pela tecnologia e 
pela organização social, fatores estes 
que impedem que as necessidades 
sejam atendidas.

Neste contexto, em termos de 
instrumentos que promovam o me-
lhor acompanhamento das variantes 
socioeconômicas e ambientais, de 
maneira integrada, o que se tem pre-
senciado, atualmente, é a constante 
elaboração e análise de indicadores 
relativos às questões relacionadas ao 
meio ambiente. Conforme destacado 
por Benetti (2006), a Agenda 21 Glo-
bal sugere o uso de indicadores que 
considerem a avaliação de diferentes 
parâmetros setoriais, para então, ter 
uma base sólida para a tomada de 
decisões, contribuindo para uma 
sustentabilidade autorregulada 
dos sistemas integrados de meio 
ambiente e desenvolvimento. Dessa 
forma a elaboração de um índice de 
desenvolvimento sustentável pode 
ser visto como um instrumento que 

busca simplificar, analisar e quantifi-
car informações técnicas, orientando 
a gestão e o planejamento de políticas 
e ações que podem vir a serem desen-
volvidas  (BENETTI, 2006). 

Inserido neste contexto, o pre-
sente trabalho procura mensurar a 
sustentabilidade para o estado do 
Ceará, através do Índice de Desen-
volvimento Sustentável (IDS). Dentre 
os diversos aspectos favoráveis à 
elaboração e análise do IDS para o 
Ceará, dois deles podem ser destaca-
dos. Primeiro, fornecer informações 
que busquem auxiliar o processo 
decisório das políticas públicas para 
o estado, reduzindo a incerteza nesse 
processo. Segundo, obter um pano-
rama geral para o estado quanto às 
dimensões: Social, Econômica, Am-
biental e Institucional, permitindo, 
assim, uma análise mais específica 
sobre a avaliação de sustentabilidade 
do estado nessas dimensões.

A escolha do estado do Ceará se 
deve a diversos fatores. O primeiro 
deles é a importância econômica que 
o estado possui na região Nordeste, 
sendo a terceira maior economia 
da região com PIB aproximado de 
R$60.790 milhões no ano de 2009, 
além de possuir 8.547.809 habitantes 
(16% da população do Nordeste), 
de acordo com dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). A segunda, e talvez a mais 
relevante para a escolha, se deve a 
crescente preocupação, em nível de 
poder público, quanto à sustentabi-
lidade do estado, bem como a busca 
por informações específicas, como 
pode ser evidenciado pelo relatório 
do Instituto de Pesquisa e Estratégia 
Econômica do Ceará (IPECE) que 
buscou relacionar a situação do esta-
do do Ceará frente aos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio.

São escassos os trabalhos, a nível 
nacional, que apresentam os mes-
mo objetivos do presente estudo, 
corroborando assim para que as 

informações a nível municipal e es-
tadual sejam caóticas e deficientes. 
Podem-se citar os trabalhos desen-
volvidos por Van Bellen (2002) e 
Benetti (2006), sendo que o primeiro 
busca fazer uma comparação entre 
os indicadores de sustentabilidade, 
e o segundo visa a elaboração do 
IDS a nível municipal. O presente 
trabalho se diferencia dos demais, 
tanto no que se refere ao período 
de análise, quanto na abrangência 
regional abordada.

Para alcançar o objetivo proposto, 
o artigo está estruturado em cinco 
seções, além desta introdução. Na 
segunda seção, discute-se o conceito 
de desenvolvimento sustentável e 
as diversas técnicas de mensuração 
de indicadores locais e regionais. A 
terceira seção está dedicada a apre-
sentar a metodologia empírica do 
trabalho e a base de dados utilizada. 
A quarta seção traz os resultados 
encontrados no Painel de Susten-
tabilidade e a última seção, a título 
de conclusão, apresenta algumas 
sugestões que poderiam ser adotadas 
para melhorar o Índice de Desenvol-
vimento Sustentável estadual.

2. Conceito de desenvolvi-
mento sustentável e indi-
cadores de mensuração de 
sustentabilidade
A temática do desenvolvimento 

sustentável4 está presente em dis-
cussões acadêmicas e em lugares 
mais populares, sendo considerada 
por diversos adjetivos, acalorada, 
reflexiva, pretensiosa e, até mesmo, 
esperançosa (SILVA e MENDES, 
2005).

Para Bellem (2005), o conceito 
de desenvolvimento sustentável 
envolve a questão temporal, a sus-
tentabilidade de um sistema só pode 
ser observada a partir da perspectiva 
futura, de ameaças e oportunidades. 
Assim, o conceito de desenvolvimen-
to sustentável deve ser dinâmico. A 

4
  Ultramari	(2003)	acredita	que	desenvolvimento	tem	uma	conotação	de	progresso	
sobre	a	natureza	e	sustentável	significa	manter-se	em	equilíbrio.	
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sociedade e o meio ambiente sofrem 
mudanças contínuas, as tecnologias, 
culturas, valores e aspirações se 
modificam constantemente e uma 
sociedade sustentável deve permitir 
e sustentar essas modificações. O 
resultado dessa constante adaptação 
do sistema não pode ser previsto, 
pois é conseqüência de um processo 
evolucionário.

O abundante estoque de recursos 
naturais disponível, no início da re-
volução industrial, afastava qualquer 
possibilidade de crise. Portanto, as 
críticas de hoje surgem num contexto 
onde os problemas já são evidentes, 
modificam a qualidade de vida de 
milhões de pessoas e permite antever 
situações de alta gravidade e irrever-
sibilidade ambiental em longo prazo, 
caso não se tomem providências 
efetivas (LIMA, 1997).

Alcançar o progresso em direção 
à sustentabilidade é claramente 
uma escolha da sociedade, das or-
ganizações, das comunidades e dos 
indivíduos. Como envolve diversas 
escolhas, a mudança só e possível 
se existir grande envolvimento da 
sociedade. Benetti (2005) mostra que 
o desenvolvimento sustentável acaba 
forçando as sociedades a pensar em 
termos de longo prazo e reconhecer 
o seu lugar dentro da biosfera. O 
conceito ainda fornece uma nova 
perspectiva de se observar o mundo 
para preencher as necessidades vi-
gentes. Além disso, está ameaçando 
seriamente a perspectiva de vida das 
futuras gerações.

Sampaio (2002) mostra um modo 
de repensar as atuais formas de 
desenvolvimento, favorecendo uma 
internalização efetiva do meio am-
biente, enquanto recursos naturais, 
espaço e qualidade do habitat, para 
que se transcenda a preocupação 
por suas repercussões no plano pu-
ramente biofísico.  

Apesar de não se ter consenso 
sobre o conceito de desenvolvimen-
to sustentável, há claramente uma 
necessidade de se desenvolver fer-
ramentas que procurem mensurar a 
sustentabilidade. E apesar de todas 
as dificuldades que envolvem os es-

tudos nesta área, a diversidade desse 
conceito deve ser vista não como um 
obstáculo na procura de seu melhor 
entendimento, mas, sim como uma 
motivação e também como fator 
criador de novas visões sobre ferra-
mentas para descrever e mensurar a 
sustentabilidade.

Nesse contexto, diversos pesqui-
sadores passaram a estudar alterna-
tivas de crescimento das economias 
de maneira sustentável, pensando 
um modo de quantificar essa susten-
tabilidade. Munasinghe e McNeely 
(1995), por exemplo, resumiram a 
sustentabilidade como a obtenção 
de um grupo de indicadores que 
sejam referentes ao bem-estar e que 
possam ser mantidos ou que cresçam 
no tempo.

Já os autores Silva e Mendes 
(2005), mostraram o surgimento de 
modelos ou indicadores mentais 
mesclado a fim de se otimizarem os 
estudos e avaliações do processo de 
desenvolvimento sustentável de um 
determinado local, segundo dimen-
sões diferentes (social, ambiental, 
econômica, espacial e cultural), mas 
interdependentes.

Para Gallopin (1996) apud Bellem 
(2005), os indicadores de sustentabi-

lidade podem ser considerados os 
componentes da avaliação do pro-
gresso em relação a um desenvolvi-
mento dito sustentável. A utilização 
de indicadores de sustentabilidade 
deve se dar em função da sua dispo-
nibilidade e custo de obtenção.

De acordo com Hammond et al 
(1995), um indicador pode ter como 
objetivos:

a) Definir ou monitorar a susten-
tabilidade de uma realidade;

b) Facilitar o processo de tomada 
de decisão;

c) Evidenciar em tempo hábil 
modificação significativa em um 
dado sistema;

d) Caracterizar uma realidade, 
permitindo a regulação de sistemas 
integrados;

e) Medir o progresso em direção 
à sustentabilidade.

Todos esses objetivos tendem a 
potencializar as ações que busquem o 
aumento do protagonismo dos atores 
locais, isto é, podem contribuir para 
o aumento do nível de percepção so-
cial sobre a realidade local e oferecer 
informações que orientam a tomada 
de decisão e permitam a avaliação 
constante de todo o processo de de-
senvolvimento.

O Painel de Sustentabilidade 
(Dashboard of Sustainability) é um 
índice que foi desenvolvido pelo 
Consultative Group on Sustainable 
Development Indicators, uma equipe 
internacional de especialistas em 
sustentabilidade coordenada pelo 
Instituto de Desenvolvimento Sus-
tentável (IISD), do Canadá. 

O método foi finalizado em 1999, 
em um esforço crescente de harmo-
nização dos trabalhos internacionais 
sobre indicadores e concentração no 
desafio de criar um índice simples de 
sustentabilidade (BENETTI, 2006).

Segundo Bellem (2003), as pes-
quisas sobre o Dashboard of Sus-
tainability (DS) se iniciaram com 
um esforço concentrado de várias 
instituições para se alcançar uma 
ferramenta robusta de indicadores 
de sustentabilidade que fosse aceita 
internacionalmente e que fosse capaz 
de responder à necessidade de har-

”

“ O método foi 
finalizado em 
1999, em um 

esforço crescente 
de harmonização 

dos trabalhos 
internacionais 

sobre indicadores 
e concentração no 
desafio de criar um 
índice simples de 
sustentabilidade 
(BENETTI, 2006).
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monizar os trabalhos internacionais 
em indicadores de sustentabilidade 
e com foco nos desafios teóricos de 
criar um sistema simples, mas que 
ao mesmo tempo representasse a 
complexidade da realidade.

 O sistema DS chamou a aten-
ção internacional e faz parte dos 
dispositivos de sustentabilidade 
das Nações Unidas. Em 2003, como 
contribuição à Cúpula Mundial de 
Desenvolvimento Sustentável, do 
Canadá, expandiu o método DS para 
permitir a comparação de dados so-
ciais, econômicos e ambientais dos 
últimos dez anos.

A estrutura do indicador inclui 
(HARDI e JESINGHAUS, 2002):

1) Dimensão Social: saúde, se-
gurança, educação habitação e po-
pulação;

2) Dimensão Econômica: estru-
tura e padrões de consumo e de 
produção; e

3) Dimensão Ambiental: solo, ar, 
águas e biodiversidade.

De acordo com Benetti (2006), 

atualmente, considerando a tendên-
cia mundial, o Grupo Consultivo 
resolveu adotar 4 dimensões, ao 
invés das 3 originais, são elas: na-
tureza, econômica, social e, a mais 
recente, institucional. Para os autores 
do modelo, esta modificação leva ao 
melhor entendimento dos pontos 
fracos e fortes de cada país ou, em 
sua comparação com outro.

Para Hardi e Jesinghaus (2002), 
o Painel de Sustentabilidade é uma 
ferramenta oferecida on-line de visu-
alização atraente, isto é, trata-se de 
uma apresentação atrativa e concisa 
da realidade capaz de chamar a aten-
ção do público-alvo.

Os autores citados acima publi-
caram um artigo intitulado “Dash-
board of sustainability: indicator 
guidance to the 21ST Century” no 
encontro de Johannesburg, África do 
Sul, em 2002, no qual apresentavam 
os objetivos do método; entre eles 
estava o de fazer o método a melhor 
ferramenta de apresentação de indi-
cadores (BENETTI, 2006).

O Painel de Sustentabilidade 
é constituído de um painel visual 
com quatro indicadores (cada um 
representa uma dimensão da sus-
tentabilidade), que correspondem 
a quatro blocos que medem o nível 
de bem-estar da nação, o ambiente, 
o padrão institucional e a economia 
da seguinte maneira: ‘qualidade am-
biental’, ‘saúde social’, ‘performance 
econômica’ e ‘performance institucio-
nal’ (HARDI e SEMPLE, 2000). A fi-
gura 1 mostra a representação gráfica 
do Painel de Sustentabilidade. 

Cada indicador possui um pon-
teiro, que reflete o valor atual da per-
formance do sistema. Abaixo de cada 
indicador existe uma luz de alerta, 
que é disparada quando há uma 
extrapolação dos níveis limites ou 
ocorre uma mudança muito rápida 
no sistema. O estado geral do sistema 
é refletido num indicador de status 
composto em separado, marcado 
como “Sustentabilidade Geral” ou o 
Índice de Desenvolvimento Sustentá-
vel (HARDI e SEMPLE, 2000). 

Figura 1 – Gráfico de IISD representando o Painel de Sustentabilidade
 Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da UN CSD.
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Para cada um dos indicadores, 
devem-se incluir medidas de estado, 
do fluxo e dos processos relaciona-
dos, incluindo respostas de compa-
ração e manejo. 

Os estoques ambientais podem 
ser representados pela capacidade 
ambiental, uma medida que inclui 
estoques de recursos naturais e 
tipos de ecossistemas por área e 
qualidade. A área plantada e o uso 
de fertilizantes e agrotóxicos podem 
ser utilizados para verificar o im-
pacto do agronegócio no Índice de 
Desenvolvimento Sustentável (IDS) 
da região. O Produto Interno Bruto 
(PIB) pode medir o indicador econô-
mico e o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH ou capital social pode 
ser utilizado para medir o indicador 
social (IISD, 1999).

O Método do Painel de Sustenta-
bilidade já foi empregado por diver-
sos países para avaliar o IDS em nível 
nacional e local. A Província de Milão 
(Itália) empregou o método para 
ajudar no planejamento territorial; 
as Províncias de Manitoba (Canadá) 
e Hannover (Alemanha) utilizaram 
o método para ajudar nas políticas 
de gestão da água e, no Brasil, Be-
netti (2006) utilizou o método para 
avaliar o Índice de Desenvolvimento 
Sustentável para o município de 
Lages – SC. 

3. Metodologia
O método do Painel de Susten-

tabilidade é uma das ferramentas 
mais empregadas internacional-
mente para a verificação do Índice 
de Desenvolvimento Sustentável5. 
Este método apresenta-se muito 
adequado para responder ao ques-
tionamento levantado no trabalho, 
pois está de acordo com o pressu-
posto de que o meio ambiente deve 
ser avaliado considerando-se as 
quatro dimensões: natureza, social, 
econômica e institucional, além de 
possuir algumas vantagens, como ser 
visualmente atraente, de fácil enten-
dimento e apresentar os indicadores 
de forma concisa.

Os indicadores são apresentados 
em gráficos do tipo ‘pizza’ baseado 

nos seguintes princípios: a) tamanho 
de cada ‘fatia da pizza’ (segmento) 
reflete a importância relativa do 
assunto descrito pelo indicador; b) 
o código de cores refere-se à perfor-
mance, com verde significando boa 
performance e vermelho significando 
performance ruim; e, c) a seta maior 
no Painel reflete o índice geral de 
desenvolvimento sustentável (IDS) 
(BENETTI, 2006).

Os critérios utilizados para a 
escolha dos indicadores a serem 
empregados no método foram: a) ser 
significativo em relação à sustentabi-
lidade do sistema; b) revelar tradu-
ção fiel e sintética da preocupação; c) 
ser de fácil interpretação pelo cida-
dão; d) ser relevante politicamente; 
e) permitir um enfoque integrado; 
f) ter uma metodologia de medida 
bem determinada e transparente e, g) 
estar no rol de indicadores da United 
Nations Conference on Sustainable De-
velopment (UNCSD) e do IBGE, bem 
como fazer parte do método original 
do Painel. Assim, os indicadores 
selecionados foram: 

a) Dimensão Ambiental: área 
florestal, área protegida, aqüicultu-
ra, desertificação, emissão de gases 
estufa, fontes de energia renovável, 
geração de resíduos sólidos, terras 
aráveis e uso de fertilizantes; 

b) Dimensão Social: acesso à 
saúde, acessos ao sistema de abaste-
cimento de água, consumo comercial 
de energia, esperança de vida, taxa 
de alfabetização, taxa de crescimento 
populacional, taxa de desemprego 
aberto, taxa de mortalidade infantil 
e urbanização; 

c) Dimensão Econômica: balança 
comercial, dívida externa, índice de 
Gini, investimento no PIB e PIB per 
capita; 

d) Dimensão Institucional: aces-
so à internet, adultos que concluíram 
o ensino médio e linhas telefônicas.

Os dados de referência dos indi-
cadores para o Estado do Ceará fo-
ram coletados de fontes secundárias 
(IBGE, catálogos, relatórios, sites ofi-
ciais da Internet, comunicação, pes-
soal e folders)6. Quanto ao período 
de referência, não foram delimitados 
data ou período específico, pois os 
dados do Ceará já eram poucos e se 
houvesse limitação a pesquisa ficaria 
muito prejudicada. Porém, isso não 
compromete a robustez e veracidade 
dos resultados, pois o método não 
exige delimitação temporal. 

Para identificar o desempenho 
de cada indicador, dentro de cada 
dimensão, é adotada uma escala de 
nove cores, definidas da seguinte for-
ma: verde escuro – “excelente”; verde 
médio escuro – “muito bom”; verde 
médio claro – “bom”; verde claro 
– “razoável”; amarelo – “médio”; 
vermelho claro – “ruim”; vermelho 
médio claro – “muito ruim”; verme-
lho médio escuro – “atenção severa”; 
e vermelho escuro – “estado crítico”. 
Estas cores são definidas para cada 
indicador a partir da regressão linear 
simples dos dados entre dois valores 
extremos, o valor maior recebe 1000 
(mil) pontos e o valor menor recebe 
pontuação 0 (zero).

A seguir é mostrada a forma de 
cálculo para a avaliação de cada 
indicador:

1000 x (X – pior)
          -------------------------------

(melhor – pior)

onde, X é o local que está sendo ava-
liado, pior é o menor valor constante 
e melhor, o maior valor.

Por esse motivo, os indicadores 
do estado do Ceará devem ser com-

5
		 O	método	é	um	software	obtido	pela	internet	na	página	http://esl.jrc.it/envind/
ddk.htm.	Esse	software,	quando	inserido	no	sistema	computacional	local,	cria	
uma	pasta	chamada	DB_CIRCS,	que	contém	as	 informações	e	os	arquivos	
necessários	para	que	se	possa	utilizar	o	software.	O	método	emprega	o	pro-
grama	Excel	para	ajudar	na	tabulação	dos	dados.	Após	a	inserção	dos	dados	
o pesquisador aplica o modelo e obtém os resultados. Esse instrumento pos-
sibilita ao pesquisador inserir indicadores, conforme o objetivo pretendido.

6
  A fonte dos dados de cada indicador encontra-se na Tabela A1 do apêndice 
deste	trabalho.
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parados com outros dois valores, 
um servindo de valor máximo (que 
receberá pontuação 1000) e outro 
servindo de valor mínimo (receben-
do pontuação 0). Para cumprir esta 
exigência do método, utilizou-se, 
como teto máximo os indicadores 
da Áustria, que possui níveis ele-
vados de sustentabilidade e, como 
teto mínimo, os indicadores do Yê-
mem, que possui os menores níveis 
de sustentabilidade do mundo, de 
acordo com a Comissão para o De-
senvolvimento Sustentável – CDS, 
das Nações Unidas. 

Vale ressaltar que os indicadores 
disponibilizados pelo IBGE e utili-
zados neste trabalho são inspirados 
no movimento internacional liderado 
pela CDS, das Nações Unidas.

 Esse movimento pôs em marcha 
um programa de trabalho composto 
por diversos estudos e intercâmbio 
de informações, para concretizar as 
disposições da Agenda 21 que tratam 
da relação com o meio ambiente, 
desenvolvimento sustentável e in-
formações para a tomada de decisões 
(IBGE, 2010). 

4. Resultados e Discussões
Nesta seção serão apresentados, 

inicialmente, para cada dimensão 
analisada, os valores dos indicado-
res do Ceará que compõem o Índice 
de Desenvolvimento Sustentável. 
Posteriormente, serão apresentados 
e discutidos os resultados do IDS 
para as quatro dimensões analisa-
das, buscando, assim, evidenciar as 
potencialidades e vulnerabilidades 
do Estado para cada dimensão em 
estudo.

4.1. Indicadores do Estado do 
Ceará

No total, foram obtidos 27 indi-
cadores para o Estado do Ceará. As 
tabelas abaixo mostram a listagem 
dos dados, organizados conforme 
sua dimensão, que foram identi-
ficados e utilizados para o Estado 
do Ceará no Método do Painel de 
Sustentabilidade, mostrando o valor 
dos indicadores: 

Tabela 1 – Dimensão Ambiental

Dimensão Ambiental  Indicador

Área Florestal % 0
Área protegida % 0.717
Aquicultura % 85.26
Desertificação % 0.26
Emissão de gases estufa T/per capita 4.43
Fontes de energia renovável % 25
Geração de resíduos perigosos g/US$ PIB 18.38
Terras aráveis % 13.5
Uso de fertilizantes kg/ha 6.7

Fonte: Dados da Pesquisa.

Tabela 2 – Dimensão Econômica

Dimensão Econômica  Indicador

Balança Comercial % -0.45
Dívida Externa % 19.1
Índice de GINI Und 0.51
Investimento no PIB % 25.02
PIB per capita US$ 15969

Fonte: Dados da Pesquisa.

Tabela 3 – Dimensão Social

Dimensão Social  Indicador

Acesso à Saúde % 71.9
Acesso ao sistema de abastecimento de água % 91.6
Consumo comercial de energia kg EP 139422
Esperança de Vida Anos 70.6
Taxa de alfabetização % 80.9
Taxa de crescimento populacional % 1.75
Taxa de desemprego aberto % 7.03
Taxa de Mortalidade Infantil N/1000 vivos 28.6
Tratamento de Esgoto % 32.15
Urbanização % 75.09
    
Fonte: Dados da Pesquisa.

Tabela 4 – Dimensão Institucional

Dimensão Institucional  Indicador

Acesso à Internet N/1000 habitantes 258
Adultos que concluíram o Ensino Médio % 25.43
Linhas telefônicas N/1000 habitantes 166
    
Fonte: Dados da Pesquisa.

4.2. Índice de Desenvolvimento Sustentável (IDS) do Ceará

A Figura 2 apresenta o resultado do Índice de Desenvolvimento Sustentá-
vel  do estado do Ceará segundo o método do Painel de Sustentabilidade.
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A Tabela 5 apresenta a pontuação obtida pelos indicadores do Ceará 
quanto à dimensão ambiental. Na tabela, estão apresentados os indicadores 
com a respectiva pontuação, bem como a classificação da performance.

Segundo as informações da tabela, pode-se constatar que para a dimen-
são ambiental os indicadores do Estado do Ceará mostraram-se da seguinte 
forma: três “excelente” (Aquicultura, Fontes de Energia Renovável, Uso de 
Fertilizantes); dois “bom” (Terras Aráveis, Desertificação); e quatro “estado 
crítico” (Área Florestal, Área Protegida, Emissão de Gases Estufa, Geração 
de Resíduos Perigosos). No geral, cinco estão em condições sustentáveis e 
quatro em condições pouco sustentáveis, indicando grades diferenças no 
tratamento das políticas públicas nos aspectos da dimensão ambiental. A 
performance da dimensão foi Médio.

Tabela 5 – Pontuação dos indicadores e classificação de perfor-
mance para a dimensão ambiental 

Indicador Pontuação Performance

Área florestal 0 Estado Crítico
Área protegida 24 Estado Crítico
Aqüicultura 979 Excelente
Desertificação 856 Bom
Emissão de gases estufa 0 Estado Crítico
Fontes de energia renovável 1000 Excelente
Geração de resíduos perigosos 0 Estado Crítico
Terras aráveis 707 Bom
Uso de fertilizantes 1000 Excelente

Fonte: Dados da Pesquisa

A dimensão ambiental obteve a 
pior performance entre todas anali-
sadas e isto ocorreu em função do 
desempenho insatisfatório de quatro 
indicadores: Área florestal, Área 
protegida, Emissão de gases estufa e 
Geração de resíduos perigosos.

Os indicadores área florestal e 
área protegida tiveram baixo de-
sempenho (“estado crítico”) porque, 
segundo estudo realizado pelo Mi-
nistério do Meio Ambiente, o Ceará 
ocupa a segunda posição entre os 
estados onde foram registrados os 
maiores índices de desmatamento 
da vegetação que prevalece no Nor-
deste – a Caatinga, entre 2002 e 2008. 
Entre os vinte municípios que mais 
desmataram, sete estão em território 
cearense.

Outros indicadores que apre-
sentaram desempenho ruim foram 
emissão de gases estufa e geração de 
resíduos perigosos. Essas variáveis 
estão relacionadas ao forte cresci-
mento da economia cearense, que é 
a terceira maior economia da região 
(PIB regional é de 14,5%). Além dis-
so, o aumento de incentivos governa-

Figura 2 – Índice de Desenvolvimento Sustentável do Ceará
Fonte: Dados da pesquisa.
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mentais para a instalação de indústrias, como isenção de impostos e doação 
de terrenos, atraíram mais de 600 empresas para o Ceará no período de 1950 
a 2010. Essa industrialização do Estado de forma desregulada aumentou sig-
nificativamente a emissão de gases estufa e a geração de resíduos perigosos, 
que gerou agravos à saúde da população, à contaminação de alimentos e à 
degradação do meio ambiente. 

A existência de uma matriz energética diversificada no Ceará foi cons-
tatada no bom desempenho do indicador fontes de energia renovável, que 
foi classificado como “excelente”. De acordo com a Federação das Indústrias 
do Estado do Ceará (FIEC), a matriz energética cearense é diversificada e 
contempla fontes renováveis, como a eólica, solar, das marés e biodiesel. 
Apenas com a energia eólica, o Ceará possui capacidade de gerar 35 mil me-
gawatts (MW), o que representa 25% do potencial brasileiro e quase metade 
do potencial do Nordeste. 

Outros bons desempenhos foram observados na porcentagem de terras 
aráveis do Estado e no uso de fertilizantes. Apesar do Ceará deter aproxi-
madamente 93% de seu território inserido na região do semi-árido nordes-
tino, o tornando vulnerável quanto à qualidade do solo, o Governo Federal, 
representado pela Empresa de Pesquisa Agropecuária do Ceará (EPACE) e 
pela Universidade Federal do Ceará (UFC), desenvolve pesquisas contínuas 
e presta apoios ao agricultor de forma sistemática, sugerindo formas alter-
nativas de fertilização do solo: uso de forrageiras na lavoura, uso de calcário 
e a rotação de cultura.

O item aquicultura apresentou-se como “excelente”. Isso se deve às in-
tensas pesquisas nas linhas de biotecnologia e melhoramento genético para 
o cultivo de organismos aquáticos realizadas pelo Centro de Biotecnologia 
Aplicada à Aqüicultura (CEBIAQUA) da UFC.

Outra boa performance foi verificada para o indicador desertificação. Apesar 
do Estado do Ceará apresentar altos níveis de degradação ambiental, apenas 
10,2% de sua área estão susceptíveis a processos de desertificação.

A dimensão social é retratada na Tabela 6, que apresenta a pontuação ob-
tida pelos indicadores do Ceará. Na tabela, estão apresentados os indicadores 
com a respectiva pontuação, bem como a classificação da performance.

Tabela 6 - Pontuação dos indicadores e classificação de performance para a 
dimensão social

Indicador Pontuação Performance

Acesso à Saúde 665 Bom
Acesso ao sistema de abastecimento de água 729 Bom
Consumo comercial de energia 1000 Excelente
Esperança de Vida 653 Bom
Taxa de alfabetização 656 Bom
Taxa de crescimento populacional 503 Médio
Taxa de desemprego aberto 912 Excelente
Taxa de Mortalidade Infantil 785 Bom
Tratamento de Esgoto 0 Estado Crítico
Urbanização 1000 Excelente

Fonte: Dados da Pesquisa.

De acordo com a tabela, pode-se verificar que para a dimensão social 
os indicadores do Estado do Ceará mostraram-se da seguinte forma: três 
“excelente” (Consumo Comercial de Energia, Taxa de Desemprego Aberto 
e Urbanização); cinco “bom” (Acesso à Saúde, Acesso ao Sistema de Abaste-

cimento de Água, Esperança de Vida, 
Taxa de Alfabetização e Taxa de 
Mortalidade Infantil); um “médio” 
(Taxa de Crescimento Populacional); 
e um “estado crítico” (Tratamento de 
Esgoto). No geral, nove indicadores 
estão em condições sustentáveis 
enquanto que um está em condições 
pouco sustentáveis. A dimensão 
obteve performance Bom.

Em relação aos indicadores que 
influenciaram para o bom desempe-
nho da dimensão social, pode-se ob-
servar que o Consumo comercial de 
Energia obteve performance excelente, 
obtendo a pontuação máxima (1000). 
Isso se deve ao fato do alto consumo 
energético comercial do estado. Tal 
indicador costuma estar associado 
ao grau de desenvolvimento de um 
país (IDS, 2010), que trazendo para 
o contexto do presente trabalho se 
refere ao desenvolvimento a nível 
estadual. Segundo dados do IPECE, 
o consumo de energia elétrica no es-
tado do Ceará registrou um aumento 
de 12,33% entre 2005 e 2007, sendo 
que o consumo para fins industriais 
e comerciais representam 45,46% do 
total consumido, representando a 
maior parcela de consumo.

Outro indicador com desempe-
nho excelente foi Taxa de desempre-
go aberto, sendo que entre os anos de 
2004 e 2007 houve um decréscimo de 
44,8% na taxa de desemprego aberto 

”

“Segundo dados do 
IPECE, o consumo 
de energia elétrica 
no estado do Ceará 

registrou um aumento 
de 12,33% entre 

2005 e 2007, sendo 
que o consumo para 

fins industriais e 
comerciais...
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cearense. A nível nacional, o valor 
dessa taxa para o estado encontra-se 
menor do que a média nacional para 
o ano de 2007, 8.5% contra 10.7%. Tal 
resultado pode ser decorrente da 
força da economia cearense, como 
será retratado posteriormente pela 
dimensão econômica, sendo a tercei-
ra economia da região nordeste.

Quanto a Urbanização, que tam-
bém obteve desempenho excelente, 
o estado apresentou uma taxa de 
75.09% no ano de 2010, valor esse 
superior a média para os estados 
do nordeste (73.13%). A pontuação 
máxima obtida por esse indicador 
se deve ao fato do Ceará apresentar 
uma taxa maior que a taxa de referên-
cia utilizada para calcular o índice, 
valor esse de 64.6%.

Quanto aos indicadores cujo 
desempenho foi considerado bom, o 
Acesso ao sistema de abastecimento 
de água esteve próximo a 100%, 
porém quando comparado a outros 
estados e regioes brasileiras esse 
valor se encontra em nível inferior, 
como por exemplo para o estado da 
Bahia, cujo acesso da população com 
acesso a abastecimento de água por 
rede geral foi de 96%, contra os 91,6% 
registrado para o Ceará, segundo 
dados do IBGE.

Em relação ao Acesso à Saúde, 
a boa performance desse indicador 
parece estar ligada às melhorias de 
infraestrutura, não somente quantita-
tivas, mas também qualitativas, como 
destacado pelo IPECE. Tal fato tem 
proporcionado melhoria do bem estar 
dos trabalhadores e ganhos de produ-

tividade, impactando assim também 
no desempenho de outros índices 
que estão relacionados às condições 
de saúde, como Esperança de Vida e 
Taxa de Mortalidade Infantil. Entre-
tanto, quando analisado o número de 
estabelecimentos de saúde por 1000 
habitantes, a situação do estado se 
mostra preocupante, uma vez que o 
valor encontrado (0,39) está abaixo 
da média nacional (0,42) e para os 
estados do nordeste (0,44).

Os indicadores Esperança de 
Vida e Taxa de Mortalidade Infantil 
obtiveram desempenho considerado 
bom. O primeiro deles é importante 
na mensuração da qualidade de vida 
das pessoas, pois o mesmo avalia 
as condições sociais, de saúde e de 
salubridade por considerar as taxas 
de mortalidade das diferentes faixas 
etárias, contemplando as causas 
de morte ocorridas em função de 
doenças e as provocadas por causas 
externas (violências e acidentes), 
sintetizando assim os efeitos de uma 
série de melhorias e avanços nas con-
dições de saúde de uma população. 
Observa-se que a Esperança de Vida 
ao nascer no Ceará, 70,6 anos, é uma 
das maiores do nordeste brasileiro. 
Quanto ao segundo indicador, o 
mesmo é importante pois está estrei-
tamente relacionado ao rendimento 
familiar, ao nível de fecundidade, à 
nutrição e ao saneamento ambiental. 
Novamente, o estado do Ceará se 
destaque no contexto regional do 
nordeste, apresentando uma das 
menores taxas (28,6 mortos por 1000 
nascidos vivos), porém acima da mé-
dia nacional que foi de 23,3 mortos 
por 1000 nascidos vivos.

”

“ Novamente, o 
estado do Ceará se 

destaque no contexto 
regional do nordeste, 

apresentando uma 
das menores taxas 
(28,6 mortos por 
1000 nascidos 
vivos), porém...

O único indicador dentro da 
dimensão Social que apresentou 
performance média foi a Taxa de Cres-
cimento Populacional, com pontua-
ção de 503. Tal indicador é relevante 
dentro do processo de crescimento 
demográfico pelo fato de auxiliar 
a formulação de políticas públicas 
de natureza social, econômica e am-
biental. O que se tem verificado ao 
longo das décadas é uma redução 
nessa taxa, sendo que na década 
de 40 seu valor médio anual era de 
2,6%, passando para 1,7% na década 
de 80, chegando a 1,75%  no período 
2000/2010.

Considerando agora os indicado-
res para essa dimensão que devem 
receber uma maior atenção do poder 
público, no sentido de melhorar o de-
sempenho da dimensão social como 
um todo, o único que apresentou um 
desempenho considerado crítico foi 
Tratamento de Esgoto. Segundo o 
IBGE, a importância desse indicador 
se refere tanto para a caracterização 
básica da qualidade de vida da po-
pulação residente em um território 
quanto para o acompanhamento das 
políticas públicas de saneamentos 
básico e ambiental. Segundo dados 
da Companhia de Água e esgoto do 
Ceará a cobertura de esgotamento e 
tratamento de esgoto beneficiaram 
cerca de 1,67 milhão de habitantes, 
representando apenas 19,76% da 
população.

A próxima tabela (Tabela 7) 
mostra a pontuação obtida pelos 
indicadores do Ceará quanto à di-
mensão econômica. Na tabela, estão 
apresentados os indicadores com a 
respectiva pontuação, bem como a 
classificação da performance.

Tabela 7 - Pontuação dos indicadores e classificação de performance 
para a dimensão econômica

Indicador Pontuação Performance

Balança Comercial 5 Estado Crítico
Dívida Externa 989 Excelente
Índice de GINI 0 Estado Crítico
Investimento no PIB 1000 Excelente
PIB per capita 630 Médio

Fonte: Dados da Pesquisa.
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É possível observar que, para a 
dimensão econômica, os indicadores 
do Estado do Ceará mostraram-se da 
seguinte forma: dois “excelente” (Dí-
vida Externa e Investimento no PIB), 
um “médio” (PIB per capita) dois 
“estado crítico” (Balança Comercial 
e Índice de Gini). A dimensão obteve 
performance Médio. 

O indicador PIB per capita teve 
desempenho bom devido ao fato do 
Estado estar em constante processo 
de expansão no setor industrial e 
agrícola. Esses setores agregam ri-
quezas à região e assim, aos habitan-
tes, pois possibilitam ganhos maiores 
de salários. De acordo com o IPECE, a 
renda per capita da região passou de 
R$113,86 em 1991 para R$156,24 em 
2000, representando um aumento de 
37,23%. Além disso, segundo dados 
do IBGE, o Ceará ocupa a quinta 
posição da região Nordeste quanto 
ao indicador PIB por habitante. 

Os piores desempenhos nesta 
dimensão foram obtidos pelos indi-
cadores Balança Comercial e Índice 
de Gini, sendo que o primeiro mostra 
o quanto o Estado exporta subtraindo 
as importações. Apesar de o Ceará 
estar acumulando saldos negativos 
na balança comercial desde 2006 
(o déficit acumulado até 2009 foi 
de US$ 829.566,00 de acordo com 
Relatório “Ceará em números 2010” 
do Governo do Estado), o grande 
volume de importações se processa 
via produtos industrializados (83% 
da pauta de importações do Estado), 
o que sugere que, no longo prazo, es-
sas importações poderão trazer uma 
maior dinâmica ao Valor Adiciona-
do do Estado. Quanto ao Índice de 
Gini, apesar do crítico desempenho 
do indicador, o estado tem buscado 
diminuir os níveis de desigualdade 
da população, como pode ser obser-
vado pela redução de 12,6% entre 
os anos de 1998 e 2008 nesse índice 
(IPECE, 2010).

A dívida externa da região está 
dentro de um patamar satisfatório, 
haja vista a Lei Orçamentária que 
prevê um percentual máximo de en-
dividamento dos estados brasileiros. 
O Ceará promove a gestão de seus 
recursos dentro de faixas adequadas, 
de forma a se adequar a lei.

O indicador de melhor performance, dentro da dimensão econômica, 
refere-se ao Investimento no PIB. Isso evidencia que o Estado está realizando 
investimentos em infra-estrutura e desenvolvimento (cerca de 25% do PIB) 
para melhoria do seu território. como também está promovendo políticas 
para a diminuição da desigualdade da população (redução de 12,6% de 1998 
a 2008 no Índice de Gini) (IPECE, 2010).

Na Tabela 8 verifica-se a pontuação obtida pelos indicadores do Ceará 
quanto à dimensão institucional. Na tabela, estão apresentados os indicadores 
com a respectiva pontuação, bem como a classificação da performance.

Tabela 8 - Pontuação dos indicadores e classificação de performance 
para a dimensão institucional

Indicador Pontuação Performance

Acesso à Internet 816 Muito Bom
Adultos que concluíram o Ensino Médio 722 Bom
Linhas telefônicas 323 Ruim

Fonte: Dados da Pesquisa.

Conforme a tabela, os indicadores da dimensão institucional para o Estado 
do Ceará se comportaram da seguinte forma: um “muito bom” (Acesso à 
Internet), um “bom” (Adultos que concluíram o Ensino Médio) e um “ruim” 
(Linhas Telefônicas). A dimensão obteve performance Bom.

Em relação ao Acesso à Internet, classificado como performance muito boa 
para o estado, quanto mais amplo for o acesso, maiores as possibilidades 
para que a população seja melhor informada, inclusive no que se refere às 
questões abordadas no desenvolvimento sustentável, facilitando seu apoio 
e sua maior participação nas tomadas de decisão (IBGE, 2010). 

Quanto ao número de Adultos que concluíram o Ensino Médio, o desem-
penho desse indicador foi considerado bom, sendo que o valor apresentado 
(25,43% da população) foi próximo ao do país que obteve o melhor IDS 
(33,5%). Tal fato corrobora o esforço, a nível nacional e estadual, que vem 
sendo feito para o aumento dos níveis de escolaridade da população.

O indicador com pior desempenho na dimensão institucional foi Linhas 
telefônicas, 166 a cada 1000 habitantes. Segundo o IBGE (2010), à medida 
que crescem os serviços relacionados a este setor, verifica-se uma redução 
das necessidades de transporte, o que ocasiona efeitos favoráveis ao meio 
ambiente, notadamente em áreas urbanas densamente povoadas. Da mesma 
forma, favorecem a ampliação do acesso à Internet, que permite a formação 
de redes digitais ou virtuais de troca de conhecimento.

 A tabela seguinte (Tabela 9) mostra a pontuação e a performance obtidas 
em cada dimensão.

Tabela 9 – Pontuação e classificação de performance das dimen-
sões

Dimensão Pontuação Classificação

Ambiental 507 Médio
Social 690 Bom
Econômica 527 Médio
Institucional 620 Bom
IDS 586 Bom

Fonte: Dados da Pesquisa.
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Como pode ser observado, duas 
dimensões do Ceará obtiveram per-
formance Bom, e outras duas um de-
sempenho considerado Médio. Pela 
pontuação obtida, a dimensão social 
apresentou a melhor performance e a 
ambiental a pior.

O baixo indicador ambiental foi 
consequência das variáveis: área 
florestal, área protegida, emissão de 
gases estufa e geração de resíduos 
perigosos. O governo do estado, 
portanto, precisa aumentar a por-
centagem de áreas protegidas por 
meio do incentivo à implantação 
de Unidades de Conservação bem 
como de Reservas Legais e dar início 
à implementação de projetos que vi-
sem regulamentar e fiscalizar o setor 
industrial quanto a emissão de gases 
e geração de resíduos perigosos.

A dimensão econômica obteve 
performance “médio”. Nesta dimen-
são o Estado possuiu bons indicado-
res, porém peca no saldo da Balança 
Comercial e no Índice de Gini, que se 
evidenciaram como os piores valores 
dentro da esfera.

A dinâmica social também apre-
sentou fragilidades, mesmo tendo 
obtido bom desempenho. A mais 
importante foi a falta de tratamento 
de esgoto para a população cearense. 
O aumento do tratamento de esgoto, 
principalmente nas áreas periféricas, 
é o grande objetivo que o governo 
local deve ter, pois a resolução ou mi-

nimização deste fator trará grandes 
melhoras à sociedade, bem como será 
um ponto de partida para a solução 
de outros problemas, como o grande 
número de doenças infecciosas.

No âmbito institucional, o Ceará 
obteve performance “bom” eviden-
ciando a falta de investimentos 
governamentais em propiciar à po-
pulação o acesso à informação, como 
a conexão de residências por meio do 
sistema de telefonia.

4.3. IDS do Ceará: considerações 
gerais

Como já definido na metodologia, 
o Método do Painel realiza o cálculo 
da média das quatro dimensões para 
definir o Índice de Desenvolvimento 
Sustentável. A Figura 3 retrata a 
pontuação obtida pelo Estado do 
Ceará.

O Estado do Ceará obteve pontu-
ação 586, enquanto o valor máximo 
foi de 837 e o valor mínimo de 157, 
resultando numa classificação de 
performance “bom”. Analisando a 
diferença entre a pontuação da área 
de estudo e os pontos máximo e mí-
nimo, o Ceará está 251 pontos abaixo 
da pontuação máxima e 430 pontos 
acima do valor mínimo, isto é, está 
mais próximo do valor máximo en-
contrado. Isto evidencia que o Estado 
está adotando políticas apropriadas 
para promover o desenvolvimento 
em níveis sustentáveis.

O presente trabalho não almeja 
esgotar o assunto e dá-lo como 
concluído, mas propor um ponto de 
partida para que o Estado do Ceará 
proponha políticas públicas baseadas 
numa realidade verificada por meio 
da utilização de uma metodologia 
empregada internacionalmente que 
calcula o Índice de Desenvolvimento 
Sustentável (IDS). O resultado ob-
tido permite promover discussões 
a respeito de aspectos importantes 
para que o Estado atinja um desen-
volvimento adequado aos padrões 
sustentáveis.

O bom desempenho obtido nas 
dimensões social e institucional per-
mitiu que o IDS do Ceará apontasse 
para uma sustentabilidade boa. O 
método empregado permitiu ressal-
tar as potencialidades e as vulnera-
bilidades do Estado.

Um dos grandes problemas 
detectados, como já foi citado, foi 
a falta de proteção da vegetação da 
região. O desmatamento da caatinga 
do Ceará vem sofrendo ação devas-
tadora do homem, que se utiliza de 
sua vegetação nativa como fonte 
de energia para várias atividades 
produtivas. Por se tratar de uma 
arborização com grande capacidade 
de armazenamento de água, conside-
rando o clima seco do semi-árido, a 
extinção dessas plantas pode causar 
sérios desequilíbrios para todo o 
ecossistema da região.

Constata-se, então, que mais que 
promover políticas, o governo local 
deve implementar estratégias que 
visem conscientizar a comunidade 
local quanto a importância da vege-
tação para a região.

O aspecto ambiental (emissão 
de gases estufa, geração de resíduos 
perigosos e tratamento de esgoto) 
requer atenção do governo estadual. 
As autoridades responsáveis devem, 
urgentemente, resolver a problemá-
tica da emissão de gases estufa; pois 
este fato, somado à alta geração de 
resíduos sólidos e à falta de trata-
mento de esgoto, pode provocar a 
incidência alta de doenças, sendo 
esse último mais prejudicial nas re-
giões periféricas, onde se concentra 
a população mais pobre.

Figura 3 – Pontuação obtida pelo Ceará
Fonte: Dados da pesquisa.
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4.4. Análise Comparativa

A figura ao lado (Figura 4) mostra 
os Índices de Desenvolvimento Sus-
tentável – IDS, das três localidades 
que estão sendo comparadas: Ceará, 
Áustria e Yemem.

Como já era de se esperar, a 
Áustria ocupou o primeiro lugar, 
o Yemem o terceiro e o Ceará em 
segunda colocação. A Áustria ob-
teve performance “excelente” para a 
dimensão ambiental, “muito bom” 
para as dimensões social e econômica 
e “bom” para a dimensão institucio-
nal. Já o Yemem, obteve uma perfor-
mance “estado crítico” na dimensão 
natureza e “atenção severa” para as 
demais dimensões. Como o presente 
trabalho não objetiva discorrer a 
respeito das áreas escolhidas para 
comparação com Ceará no método 
do Painel, este item foi colocado só 
a título de esclarecimento sobre os 
resultados integrais obtidos. 

  
5. Conclusões

O presente trabalho buscou ava-
liar o Índice de Desenvolvimento 
Sustentável para o estado do Ceará, 
com o intuito de fornecer informa-
ções essenciais para o planejamento 
das políticas, sendo, portanto, uma 
ferramenta fundamental na busca 
pela sustentabilidade do estado. 
Para isso, partiu-se da aplicação do 
Método do Painel de Sustentabilida-
de (Dashboard of Sustainability), que 
possui um caráter inovador, além de 
mostrar-se adequado aos objetivos 
do trabalho por integrar diferentes 
dimensões em sua análise.

No geral, o IDS para o Ceará ob-
teve um desempenho considerado 
“bom”, com pontuação de 586, sendo 
que as dimensões social e ambiental 
foram as que mais influenciaram o 
índice de forma positiva e negativa, 
respectivamente.

 Em relação às potencialidades, 
entendido como indicadores que 
apresentaram performance “excelen-
te”, foram identificados oito indica-
dores: Aqüicultura, Fonte de Energia 
Renovável, Uso de Fertilizantes, 
Consumo Comercial de Energia, 

Taxa de Desemprego Aberto, Urbani-
zação, Dívida Externa e Investimento 
no PIB. Tais indicadores podem ser 
considerados estratégicos para a 
manutenção de um bom nível de 
sustentabilidade para o estado, evi-
denciando, portanto, que as políticas 
implementadas nessas áreas não 
devem ser interrompidas.

Quanto às vulnerabilidades, 
vistas como aqueles indicadores 
cujo desempenho foi considerado 
“estado crítico”, o estado apresentou 
sete indicadores (Área Florestal, Área 
Protegida, Emissão de Gás Estufa, 
Geração de Resíduos Perigosos, 
Tratamento de Esgoto, Balança Co-
mercial e Índice de Gini), dos quais 
quatro deles estão localizados na 
dimensão ambiental, e dois na di-
mensão econômica. Isso contribuiu 
para os piores desempenhos, a nível 
geral, para essas duas dimensões. 
Diante disso, algumas estratégias 
para a melhora desses indicadores 
devem ser adotadas.

Em relação à Área Florestal e 
Área Protegida, uma das alternativas 
que pode ser implementada é au-
mento das unidades de conservação 
e do número de conselhos de Meio 
Ambiente, de forma a garantir uma 
maior fiscalização dessas áreas.

Para os indicadores Emissão de 
Gás Estufa e Geração de Resíduos 
Sólidos, as políticas devem ser 
voltadas para o setor industrial do 
estado do Ceará, uma vez que tais 

indicadores estão relacionados a esta 
atividade. Diante do crescimento da 
atividade econômica, impulsionado 
em grande parte pela expansão do 
setor industrial, torna-se necessá-
rio um maior controle no combate 
a poluição ambiental por meio de 
emissão de certificados ambientais 
ou isenções tributárias para empresas 
que adotem práticas ambientalmente 
corretas.

Quanto ao indicador Tratamento 
de Esgoto, constatou-se uma baixa 
taxa de cobertura para a população. 
Assim, as políticas públicas para 
a melhora desse indicador devem 
ser centradas na expansão da rede 
coletora de esgotos no Ceará, com o 

Figura 4 – IDS das localidades pesquisadas
Fonte: Dados da pesquisa.
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intuito de aumentar o percentual de 
cobertura, e dessa forma promover 
benefícios para a população nas 
áreas de saúde, saneamento e meio-
ambiente.

Os dois últimos indicadores em 
situações críticas foram Saldo da 
Balança Comercial e Índice de Gini. 
A fim de solucionar os gargalos nessa 
dimensão econômica, faz-se necessá-
rio incentivo e investimento do Esta-
do nos produtos mais competitivos 
do Ceará para inserí-los no mercado 
externo. O segundo indicador, que 
mede o grau de concentração na 
distribuição do rendimento da popu-
lação, está entre os problemas mais 
graves do estado. Assim, o combate 
à desigualdade é fundamental para 
assegurar a redução da pobreza, um 
dos principais desafios do desenvol-
vimento sustentável (IBGE, 2010).

Além disso, a melhora do IDS do 
Ceará também depende da inclusão 
política da população, com uma 
participação efetiva nas decisões. 
Isso é de suma importância uma vez 
que o sucesso de planos e projetos 
sugeridos depende de quanto as 
pessoas se comprometem com eles. A 
participação popular vai aumentar a 
chance de se obter sucesso nas ações 
governamentais. 

Portanto, o alcance de um padrão 
sustentável para o desenvolvimento 
do estado do Ceará depende de uma 
interação entre as necessidades eco-
nômicas, ambientais e sociais, sendo 
o poder público o ator fundamental 
nesse processo.
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APêNDICE

Tabela A1 - Fonte de dados dos indicadores

Indicadores Fonte

Acesso à Internet Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 2010, IBGE

Acesso à Saúde Ceará em números 2010, IPECE

Acesso ao sistema de abastecimento de água Ceará em números 2010, IPECE

Adultos que concluíram o Ensino Médio Ceará em números 2010, IPECE

Aquicultura Censo Agropecuário 2006, IBGE

Área Florestal Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 2010, IBGE

Área protegida Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 2010, IBGE

Balança Comercial Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 2010, IBGE

Consumo comercial de energia Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 2010, IBGE

Desertificação Panorama da desertificação do Estado do Ceará, FUNCEME

Dívida Externa Ceará - Análise da Gestão Fiscal, SEF

Emissão de gases estufa Inventário brasileiro das emissões de gases de efeito estufa 2009, MCT

Esperança de Vida Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 2010, IBGE

Fontes de energia renovável Ceará - Novas Energias, FIEC

Geração de resíduos perigosos Panorama dos resíduos sólidos no Brasil 2010, Abrelpe 

Índice de GINI Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 2010, IBGE

Investimento no PIB Ceará - Análise da Gestão Fiscal, SEF

Linhas telefônicas Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 2010, IBGE

PIB per capita Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 2010, IBGE

Taxa de alfabetização Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 2010, IBGE

Taxa de crescimento populacional Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 2010, IBGE

Taxa de desemprego aberto Pesquisa mensal de emprego, IBGE

Taxa de Mortalidade Infantil Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 2010, IBGE

Terras aráveis Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 2010, IBGE

Tratamento de Esgoto Ceará em números 2010, IPECE

Urbanização Indicadores Sociais, Governo do Estado do Ceará

Uso de fertilizantes Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 2010, IBGE

Fonte: Elaboração dos autores.
Obs.:	ABRELPE	–	Associação	Brasileira	de	Empresas	de	Limpeza	Pública	e	Resíduos	Especiais.
FIEC	–	Federação	das	Indústrias	do	Estado	do	Ceará.
FUNCEME	–	Fundação	Cearense	de	Meteorologia	e	Recursos	Hídricos.
IBGE	–	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística.
IPECE	–	Instituto	de	Pesquisa	e	Estratégia	Econômica	do	Estado	do	Ceará.
MCT	–	Ministério	da	Ciência	e	Tecnologia	–	Governo	Federal.

SEF	–	Secretaria	do	Estado	da	Fazenda	–	Governo	do	Ceará.
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Resumo 
O artigo tem por objetivo avaliar 

como o uso de um conjunto de indi-
cadores, frequentemente utilizados 
em nível internacional, pode ser 
respaldado pela teoria apresentada 
por E. Leff, em relação ao tema de-
senvolvimento. Para tal, foram esco-
lhidos, com base na literatura, três 
dos indicadores mais utilizados para 
avaliar a sustentabilidade (Pegada 
Ecológica, Painel da Sustentabilidade 
e Barômetro da Sustentabilidade). 
Foi elaborado um quadro compa-
rativo entre os três indicadores e as 
cinco dimensões da sustentabilidade 
a partir das proposições E. Leff para 
o tema (econômico, social, ambiental, 
institucional e cultural). Do cruza-
mento entre indicadores e dimensões 
da sustentabilidade foi verificado que 
nenhum deles tem forte aproximação 
com a proposição teórica do autor em 
relação ao tema desenvolvimento, a 
exceção de algumas contribuições a 
partir de adaptações em seus dados 
básicos.

Palavra chave: desenvolvimento, 
indicadores de sustentabilidade e 
meio ambiente

Abstract
This work has as objective verify 

the use a group of indicators more 

aproximaçõES EntrE oS principaiS indicadorES dE 
SuStEntaBilidadE E aS altErnativaS ao 

dESEnvolvimEnto propoStaS por E. lEff
1

João BAtistA Alves
2

vAldir Frigo denArdin
3

cHristiAn luiz dA silvA
4

frequently used in international level 
(countries and/or institutions) it can 
be backed by the theory presented 
by E. Leff, in relation to the devel-
opment. For such, they were chosen 
with base in the literature three of 
indicators more used to measure 
the development (Ecological Foot-
print, Dashboard of Sustainability 
and Barometer of Sustainability). A 
comparative picture was elaborated 
among the Three indicators more 
used and the five dimensions of 
the sustainability (economic, social, 
environmental, institutional and 
cultural). Starting from the crossing 
between indicators and dimensions 
of the sustainability was verified 
that none of them has strong ap-
proach with the author’s theoretical 
proposition in relation to the theme 
development, the exception of some 
contributions starting from adapta-
tions in their basic data.

Keywords: development, indicators 
and environmental

JEL: Q20

1  Introdução
Os problemas ambientais ad-

vindos de ações antrópicas existem 
desde o surgimento do homem con-
temporâneo, quando este começou a 
desenvolver técnicas, tais como o uso 
do fogo, da pecuária e da agricultura 
(MAZOYER & ROUDART, 2010). 
Atualmente, inúmeros problemas 
ambientais tem se agravado de for-
ma significativa, culminando com as 
mudanças climáticas em nível global, 
cujo debate se torna abrangente a 
partir dos anos 70, tornando-se inter-
minável a discussão de suas causas, 
se natural ou provocada pelas ações 
antrópicas. Independente da causa, 
o que se percebe é uma devastação 
nos sistemas ecológicos de forma 
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rápida e em larga escala (DORST, 
1973; CAPRA, 1982; FURTADO, 
1986; CMMAD, 1991; LEGGET, 1992; 
WILSON, 1997).

No calor destes debates surgiu 
como solução a busca por um de-
senvolvimento mais equilibrado, 
culminando com o conceito de 
desenvolvimento sustentável, sus-
cetível a inúmeras controvérsias e 
contradições, sobre o que significa 
de fato.  O conceito emerge da dis-
cussão já bastante frequente em torno 
sistema econômico hegemônico, 
predominante no ocidente desde o 
renascimento com o surgimento do 
capitalismo, e torna-se um consenso 
dialético por relacionar objetivos 
econômicos e ambientais, mesmo 
que por motivos diferentes (SILVA, 
2005). 

A partir da emergência deste 
conceito, surge a necessidade de 
avaliar o grau de sustentabilidade a 
partir de indicadores, tema tratado 
neste texto. Uma série de indicadores 
têm sido desenvolvidos no sentido 
de avaliar a sustentabilidade social, 
econômica e ambiental, dentro do 
modelo hegemônico de econômica 
(SILVA, 2010). Contudo, há autores, 
como Enrique Leff que defende 
alternativa a este padrão de desen-
volvimento. Desta forma, verificar 
se os atuais modelos de indicadores 
que estão sendo desenvolvidos, 
nos quais são dispensados enormes 
esforços intelectuais, tempo e recur-
sos financeiros, atendem a modelos 
alternativos de desenvolvimento é 
de fundamental importância. Um 
dos críticos desta modernidade e do 
liberalismo, a partir de uma ótica 
multi e interdisciplinar, é Enrique 
Leff. Ele constrói a racionalidade 
ambiental que desconstrói a racio-
nalidade capitalista para se formar o 
“saber ambiental”, que intitula uma 
das mais importantes produções do 
autor (BOEIRA, 2002).

Este artigo tem como objetivo 
verificar se o uso de um conjunto 
de indicadores pode ser respaldado 
pela teoria apresentada por E. Leff 
em relação ao conceito de desen-
volvimento. A importância desta 

relação se refere a confrontar um 
importante crítico do sistema atual 
de desenvolvimento com os mais 
relevantes indicadores para medir 
este desenvolvimento atual, que 
incorporam, ou ao menos promete, 
incluir outras variáveis além do 
econômico. Além desta breve intro-
dução, o artigo é apresentado em 
duas partes, a primeira corresponde 
a uma visita a conceitos associados ao 
tema desenvolvimento e uma síntese 
do pensamento de E. Leff em relação 
a tal temática e a segunda, por sua 
vez, irá analisar as aproximações 
entre os três principais indicadores 
de sustentabilidade utilizados no 
mundo e o pensamento deste autor. 
Por fim, apresentam-se as conside-
rações finais.

2 Crescimento? Desenvolvi-
mento? Desenvolvimento 
Sustentável?
A discussão sobre a problemática 

do crescimento e desenvolvimento 
já vem de longa data. No Brasil, um 
dos ícones deste debate foi Celso 
Furtado que nas décadas dos anos 
60 e 70 do século XX já acenava para 
a incompatibilidade entre crescer e 
desenvolver. 

O crescimento, econômico, im-
plica aumenta contínuo do Produto 
Interno Bruto (PIB) em termos global 
e per capita ao longo do tempo. O 
crescimento pode não beneficiar a 
economia como um todo e o conjunto 
da população, ou seja, nem sempre 
gera o tão esperado efeito transbor-
damento.

Furtado (2004) crítica a noção 
de crescimento ao mencionar que 
possuir recursos para investir não 
é suficiente para proporcionar um 
futuro melhor para o conjunto da 
população. Para o autor se faz neces-
sário um projeto social que priorize 
a efetiva melhoria das condições de 
vida da população. Somente nessas 
circunstâncias o crescimento se meta-
morfoseia em desenvolvimento.

Para Sen (2000) o desenvolvi-
mento pode ser entendido como um 
processo de expansão das liberdades 
reais que as pessoas desfrutam. A ex-

pansão das liberdades (instrumentais 
e substantivas), que propiciam a efe-
tiva melhoria das condições de vida 
da população, é o principal fim e o 
principal meio do desenvolvimento. 
As pessoas devem ter, por exemplo, 
a liberdade de entrar no mercado de 
trabalho, participar do intercâmbio 
econômico, saciar a fome, vestir-se, 
ter acesso a moradia, a água potável 
e ao saneamento básico.  Liberdade, 
portanto, é o que o desenvolvimento 
promove.

O desenvolvimento, segundo 
Furtado (2004), não é apenas um pro-
cesso de acumulação e de aumento 
da produtividade macroeconômica, 
mas principalmente o caminho e 
acesso a formas sociais mais aptas 
a estimular a criatividade humana e 
responder às aspirações da coletivi-
dade. Em síntese:

“[...] Como o desenvolvimento 
traduz a realização das potencia-
lidades humanas, é natural que se 
empreste à idéia um sentido positi-
vo. As sociedades são consideradas 
desenvolvidas à medida que nelas o 
homem logra satisfazer suas neces-
sidades e renovar suas aspirações. 
O estudo do desenvolvimento tem, 
portanto, como tema central a cria-
tividade cultural e a morfogênese 
social, temática que permanece pra-
ticamente intocada. Por que uma so-
ciedade apresenta em determinado 
período de sua história uma grande 
capacidade criadora é algo que nos 
escapa. Menos sabemos ainda por 
que a criatividade se orienta nesta 
ou naquela direção.” (FURTADO, 
2004, p. 7). 

Sachs (2007a, p. 293), por sua vez, 
menciona que o desenvolvimento:

“[...] pode ser compreendido como 
um processo intencional e autodiri-
gido de transformação e gestão de 
estruturas socioeconômicas, dire-
cionado no sentido de assegurar a 
todas as pessoas uma oportunidade 
de levarem uma vida plena e gra-
tificante, provendo-as de meios de 
subsistência decentes e aprimoran-
do continuamente seu bem-estar, 
seja qual for o conteúdo atribuído 
a essas metas por diferentes so-
ciedades em diferentes momentos 
históricos”.
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Em síntese, desenvolvimento e 
crescimento não são a mesma coisa, 
crescimento relaciona-se a aspectos 
quantitativos, no caso aumento do 
PIB, desenvolvimento, por sua vez, 
relaciona-se a aspectos qualitativos. 
Quando se utiliza a expressão de-
senvolvimento, múltiplas dimensões 
devem ser levadas em consideração 
(econômica, social, institucional, 
cultural, ambiental, política, terri-
torial).

Na década de 70 estudos do 
M.I.T. (The limits to growth) para o 
Clube de Roma, apontavam para a 
incompatibilidade entre desenvol-
vimento e os padrões de produção e 
consumo vigentes. Também previa 
que se o modelo de desenvolvimento 
adotado pelos países ricos fosse so-
cializado globalmente e reproduzido 
pelas nações em desenvolvimento, a 
economia global entraria em colapso, 
devido a pressão sobre os recursos 
naturais, seja enquanto fonte de ma-
téria prima, seja como fossa receptora 
de dejetos. Em síntese, a discussão 
das relações homem x natureza se 
intensificam e o tema meio ambiente 
e desenvolvimento são tidos como 
contraditórios, inconciliáveis. Esta 
década fornece, segundo McCormick 
(1992), as bases para o ambientalismo 
moderno com publicações de livros, 
artigos e conferências importantes 
como Founex e Estocolmo.

Neste ambiente profícuo de dis-
cussões em relação à temática meio 
ambiente e desenvolvimento surge, 
segundo Leis (1999), o conceito de 
Ecodesenvolvimento, proposto 
inicialmente por Maurice Strong 
(Secretário-Geral da Conferência de 
Estocolmo e primeiro Diretor-Geral 
do PNUMA), em 1973.

Entre os autores que abordam 
conceitualmente o ecodesenvol-
vimento, bem como buscam sua 
operacionalização, Ignacy Sachs 
merece destaque. Para Sachs (1986) 
o ecodesenvolvimento é um estilo 
de desenvolvimento pensado, num 
primeiro momento, para as regiões 
rurais, no entanto, também pode ser 
utilizado para pensar o urbano. Para 
o autor ecodesenvolvimento é:

“um estilo de desenvolvimento 
que, em cada ecorregião, insiste 
nas soluções específicas de seus 
problemas particulares, levando 
em conta os dados ecológicos da 
mesma forma que os culturais, 
as necessidades imediatas como 
também aquelas de longo prazo” 
(SACHS, 1986, p. 18).

Na concepção de Sachs (2007b) o 
ecodesenvolvimento deve valer-se 
de estratégias que busquem o melhor 
uso possível dos recursos específicos 
de cada ecossistema com o intuito de 
satisfazer as necessidades básicas das 
populações interessadas. Portanto, o 
ecodesenvolvimento é um desenvol-
vimento que leva em consideração as 
potencialidades locais, ou seja, é um 
desenvolvimento endógeno.

O conceito de ecodesenvolvi-
mento proposto por Sachs, segundo 
Vieira (2007), designa:

[...] um novo estilo de desenvolvi-
mento e um novo enfoque (partici-
pativo) de planejamento e gestão, 
norteado por um conjunto interde-
pendente de postulados éticos, a 
saber: atendimento de necessidades 
humanas fundamentais (materiais e 
intangíveis), promoção da autocon-
fiança (self-reliance) das populações 
envolvidas e cultivo da prudência 
ecológica (VIEIRA, 2007, p.12)

Segundo Leis (1999, p. 146), 
o ecodesenvolvimento não deve 
considerar somente os aspectos am-
bientais para definir um verdadeiro 
desenvolvimento, outros aspectos 
como “[...] a satisfação das necessida-
des humanas básicas, a solidariedade 
com as gerações futuras, a partici-
pação da população envolvida e o 
respeito às culturas nativas”, devem 
ser levados em consideração.

Na década de oitenta meio am-
biente e desenvolvimento deixam 
de ser contraditórios. A possível 
conciliação, ao menos no discurso, 
surge com a difusão e massificação 
do conceito de desenvolvimento 
sustentável. Existem diferentes in-
terpretações para o termo desenvol-
vimento sustentável, no entanto, o 
mais difundido é aquele apresentado 
pelo relatório Bruntland, no qual 

desenvolvimento sustentável é con-
cebido como aquele que “atenda as 
necessidades do presente, sem com-
prometer a capacidade das gerações 
futuras atenderem também às suas” 
(CMMAD, 1991 p. 9). Tal proposição 
vem sendo articulada no âmbito das 
Nações Unidas, como um conceito 
que poderia compatibilizar cresci-
mento econômico com conservação 
ambiental, aos poucos “incorporado 
pelo mercado” e disseminado pela 
mídia globalizada. Porém, é muito 
contestado, pois é um conceito políti-
co e de pouca operacionalização. 

Portanto, importantes autores 
têm apresentado e discutido nas 
duas últimas décadas alternativas ao 
desenvolvimento baseado na econo-
mia neoclássica, a exemplo de Daily 
(1989) que apresenta a teoria de uma 
economia em estado estacionário, 
Sen (2000), como mencionado, que 
relaciona desenvolvimento e liberda-
de, Sachs (2007), cuja síntese de sua 
proposta é o ecodesenvolvimento, na 
qual apresenta a perspectiva possível 
de um desenvolvimento dos trópi-
cos, economicamente viável, ecologi-
camente prudente, socialmente justo. 
Veiga (2008, p. 208), por sua vez, 
elabora uma ampla revisão a respeito 
da temática, onde apresenta diversos 
conceitos abordados por inúmeros 
autores, ao concluir sobre o que seria 
o desenvolvimento sustentável, ao 
mencionar “[...] parece que a situação 
atual é muito semelhante à do início 
das sociedades industriais, quando 
saint-simonianos, fourieristas e 
owenistas profetizavam e tentavam 
antecipar inúmeros aspectos da mo-
dernidade”. Com a afirmação Veiga 
(2008) estava querendo dizer que a 
questão do desenvolvimento e sua 
compatibilidade com a sustentabili-
dade ambiental, não é algo acabado, 
que muita reflexão e discussão ainda 
deverão ser feitas para se chegar 
um novo paradigma do desenvol-
vimento.

Por fim, outro autor que propõe 
uma nova alternatividade e um rom-
pimento com o paradigma hegemô-
nico predominante é Leff (2009), para 
quem os desafios da sustentabilidade 
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têm como pressupostos: conservação 
da biodiversidade e os equilíbrios 
ecológicos aumentando o potencial 
produtivo; reconhecer e legitimar 
a democracia, participação social, 
diversidade cultural e política das 
diferenças na tomada de decisões 
de apropriação social da natureza e 
repensar o conhecimento, o saber, a 
educação, a capacitação e a informa-
ção da cidadania.

3  Perspectivas de E. Leff em 
relação ao conceito de de-
senvolvimento
Na sequência apresenta-se o que 

Leff (2009) entende por desenvolvi-
mento ecotecnológico. Este conceito 
será articulado com as cinco dimen-
sões da sustentabilidade: econômica; 
social; ambiental; institucional e 
cultural.

3.1 Dimensão econômica
Para Leff (2009) o desenvolvi-

mento é aquele que promove mudan-
ças para uma racionalidade social e 
produtiva, baseada na produtividade 
ecotecnológica sustentável para cada 
região. Deve ser endógeno, para o 
qual é necessário uma desconstrução 
da racionalidade econômica vigente. 
Este desenvolvimento se aplica aos 
dois níveis do processo produtivo, o 
ecológico (nos sistemas primários de 
produção) e o tecnológico (transfor-
mar recursos naturais em valores de 
uso, para necessidades básicas). Por 
outro lado, implica na otimização 
do processo produtivo com base 
em fontes energéticas renováveis e 
produtividade de biomassa, hibridado 
aos saberes tradicionais, diálogo de 
saberes, promovendo melhoria da 
produtividade natural e outro na 
produtividade tecnológica (trans-
formação industrial), sem retorno a 
um passado. 

Segundo o autor este modelo de 
desenvolvimento requer a elabora-
ção de técnicas inovadoras de cálculo 
econômico, ecológico e social visan-
do não somente a maximização de 
lucros nas comunidades tradicionais. 
Também deve contrapor a lógica do 

valor de troca, pela lógica do valor de 
uso, promovendo a manutenção dos 
excedentes internamente, substituin-
do o conceito de contas nacionais por 
uma avaliação mais concreta do bem 
estar social, a partir do conceito de 
capital e renda (que difere do capital 
e renda do capitalismo), desconstru-
ção da racionalidade econômica e 
na construção de uma racionalidade 
ecotecnológica fundada no principio 
de produtividade neguentrópica. 

3.2 Dimensão social
Para Leff (2009), a emergência 

do conceito de desenvolvimento 
social, compensando os limites do 
conceito de capital natural, está se 
consolidando no consenso de que 
situam em nível local, as raízes da 
sustentabilidade, pois ali se definem 
as condições ecológicas, políticas e 
culturais. Para o autor, o conceito 
de bem estar deve ser substituído 
por conceito mais amplo, o de qua-
lidade de vida. Além disso, deve-se 
incentivar a busca de novas estraté-
gias para incrementar a produção 
dos “satisfactores” e produção para 
necessidades básicas da população.  
A nova racionalidade produtiva 
deve ser baseada nos princípios da 
incomensuralidade dos diferentes 
processos socioambientais, da equi-
dade e gestão participativa.

Os novos direitos, como apropria-
ção de recursos naturais e equidade, 
estão transformando os princípios 
de propriedade coletiva sobre os 
recursos naturais, orientados à con-
servação e administração de bens co-
muns (apropriação/gestão coletiva). 
Portanto, se faz necessário constituir 
uma racionalidade produtiva que 
conjugue a espacialidade e a tem-
poralidade dos processos naturais 
e sociais.

3.3 Dimensão ambiental
Leff (2009), por sua vez, propõe a 

recuperação de áreas mais povoadas 
e vulneráveis ecologicamente e a 
reabilitação das áreas produtivas dos 
ecossistemas tropicais deteriorados e 
alterados. Propõe também a criação 
de reservas de zonas de conservação 

para estudos ecológicos, o estabeleci-
mento de programas de investigação 
científica que permitam identificar e 
planejar possibilidades de manejo 
de ecossistemas tropicais, estudos 
etnobotânicos e antropológicos da 
alimentação para redescobrir o uso 
tradicional de sistemas integrados de 
produção, bem como na seleção de 
espécies biológicas dos ecossistemas 
e culturas para satisfazer as neces-
sidades humanas, as quais devem 
se fundamentar nas propriedades 
dos elementos e das estruturas, que 
contêm cada recurso, e não no seu 
valor comercial atual. Apregoa a 
implementação de novas estratégias 
sustentáveis como o agro extrati-
vismo, manejo florestal social, agri-
cultura orgânica, salário defeso etc.; 
bem como a planificação territorial 
e regional, que implica em conhecer 
as relações de interdependência 
entre os recursos do subsolo, da bio-
sfera e da cultura. Por fim, deve-se 
estabelecer o princípio preventivo: 
visões e interesse dos povos sobre 
as formas de uso e apropriação da 
biodiversidade. 

3.4 Dimensão institucional
Nesta dimensão Leff (2009) apre-

goa a integração de três produtivi-
dades, a ecológica, a tecnológica e a 
social, fundadas no controle social, 
democracia ambiental, descentraliza-
ção das atividades produtivas e eco-
nômicas, desconcentração do poder, 
relocação e integração industrial com 
a transformação local e agregação 
de valor para aumentar subsistência 
das comunidades locais. Dentro 
deste contexto deve haver também 
a participação direta dos produto-
res nas organizações dos processos 
produtivos e acesso aos seus recur-
sos naturais e meios de produção. 
O estado deve também estabelecer 
uma política social de meio ambien-
te que não deve ser assistencialista, 
mas transformar-se num paradigma 
produtível sustentável, mediante 
gestão participativa que aponta para 
a emancipação, autodeterminação e 
confiança das comunidades em si 
mesmas, sem ser interventor. Além 
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disso, deve estabelecer normas para 
os processos produtivos e apropria-
ção da natureza, bem como o proces-
so de descentralização deve partir 
da distribuição espacial das forças 
produtivas, fundadas no potencial 
ecológico e cultural de cada região. 
Por conseguinte, dever haver uma 
reorientação das políticas científicas 
e tecnológicas para o aproveitamento 
sustentável dos recursos naturais 
e investimentos em recursos para 
pesquisa científica, promovendo o 
diálogo de saberes.  O estado deve ser 
capaz também de instrumentalizar 
a desconcentração econômica atra-
vés de distribuição das atividades 
produtivas, fundadas num desen-
volvimento rural integrado e num 
ordenamento ecológico do espaço 
urbano e rural.

3.5 Dimensão cultural
A cultura deve ser pensada a par-

tir do estilo de vida, dos direitos das 
comunidades sobre seus territórios 
e seus espaços étnicos, do conjunto 
de valores, práticas e instituições 
para autogestão de seus recursos e 
dos recursos para projetos comu-
nais. Segundo Leff, a cooperação, a 
participação, o trabalho coletivo, a 
divisão familiar e social, as regras 
de intercâmbio intercomunitário e a 
autogestão, são práticas que definem 
a dimensão cultural do desenvolvi-
mento sustentável e devem ser fun-
dadas nas normas e saberes culturais, 
as quais levam a decodificar a varie-
dade dos diversos microambientes. 
Se faz necessário, a substituição 
dos direitos humanos tradicionais 
pelos direitos culturais e éticos que 
ultrapassam os direitos jurídicos de 
igualdade entre os homens.

Necessário também o estabele-
cimento do conceito de patrimônio 
biocultural dos povos indígenas e 
a produtividade cultural, respei-
tando a diversidade cultural e a 
identidade étnica de cada povo, o 
que pode promover uma série de 
implicações no manejo, sustentável 
dos recursos naturais. A cultura 
ecológica deve fomentar o resgate de 
práticas tradicionais, com princípio 

ético para preservação da identidade cultural e como princípio produtivo 
no uso racional e sustentabilidade dos recursos. Finalmente, em resposta 
ao principio de pensar globalmente e agir localmente, surge novo princípio 
“pensar singularidades locais e construir uma racionalidade capaz de integrar 
as diferenças, assumindo sua incomensurabilidade, sua relatividade e sua 
incerteza” (LEFF, 2009, p. 275).

A visão de Leff integra uma perspectiva global e local, estabelecendo uma 
série de características oportunas e condicionantes ao processo de desenvol-
vimento, como apresentado no quadro 1.

  Dimensão                             Característica

Econômico Otimização Processo produtivo e tecnológico. 
 Técnicas inovadoras de cálculo econômico, ecológico e social.

Social Qualidade de vida.

Ambiental Recuperação das áreas degradadas. 
 Reabilitação das áreas produtivas. 
 Zonas de conservação. 
 Estratégias sustentáveis de produção.

Institucional Controle social. 
 Democracia ambiental.
 Descentralização das atividades produtivas e econômicas. 
 Descentralização do poder. 
 Subsistência das comunidades locais.

Cultural Estilo de vida. 
 Direito das comunidades sobre seus territórios e seus espaços étnicos.
 Valores, práticas e instituições para autogestão. 
 Projetos comunais. 
 Cooperação, participação e trabalho coletivo.

Quadro 1 – Atributos inerentes as dimensões da sustentabilidade 
presentes em E. Leff (Curitiba: 2011).
Fonte:	elaborado	a	partir	de	LEFF	(2009).

4  Indicadores de desenvolvimento
O indicador de crescimento criado a partir do sistema de contas nacionais 

durante a segunda guerra e disseminado no mundo a partir de 1950 foi o 
Produto Interno Bruto (PIB). Para a racionalidade hegemônica é aquele que 
vai garantir o desenvolvimento de todas as nações e povos, pois a economia 
ao crescer faz com que os mais diversos aspectos da vida humana podem ser 
equacionados, ou seja, o crescimento gera um processo de transbordamento. 
Mas, já é consenso para qualquer pessoa, economista ou cientista, que tem 
olhar mais crítico, observar que esta premissa não é verdadeira, pois o fato 
de somar os gastos com consumo, investimentos, gastos governamentais, ex-
portações e extrair deste as importações possa ser considerado um indicador 
de desenvolvimento. O próprio Banco Mundial reconheceu está limitação e 
fez sua autocrítica (LOUETTE, 2009).

É uma contradição tão grande que mais parece uma “miopia” coletiva. 
Acreditar no PIB como indicador que leva ao desenvolvimento, a ponto de 
uma grande catástrofe ou uma guerra, promover o crescimento e conse-
quentemente o desenvolvimento. Além disso, as enormes desigualdades de 
renda não são refletidas no conceito de renda per capita, pois, considera que 
a riqueza produzida e retida por poucos pode ser dividida por todos, sendo 
então renda per capita média, aquela que reflete a realidade da população. 
Louette (2009, pg. 14) cita “[...] o cálculo do PIB, apesar de ser um indicador 
de ‘progresso’, não faz distinções entre o que é produtivo ou destrutivo, ou 
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entre despesas que elevem ou rebai-
xem a condição humana”.

A crise do conceito tradicional de 
desenvolvimento dos anos 80 leva a 
comunidade internacional, a partir 
da conferência das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente e Desenvol-
vimento realizada no Rio de Janeiro 
em 1992, a recomendar, através da 
Agenda 21 uma série de ações que 
deveriam ser implementadas por 
todos os países, para debelar os 
problemas causados pelo processo 
de crescimento econômico. Uma das 
recomendações é o desenvolvimento 
de indicadores de desenvolvimento 
sustentável, pois o PIB não deveria 
mais ser utilizado para descrever o 
processo de desenvolvimento. 

Um dos primeiros indicadores 
disseminados como alternativa ao 
PIB foi o Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH), para o qual o 
desenvolvimento dos homens exige 
investimentos na educação, saúde, 
alimentação e bem estar social. Estes 
aspectos são medidos pela expectati-
va de vida ao nascer, grau de escola-
ridade e possibilidades de renda para 
todos (renda per capita). Entretanto 
é criticado por não abranger todos 
os aspectos do desenvolvimento, 
não considera as consequências do 
progresso material, tais como: de-
semprego; violência; criminalidade, 
impactos ambientais, etc. Vale sa-
lientar que os indicadores de susten-
tabilidade, em especial aqueles que 
contêm índice sintético, como o IDH, 
recebem muitas críticas. Maduro-
Abreu (2009, 74), por exemplo, cita 
“embora representem uma realidade 
de maneira técnica e sirvam de base 
para orientar políticas, os indica-
dores carregam em si uma grande 
parcela de subjetividade e certa carga 
ideológica”.

Por outro lado, Veiga (2008, p. 
174) questionando se poderia haver 
um índice sintético que se torne tão 
útil quanto o IDH, apesar de suas 
limitações, cita que provavelmente 
não, pois, “índices compostos por 
várias dimensões (que por sua vez, 
resultam de diversas variáveis) cos-
tumam ser contraproducentes, para 

não dizer enganosos ou traiçoeiros”. 
Todavia o autor ressalta que “sem 
um bom termômetro de sustentabi-
lidade, o mais provável é que todo 
mundo continue a usar apenas ín-
dices de desenvolvimento (quando 
não de crescimento), deixando de 
lado a dimensão ambiental” (VEIGA, 
2008, p.174). Corroborando com esta 
afirmativa, a importância da procura 
por indicadores que possam vir a 
substituir o PIB encontra respaldo em 
diversas organizações internacionais, 
dentre elas a própria ONU que publi-
cou em 1989 um guia especifico para 
indicadores sociais (ONU, 1989).

Dentro desta temática Bellen 
(2006), fez uma análise sobre as prin-
cipais metodologias utilizadas pelos 
pesquisadores das principais insti-
tuições e ONG’s que trabalham na 
definição de conceitos e métodos de 
geração de indicadores, que possam 
refletir e medir o desenvolvimento 
sustentável. Segundo o autor, as 
ferramentas mais utilizadas em or-
dem de citações, foram: o Ecological 
Footprint; Dashbord of Sustainability 
e Barometer of Sustainability.5 Além 
destas, outras quinze ferramentas 
foram citadas, pelo pesquisador. O 
autor fez um estudo comparativo 
das respectivas metodologias a par-
tir de quatro aspectos, o histórico, 
a fundamentação teórica, a funda-
mentação empírica e considerações 
críticas acerca de cada ferramenta 
de avaliação e concluiu que as três 
metodologias acima citadas, são 
aquelas de maior uso e mais citadas 
na literatura.

Louette (2009), por sua vez, cita 
além destes quinze indicadores 
outros dez, os quais compõem um 
conjunto de indicadores mais usados 
e referenciados no mundo. Pode-
mos citar mais alguns entre muitos 

autores que discutem e propõem 
métodos e uso dos indicadores de 
sustentabilidade6. 

5  Aproximações entre indica-
dores, dimensões da susten-
tabilidade e o conceito de 
desenvolvimento proposto 
por E. Leff.

Para sistematizar e orientar a dis-
cussão elegeu-se, como mencionado, 
cinco dimensões da sustentabilidade 
(econômica, social, ambiental, insti-
tucional e cultural). Estas dimensões 
podem ou não se relacionar com os 
três indicadores (Pegada Ecológica, 
Painel da Sustentabilidade e Barô-
metro da Sustentabilidade), cujas 
características serão relatadas a partir 
de Bellen (2006) e Louette (2009). O 
propósito é verificar suas aproxima-
ções ou convergências, numa análise 
qualitativa, com o entendimento de 
E. Leff em relação ao tema desenvol-
vimento.

Para tal análise utilizou-se a 
simbologia expressa no Quadro 02 
(-, +, ++, +++), onde: (-) nenhuma 
aproximação – não dá suporte e não 
há compatibilidade e aplicação do 
indicador com a proposição teórica 
do autor em relação ao tema desen-
volvimento; (+) pouca aproximação 
– dá algum suporte (direto ou indi-
reto) e há alguma compatibilidade 
e aplicação do indicador com a pro-
posição teórica do autor em relação 
ao tema desenvolvimento; (++) boa 
aproximação – dá suporte e há com-
patibilidade e aplicação do indicador 
com a proposição teórica do autor em 
relação ao tema desenvolvimento; e 
(+++) forte aproximação – totalmen-
te compatível e aplicável do com a 
proposição teórica do autor em rela-
ção ao tema desenvolvimento. 

5		 (Pegada	Ecológica,	Painel	da	Sustentabilidade	e	Barômetro	da	Sustentabilida-
de)

6		 Ribbas	(2003);	Spanger	(2003);	Turnes	(2004);	Fehr	(2004);	Pinter	&	Hardi	(2005);	
Benetti	(2006);	WWF	(2006);	Rabelo	(2007);	Ouyang	at	al.	(2008);	Maduro-Abreu	
at	al.	(2009);	Ponthiery	(2009);	Silva	at.	al.	(2009)	e	Vasconcelos	at.	al.	(2009).
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    Indicador Pegada  Painel da Barômetro da
 Ecológica Sustentabilidade Sustentabilidade
Dimensão

Econômica + - -

Social + + ++

Ambiental ++ + ++

Institucional + + -

Cultural + - -

Quadro 2 – aproximações entre indicadores, dimensões da sus-
tentabilidade e o conceito de desenvolvimento proposto E. Leff. 
(Curitiba: 2011).
Fonte: autores.

unidade de terra tem apenas uma 
função de acordo com a metodolo-
gia. Isso não condiz com a realidade 
no caso de florestas que sequestram 
carbono e ao mesmo tempo fornecem 
madeira; em nível regional e local 
perdem a precisão pela dificuldade 
de acesso aos dados em comparação 
com as análises nacionais, principal-
mente no que diz respeito a dados de 
consumo regional que são difíceis de 
obter; leva a distorções pela excessi-
va agregação de valores, representa 
uso hipotético ao invés de uso real 
da terra, não faz distinção entre uso 
sustentável e uso insustentável, não 
reconhece as vantagens da concen-
tração espacial e especialização.

Maduro-Abreu et al. (2009, p. 
80) tiveram como objetivo em seu 
trabalho, “verificar a medida e o grau 
de relacionamento do indicador com 
outras variáveis socioeconômicas e 
ambientais, de tal forma que se possa 
explicar o que a pegada realmente 
mede, ao compreender os fatores que 
mais influenciam a sua variação”. 
Para tal, os autores selecionaram as 
seguintes variáveis: renda per capita; 
consumo de recursos naturais; efici-
ência energética e densidade popula-
cional e fizeram análises estatísticas 
verificando o grau de relacionamen-
to. Na primeira etapa das análises 
assim descreveram e apresentaram 
os primeiros resultados: 

Para tratamento dos dados, foram 
elaborados inicialmente modelos 
lineares simples de regressão a fim 
de identificar, individualmente, o 
grau de associação e explicação das 
variáveis independentes (renda, 
eficiência, utilização de recursos e 
densidade) em relação à variável 
dependente pegada ecológica. A 
análise demonstrou que a variável 
com maior poder preditivo é a 
Renda per capita, que explica 74% 
da variação da pegada ecológica 
per capita, em seguida, o índice de 
utilização de recursos com 50,6% e 
a Eficiência Energética com 20,8%. 
A variável Densidade Demográfica 
apareceu com 2,8%, entretanto, o 
nível de significância esteve muito 
próximo ao aceitável. A pegada 
ecológica demonstrou uma forte 

5.1 Pegada Ecológica
O indicador foi idealizado por 

Wackernagel e Rees na década dos 
anos noventa. Da nova geração de 
indicadores, no caminho de alterna-
tivas ao PIB e IDH, segundo Bellen 
(2006), a Pegada Ecológica é o in-
dicador mais utilizado no mundo. 
Pode ser usado da esfera individual, 
passando pelo local ao global. Seu es-
copo é ecológico, oferece informações 
quantitativas, é altamente agregado, 
a interface dele é complexa, mas de 
apresentação simples. O seu poten-
cial educativo possui forte impacto 
no publico alvo, pois da ênfase na 
dependência dos recursos naturais, 
enfim, mede-se em que grau os 
seres humanos estão utilizando os 
recursos naturais. A contabilização 
de fluxos de matéria-energia, que en-
tram e saem do sistema econômico, 
são convertidos em área correspon-
dente de terra ou água disponível na 
natureza, para sustentar o sistema 
em avaliação.

A pegada ecológica fundamenta-
se basicamente no conceito de capaci-
dade de carga, reconhece que a carga 
imposta pela população varia em 
função de diversos fatores, tais como: 
receita média, expectativas materiais, 
tecnologia e socioculturais. Ao rece-
ber críticas quanto a esta questão, 
os autores invertem o conceito ao 
definir área requerida por uma popu-

lação, em vez da população que uma 
determinada área pode suportar. 
Ainda, segundo Bellen, os autores 
do método partem do pressuposto 
que a economia humana é apenas 
um subsistema da ecosfera, e o único 
método de aproveitamento racional 
da natureza é manutenção do capital 
natural, portanto, não haveria neces-
sidade de abordar outras dimensões 
da sustentabilidade. Esta é uma das 
críticas ao método. Outra crítica im-
portante é a necessidade de inclusão 
de todos os itens de consumo e todos 
os tipos de dejetos, o que inviabiliza 
os custos e a precisão do mesmo.

Maduro-Abreu et al. (2009) apre-
sentam uma revisão sobre os limites 
da pegada ecológica, mencionando: o 
instrumento concentra-se apenas na 
dimensão ecológica e avança pouco 
nas análises das dimensões social e 
econômica; ao ocultar realidades não 
contribui em nada para a formulação 
de políticas públicas em prol do 
desenvolvimento sustentável, pois, 
falta transparência, pois, os cálculos 
envolvidos são complexos e nem 
sempre bem explicados e disponíveis 
para análise; qualquer delineamento 
de consumo requer juízo de valor 
e isso pode propiciar julgamentos 
errôneos em relação à apropriação 
da riqueza; não é um indicador di-
nâmico, pois dificilmente pode ser 
extrapolado para outros anos; cada 
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dependência da renda e, por outro 
lado, a variação da densidade po-
pulacional dos países não a afetou 
significativamente. De imediato, a 
premissa apontada pelos autores 
do indicador a respeito da relação 
deste com a variação da densidade 
fica comprometida. (MADURO-
ABREU et al., 2009, p. 81).

 
Por fim concluem que apesar da 

afirmação dos autores que o método 
tem um viés estritamente ambiental, 
há uma forte dependência da renda 
per capita da população e citam: 

“A partir das análises estatísticas 
realizadas neste trabalho, fica nítida 
a força da dimensão econômica. 
Como visto a partir da análise dos 
dados aqui empreendida, a pegada 
demonstra o que os economistas há 
muito identificaram: consumo per 
capita depende da renda per capita. 
Percebeu-se também que a pegada 
ecológica não traz a contribuição 
imaginada e muitas vezes a ela 
computada para a formulação de 
políticas públicas voltadas para o 
desenvolvimento sustentável, dado 
seu caráter estático”. (MADURO-
ABREU et al., 2009, p. 85).

Levando em consideração as 
proposições de E. Leff ao tema de-
senvolvimento e relacionando com 
as cinco dimensões da sustentabili-
dade (Quadro 2) pode-se chegar a 
algumas conclusões. Para a dimen-
são ambiental o método apresenta 
uma boa aproximação (++) devido 
as suas especificidades em medir 
tudo aquilo que está se consumindo 
e sendo despejado no ambiente na 
forma de poluição e contaminantes. 
Por outro lado, baseado no trabalho 
de Maduro-Abreu et al. (2009), não 
poderia incutir ao método uma forte 
aproximação (+++), tendo em vista 
a forte dependência do método de 
uma variável como renda per capita, 
que está diretamente ligado ao nosso 
sistema econômico hegemônico. 

O indicador na realidade mede 
apenas o efeito das atividades eco-
nômicas no ambiente. A descons-
trução de uma economia baseada 

no consumo poderia contribuir em 
muito para simplificar o cálculo da 
área necessária para sustentar uma 
dada comunidade, mas, por outro 
lado quando Leff propõe estudos 
mais complexos para conhecer as 
relações de interdependência entre 
os recursos do subsolo, da biosfera e 
da cultura, o que poderá implicar em 
maior complexidade no levantamen-
to das informações, um dos pontos 
fracos do método, atualmente. 

Tanto para Bellen (2006) com 
Maduro-Abreu et al. (2009) , o mé-
todo da pegada ecológica tem apelo 
didático pedagógico. Para este au-
tor o método não é passível de ser 
utilizado para subsídios de planeja-
mento de políticas públicas. Porém, 
em função do seu apelo didático 
pedagógico, acredita-se que pode 
influenciar no processo decisório e, 
portanto, em questões institucionais. 
Além disso, pode contribuir na mu-
dança de comportamentos sociais, 
contribuindo, também, no processo 
de mudança cultural. Estes aspectos 
carecem de maior aprofundamento 
investigativo para verificar até que 
ponto este indicador pode ou poderá 
influenciar os mesmos.

Para nossa proposta de análise, 
no que concernem à dimensão eco-
nômica o método tem pouca apro-
ximação (+), mas, dá algum suporte 
direto e há alguma compatibilidade 
e aplicação do indicador com a pro-
posição teórica do autor em relação 
ao tema desenvolvimento. Quanto 
às dimensões institucional, social e 
cultural o método apresenta pouca 
aproximação (+), dá algum suporte 
indireto e há alguma compatibili-
dade e aplicação do indicador com 
as proposições teóricas do autor em 
relação ao tema desenvolvimento. 
Caberá ao gestor ou comunidade, 
seja em qual sistema econômico es-
teja inserido, fazer uso da informação 
para os seus objetivos, levando em 
consideração os pressupostos dos 
autores do método, de que o sistema 
econômico humano é apenas um 
subsistema, dentro do sistema maior, 
a ecosfera. 

5.2 Painel da Sustentabilidade
Para Bellen (2006), este é o se-

gundo indicador mais utilizado no 
mundo. Foi idealizado pelo Consul-
tive Group on Sustainable Development 
Indicators (CGSDI), coordenados pelo 
International Institute for Sustainable 
Development (IISD), Canadá, também 
na década dos anos noventa. Pode ser 
usado das esferas locais ao global, 
seu escopo é ecológico, econômico, 
social e institucional e oferece infor-
mações quantitativas. É altamente 
agregado, sua interface é mediana, 
mas de apresentação simples, com 
recursos visuais (metáfora do pai-
nel). O potencial educativo possuí 
maior impacto sobre os tomadores 
de decisão, portanto, tem apelo 
institucional.  Foi concebido com 
base na teoria geral dos sistemas, 
considerando o sistema humano e o 
ecossistema circundante.

Segundo Louette (2009), inicial-
mente o indicador foi concebido para 
comparar países a partir de 46 indi-
cadores, dentro de três dimensões da 
sustentabilidade com os respectivos 

”

“ Pode ser usado 
das esferas locais 

ao global, seu 
escopo é ecológico, 
econômico, social 

e institucional e 
oferece informações 

quantitativas. É 
altamente agregado, 

sua interface é 
mediana, mas de 

apresentação simples, 
com recursos visuais 
(metáfora do painel).
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indicadores e números: ambiental, 
13; econômico, 15 e social, 18.

Para Louette (2009, p. 51), “cada 
um dos indicadores dentro dos 
escopos ou dimensões da susten-
tabilidade propostos pelo sistema 
pode ser avaliado tanto em termos de 
sustentabilidade, como no âmbito do 
processo decisório, a partir de dois 
elementos principais: importância e 
performance”.

Este indicador possui algumas 
características básicas, o ponto forte 
é a apresentação dos resultados com 
apelo visual; as dimensões tratadas 
foram inicialmente as três já citadas, 

mas o método permite a inserção de 
mais dimensões e para cada dimen-
são pode utilizar indicadores já uti-
lizados, por exemplo, na dimensão 
econômica, pode-se utilizar o PIB, 
na dimensão ambiental a pegada 
ecológica ou EPI (Environmental 
Pressure Index) e na dimensão social 
o IDH, ou um novo índice que leve 
em consideração, por exemplo, a 
felicidade e o preenchimento do 
potencial humano. As dimensões e 
variáveis propostas pelo indicador 
que nortearam nossa análise podem 
ser verificadas em Bellen (2006, p. 
135) e Louette (2009, p. 46).

O indicador foi concebido para o 
modelo econômico vigente e a pri-
meira vista não se enquadraria den-
tro das propostas do E. Leff, ou seja, 
não haveria nenhuma aproximação 
(-) a abordagem que o autor faz ao 
tema desenvolvimento (Quadro 2). 
Por outro lado, o sistema está aberto 
a um novo índice de performance eco-
nômica, assim como na composição 
das outras dimensões. Podemos ob-
servar no Quadro 3 as dimensões e 
respectivas variáveis utilizadas pelo 
painel da sustentabilidade, segundo 
Bellen (2006, p. 135).

DIMENSÕES

ECOLÓGICA SOCIAL ECONÔMICA INSTITUCIONAL

Mudança Climática  Índice de pobreza Performance econômica  Implementação estratégica 
do desenvolvimento susten-
tável

Depleção da camada  Igualdade de gênero Comércio Cooperação internacional
de ozônio  

Qualidade do ar Padrão nutricional Estado financeiro  Acesso à informação
Agricultura  Saúde Consumo de materiais Infra-estrutura de comunica-

ção

Florestas  Mortalidade  Consumo de energia Ciência e tecnologia

    Desertificação  Condições sanitárias Geração e gestão do lixo  Desastres naturais - prepa  
  e transporte ro e resposta

 
Urbanização  Água potável  Monitoramento do desenvol-

vimento sustentável

Zona costeira  Nível educacional
  
Pesca  Alfabetização
  
Quantidade de água Moradia
  
Qualidade da água Violência
  
Ecossistemas População
  
Espécies

   
Quadro 3: Dimensões da sustentabilidade e indicadores a serem levantados, segundo o  método 
do Painel da Sustentabilidade. (Curitiba: 2011)
Fonte:	Bellen	(2006,	p.	135).
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Em princípio, conforme já citado, 
todo o constructo do método é base-
ado no sistema econômico vigente. 
Para efeito da análise do presente 
texto, muitas das variáveis propostas 
pelo método independem de sistema 
econômico vigente, portanto pouca 
aproximação (+) pode ser verificada 
nas dimensões ambiental, social 
e institucional. Poderia haver um 
melhor diálogo com as proposições 
E. Leff, mas, deveria ser utilizado 
dentro do contexto de uma nova 
economia conforme proposição do 
autor, o que demandaria um novo 
modelo econômico. Além da inserção 
de mais variáveis que pudessem me-
dir os aspectos propostos pelo autor, 
deveria inserir uma nova dimensão, 
a cultural, cujo conjunto de variáveis 
deveria respaldar o forte apelo cultu-
ral que o desenvolvimento deve ter 
sob a ótica deste autor.

Bellen (2006, p. 133) menciona 
que “O sistema é suficientemente 
flexível e as dimensões podem ser 
modificadas de acordo com as ne-
cessidades dos usuários, sem alterar, 
contudo a base do sistema”. Em sín-
tese, este modelo de indicador não 
possui aderência aos pensamentos 
de E. Leff. No entanto, é flexível na 
inserção, na base de dados geradores, 

de diferentes variáveis à aquelas por 
hora utilizadas, o que possibilitaria 
serem criadas variáveis e indicadores 
a partir dos pressupostos e concep-
ções de desenvolvimento proposto 
por E. Leff e vir a ter pelo menos uma 
boa aproximação (++).

5.3  Barômetro da Sustentabilida-
de

Dentro das alternativas aos indi-
cadores tradicionais, este é o terceiro 
indicador mais utilizado no mundo. 
Foi idealizado pelo World Conserva-
tion Union (IUCN) e o International 
Development Research Centre (IDRC). 
O método foi concebido como um 
modelo sistêmico dirigido priorita-
riamente aos seus usuários com obje-
tivos de mensurar a sustentabilidade. 
Pode ser usado das esferas locais 
ao global, seu escopo é ecológico, e 
social, oferece informações quantita-
tivas, é altamente agregado, interface 
é mediana. Caracteriza-se como um 
modelo de apresentação simples, 
com recursos visuais, o potencial 
educativo possuí maior impacto so-
bre os tomadores de decisão. Um dos 
pontos fortes deste indicador é a pos-
sibilidade de combinar indicadores, 
permitindo aos usuários chegaram a 
conclusões de dados contraditórios, 

uma das fraquezas da maioria dos 
indicadores. Este indicador, segundo 
Bellen (2006), também se caracteriza 
por ser flexível na escolha de suas 
variáveis.

Para Louette (2009, p. 44) o Ba-
rômetro da Sustentabilidade “é um 
modelo sistêmico de mensuração da 
sustentabilidade. Oferece imagens 
claras, rapidamente comunicadas, da 
condição do ambiente, da condição 
das pessoas e, quando analisadas 
em conjunto, do progresso geral 
em direção à sustentabilidade”. A 
ferramenta utiliza uma escala única 
para o desempenho do bem estar 
humano e dos ecossistemas, combina 
uma série de indicadores ambientais 
e sociais, que podem ser escolhidos 
pelos interessados. Utiliza-se escalas 
de performance, variando de ruim a 
ótimo, todos esboçados dentro de 
um escala. O principio é que pessoas 
fazem parte de ecossistemas e os dois 
devem ser tratados com a mesma 
importância. Para tal, usa uma série 
de variáveis tanto sociais e ambien-
tais, que vão compor o processo de 
análise. 

No Quadro 4 podem ser obser-
vadas as variáveis básicas utilizadas 
pelo método para medir a sustenta-
bilidade. 

DIMENSÕES

                    ECOLÓGICA                 SOCIAL

Terra: diversidade e qualidade das áreas de florestas;  cultivos e  Saúde da população: saúde mental e física; doença;
outros ecossistemas, incluindo modificação, conversão e degradação. mortalidade; fertilidade; mudança populacional.

Água: diversidade e qualidade das águas e ecossistemas marinhos,  Riqueza: economia, sistema financeiro; receita; pobreza; 
incluindo modificação, poluição e esgotamento. inflação; emprego; inflação; emprego; comércio; bens   
 materiais; necessidades básicas de alimentação; água e   
 proteção.

Ar: qualidade do ar interna e externa; condição atmosférica global. Conhecimento e cultura: educação; pesquisa;   
 conhecimento; comunicação; sistema de crenças e  
 valores.

Espécies: espécies selvagens; população; diversidade genética. Comunidade: direitos e liberdades, governança; 
instituições; lei; paz; crime; ordenamento civil.

Utilização dos recursos: energia; geração de dejetos; reciclagem;  
pressão da agricultura; pesca; mineração. grupos étnicos e outras divisões sociais.

Quadro 04: Dimensões da sustentabilidade e indicadores a serem levantados segundo o método 
do Barômetro da Sustentabilidade. (Curitiba: 2011).
Fonte:	Bellen	(2006,	p.	152).
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Este indicador, assim como a 
pegada ecológica, apresenta uma 
neutralidade em relação ao siste-
ma econômico dentro do qual será 
avaliado. Conforme seu próprio 
escopo, ele trabalha com duas di-
mensões da sustentabilidade, o bem 
estar da sociedade e o bem estar 
dos ecossistemas. Desta forma, tem 
condições de apresentar uma boa 
aproximação (++) às propostas de 
E. Leff, nas dimensões ambientais e 
sociais, sendo que as dimensões eco-
nômica, institucional e cultural não 
são contempladas de forma direta. 
Mas, ao observar as variáveis que 
compõem os indicadores (BELLEN, 
2006), quadro 4 e LOUETTE, 2009), 
alguns elementos destas dimensões 
estão incluídos. Como o método é fle-
xível, fazendo os ajustes necessários, 
criando outras dimensões e inserindo 
nestas, variáveis dentro da aborda-
gem “Lefiana” poderia haver uma 
aproximação e o método vir a ser 
utilizado com uma boa aproximação 
(++) para as cinco dimensões. 

5.4.  Síntese da Aproximação Ana-
lítica

A construção de indicadores de 
desenvolvimento envolvem duas 
prerrogativas importantes: ser sufi-
cientemente local, para garantir uma 
interpretação da situação específica 
(micro); e ser global, para permitir 
comparações e sínteses entre diferen-
tes locais e realidades. Os indicado-
res tratados buscam estas duas apro-
ximações, mas, como todo método 
que envolve indicadores, restrições 
são necessárias para a composição 
e acompanhamento da situação de 
desenvolvimento do local. Todos 
permeiam em seus conceitos a ques-
tão da interdisciplinariedade, mas 
a prática deste conceito distancia a 
realidade do almejado, retratado nas 
próprias restrições das dimensões 
de desenvolvimento tratadas, entre 
outros, por E. Leff. A despeito das 
características tratadas por E. Leff no 
Quadro 1, que reforçam os elementos 
locais, especialmente institucional, 
cultural e ambiental, os indicadores 
avaliados se aproximam mais das 
questões e avaliações globais que 
locais, o que os torna com fraca 
aproximação entre a teoria e os indi-
cadores estudados.

6  Considerações finais 
Diante da proposta de relacionar 

indicadores com a proposição teó-
rica de E. Leff (2009) em relação ao 
tema desenvolvimento conclui-se: 
nenhum dos indicadores avaliados 
apresenta forte aproximação com 
suas ideias; a Pegada Ecológica, na 
dimensão ambiental, apresenta uma 
boa aproximação, no entanto existe 
pouca aproximação com as demais 
dimensões; referente ao Painel da 
Sustentabilidade constatou-se pou-
ca aproximação com as dimensões 
ambiental, social e institucional; 
no que concerne ao Barômetro da 
Sustentabilidade, observou-se que 
existe boa aproximação nas dimen-
sões social e ambiental; os indica-
dores Painel da Sustentabilidade 
e Barômetro da Sustentabilidade 
são flexíveis nas suas concepções e 
permitem, mediante adaptações, vir 

a contribuir de alguma forma para 
avaliar o desenvolvimento dentro 
das propostas do autor; as maiores 
aproximações verificadas entre os 
indicadores e a proposição teórica de 
E. Leff se dão na dimensão ambiental 
e a complexidade do conceito de de-
senvolvimento não o possibilita de 
ser expresso em simples indicadores, 
se faz necessário, portanto, avançar 
na criação de um conjunto de variá-
veis e/ou indicadores que possam 
incorporar o conceito e as propostas 
elaborados pelo autor em relação ao 
tema desenvolvimento. 

Cabe destacar que a definição dos 
indicadores, para os conceitos trata-
dos por E. Leff, com forte aproxima-
ção as características locais, se refe-
rem especialmente há uma escolha e 
restrição metodológica de priorizar a 
evolução local em detrimento a com-
paração com indicadores globais. 
Por isso, deve-se, antes, questionar 
elementos básicos dos indicadores: 
para quem serve, o que se quer 
avaliar e para que se utilizará. Se a 
resposta for priorizar questões locais 
para o desenvolvimento, a teoria de 
E. Leff, entre outros que corroboram 
com esta abordagem, ajudarão para 
compor os elementos essenciais da 
análise da sustentabilidade.
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Abstract
This article aims to verify why 

skilled migrants choose to locate 
in Minas Gerais’ cities. A specific 
indicator of skilled migration is 
elaborated, coined as “index of net 
skilled migration”. The paper pres-
ents, first, the ranking of cities with 
higher net migration of skilled work-
ers. Next, exploratory spatial data 
analysis (ESDA) is employed. Spatial 
econometrics models are carried out 
to verify the main cities’ character-
istics that matter to attract skilled 
migrants. Labor market dynamics, 
less social and educational inequali-
ties and less crime are important 
factors behind the skilled migrants’ 
choices to locate in a city in Minas 
Gerais state.

Keywords: migration; regional eco-
nomics; education; spatial economet-
rics, Minas Gerais.

Resumo 
O objetivo do artigo é traçar os 

principais determinantes da mig-
ração da mão-de-obra qualificada 
para as cidades de Minas Gerais. 
Um indicador específico de migração 
qualificada é elaborado, denotado 
por “índice de migração qualifi-
cada líquida”. O trabalho apresenta, 
primeiramente, o ranking das ci-
dades mineiras com maior atração de 

SkillEd migration and citiES dynamicS: 
thE caSE of minaS gEraiS

dAniel dA mAtA
1

guilHerme mendes resende
2

migrantes qualificados. Em seguida, 
uma análise exploratória de dados 
espaciais (ESDA) é empreendida. 
Modelos de econometria espacial 
são estimados a fim de averiguar 
as principais características das ci-
dades no que concerne à atração de 
migrantes qualificados. Dinamismo 
do mercado de trabalho, menores 
desigualdade social e educacional e 
menor nível de violência são condi-
cionantes importantes na escolha de 
uma cidade em Minas Gerais por 
parte dos migrantes qualificados.

Palavras-chave: migração; economia 
regional; educação; econometria es-
pacial, Minas Gerais.

JEL: R23 e J62

1. Introduction
A migrant considers several city 

characteristics during her decision 
of where to locate. But, what are the 
most important city characteristics 
that the migrant takes into account? 
What is the role of local and national 
public policies? The answers of these 

questions are important to provide 
the Brazilian cities with a more re-
sponsive and competitive environ-
ment. According to Sahota (1968), 
migration analysis will increase our 
understanding of the mechanism 
of labor adjustment and thus of 
an important aspect of the process 
of economic development. On the 
other hand, it can serve as a basis 
for policies concerning employment, 
antipoverty, and other economic 
matters.    

This paper aims to verify the 
main determinants of migration for 
a specific category: the skilled labor 
force. By skilled labor force, we mean 
persons with high education attain-
ment (one year of college studies or 
more). This paper seeks to verify 
why selected cities of Minas Gerais 
state have attracted migrants with 
this profile between 1995 and 2000. 
What are the main factors that the 
migrants consider when they migrate 
to a specific city? Which are the main 
features: labor market dynamics or 
local amenities?

But why are skilled migrants 
important for a particular city? 

1  Pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) Email: daniel.
damata@ipea.gov.br

2  Pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) Email: gui-
lherme.resende@ipea.gov.br
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Skilled migrants bring about positive 
externalities to a location, since they 
are likely more productive and entre-
preneurs. Da Mata et al. (2007a) point 
out that education attainment is an 
important factor to attract skilled 
migrants to a particular place. There-
fore, there is a virtuous cycle: edu-
cation attracts skilled migrant and 
skilled migrant increase the average 
education attainment of the region. 
And education is one of the major 
determinants of local-level growth in 
Brazil (Chomitz et al., 2005). 

This paper extends the analysis 
in Da Mata et al. (2007a), including 
a larger list of cities characteristics 
that works as determinants of skilled 
migration3. Besides, the analysis car-
ried out in this paper focus on skilled 
migration from all Brazilian munici-
palities4 to cities in Minas Gerais state 
between 1995 and 2000. In 2000, Mi-
nas Gerais state was divided by 853 
municipalities and 10 macro-regions 
for regional policy implementation 
and planning5. Minas Gerais is the 
third richest state in Brazil6 according 
to Gross Domestic Product (GDP) 
pictures in 2000. However, if we 
look at disparities within the state, 
we verify the existence of extreme 
economic affluence amidst enormous 
pockets of poverty7. 

In this context, migration has an 
important role in economic develop-
ment of Minas Gerais and of Brazil 
as a whole. Historically, Brazil has 
shown huge migratory movements, 
mainly from Northeast to Southeast 
region. Most of Brazilian cities and 
regions were built basically from 
migrants. In this circumstance, it is 
useful to investigate specific trends in 
state-level and local-level, allowing 
for idiosyncrasies and spatial hetero-
geneities. Concerning Minas Gerais, 
Augusto & Brito (2006) indicate a 
reversion in the migratory behavior 
from the 90’s, where Minas Gerais 
has shown a positive net migration. 
While in the periods 1965-1970, 
1975-1980, 1986-1991 Minas Gerais 
showed negative net migration of 
516,838, 237,032 and 107,506 people, 
respectively, it had a positive net 

migration of 39,125 persons between 
1995 and 20008.

Notwithstanding the importance 
of the migration issue, there are 
relatively few studies concerning 
the local determinants of migration, 
i.e., which cities’ characteristics are 
important when a person makes a 
decision of where to migrate. Most 
papers about migration in Brazil 
concentrate on migratory process 
using state-level data (Sahota, 1968; 
Ramos & Araújo, 1999; Silveira 
Neto, 2005; Justo & Silveira Neto, 
2006). For example, Justo & Silveira 
Neto (2006) highlight that spatial 
controls, social (crime) and natural 
(climate) local attractiveness, besides 
income expectation, are important to 
explain the net rate of inter-regional 
migration in Brazil. However, in 
fact, migrants make their choices 
based on the characteristics of the 
city  destination and not the state of 
destination. Moreover, the analysis 
of the migratory process could be 
improved once population Censuses 
have data by origin and destiny of 
the migrants. Indeed, Da Mata et al. 
(2007a) use municipal data about 
skilled migration process across 
Brazilian municipalities. 

The rest of the paper is organized 
as follows. Section 2 describes the 
dataset that we employ in the paper. 
The paper presents, in section 3, the 
ranking of Minas Gerais’ cities with 
higher attraction of skilled migrant. 
A specific indicator of skilled migra-
tion is elaborated, coined as “index 

of net skilled migration”, elaborated 
from the comparison between skilled 
immigrants and skilled emigrants (or 
outmigrants). Then, section 4 uses 
exploratory spatial data analysis 
(ESDA) to identify patterns of spatial 
association or clusters. In section 5, 
we report the main results concern-
ing the migratory process in Minas 
Gerais’ municipalities. The empiri-
cal analysis aims to verify the main 
cities’ characteristics concerning the 
attraction of skilled migrants. Spatial 
econometrics models are employed 
to correct for potential errors in the 
ordinary least squares (OLS) empiri-
cal strategy. Further details are dis-
cussed concerning the methodology 
in section 5. Final section presents the 
main conclusions, along with some 
policy implications.

2. Data
Migration data come from the 

Brazilian Bureau of Statistics (IBGE) 
Population Census of 2000 (IBGE, 
2002). According to the Census, 
migrant is a person who lived in dif-
ferent cities in two given dates (five 
years before and in the day of the 
Census survey). Thus, we analyze 
migratory process between 1995 and 
2000.  This variable is considered as 
“fixed data” migration, whereas in 
the Census the migrant answers a 
question such as “in which city did 
you live five years ago?” It is useful 
to note that the 2000 Census does not 
include the question of “last phase” 
migration, in which the migrant 

3		 Da	Mata	et	al.	(2007a)	present	a	survey	of	theoretical	and	empirical	literature.
4		 Throughout	this	paper	we	refer	to	these	units	of	analysis	as	either	municipalities	

or cities.
5		 The	macro-regional	division	was	defined	by	the	government	of	Minas	Gerais	
that	establishes	the	10	following	regions:	Alto	Paranaíba,	Central,	Centro-Oeste	
de	Minas,	Jequitinhonha/Mucuri,	Zona	da	Mata,	Noroeste	de	Minas,	Norte	de	
Minas, Rio Doce, Sul de Minas e Triângulo. 

6		 Minas	Gerais	is	one	of	the	27	states	(including	the	Federal	District)	of	Brazil,	the	
second	most	populous	(18	million)	and	with	fourth	largest	area	in	Brazil.

7		 Resende	(forthcoming)	shows	that	30%	of	Minas	Gerais	population	in	2000	is	
composed	of	poor	people	that	are	inequitably	distributed	across	the	state.	For	
example,	the	Alto-Panaíba,	Centro-Oeste	de	Minas	and	Sul	de	Minas	regions	
have	about	20%	of	poor	people	(similar	to	the	southern	region	in	Brazil).	On	the	
other	hand,	Vale	do	Jequitinhonha/Mucuri	and	Norte	de	Minas	regions	have	
about	60%	of	poor	people	(similar	to	the	northeast	region	in	Brazil).

8		 See	Brito	et	al.	(2004)	and	Augusto	&	Brito	(2006)	for	details.
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would answer a question such as “in 
which city did you live previously?”. 
Besides, our migration data does not 
include international migration. Our 
main variable is skilled migration. By 
“skilled migrant”, we mean persons 
with high education attainment (one 
year of college studies or more) in the 
period of the Census survey.

This paper analyses the skilled 
migration trend at municipality level 
(Minas Gerais had 853 municipalities 
in 2000) instead of urban agglomera-
tions/metropolitan areas. The reason 
for this choice is that the skilled mi-
grant earns a salary that allows living 
in the municipality that he works 
and even close to the workplace. 
This statement is not true when it 
comes to the less skilled migrants9. 
Thus, we employ for our analysis the 
municipal boundaries.

Socioeconomic data at municipal 
level, such as wages, average years of 
schooling, schooling inequality (ratio 
persons with more than 12 years of 
schooling to persons with less than 
4 years of schooling), population, 
health care (medical doctor per 1,000 
inhabitants), altitude and income 
inequality (Gini index) are from the 
Human Development Atlas (“Atlas 
do Desenvolvimento Humano no 
Brasil”, IPEA, PNUD e FJP, 2003). 
The Atlas provides us the data 
from the Census of 1991 using the 
853 municipalities of Minas Gerais 
in 2000, instead of the existing 722 
municipalities in 1991. 

The transportation cost (proxy 
for transportation connectivity) 
between all Brazilian municipalities 
and the nearest State capital and 
between all Brazilian municipalities 
and São Paulo are from IPEADATA, 
available at www.ipeadata.gov.br. 
The transportation cost data are for 
the year 1995. Transportation cost 
to the nearest state capital (to São 
Paulo) is a result of a linear program 
procedure to calculate the minimum 
cost between the municipalities ma-

jors headquarter to the nearest state 
capital (to São Paulo)10. 

Homicide rates of young people 
come as well from IPEADATA. 
We made an average of those rates 
over the period from 1991 to 1995 
in order to get rid of outliers values. 
The housing infrastructure index is 
made from a principal components 
analysis employed by Da Mata et al 
(2007b). It takes into account several 
dimensions of housing public ser-
vices and utilities such as sewage, 
water and garbage collection and it 
is supposed to capture the quantity 
and quality of housing infrastructure 
in Brazilian municipalities. Climatic 
data (temperature and precipitation) 
stem from DECRG, World Bank 
(Chomitz et al, 2005).

3. Cities Ranking
This section aims to answer ques-

tions such as: which the regions are 
showing a brain drain process (more 
emigration than immigration) and 
which ones are, inversely, seeing 
the arrival of migrants with both 
higher education attainment and 
productivity?

The last Brazilian census which 
took place in 2000 provides informa-
tion about three key variables: SI = 
Skilled immigration between 1995 
and 2000, SE = Skilled emigration 
between 1995 and 2000 and TP = 
Total population in 2000. From these 
variables, we build an index of net 

skilled migration (skilled labor force) 
– NSM – for each of the 853 Minas 
Gerais’ municipalities in 2000. The 
equation for this indicator is:

SI – SE  
NSM =  ---------------------,                      ( 1)

TP

NSM is the ratio between net 
skilled migration (skilled immigra-
tion, SI, minus skilled emigration, 
SE) and total population (TP) in each 
municipality. It is important to note 
that this immigration (emigration) is 
related to inflow (outflow) of skilled 
people of all Brazilian regions.

Map 1 shows this indicator for 
the 853 Minas Gerais’ municipali-
ties. The darker is the color in the 
map, the higher is the value of NSM 
indicator. Three regions (Noroeste 
de Minas, Centro-Oeste de Minas 
and Sul de Minas) have shown the 
highest share of municipalities with 
positive indexes. So, these regions 
have a higher net inflow of skilled 
workers weighted by their popula-
tion. Conversely, two regions pres-
ent most of their municipality with 
non-positive indicators. This means 
that there is a brain drain occurring 
in these regions. Table 1 highlights 
the distribution of the positive and 
non-positive indexes of net skilled 
migration among ten macro-regions 
of Minas Gerais state.

9		 The	2000	Census	does	not	have	 information	over	housing	prices	and	 rents.	
Therefore,	 the	hypotheses	of	 the	housing	 location	choice	of	skilled	migrants	
cannot	be	evaluated	appropriately.	Extensions	of	this	paper	may	deal	with	this	
empirical issue. 

10		The	transportation	cost	variables	were	estimated	via	the	Highway	Design	and	
Maintenance	Standards	Model	(HDM-III)	of	the	World	Bank.	That	model	predicts	
the	various	components	of	vehicle	operating	costs	(VOC)	in	a	roadway	based	
on	the	roadway	characteristics	(pavement	type	and	relief),	vehicle	character-
istics	(average	capacity),	and	unit	costs	in	a	free-flow	traffic	environment.	The	
result	is	the	transport	cost	for	two	roadway	categories	(national	or	state	roads).	
The	results	of	the	model	were	then	used	with	one	more	variable:	the	minimum	
distance	between	 two	 roadway	nodes,	 i.e.,	 the	distance	between	 the	major	
headquarter	of	the	municipality	and	São	Paulo	or	the	nearest	state	capital	major	
headquarter.	This	procedure	calculates	the	transportation	cost	variables,	given	
road	and	vehicles	conditions.
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Table 1 – Cities with positive and non-positive indicators by region

Macro region Municipalities with  Municipalities with
 positive indicators non-positive indicators Total
  
 number share number Share number share

Noroeste de Minas 16 84% 3 16% 19 100%
Centro-Oeste de Minas 38 68% 18 32% 56 100%
Sul de Minas 95 61% 60 39% 155 100%
Triângulo Mineiro 20 57% 15 43% 35 100%
Zona da Mata 81 57% 61 43% 142 100%
Central 87 55% 71 45% 158 100%
Jequitinhonha/Mucuri 35 53% 31 47% 66 100%
Alto Paranaíba 16 52% 15 48% 31 100%
Norte de Minas 42 47% 47 53% 89 100%
Rio Doce 45 44% 57 56% 102 100%

Minas Gerais 475 56% 378 44% 853 100%

Own	elaboration.

 Map 1 – Index of net skilled migration for the Minas Gerais’ municipalities
	 	 Source:	Authors,	from	data	of	Demographic	Census	2000	–	IBGE.

Table 2 highlights the top ten municipalities of Minas Gerais state concerning the index of net skilled migration. 
Nova Lima is the place with the highest index value, following by Belmiro Braga and Gonçalves. These ten munici-
palities are concentrated in four macro-regions: Central, Zona da Mata, Sul de Minas and Triângulo Mineiro. 
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Table 2 – Top 10 cities (all)

Ranking –    Indicator of net
Minas Municipality Macro region skilled 
Gerais   migration

1 Nova Lima Central 0.017802
2 Belmiro Braga Zona da Mata 0.013061
3 Gonçalves Sul de Minas 0.012481
4 Brumadinho Central 0.011769
5 Senador Cortes Zona da Mata 0.010914
6 Cedro do Abaeté Central 0.010870
7 Pedro Teixeira Zona da Mata 0.010570
8 Maripá de Minas Zona da Mata 0.009990
9 União de Minas Triângulo Mineiro 0.009617
10 Santa Rita de Ibitipoca Zona da Mata 0.009068

 
Source:	Own	elaboration.

Table 3 presents a similar ranking, but now for the group of municipalities 
with population higher than 50,000 inhabitants. Nova Lima is the city in Mi-
nas Gerias with highest net skilled migration indicator. Poços de Caldas, Sete 
Lagoas, Leopoldina and São Sebastião do Paraíso are the following cities. It is 
interesting to ascertain that Belo Horizonte, the state capital, presents a brain 
drain process (i.e., a negative index) while some of its neighboring cities, such 
as Nova Lima, Sete Lagoas and Contagem, show the opposite process.

Table 3 – Top 10 cities (with population above 50,000 inhabitants 
in 2000)

Ranking –    Indicator of net
Minas Municipality Macro region skilled 
Gerais   migration

1 Nova Lima Central 0.017802
2 Poços de Caldas Sul de Minas 0.004994
3 Sete Lagoas Central 0.003949
4 Leopoldina Zona da Mata 0.003750
5 São Sebastião do Paraíso Sul de Minas 0.003489
6 Uberlândia Triângulo Mineiro 0.002958
7 Araxá Alto Paranaíba 0.002778
8 Contagem Central 0.002749
9 Januária Norte de Minas 0.002144
10 Três Pontas Sul de Minas 0.002023

 
Own	elaboration.

Appendix I illustrates the NSM ranking for all Minas Gerais’ cities with 
population above 50,000 inhabitants in 2000. In the next section, we employ 
an exploratory spatial data analysis (ESDA) to investigate the distribution 
pattern displayed in Map 1.

4. Exploratory Spatial Data 
Analysis (ESDA)
In this section we use exploratory 

spatial data analysis (ESDA) to iden-
tify spatial patterns regarding the 
indicator of net skilled migration 
(NSM). ESDA is a set of techniques 
aimed at describing and visualizing 
spatial distributions and at detecting 
patterns of spatial association or clus-
ters (Anselin, 1998a,b). Essentially, 
these methods measure global and 
local spatial autocorrelation.

Global spatial autocorrelation is 
based on Moran’s I statistic (Cliff 
& Ord, 1981). For the NSM index 
between 1995 and 2000, this statistic 
is written in the following matrix 
form:
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In this section we use 

exploratory spatial 
data analysis (ESDA) 

to identify spatial 
patterns regarding 
the indicator of net 
skilled migration 

(NSM). ESDA is a set 
of techniques aimed 

at describing and 
visualizing spatial 

distributions and at 
detecting patterns of 
spatial association 

or clusters (Anselin, 
1998a,b). Essentially, 

these methods...
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whereare elements of the contiguity 
matrix (W), called Queen11 matrix. If 
municipalities i and j share bounda-
ries, then wy = 0 , and otherwise. The 
weight matrix is standardized so as 
the elements of a row sum up to one.  
y1 and y1 are the values of the NSM 
index. These terms are standardized 
using y (mean) and sy (standard 
deviation). If I ≈ 0, then there is no 
evidence of spatial autocorrelation. 
If Moran’s I statistic is larger than 
zero, there is a positive autocorre-
lation, i.e., municipalities with high 
(low) NSM indexes tend to be next to 
neighboring municipalities with high 
(low) NSM indexes. On the other 
hand, if Moran’s I statistic is smaller 
than zero, there is a negative auto-
correlation, i.e., municipalities with 
high (low) NSM indexes tend to be 
close to neighboring municipalities 
with low (high) NSM indicators. The 
statistical significance of Moran’s I is 
based on the permutation approach12 
(Anselin, 1995).

Graph 1 shows Moran’s I statistic 
and Moran scatterplot for the NSM 
indicator between 1995 and 2000. 
The Moran scatterplot displays the 
spatial lag “W* NSM index” against 
the “NSM index”, both standardized. 
“W* NSM index” is a measure of skil-
led migration in neighboring cities.  
The four different quadrants of the 
scatterplot correspond to four types 
of local spatial association between 
a municipality and its neighbors: (a) 
in the first quadrant we have (HH) a 
municipality with a high “W* NSM 
index” value surrounded by munici-
palities with high NSM index values; 
(b) in quadrant II, (HL) a municipali-
ty with a high value surrounded by 
municipalities with low values; (c) in 
quadrant III we see (LL) a municipa-
lity with a low value surrounded by 
municipalities with low values; and 
(d) in quadrant IV, (LH) a munici-
pality with a low value surrounded 
by municipalities with high values. 

11		We	employ	this	matrix	in	the	rest	of	our	analysis.	In	addition,	all	following	results	
are	also	robust	to	the	use	of	a	k-nearest	neighbors	spatial	weight	matrices,	for	
k =	5,	10	and	20.

12		All	computations	were	carried	out	using	Geoda	and	ArcGIS9.
13  See footnote number 7.”

“
The indicator is 

positively spatially 
autocorrelated since 
the Moran’s I statistic 

is significant with 
a p-value equal to 
0.0009. This result 
suggests that the 

null hypothesis of no 
spatial autocorrelation 

is rejected and that 
the distribution of 

the NSM index is by 
nature clustered 
over the period 

1995-2000.

Quadrants HH and LL refer to po-
sitive spatial autocorrelation, which 
indicate spatial clustering of similar 
values, whereas quadrants LH and 
HL represent negative spatial auto-
correlation, indicating spatial cluste-
ring of dissimilar values.

The indicator is positively 
spatially autocorrelated since the 
Moran’s I statistic is significant with 
a p-value equal to 0.0009. This result 
suggests that the null hypothesis of 
no spatial autocorrelation is rejected 
and that the distribution of the NSM 
index is by nature clustered over the 
period 1995-2000. In other words, 
municipality tend to be located close 
to each other in a certain pattern – 
municipalities with relatively high 
(low) NSM indexes are near other 
cities with relatively high (low) NSM 
indexes – rather than randomly. 
Moreover, these results are robust 
in respect to the choice of the spatial 
weight matrix13.

Graph 1 – Moran scatterplot
	Own	elaboration.
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The local version of Moran’s 
I statistic is the Local Indicator of 
Spatial Association (LISA). Anselin 
(1995) defines a LISA as any statis-
tics satisfying two criteria: first, the 
LISA for each observation gives an 
indication of significant spatial clus-
tering of similar values around that 
observation; second, the sum of the 
LISA for all observations is propor-
tional to a global indicator of spatial 
association. Thus, in Map 2 we have 
one LISA statistic for each municipal-
ity. The variable used in the LISA 
approach is our NSM indicator. A 
positive value for LISA indicates 
spatial clustering of similar values 
(either high or low) whereas a nega-
tive value points out spatial cluster-
ing of dissimilar values between a 
municipality and its neighbors. In 
addition, the statistic significance of 

LISA is based on the aforementioned 
permutation approach..

Map 2 identifies high-high (HH) 
clustering in four macroregions of 
Minas Gerais state: Central, Centro-
Oeste, Sul de Minas e Zona da Mata. 
For example, the high-high cluster-
ing in Central macroregion com-
prises 16 municipalities: Nova Lima, 
Sabará, Santa Luzia, Vespasiano, Ri-
beirão das Neves, Contagem, Ibirité, 
Brumadinho, Bonfim, Esmeralda, 
Betim, Sarzedo, Mario Campos, 
São Joaquim de Bicas, Igarapé and 
Mateus Leme. We can see that Belo 
Horizonte, the state capital, is next 
to this cluster and presents a low-
high LISA indicator. It means that 
Belo Horizonte has a relatively low 
NSM index and is localized close to 
other municipalities with relatively 
high indexes of NQM. This fact cor-

roborates the brain drain process oc-
curring in Belo Horizonte suggested 
in section 3.

On the other hand, eight macro-
regions exhibit low-low (LL) clus-
tering in some places. These macro-
regions are: Central, Jequitinhonha/
Mucuri, Rio Doce, Zona da Mata, Sul 
de Minas, Alto Paranaíba, Noroeste 
de Minas and Triângulo Mineiro. For 
example, the low-low cluster in Cen-
tral macro-region has 15 municipali-
ties: Jaceaba, Congonhas, Conselheiro 
Lafaiete, Ouro Branco, Queluzita, 
Santana dos Montes, São Brás do Sua-
çuí, Coronel Xavier Chaves, Lagoa 
Dourada, Capela Nova, Caranaíba, 
Carandaí, Ressaquinha, Senhora dos 
Remédios and Lamim. Furthermore, 
we can observe across Minas Gerais 
state the low-high (LH) and high-low 
(HL) clustering. 

Map 2 – Cluster Map
	Own	elaboration.
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Finally, we investigate the re-
lationship between labor market 
dynamics and skilled migration. The 
aim of this analysis is to shed light 
on why high skilled people migrate. 
The main hypothesis is that skilled 
migrants are looking for higher sala-
ries. So, we match municipalities that 
experienced both wages above the 
state mean in 1991 and a net inflow 
of skilled migrants between 1995 and 
2000. Map 3 shows that 224 (26%) 
municipalities are in this situation. 
This suggests that the relationship 
could be true: municipalities with 
dynamic labor markets are capable 
of attracting high skilled migrants. 
These municipalities are clustered in 
six macro-regions: Central, Zona da 
Mata, Sul de Minas, Centro-Oeste de 
Minas, Alto Paranaíba e Triângulo 
Mineiro. Within those six macro-

regions there are 212 municipalities 
with high wages and positive NSM 
index, which represent 25% of all 
municipalities in Minas Gerais 
state.

Nevertheless, the literature sug-
gests that there is actually a “menu” 
of amenities that the migrant choose 
when migrates. The empirical analy-
sis that we undertake in the next 
section follows Da Mata et al. (2007a) 
and it aims at testing the relationship 
verified here and other options in the 
migrants’ set of choices. 

  
5.  Determinants of skilled 

migration
This part points out the main 

determinants of skilled migration for 
the case of Minas Gerais’ cities. We 
use a slightly different version of our 

net skilled migration (NSM) indica-
tor as the depend variable in this 
empirical analysis. Specifically, the 
variable we employ is the difference 
between skilled immigration and 
skilled emigration. Total municipal 
population is used as exploratory/
control variable in all models, instead 
of using it as a weight in the depen-
dent variable.

Several factors are assessed in 
different econometric specifications: 
labor market, amenities, social capi-
tal, education, health, infrastructure, 
among others. Table 4 presents the 
results of several specifications. First, 
all models were estimated through 
Ordinary Least Square (OLS). Lat-
ter we relax some of the classical 
regression hypothesis and we use 
some spatial regression techniques 
(see section 5.1). 

Map 3 – Labor market dynamics and skilled migration
Own	elaboration.
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Labor market dynamics is sta-
tistically significant in almost every 
specification. The higher the wage 
in the early 1990’s, the greater was 
the migration to that locality during 
1995-2000. One interesting patter 
is that upon the inclusion of more 
control variables the wage in 1991 
becomes more significant and its 
impact over skilled migration en-
hances. This suggests that labor 
market is relevant explanation once 
you consider other factors that might 
explain the migration process. The 
results support other finds of the 
literature (see Da Mata et al, 2007a, 
for more details).

Skilled migrants tend to go to 
places where more skilled people 
live.  The positive and significant 
value of (municipal average) years 
of schooling in all regression says 
that there is in fact a virtuous cycle 
between education attainment and 
skilled migration, as said before. 
The spillovers associated to human 
capital are part of the explanation; 
places that put more value on a better 
qualification also attract more skilled 
migrants. 

Total population had a negative 
sign in some regressions, which indi-
cates a tendency to skilled migrants to 
move to small size cities. On the other 
hand, in some specifications, the 
population coefficient was positive, 
indicating that the urban agglom-
erations still attracts skilled migrants. 
The last regression (11), after control-
ling for several city characteristics, 
population size was important so as 
to attract migrants.  In sum, for the 
case of the cities in Minas Gerais, ag-
glomeration economies (factors that 
attract people and firms to cities) have 
a bigger impact then disagglomera-
tion economies (factors that repulse 
people and firms). 

We build two measures of in-
equality: the first related to educa-
tion and the other to income. More 
unequal cities receive less skilled mi-
grants. These variables complement 

the story of the overall importance of 
education and labor market dynam-
ics. Skilled labor force tend to migrate 
towards cities with higher wages, 
income and average education at-
tainment, but they always take into 
account how income and education 
are distributed within the population. 
This suggests that migrant choose cit-
ies with less social instability.  

Transportation costs (to São 
Paulo and to the nearest State capital) 
do not appear as a significant vari-
able in the last regressions (8)-(11). 
Theses variables were used so as to 
capture how important “congestion 
effects” are. Congestion may be seen 
as a component of disagglomeration 
economies, i.e., those factor which 
repulse people from certain places. 
Violence and pollution are other 
types of disagglomeration econo-
mies. Since there is a close relation 
between city size and congestion, 
total population coefficient might be 
capturing part of the congestion ef-
fect and then the transportation cost 
coefficients become not significant.

Several measures of climate ame-
nities were used. Mean temperatures 
(June and December), altitude and 
total annual precipitation do not ap-
pear to matter to skilled migrants. 
One explanation could be that we 
are using amenity variables within 
the same state and because of that 
we are not seeing enough variation 
in those variables.

Homicides among youngsters is 
a important factor concerning the 
decision of the skilled migrants. The 
coefficient for homicides is negative 
and statistically significant. This 
indicator of violence supports the re-
sults found in another two variables: 
income and education inequality. 
They all can be seen as proxies for 
social (in)stability and they give the 
same prescription: skilled migrants 

rather move to cities with less in-
stability.

We add two variables related to 
health sector performance, the ratio 
medical doctors per a thousand in-
habitants and infant mortality rate, 
but they did not appear as statisti-
cally significant. These results may 
be due to a failure of those variables 
to hold the real efficiency and qual-
ity of the municipal housing sector. 
Additionally, the index used as 
proxy for local housing infrastruc-
ture quality was not significant in 
the regressions. Housing in Brazil 
is a quite complex question that al-
ways involves a plethora of aspects 
such as urban regulation. The index 
of housing infrastructure does not 
entail those regulations and thus 
does not provide a comprehensive 
view of the problem. The constant 
term was significant just in the first 
specification. Finally, the last equa-
tion includes regional dummies (for 
each of the 9 macro-regions14), but the 
results remain the same.

The next section presents some 
robustness tests. Hitherto the analy-
sis could have omitted one important 
variable: the migration flow of neigh-
boring municipalities. Intuitively, 
a migratory process in one place 
is affected by migration to others 
municipalities. There is so a spatial 
autocorrelation: the magnitude of 
one variable in a certain location 
depends on the value of the same 
variable in nearby locations. This is 
the case when there is a competition 
among municipalities to have the 
“best” migrants. Thus we estimate 
two additional models: (a) spatial 
lag model and (b) spatial AR error 
model. In the presence of spatial 
autocorrelation, the OLS coefficients 
are not either efficient or consistent 
anymore. We present details of those 
models in the next subsection.

14		We	exclude	one	 (Alto	Paranaíba	dummy)	of	 the	dummy	 variables	 from	 the	
regression to avoid perfect multicollinearity.
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Table 4 – Results of Ordinary Least Square (OLS) estimation

Note:	Standard	errors	 in	parentheses;	*	significant	at	5%;	**	significant	at	1%;	AIC	=	Akaike	Information	Criterion,	BIC	=	Schwarz’s	
Bayesian information criteria.

Dependent Variable: 

Net migration of 

skilled workers 

between 1995-2000

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11)

Method OLS OLS OLS OLS OLS OLS OLS OLS OLS OLS OLS

Wage in 1991 0.1801 0.2229 0.2997 0.5018* 0.5690* 0.5564* 0.6041* 0.6022* 0.6398** 0.6242* 0.8288**

(0.2137) (0.2186) (0.2200) (0.2337) (0.2425) (0.2489) (0.2500) (0.2404) (0.2430) (0.2540) (0.2900)

Years of schooling 

in 1991

19.4616* 25.9693* 41.0002** 27.1863* 29.4225* 29.5100* 35.5851* 38.4496** 39.3219** 37.4997* 40.8156*

(8.8908) (10.6879) (12.2315) (13.3827) (13.4797) (13.4929) (13.8998) (13.3693) (13.5854) (16.0528) (17.6237)

Population in 1991 -0.0017** -0.0016** -0.0017** -0.0017** -0.0017** -0.0017** -0.0017** 0.0007* 0.0007* 0.0007* 0.0007*

(0.0001) (0.0001) (0.0001) (0.0001) (0.0001) (0.0001) (0.0001) (0.0003) (0.0003) (0.0003) (0.0003)

Schooling Inequality 

in 1991

-129.2904 -198.9292 -102.7014 -129.4374 -127.8487 -220.8313 -730.793** -792.241** -784.387** -855.993**

(165.7445) (167.5596) (171.4005) (173.7484) (173.9883) (181.4250) (184.8342) (191.7023) (195.3104) (204.2804)

Gini index in 1991 -205.3946 -231.3566 -275.413* -267.701* -263.088* -271.887* -281.255* -308.276* -307.722* -325.148**

(119.2510) (119.3342) (120.2572) (120.7049) (122.4855) (122.4270) (117.7212) (119.7487) (119.8451) (122.9582)

Transport cost to São 

Paulo

0.0587* 0.1093** 0.1424** 0.1435** 0.1093* 0.0823 0.0780 0.0825 0.0487

(0.0234) (0.0309) (0.0470) (0.0473) (0.0510) (0.0491) (0.0502) (0.0544) (0.0721)

Transport cost to the 

nearest capital

-0.1216* -0.1322** -0.1343** -0.1262* -0.0844 -0.0842 -0.0876 -0.0517

(0.0486) (0.0509) (0.0517) (0.0518) (0.0501) (0.0507) (0.0531) (0.0757)

Mean temperature 

in June

-1.3876 -1.9154 -2.5420 -3.8975 -2.7092 -2.6539 6.9815

(13.5648) (13.7719) (13.7586) (13.2302) (13.2905) (13.3006) (15.3421)

Mean temperature in 

December

-5.8184 -4.2670 -7.9263 -7.2190 -7.6385 -7.4121 -12.8841

(14.3804) (15.9423) (16.0535) (15.4360) (15.4511) (15.4962) (16.3799)

Altitude 0.0079 0.0111 -0.0066 -0.0041 -0.0018 0.0147

(0.0352) (0.0352) (0.0339) (0.0340) (0.0356) (0.0428)

Annual precipitation -0.0990 -0.0614 -0.0540 -0.0523 0.0016

(0.0555) (0.0536) (0.0540) (0.0546) (0.0686)

Homicides of young 

(mean 91-95)

-30.4339** -30.1482** -30.1491** -29.9128**

(3.6463) (3.6790) (3.6811) (3.7605)

Doctors per 1,000 

inhabitants in 1991

14.5242 14.5779 13.6171

(14.2784) (14.2888) (14.3756)

Infant mortality rate 

in 1991

0.4865 0.4804 0.4667

(0.6190) (0.6200) (0.6264)

Index of housing 

infra-structure in 1991

1.8179 0.5610

(8.5193) (9.0072)

Constant -45.666* 44.8030 -40.3591 12.7469 126.9481 95.1037 325.0416 296.5633 265.1010 259.3330 54.5425

(17.8796) (65.2824) (73.4426) (76.2227) (133.4719) (194.1407) (232.8821) (223.9465) (226.9914) (228.7236) (272.8348)

Macro-regional 

dummies 

No No No No No No No No No No Yes

Obs 853 853 853 853 853 853 853 853 853 853 853

R-squared 0.37 0.38 0.38 0.39 0.39 0.39 0.39 0.44 0.44 0.44 0.44

AIC 11052.84 11053.07     11048.78    11044.47  11045.72    11047.67    11046.46  10980.5    10982.88    10984.83    10998.12    

BIC 11071.84 11081.56 11082.02 11082.46 11093.21 11099.91   11103.44 11042.23  11054.11 11060.81 11116.84
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5.1. Spatial Correction
This subsection describes the 

methodology that tests and deals 
with the spatial dependence in the 
econometric model that relates net 
skilled migration (our dependent 
variable) and the explanatory vari-
ables. We use the classical strategy 
outlined in Florax et al. (2003) to 
effectively distinguish between 
the alternative specifications of the 
econometric models in the presence 
of spatial dependence. 

According to Anselin (1988), spa-
tial econometrics suggests two alter-
natives models: spatial lag model and 
spatial AR error model. In the former 
model, the specification contains a 
spatially lagged dependent variable. 
Under the assumption of a normal 
distribution for the error terms, 
Equation (1) can be estimated using 
maximum likelihood procedures.

      
 y = ρWy + Xb + e
 e ~ N (0, σ2 In      (1)

Where y is N x 1 column vector 
with observations for net skilled 
migration for each municipality. X 
is the  N x K matrix that represents 
the exploratory variables15 and b1 
its coefficients vector. W is the row 
standardized N x N spatial weight 
matrix16. Thus,  Wy is the N x 1 column 
vector of the endogenous spatial lag 
variable and ρ is the spatial lag coef-
ficient that measures the external-
ity of net skilled migration across 
municipalities. Ignoring this sort of 
spatial dependence will yield biased 
estimates.

In the spatial AR error model, we 
follow the standard assumption that 
the error term in OLS specification 
follows a first order spatial autore-
gressive process:  with  and . Thus, 
we have the spatial AR error model 
in Equation (2).

y = Xb1 + (I –  λ W)-1 e     (2)

As is well-known, use of OLS in 
the presence of non-spherical errors 
would yield unbiased estimates 
for the estimated parameters but a 

biased estimate of the parameters’ variance. Thus, inferences based on the 
OLS estimates would be misleading.

The distinction between a spatial lag and a spatial error specification is 
often difficult in practice. This paper follows the approach proposed by Flo-
rax et al. (2003) to choose the best econometric specification for the empirical 
migration model discussed here. The strategy consists of the estimation of the 
standard OLS model to check for spatial dependence applying the (robust) 
Lagrange multiplier (LM) tests. Next we replicate the methodology proposed 
in Florax et al. (2003, p. 562)17:

1. Estimate the initial model y = Xb1 by means of OLS.
2. Test the hypothesis of no spatial dependence due to an omitted spatial lag or due to 
spatially autoregressive errors, using LMρ and LMλ, respectively.
3. If both tests are not significant, the initial estimates from step 1 are used as the final 
specification. Otherwise proceed to step 4.
4. If both tests are significant, estimate the specification pointed to by the more significant of 
the two robust tests. For example if LMρ * > LMλ *

18 then estimate Eq.(1) using MLLAG19. 
If then estimate Eq.(2) using MLERROR20. Otherwise, proceed to step 5.
5. If MLρ is significant but MLλ is not, estimate Eq.(1) using MLLAG. Otherwise, proceed 
to step 6.
6. Estimate Eq.(2) using MLERROR.

Given the methodology suggested above, we run the last specification 
of the empirical migration model in section 5, that is, the specification 11 in 
Table 4 using OLS method. Table 5 shows the diagnostic results for spatial 
dependence from the specification 11 (Table 4). Following steps 1-6 described 
above, we chose the spatial lag model since LM(lag) statistic is higher than 
and LM(error), which indicates that the spatial lag model specification is 
appropriate.

Table 5 – Diagnostics for Spatial Dependence

Test Value P-value

Lagrange Multiplier (lag) 59.6786 0.0000
Robust LM (lag) 129.5248 0.0000
Lagrange Multiplier (error) 1.6803 0.1949
Robust LM (error) 71.5265 0.0000

Note:	Spatial	weight	matrix	=	Queen.

Next we report the estimation results for the spatial models. The columns 
(2) and (3) of Table 6 point out the spatial error model and spatial lag model, 
respectively. Column (1) shows again the OLS model for comparison purpose. 
In model (2), the term  is only significant at 7% level and negative.  From this 
model, a positive random shock introduced into a specific municipality will 
not only affect the skilled migration in that location but will also influence 
the skilled migration performance of other municipalities in Minas Gerais. 
Concerning the spatial lag model (3), the  coefficient is significant at 1% level 
and negative. This result means that the higher the net skilled migration to 

15	We	note	that	the	exploratory	variables	employed	in	the	spatial	models	are	the	
same	that	we	use	in	the	Ordinary	Least	Squares	(OLS)	estimates.

16		Spatial	weight	matrix	=	Queen
17		See	Florax	et	al.	(2003)	for	further	details.
18		“*”	means	the	robust	version	of	LM	test.
19		Maximum	likelihood	estimators	for	the	spatial	autoregressive	error	model.
20  Maximum likelihood estimators for the spatial lag model.
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a specific municipality, the lower 
is the attraction of skilled migrants 
to neighboring municipalities. This 
pattern of migration highlights the 
competition among neighboring mu-
nicipalities for skilled migrants.

 Moreover, it is important to note 

that the sign and the significance 
of the estimated coefficients for all 
three methods are similar. However, 
we mention that according to the 
diagnostic tests reported in Table 5, 
the appropriate model is the spatial 
lag (3). Skilled migrants choose to go 

to cities in Minas Gerais state with 
higher salaries and education level, 
less education and social inequali-
ties, and less crime. These are main 
factors behind the skilled migrants’ 
choices to locate in a Minas Gerais’ 
municipality.

Table 6 – Results of Spatial Models

Dependent Variable: Net migration 
of skilled workers  (1)  (2)   (3)

Method OLS ML-Error model  ML-Lag model
Wage in 1991 0.8288** 0.8465**  0.9298**
  (0.2900)  (0.2747)   (0.2695)
Years of schooling in 1991 40.8156* 40.9933*  35.8674*
  (17.6237)  (16.9675)   (16.4019)
Population in 1991 0.0007*  0.0007*   0.0008**
  (0.0003)  (0.0003)   (0.0003)
Schooling Inequality in 1991 -855.9925** -897.5574**  -881.9608**
  (204.2804)  (199.0074)   (190.1224)
Gini index in 1991 -325.1478** -323.1800**  -287.6879**
  (122.9582)  (119.2195)   (114.3678)
Transport cost to São Paulo 0.0487 0.0409  0.0422
  (0.0721)  (0.0674)   (0.0670)
Transport cost to the nearest capital -0.0517 -0.0388  -0.0353
  (0.0757)  (0.0705)   (0.0703)
Mean temperature in June 6.9815 7.9073  1.4660
  (15.3421)  (13.9601)   (14.2892)
Mean temperature in December -12.8841 -13.12127  -6.2561
  (16.3799)  (15.0289)   (15.2484)
Altitude 0.0147 0.0175  0.0289
  (0.0428)  (0.0409)   (0.0398)
Annual precipitation 0.0016 0.0045  0.0059
  (0.0686)  (-0.0628)   (0.0638)
Homicides of young (mean 91-95) -29.9128** -29.3883**  -30.6613**
  (3.7605)  (3.6928)   (3.4959)
Doctors per 1,000 inhabitants in 1991 13.6171 14.6555  16.4751
  (14.3756)  (14.0926)   (13.3608)
Infant mortality rate in 1991 0.4667 0.4208  0.1751
  (0.6264)  (0.6083)   (0.5827)
Index of housing infra-structure in 1991 0.5610 0.3281  -0.2398
  (9.0072)  (8.5965)   (8.3713)
Constant 54.5425 31.9055  -22.3034
  (272.8348)  (254.4160)   (253.5766)
  -0.1055  
     (0.0572)    
    -0.4210**
         (0.0473)
Macro-regional dummies  Yes Yes  Yes
Obs 853  853   853
R-squared 0.44  0.44   0.50

Note:	Standard	errors	in	parentheses;	*	significant	at	5%;	**	significant	at	1%.	Spatial	weight	matrix	=	Queen.
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5. Conclusions
This paper aims to understand 

why selected cities of Minas Gerais 
state have attracted skilled migrants 
between 1995 and 2000. This paper 
extends the analysis of Da Mata et 
al. (2007a), including a larger list of 
cities characteristics that works as de-
terminants of skilled migration. Ad-
ditionally, we use exploratory spatial 
data analysis (ESDA) techniques to 
identify spatial patterns regarding 
the skilled migration process among 
the cities of Minas Gerais. 

In this paper we elaborate a spe-
cific indicator of skilled migration, 
coined as “index of net skilled mi-
gration”. The paper made a ranking 
of Minas Gerais’ cities in respect to 
our indicator of net skilled migration 
(NSM). Nova Lima, Belmiro Braga 
and Gonçalves were the top three 
cities in terms of the highest index 
value. For the group of municipali-
ties with population above 50,000 
inhabitants, Nova Lima, Poços de 
Caldas and Sete Lagoas were the 
top three. Next, exploratory spatial 
data analysis (ESDA) was used. This 
exploratory analysis shows that mu-
nicipalities tend to be close to each 
other in a certain pattern rather than 
randomly. The following sections 
sought to verify the main factors 
that the skilled migrants evaluate 
when they move to a city of Minas 
Gerais state.

Our results suggest that cities 
must include in their development 
strategies measures to retain and 
attract skilled workers, since they 
bring about positive externalities 
to a location and are likely more 
productive and entrepreneurs. 
This paper dealt with the cities 
characteristics that act as magnets 
for skilled migrants. The empirical 

results show that skilled migrants 
search for places with dynamic la-
bor markets, where they encounter 
higher wage. Less income inequality 
and less crime are also important 
factors that help to explain why 
skilled workers choose one location 
in detriment of another one. Once 
more, the results show evidences 
that space matters. Specifically, it 
means that the higher the net skilled 
migration to a specific municipality, 
the lower is the attraction of skilled 
migrants to neighboring munici-
palities. This pattern of migration 
highlights the competition among 
neighboring municipalities for 
skilled migrants.

Several city characteristics were 
not statistically significant such as 
transport costs, climate amenities, 

variables related to health care and 
the index of housing infrastructure. 
Contrary to the findings of  Da Mata 
et al. (2007a) for all Brazilian mu-
nicipalities, the results for the Minas 
Gerais case show that mean tem-
peratures (June and December), alti-
tude, and total annual precipitation 
do not appear to matter to skilled 
migrants. The paper provides some 
evidences that the migrant rather 
choose cities in Minas Gerais due 
to labor market and social aspects 
than to climate amenities. Therefore, 
there is a chief role for adequate 
public policy practices to improve 
cities competitiveness.

Extensions of this paper would 
include better explanatory variables 
such as an index of health sector 
quality, the industry composition 
of the municipality (which sector 
the migrant will work in?), a better 
measurement of real/local wages 
(using a local price index to deflate 
nominal wages) and an index of 
housing regulation and housing 
prices/rents. 
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APPENDIX 1:

Table 7 – Index of net skilled migration for municipalities with population above 50,000 inhabi-
tants in 2000

 
Ranking –   Index of net skilled Total Population 
Minas Gerais Municipality Macro region migration in 2000
    

1 Nova Lima Central 0.017802              64,387 
2 Poços de Caldas Sul de Minas 0.004994            135,627 
3 Sete Lagoas Central 0.003949            184,871 
4 Leopoldina Zona da Mata 0.003750              50,097 
5 São Sebastião do Paraíso Sul de Minas 0.003489              58,335 
6 Uberlândia Triângulo Mineiro 0.002958            501,214 
7 Araxá Alto Paranaíba 0.002778              78,997 
8 Contagem Central 0.002749            538,017 
9 Januária Norte de Minas 0.002144              63,605 
10 Três Pontas Sul de Minas 0.002023              51,024 
11 Divinópolis Centro-Oeste de Minas 0.002017            183,962 
12 São João del Rei Central 0.001967              78,616 
13 Manhuaçu Zona da Mata 0.001816              67,123 
14 Betim Central 0.001705            306,675 
15 Vespasiano Central 0.001700              76,422 
16 Ubá Zona da Mata 0.001434              85,065 
17 Pedro Leopoldo Central 0.001418              53,957 
18 Sabará Central 0.001417            115,352 
19 Ribeirão das Neves Central 0.001205            246,846 
20 Pará de Minas Central 0.001152              73,007 
21 Ibirité Central 0.001080            133,044 
22 Juiz de Fora Zona da Mata 0.001045            456,796 
23 Passos Sul de Minas 0.001038              97,211 
24 Formiga Centro-Oeste de Minas 0.000931              62,907 
25 Santa Luzia Central 0.000896            184,903 
26 Varginha Sul de Minas 0.000661            108,998 
27 Caratinga Rio Doce 0.000604              77,789 
28 Ipatinga Rio Doce 0.000559            212,496 
29 Araguari Triângulo Mineiro 0.000311            101,974 
30 Unaí Noroeste de Minas 0.000229              70,033 
31 Patos de Minas Alto Paranaíba 0.000113            123,881 
32 Pirapora Norte de Minas 0.000111              50,300 
33 Muriaé Zona da Mata 0.000061              92,101 
34 Montes Claros Norte de Minas -0.000027            306,947 
35 Curvelo Central -0.000251              67,512 
36 Paracatu Noroeste de Minas -0.000294              75,216 
37 Patrocínio Alto Paranaíba -0.000382              73,130 
38 Janaúba Norte de Minas -0.000776              61,651 
39 Pouso Alegre Sul de Minas -0.000926            106,776 
40 Coronel Fabriciano Rio Doce -0.001183              97,451 
41 Itaúna Centro-Oeste de Minas -0.001310              76,862 
42 Conselheiro Lafaiete Central -0.001315            102,836 
43 João Monlevade Central -0.001581              66,690 
44 São Francisco Norte de Minas -0.001861              51,497 
45 Belo Horizonte Central -0.001978         2,238,526 
46 Timóteo Rio Doce -0.002174              71,478 
47 Lavras Sul de Minas -0.002293              78,772 
48 Cataguases Zona da Mata -0.002366              63,980 
49 Barbacena Central -0.002560            114,126 
50 Uberaba Triângulo Mineiro -0.002849            252,051 
51 Ponte Nova Zona da Mata -0.003029              55,303 
52 Teófilo Otoni Jequitinhonha/Mucuri -0.003114            129,424 
53 Itabira Central -0.003337              98,322 
54 Governador Valadares Rio Doce -0.003738            247,131 
55 Três Corações Sul de Minas -0.004762              65,291 
56 Itajubá Sul de Minas -0.004824              84,135 
57 Ituiutaba Triângulo Mineiro -0.005399              89,091 
58 Ouro Preto Central -0.008546              66,277 
59 Viçosa Zona da Mata -0.014427              64,854 
60 Alfenas Sul de Minas -0.019131              66,957 

Own elaboration.
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Resumo
No Brasil, a heterogeneidade das 

características ocupacionais e das 
relações entre os agentes econômicos 
permite o reconhecimento do perfil 
básico das atividades informais. Este 
artigo tem como principal objetivo 
analisar os determinantes da inserção 
no mercado de trabalho informal nas 
macrorregiões brasileiras de 2007 a 
2009. A análise será feita através da 
observação de algumas característi-
cas dos indivíduos utilizando os da-
dos da Pesquisa Nacional de Amos-
tra Domiciliar (PNAD). Conclui-se 
que as mulheres, os idosos, aqueles 
com menor experiência profissional 
e nível de qualificação, no setor agrí-
cola, e aquelas que recebiam seguro-
desemprego, tiveram maior partici-
pação no setor informal. Verifica-se, 
portanto, a importância das políticas 
de emprego e de educação voltadas à 
redução da informalidade e os efeitos 
das desigualdades regionais.

Palavras-chave: Setor informal. De-
semprego. Características.

ABSTRACT
The heterogeneity of occupatio-

nal characteristics and the relations 
between economic agents in Brazil 
allow the recognition of these basic 
profiles of informal activities. The 
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caractErÍSticaS da informalidadE
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aim of this paper is to examine the 
determinants of inclusion in the 
informal labour market in Brazil’s 
macroregions from 2007 to 2009. The 
analysis will be done through the 
observation of some characteristics 
of individuals using data from the 
National Household Sample Survey 
(PNAD). It follows that women, the 
elderly, those with less experience 
and skill level, in the agricultural 
sector and those receiving unem-
ployment insurance had greater 
participation in the informal sector. 
There is, therefore, the importance of 
employment and education policies 
aimed to reduce informality and the 
regional inequalities effects.

Keywords: Informal sector. Unem-
ployment. Characteristics.

JEL: J01; J08; J18; E26

1  Introdução
O cenário macroeconômico na-

cional, na década de 1990 e no início 
dos anos 2000, foi marcado por 
profundas transformações, como a 
introdução de inovações tecnológi-
cas e organizacionais, a abertura da 
economia, a estabilização monetária, 
entre outras (SANTOS, 2007). Como 
consequência, sobretudo, para o 
mercado de trabalho, houve uma 
realocação setorial do emprego, com 
crescimento dos postos de trabalho 
no setor de serviços. Esse crescimen-
to não se deu apenas com o aumento 
do número de trabalhadores formais, 
mas, sobretudo, com aumento do 
número de pessoas ocupadas no 
mercado de trabalho informal.

A elasticidade do emprego em 
relação à atividade econômica que 
esteve baixa nos anos 1990, devido 
aos efeitos negativos da abertu-
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ra comercial e financeira sobre o 
mercado de trabalho, apresentou 
entre 2004 e 2008 uma magnitude 
mais elevada. Beneficiada por uma 
situação internacional favorável, a 
economia do país vem crescendo 
moderadamente, repercutindo no 
mercado de trabalho, que mostra si-
nais de recuperação com a geração de 
um número significativo de postos 
de trabalho acompanhada por um 
processo visível de formalização do 
emprego (LEONE, 2010). 

Mas, a elevada informalidade tem 
sido uma das características estrutu-
rais e históricas no mercado de traba-
lho brasileiro. Diversos conceitos ou 
definições de trabalho informal são 
adotados nas análises econômicas, 
uma vez que as transformações nas 
definições decorrem de mudanças 
conjunturais e estruturais pelas quais 
vem passando as economias no de-
correr do tempo. 

Segundo Kon (2004), algumas 
características presentes nas defini-
ções de informalidade se adaptam 
de modo mais adequado a econo-
mias que se encontram em fase mais 
atrasada no processo de desenvol-
vimento. A autora afirma ainda que 
não é possível mais tratar a economia 
informal como um “eufemismo” 
para a pobreza, uma vez que suas 
ocupações são formas específicas 
de relacionamento de produção, 
enquanto que a pobreza está relacio-
nada com a deficiência no processo 
de distribuição de renda. 

As modificações nos conceitos 
de informalidade vêm se sucedendo 
constantemente, acompanhando 
as transformações nas economias 
mundiais que levam a reformulações 
nas características das atividades in-
formais. No setor informal brasileiro, 
a heterogeneidade das características 
das ocupações e das formas de re-
lação entre os agentes econômicos 
permite o reconhecimento do perfil 
básico destas atividades. 

O setor informal pode ser carac-
terizado pela produção em pequena 
escala, pelo reduzido emprego de 
técnicas e pela quase inexistente se-
paração entre o capital e o trabalho. 
Ainda podemos caracterizar o setor 

pela baixa capacidade de acumu-
lação de capital e por oferecerem 
empregos instáveis e reduzidas 
rendas. Além dessas, outras carac-
terísticas do setor informal podem 
ser destacadas, tais como: facilidade 
de entrada, propriedade individual 
ou familiar do empreendimento, 
processos produtivos intensos em 
trabalho por meio de tecnologia 
adaptada, atuação em mercados 
não regulamentados e a condição de 
ilegalidade da atividade, a qual não 
é oficialmente registrada perante o 
governo. Kon (1992) destaca que as 
forças que ampliaram a informali-
dade no Brasil se originaram com 
o processo de industrialização por 
substituição de importações, no final 
da década de 50. Apesar da utilização 
de tecnologia poupadora de mão-de-
obra neste período, o processo de 
substituição de importações contri-
buiu para ampliar as oportunidades 
de ocupações, que surgiram, por 
um lado, como complementação às 
demais atividades e, por outro, como 
resultado do aumento médio dos 
rendimentos dos assalariados, que 
tinha como consequência o aumento 
no consumo de bens e serviços. 

Neste período de industrialização 
por substituição de importações o 
processo de crescimento da partici-
pação dos trabalhadores no mercado 
de trabalho informal é condizente 
com a abordagem do Programa 
Regional do Emprego para a Amé-
rica Latina e o Caribe (PREALC) 
da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) sobre informalidade. 
Este afirma que, do lado da oferta de 
trabalhadores, o crescimento natural 
da força de trabalho urbana se ace-
lerou com a vinda de trabalhadores 
provenientes das áreas rurais. Porém, 
grande parte desses trabalhadores 
não encontrou ocupações em em-
presas urbanas, o que fez surgir uma 
série de ocupações com baixos níveis 
de produtividade e que dependem 
das oportunidades que o mercado 
oferece para criar renda. Logo, o 
setor informal passa a ser definido 
como uma alternativa, sendo este 
determinado pelo excedente de mão-
de-obra. 

Um conceito mais atualizado de 
informalidade é delimitado a partir 
de unidades econômicas orientadas 
para o mercado, sobressaindo-se o 
fato de que o detentor do negócio 
exerce simultaneamente as funções 
de patrão e empregado, de posse de 
instrumentos de trabalho e com aju-
da de trabalho familiar ou de alguns 
ajudantes, não existindo separação 
entre as atividades de gestão e de 
produção (CACCIAMALI, 1983 e 
2000). Esta definição está mais próxi-
ma da atual condição do mercado de 
trabalho brasileiro em um contexto 
microeconômico, no qual se ressalta 
a necessidade de transformações pro-
dutivas e organizacionais, onde reina 
o processo de terceirização dentro de 
empresas capitalistas, conduzindo a 
novas formas de inter-relações entre 
os mercados formal e informal. 

Diante dessa breve conceituação 
do que vem a ser o mercado de 
trabalho informal, este artigo tem 
como principal objetivo analisar o 
que determina a inserção no mercado 
de trabalho informal em cada uma 
das cinco regiões brasileiras (Norte, 
Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-
Oeste), para os anos de 2007, 2008 e 
2009. A análise será feita através da 
observação de algumas caracterís-
ticas individuais dos trabalhadores 
do setor informal do país, a saber: 
sexo, experiência profissional, idade, 
tamanho da família, raça e nível de 
qualificação (anos de estudo). 

Além desta introdução, este 
artigo é composto por mais quatro 
seções. A segunda seção dedica-se 
a fazer uma revisão de literatura, 
onde serão citados alguns autores 
que apresentam abordagens teóricas 
com relação ao mercado de trabalho 
informal. Na terceira seção serão 
apresentados os procedimentos me-
todológicos utilizados para a elabora-
ção deste artigo. Na quarta, será feita 
a análise empírica das características 
dos trabalhadores do setor informal. 
Na quinta, será feito um breve esboço 
de algumas políticas voltadas para 
a redução da informalidade no país. 
Por fim, na última seção, serão dis-
cutidas as conclusões com relação à 
presente pesquisa.
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2  Revisão de literaturaO con-
ceito de informalidade ainda não 
se apresenta de forma unânime. 
Uma multiplicidade de estudos 
acerca do tema levou ao surgi-
mento de formas distintas de se 
compreender o termo “informali-
dade”, de modo que definir o que 
se está denominando de “infor-
mal” do ponto de vista conceitual 
ainda não é uma tarefa simples. 
Vários significados podem ser 

observados quando se considera a 
compreensão do termo. Tal compre-
ensão varia de acordo com a opinião 
pública, opinião da academia e dos 
formuladores de políticas públicas. 
Krein e Proni (2010) sugerem que a 
partir das transformações econômi-
cas e de reordenamento institucional, 
o estudo acerca da informalidade 
passa a ser considerado a partir de 
diferentes perspectivas: a) observan-
do a sua importância na geração de 
ocupações; b) considerando-a como 
expressão da rigidez da legislação 
trabalhista; c) denunciando-a pela 
precariedade e insegurança que 
traz para o mundo do trabalho; d) 
enxergando-a como um fato inexorá-
vel da transição para uma sociedade 
de serviços; e e) entendendo que há 
um “processo de informalidade” 
implícito na reorganização econômi-
ca contemporânea. Para os autores 
essas perspectivas não devem ser 
vistas antagonicamente, mas sim 
como diferentes formas de expres-
sar o posicionamento dos diferentes 
interlocutores que discutem a infor-
malidade.

Analisando-se a evolução das 
definições acerca do “Setor Infor-
mal”, pode-se dizer que a primeira 
definição oficial foi apresentada em 
1972 com a publicação de um estudo 
da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) sobre a economia do 
Quênia. De acordo com Silva et all  ( 
2002), o estudo destacava a existência 
de dois tipos de mercado de trabalho: 
a) um setor formal, caracterizado 
por atividades que apresentavam 
dificuldades à entrada, com recursos 
externos, sistema de propriedade 
impessoal, operando em mercados 

amplos e protegidos por cotas e 
tarifas, operando em grande escala, 
atividades que utilizam tecnologia 
moderna e intensivas em capital e 
mão-de-obra qualificada; e b) um 
setor informal, caracterizado pela 
inexistência de barreiras à entrada, 
recursos domésticos, propriedade 
individual, operando em pequena 
escala, atividades trabalho-intensivo 
,  mercados competitivos e não re-
gulados. A partir desse estudo, as 
atividades informais foram pensadas 
como formando um setor, que englo-
ba tanto empresas como indivíduos 
envolvidos na produção de bens, na 
prestação de serviços pessoais ou 
no pequeno comércio (SALAS, 2003 
apud KREIN e PRONI, 2010, p.9).

Já em 1978 o Programa Regional 
del Empleo para América Latina y 
el Caribe (PREALC) desenvolveu 
um estudo que passou a considerar 
o setor informal urbano como sendo 
uma manifestação do excedente 
de mão-de-obra nos países latino-
americanos. Considerava-se que o 
setor formal era responsável pela 
determinação do nível de emprego e 
renda da economia e pela introdução 
do progresso técnico na produção. 
Do lado informal, via-se o setor 
como um “colchão amortecedor” 
que absorvia o excesso de mão-de-
obra nas fases recessivas e liberava 
mão-de-obra para o setor formal na 
fase de crescimento. Assim, via-se 
o setor informal como sendo neces-
sário para o bom funcionamento do 
setor formal.

A partir de tais estudos, pode-se 
dizer que a percepção acerca do ter-
mo informalidade passou a conside-
rar aspectos mais complexos. Assim, 
na América Latina difundiram-se 
pelo menos duas abordagens sobre 
a informalidade, de acordo com 
Tokman apud Krein e Proni (2010): 
a) a primeira evidencia a existência 
de um excedente estrutural de mão-
de-obra que pressiona o mercado de 
trabalho, tornando a oferta de “bons 
empregos” insuficiente; b) a segunda 
abordagem passa a considerar as 
mudanças na divisão internacional 
do trabalho na era da globalização, 

a adaptação das empresas modernas 
diante de uma demanda instável e a 
adoção de medidas de “descentra-
lização produtiva” associadas com 
a subcontratação de empresas e de 
mão-de-obra. 

Quando se fala em informalidade 
é bastante comum fazerem associa-
ções com a questão da ilegalidade. 
Desse modo, para alguns autores 
o setor informal é compreendido 
como sendo sinônimo de ilegalida-
de. Visto sob esse prisma, o setor 
informal pode ser caracterizado 
como aquele setor que não paga os 
impostos federais ou municipais e 
que principalmente não cumpre a 
legislação trabalhista. De outro lado, 
alguns autores procuram explicar a 
informalidade como sendo o resulta-
do da rigidez, da morosidade, da bu-
rocracia e dos altos custos inerentes 
ao processo de formalização. Nesses 
termos, o setor informal pode ser 
definido a partir de atividades não 
legalizadas, que não cumprem as 
regulamentações fiscais, financeiras, 
cambiárias e outras. Toma-se a con-
dição de ilegalidade como resultado 
da incapacidade dos ocupados assu-
mirem gastos com registros, tributos 
e outras despesas trabalhistas. Em 
outras palavras, essas atividades 
podem ser denominadas economias 
subterrâneas, paralelas, invisíveis ou 
negras (KON, 2004). Sendo assim, a 
ilegalidade se constitui na principal 
característica da informalidade, 
tendo como causa determinante do 
crescimento do setor informal a ex-
cessiva regulamentação burocrática 
por parte do Estado, o que faz surgir 
um processo de sonegação fiscal e 
corrupção (TANZI, 1982).

A partir de 1991 a questão da in-
formalidade passa a ser rediscutida, 
devido às transformações da ordem 
mundial, caracterizadas pela tran-
sição de economias socialistas para 
o modelo de economia de mercado. 
Assim, na 78ª Conferência Inter-
nacional do Trabalho promovida 
pela OIT, elaborou-se um relatório 
intitulado “O dilema do setor não 
estruturado”.  Tal dilema consistia 
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em eliminar gradualmente as ativi-
dades informais e ao mesmo tempo 
aproveitar o potencial do setor em 
termos de geração de ocupação e 
renda para uma parcela da popula-
ção menos favorecida. Assim, ficava 
evidente a preocupação da OIT em 
eliminar as situações extremas de ex-
ploração e das condições de trabalho 
desumanas, buscando disseminar 
políticas voltadas para a melhoria do 
bem-estar dos trabalhadores menos 
favorecidos.

Durante a década de 90, segui-
ram-se as dificuldades em se chegar 
a um consenso acerca do termo 
informalidade, com uma padroni-
zação internacional do método de 
classificação das atividades econô-
micas tidas como informais e com 
uma compatibilização dos critérios 
de mensuração do fenômeno. Por 
outro lado, “[...] várias expressões 
da informalidade continuavam a se 
expandir em todos os continentes e, 
em simultâneo, aumentava a diver-
sidade e heterogeneidade das ativi-
dades informais.” (KREIN e PRONI, 
2010, p. 12).

Neste contexto, foi que em 2002, 
na 90ª Conferência Internacional do 
Trabalho, passou-se a reconhecer 
a importância social e política das 
atividades tidas como informais. 
Em termos conceituais, a grande 
novidade foi a aceitação do termo 
economia informal, onde se englobava 
toda a diversidade, complexidade 
e dinamismo inerentes às questões 
de informalidade.  Agora não mais 
era considerada a existência de 
dois setores distintos: dever-se-ia 
observar que dentro de um mesmo 
país poderia existir distintos graus 
de formalização na estrutura econô-
mica, que poderiam variar da total 
informalidade à total formalidade. 
Nestes termos, segundo Krein e 
Proni (2010), o objetivo das políticas 
públicas deveria ser a promoção do 
trabalho decente5 considerando-se os 
vários níveis de informalidade e for-
malidade, visando o desenvolvimen-
to econômico, a redução da pobreza 
e o combate à discriminação.

À guisa de esclarecimento e em 
coerência com os objetivos da pesqui-
sa, considera-se o trabalho informal 
da seguinte forma: 

Embora não exista consenso na 
definição de informal, entende-se, 
em geral, que a expressão abrange 
uma diversidade considerável 
de trabalhadores que enfrentam 
desvantagens e problemas em  
comparação aos trabalhadores com 
emprego formal (aquele em que 
existe algum tipo de contrato entre 
empregador e empregado, seja 
através da Consolidação das Leis 
do Trabalho(CLT) ou pelo Estatuto 
do Servidor Público) e, portanto, 
são privados de condições básicas 
ou mínimas de trabalho e proteção 
social. (LEONE, 2010, p.9). 

Em meio a todo esse debate teóri-
co, metodológico e conceitual acerca 
do termo informalidade, o que se 
apreende é que o principal objetivo 
da OIT é defender a existência de po-
líticas públicas que visem a redução 
do hiato existente entre o padrão de 
emprego das atividades formais e as 
condições de trabalho das atividades 
informais. 

Focando a análise no mercado de 
trabalho brasileiro, tem-se a elevada 
informalidade como uma das ca-
racterísticas estruturais e históricas. 
Segundo Leone (2010), na década 
de 1990 houve um aprofundamento 
da informalização do trabalho em 
quase todos os setores da atividade 
econômica como consequência da 
reestruturação produtiva ocorrida 
no país, que levou a cortes no efetivo 
de trabalhadores e à terceirização 
de atividades. Assim, pode-se dizer 
que o processo de terceirização da 
economia brasileira, levou a uma 
deterioração geral das relações de 
trabalho acompanhada de redução 
do assalariamento e crescimento dos 
empregos sem carteira.

Assim, as evidências empíricas 
fornecem indícios de que o processo 
de desenvolvimento da economia 
brasileira não tem gerado postos 
de trabalhos decentes para grande 
parcela dos trabalhadores brasileiros, 
o que consequentemente permitiu 
que os níveis de informalidade se 
mantivessem em patamares ainda 
considerados elevados. Ou seja, a es-
trutura ocupacional brasileira pouco 
se alterou nas últimas décadas. Sen-
do assim, faz-se necessário investigar 
o comportamento das ocupações 
informais, bem como o perfil dos tra-
balhadores, destacando as principais 
características que são determinantes 
ou não para a inserção do trabalha-
dor na economia informal. 

Trabalhando nesta mesma linha 
de pesquisa, pode-se destacar o tra-
balho de Leone (2010), O perfil dos tra-
balhadores e trabalhadoras na economia 
informal, onde o objetivo principal é 
traçar o perfil dos trabalhadores nas 
ocupações informais, considerando 
as dimensões de gênero e raça. Nes-
ta pesquisa, procurou-se cruzar as 
dimensões de gênero e raça visando 
identificar as formas e a intensida-
de em que ocorre a segregação no 
mercado de trabalho brasileiro com 
relação às mulheres, aos negros e, 
especialmente, às mulheres negras. 

Em comunhão com os objetivos 
dessa pesquisa, pode-se também 
destacar o trabalho de Cunha (2008), 
Mercado de Trabalho na Paraíba: uma 
análise do setor informal, onde objetivo 
principal da pesquisa é investigar os 
determinantes do ingresso no setor 
informal no mercado de trabalho 
da Paraíba, examinando algumas 
características individuais dos tra-
balhadores desse setor, tais como: 
idade, gênero, residência setorial, 
horas trabalhada, grau de escola-
ridade e outros dados referentes à 
ocupação.

5  Entende-se por trabalho decente a promoção de emprego e ocupação com proteção 
social, respeito aos direitos e princípios fundamentais no trabalho e diálogo social, 
conforme definição da OIT que estipula que “trabalho decente é um trabalho 
produtivo, adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, 
equidade e segurança, e que seja capaz de garantir uma vida digna a todas as 
pessoas que vivem do seu trabalho” (ABRAMO, 2004 apud LEONE, 2010, p. 8).
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3  Metodologia
 Para a presente análise será uti-

lizado uma amostra em corte trans-
versal. Para estimar os impactos será 
utilizado o modelo econométrico 
probit através do qual serão estima-
dos os impactos dos determinantes 
na escolha de participar ou não da 
força de trabalho, ou seja, um mo-
delo em que a variável dependentes 
só assuma dois valores, sim ou não, 
sendo de natureza qualitativa. A 
variável dependente, dummy do 
setor informal, engloba as pessoas 
que trabalham sem carteira assinada 
(empregados sem carteira), empre-
gados sem declaração de carteira, 
trabalhadores domésticos sem car-
teira, trabalhadores domésticos sem 
declaração de carteira, trabalhadores 
não remunerados, os militares e 
funcionários públicos. As variáveis 
independentes utilizadas foram 
elencadas de acordo com a posição 
que o indivíduo ocupava no trabalho 
principal. Nas amostras, ficam de 
fora os empregados com carteira, tra-
balhadores domésticos com carteira, 
os que trabalham por conta própria, 
empregadores, trabalhadores na 
produção para o próprio consumo, 
trabalhadores na construção para o 
próprio uso e os sem declaração.

A probabilidade que um evento 
ocorra é Pi = probabilidade de que 
Yi = 1, que é a ocorrência do evento, 
e (1 – Pi) = probabilidade de que Yi 
= 0, ou seja, é a probabilidade que o 
evento não ocorra. Assim, se a va-
riável dependente assumir  Yi = 1 o 
indivíduo está no setor informal, se Yi 
= 0 não está no setor informal. Logo, 
o Probit é um modelo que tem as 
seguintes características: quando  Xi  
aumenta, Pi = E(Yi|Y = 1) aumenta, 
mas nunca sai do intervalo 0 – 1; a re-
lação entre Pi e Xi é não linear, isto é, 
“se aproxima de zero a taxas cada vez 
menores à medida que Xi se reduz, 
e se aproxima de 1 a taxas cada vez 
menores quando Xi aumenta muito” 
(GUJARATI, 2006).

A distribuição probit se aproxima 
de zero a valores cada vez menores 
de probabilidade de ocorrência 
do evento e de  a valores cada vez 

maiores de probabilidade de ocor-
rência do evento, por isso se faz 
necessário que a relação entre  Pi e 
Xi  não seja linear. Logo, E(Yi|Xi) é 
a probabilidade condicional de que 
o evento ocorra dado Xi, isto é, Pr(Yi 
= 1|Xi), então a probabilidade deve 
se situar entre  0 e 1:0 < = E(Yi|Xi) < 
= 1. Para usarmos o modelo Probit 
nos baseamos na teoria da utilidade, 
dado que os indivíduos são racionais, 
analisa-se o que os levam a escolher 
estar ou não na informalidade. Logo, 
para essa decisão utiliza-se um índice 
de utilidade Ii , que é determinado 
por variáveis explicativas Ii  = b1 + 
b2Xi e é dado pela FDP (Função de 
Densidade de Probabilidade):

E quanto maior Ii, maior a pro-
babilidade de participar da infor-
malidade. E para observar a pro-
babilidade de participar ou não do 
setor informal comparamos Ii com 
um nível crítico do índice Ii*, o qual 
é probabilidade media de ocorrência 
do setor informal, que também segue 
uma distribuição normal Z ~ N(0, σ2). 
Dada essa premissa, a probabilidade 
de Ii* ≤ Ii é:

 
Pi = P(Y = 1|X) = P(Ii* ≤ Ii = P(Zi ≤ b1 

+ b2 Xi = F(b1 + b2 Xi) =

Então diante da equação de FDA 
(Função de distribuição acumulada) 
acima, o P representa a probabi-
lidade de que um evento ocorra, 
por conseguinte a probabilidade 
acumulada de o indivíduo ir para o 
setor informal vai de – ∞ até Ii. Como  
é a probabilidade critica, se Ii* ≤ Ii o 
indivíduo tem grande probabilidade 
de esta no setor informal, a variável 
dependente assumiria 1, e se Ii  ≤ Ii*, 
ocorre a probabilidade do indivíduo 
não se situar no setor informal, a 
variável dependente assumiria 0. Por 

fim, para a análise do efeito marginal 
da probabilidade de participar ou 
não do setor informal utilizaremos 
a razão de chances, que é a probabi-
lidade de participar ou não do setor 
informal, como a seguir: 

Como variáveis explicativas do 
setor informal foram incluídas vari-
áveis binárias (dummies) referentes às 
características do indivíduo:

- SEXO: dado que o sexo do indi-
víduo influi em participar ou não do 
setor informal, logo se feminino D = 
0, se masculino D = 1;

- RACA: podendo haver discri-
minação de contratação com carteira 
assinada no setor formal e as pessoas 
que sofrem tais preconceitos irem 
para a informalidade, assim se o 
indivíduo for branco D = 1, se não-
branco D = 0;

- IDADE: é uma variável quan-
titativa que, à medida que aumenta 
a idade, revela a experiência profis-
sional do indivíduo. Desta forma 
quanto mais nova a pessoa menor 
a experiência profissional e menor 
a chance de conseguir emprego for-
mal e quanto mais avançada a idade 
dela, maior a chance de não entrar 
no setor informal dada a experiência 
profissional;

- IDADE2 (a idade do indivíduo 
ao quadrado): também foi incluída 
na regressão já que à medida que o 
indivíduo fica muito velho e que cai 
sua produtividade a chance dele ir 
para o mercado informal é maior;

- URB: é uma dummy de área ur-
bana, pois averigua se a pessoa, por 
morar na área urbana D = 1, é mais 
provável a participar ou não da infor-
malidade, desta forma se o indivíduo 
morar na área rural D = 0;

- MIG: dummy de migração ave-
rigua se as pessoas que vieram de 
outros estados, no período de até 
5 anos antes do ano de referência, 
são os que mais participam do setor 
informal no ano de referência ou 
não, ou melhor, verifica se o fato de 
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ser migrante contribui para o cresci-
mento da informalidade no estado, 
portanto se migrante D = 1, se não-
migrante D = 0;

As variáveis dummies referentes 
à qualificação do indivíduo foram 
escolhidas com o objetivo de ver 
quais são os níveis de escolaridade 
que determinam a ida para o setor 
informal são elas:

- FUND1: se possuir 7 anos de 
estudo FUND1 = 1 caso contrário 
FUND1 = 0;

- FUND2: indivíduos que pos-
suem 11 anos de estudo FUND2 = 1 
caso contrário FUND2 = 0;

- MEDIO: ensino médio, com até 
14 anos de estudo MEDIO =1 caso 
contrário MEDIO = 0;

- SUP: possuir nível superior com 
15 anos ou mais de estudo SUP = 1 
caso contrário SUP =0;

Foram incluídas variáveis dum-
mies referentes à característica de 
trabalho que influem a ida para a 
informalidade, sejam elas:

- IDADETRAB: é uma variável 
que diz com que idade o indivíduo 
começou a trabalhar;

- ANOSTRAB: é uma variável 
quantitativa em que consta o numero 
de anos que o individuo esta no mes-
mo trabalho, podendo ser informal 

ou não, já que se ele esta no emprego 
informal há grande probabilidade de 
ir novamente para outro informal;

- SEGURDESEMP: é uma variável 
dummy que vai dizer se o indivíduo 
recebeu ou não seguro-desemprego, 
portanto quem recebeu seguro 
desemprego, D = 1, estava num em-
prego formal, e não recebeu seguro-
desemprego, D = 0, não estava num 
emprego formal tendo grande ten-
dência de ir novamente para outro 
informal. 

- CARTEIRANT: variável dummy 
que abrange aqueles indivíduos 
que possuíam, D = 1, ou não, D = 0, 
carteira assinada no emprego ante-
rior; os que não tinham, tem grande 
probabilidade de aceitar outro sem 
carteira assinada;

- PREVPRIVANT: é uma dummy 
de previdência privada, que diz a 
probabilidade de o individuo pos-
suir ou não emprego formal, assim 
se tiver previdência privada D = 1, 
caso contrário D = 0; 

Outras variáveis dummies de setor 
de atividade foram incluídas para 
averiguar quais setores do estado 
abrigam maior índice de informali-
dade, são elas:

- AGRI: se estiver no setor de 
atividade agricultura D = 1, caso 
contrário D = 0;

- IND: abrange outras atividades 
industriais, indústria de transfor-
mação e construção. Se estiver nesse 
setor D = 1 caso contrário D = 0;

- SERV: dos setores de comércio e 
reparação, alojamento e alimentação 
e transportes, armazenagem e comu-
nicação. Se estiver nesse setor D = 1 
caso contrário D = 0;

- ADMPUB: da administração 
publica. Se estiver nesse setor D = 1 
caso contrário D = 0;

- SOCIAL: que abrange educação, 
saúde e pessoais. Se estiver nesse se-
tor D = 1 caso contrário D = 0 e;

- OUTROS: que inclui serviços 
domésticos e outras atividades. 
Logo, se estiver nessa categoria D = 
1 caso contrário D = 0.

Com isso objetiva-se observar em 
que setor de atividade se localiza a 
maior concentração de pessoas na 

informalidade do estado. Foi impos-
ta uma restrição à variável IDADE 
sendo utilizadas apenas pessoas com 
idade entre 18 e 70 anos com o fim de 
facilitar a estimação. Outras limita-
ções foram feitas para a elaboração 
do trabalho tais como:

• Não se considera no presente 
estudo as pessoas que trabalham 
para consumo próprio;

• Não entram para a pesquisa 
os empresários do setor informal 
nem os que trabalham por conta 
própria;

• Consideram-se as pessoas 
ocupadas apenas no trabalho prin-
cipal e;

• Considera-se apenas o estudo 
da zona urbana.

Por fim essas serão as condições 
do presente trabalho e as variáveis 
explicativas que determinarão a ida 
para a informalidade no mercado de 
trabalho nas regiões brasileiras. Será 
considerado na análise apenas a as 
variáveis estatisticamente significa-
tivas associadas a um grau de 95% 
de confiança.

4  Resultados
No ano de 2007 as variáveis esta-

tisticamente não significativas para 
a região Norte foram FUND2 e MIG 
bem como para a região Sul, FUND2 
e RACA para a região Nordeste, ME-
DIO e MIG para a região Sudeste e 
FUND2, MEDIO, SEGURDESEMP, 
URB e MIG para a região Centro-
Oeste. Na Tabela 1 é possível veri-
ficar os sinais dos coeficientes para 
as variáveis que se apresentaram es-
tatisticamente não significativas em 
pelo menos uma região. A variável 
RACA apresentou-se estatisticamen-
te significativa apenas para as regiões 
Norte, Sul, Sudeste e Centro-Oeste 
com coeficiente negativo, o que indi-
ca que a raça de uma maneira geral 
não é variável determinante na ida 
do indivíduo para o setor informal, 
e pelo efeito marginal calculado os 
valores são -3,15% para a região Nor-
te, -1,15% para a região Sul, -3,77% 
para a região Sudeste e -3,68% para 
a região Centro-Oeste de chances de 
ingresso no setor informal.

”

“No ano de 2007 
as variáveis 

estatisticamente 
não significativas 

para a região Norte 
foram FUND2 e MIG 

bem como para a 
região Sul, FUND2 e 
RACA para a região 
Nordeste, MEDIO e 
MIG para a região 

Sudeste... 
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Tabela 1: Probit - Sinais dos coeficientes ano de 2007.

VARIÁVEIS/REGIÕES NORTE NORDESTE SUL SUDESTE C. OESTE

RACA -  - - -
FUND2    + 
MEDIO - - +  
SEGURDESEMP + + + + 
URB - - - - 
MIG  + 
  
Fonte:	Elaboração	própria	a	partir	de	dados	da	PNAD	de	2007.

A variável de escolaridade FUND2 só se mostrou significativa para a região Sudeste e o efeito marginal para esta 
variável é de 3,24%. A variável MEDIO apresentou efeito marginal de -7,62 na região Norte, -10,97% na região Nor-
deste e -4,74% na região Sul. Com relação às características de emprego dos indivíduos, a variável SEGURDESEMP 
se mostrou estatisticamente significativa com coeficientes positivos para todas as regiões exceto a Centro-Oeste e 
pela análise do efeito marginal, as regiões Norte, Nordeste, Sul e Sudeste apresentam respectivamente 28%, 10,78%, 
15,4% e 9,69% de chances de ida para o setor informal para os indivíduos que recebeu seguro desemprego.

Tabela 1.1: Probit – Probabilidades / ano de 2007.

VARIÁVEIS/REGIÕES NORTE NORDESTE SUL SUDESTE C. OESTE

RACA -3,15%  -1,59% -3,77% -3,69%
FUND2    3,24% 
MEDIO -7,62% -10,97% 4,74%  
SEGURDESEMP 28,07% 10,78% 15,40% 9,69% 
URB -7,36% -12,84% -4,75% -12,30% 
MIG  5,05% 
  
Fonte:	Elaboração	própria	a	partir	de	dados	da	PNAD	de	2007.

Conforme a Tabela 1.1, a variável URB para as regiões Norte, Nordeste, Sul e Sudeste, possui sinal negativo e a 
variável MIG apresentou sinal positivo com probabilidade de 5,05% de chances de ida para o setor informal para o 
indivíduo migrante desde 2002. Para as demais variáveis estatisticamente significativas, é possível observar na Tabela 
1.2 que os indivíduos que possuem nível superior, com destaque para as regiões Norte e Nordeste, têm menores 
chances de ir para o setor informal assim como indivíduos do sexo masculino.

Tabela 1.2: Efeito marginal 2007.

VARIÁVEIS/REGIÕES NORTE NORDESTE SUL SUDESTE C. OESTE

SEXO -9,55% -11,87% -3,89% -8,06% -8,38%
IDADE -2,87% -3,76% -2,46% -2,35% -2,61%
IDADE2 0,04% 0,05% 0,04% 0,03% 0,04%
FUND1 12,40% 8,71% 6,14% 6,62% 4,68%
SUP -14,52% -13,15% -4,54% -5,29% -3,59%

Fonte:	Elaboração	própria	a	partir	de	dados	da	PNAD	de	2007.

A variável IDADE2, com sinal positivo, diz que com o avanço da idade o indivíduo fica menos produtivo e há, 
em média, 0,04% de chance de esse indivíduo ir para o setor informal. Com relação às variáveis que dizem respeito à 
experiência de trabalho do indivíduo na Tabela 1.3, verifica-se que aqueles que possuíam carteira assinada têm baixa 
probabilidade de ir para o setor informal, assim como os indivíduos que contribuíam para previdência privada. 
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Tabela 1.3: Efeito marginal 2007.

VARIÁVEIS/REGIÕES NORTE NORDESTE SUL SUDESTE C. OESTE

IDADETRAB -0,85% -1,31% -0,22% -0,23% -0,46%
ANOSTRAB -0,97% -0,96% -1,02% -0,74% -0,86%
TAMFAM 0,74% 0,98% 0,55% 0,65% 0,73%
CARTEIRANT -31,40% -21,48% -11,21% -15,66% -14,08%
PREVPRIVANT -17,94% -14,51% -8,53% -9,82% -18,71%

Fonte:	Elaboração	própria	a	partir	de	dados	da	PNAD	de	2007.

Para as variáveis que dizem respeito ao setor de atividade na Tabela 1.4, verifica-se que os indivíduos que esta-
vam empregados no setor agrícola possuem maior probabilidade de ingresso no setor informal. A probabilidade é 
baixa para os indivíduos empregados nos demais setores nas regiões Norte, Sul e Centro-Oeste. No caso da região 
Nordeste, destaca-se a variável SOCIAL que abrange a área de educação, serviços pessoais e serviços de saúde.

Tabela 1.4: Efeito marginal 2007.

VARIÁVEIS/REGIÕES NORTE NORDESTE SUL SUDESTE C. OESTE

AGRI 20,42% 18,11% 8,87% 5,54% 4,13%
IND -21,60% -17,21% -20,48% -15,81% -14,53%
SERV -21,82% -18,33% -17,61% -15,08% -16,35%
ADMPUB -23,48% -17,27% -13,10% -16,79% -20,80%
SOCIAL -23,64% -21,83% -16,88% -16,47% -19,42%

Fonte:	Elaboração	própria	a	partir	de	dados	da	PNAD	de	2007.

Para o ano de 2008 as variáveis estatisticamente não significativas para a região Norte foram MEDIO, SEGUR-
DESEMP e MIG. Para a região Nordeste apenas a variável FUND2 foi estatisticamente não significativa, FUND2 e 
MIG para a região Sul, FUND2, MEDIO e MIG para a região Sudeste. A região Centro-Oeste foi a que apresentou o 
maior número de variáveis estatisticamente não significativas, foram elas: RACA, FUND1, FUND2, MEDIO, MIG e 
AGRI.  A Tabela 2 mostra os sinais dos coeficientes das variáveis que se apresentaram estatisticamente não signifi-
cativas em pelo menos uma região.

A variável RACA apresentou-se estatisticamente significativa nas regiões Norte, Nordeste, Sul e Sudeste e com 
comportamento semelhante ao ano de 2007 cujos coeficientes também foram negativos, ou seja, a raça de uma maneira 
geral não é uma variável determinante na ida do indivíduo para o setor informal, e pelo efeito marginal calculado 
os valores são -4,41% para a região Norte, -2,88% para a região Sul, -2,24%  e -3,61 para a região Sudeste de chances 
de ida para o setor informal.   A variável de escolaridade FUND1 se mostrou estatisticamente significativa com sinal 
positivo para as regiões Norte, Nordeste, Sul e Sudeste o que implica dizer que os indivíduos com apenas 7 anos de 
estudo tem mais chances de ingressar no setor informal. A variável FUND2 se mostrou significativa apenas para a 
região Norte do país com coeficiente positivo o que implica que indivíduos com apenas 11 anos de estudo também 
estão propensos à ingressar no setor informal.

Tabela 2: Probit - Sinais dos coeficientes ano de 2008.

VARIÁVEIS/REGIÕES NORTE NORDESTE SUL SUDESTE C. OESTE

RACA - - - - 
FUND1 + + + + 
FUND2 +    
MEDIO  - +  
SEGURDESEMP  + + + +
MIG  +   
AGRI + + + + 

	Fonte:	Elaboração	própria	a	partir	de	dados	da	PNAD	de	2008.
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Na tabela 2.1 observa-se que os coeficientes também se mostraram positivos para a variável MEDIO na região Sul 
com 5,51%, SEGURDESEMP com os valores 13,33%, 8,58%, 10,87% e 11,86% para as regiões Nordeste, Sul, Sudeste 
e Centro-Oeste respectivamente, ou seja, quem estava recebendo seguro desemprego tinha mais chances de ir para 
o setor informal. A variável de migração apresentou 9,10% de chances de o indivíduo residente na região Nordeste 
e migrante de outro estado a partir de 2003 ir para o setor informal. E com relação aos setores de atividade, o traba-
lhador agrícola estava mais propenso a entrar no setor informal nas regiões Norte, Nordeste, Sul e Sudeste com as 
respectivas probabilidades 12,99%, 15,1%, 9,73% e 3,03%.

Tabela 2.1: Probit – Probabilidades / ano de 2008.

VARIÁVEIS/REGIÕES NORTE NORDESTE SUL SUDESTE C. OESTE

RACA -4,41% -2,88% -2,24% -3,61% 
FUND1 9,57% 6,21% 7,95% 6,11% 
FUND2 7,83%    
MEDIO  -6,72% 5,51%  
SEGURDESEMP  13,33% 8,58% 10,87% 11,86%
MIG  9,10%   
AGRI 12,99% 15,10% 9,73% 3,03% 

	Fonte:	Elaboração	própria	a	partir	de	dados	da	PNAD	de	2008.

Na Tabela 2.2 é possível verificar que as mulheres tiveram maior probabilidade de ida para o setor informal nas 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Para os indivíduos com nível de escolaridade superior (SUP) a probabili-
dade é baixa exceto pelas regiões Sul e Sudeste. Observa-se na variável IDADE2, em média, 0,038% de chance de 
esse indivíduo ir para o setor informal, a idade que o indivíduo começou a trabalhar (IDADETRAB) exerceu pouca 
influência na ida para o setor informal.

Tabela 2.2: Efeito marginal 2008.

VARIÁVEIS/REGIÕES NORTE NORDESTE SUL SUDESTE C. OESTE

SEXO  -9,85% -12,95% -4,83% -8,10% -10,22%
IDADE  -2,92% -3,72% -2,37% -2,26% -2,63%
IDADE2  0,04% 0,05% 0,03% 0,03% 0,04%
 SUP  -14,91% -12,15% -2,46% -4,15% -10,33%
IDADETRAB  -0,81% -1,34% -0,18% -0,50% -0,65%

Fonte:	Elaboração	própria	a	partir	de	dados	da	PNAD	de	2008.

Na Tabela 2.3 verifica-se que o tamanho da família (TAMFAM) exerceu pouca influência na ida para o setor in-
formal bem como e a quantidade de anos de trabalho que possui (ANOSTRAB). Para aqueles que possuiam carteira 
assinada e para os que pagavam previdência privada, configurou-se um cenário semelhante ao verificado no ano 
de 2007 com destaque para as regiões Norte e Nordeste. Para a variável URB, referente à zona onde os indivíduos 
residem, neste caso a zona urbana, é possível verificar que nas regiões Norte, Sul e Centro-Oeste a probabilidade de 
ingressar no setor informal é maior que nas regiões Nordeste e Sudeste.

Tabela 2.3: Efeito marginal 2008.

VARIÁVEIS/REGIÕES NORTE NORDESTE SUL SUDESTE C. OESTE

ANOSTRAB -0,81% -0,97% -0,91% -0,86% -0,95%
TAMFAM 0,79% 1,19% 0,60% 0,35% 0,67%
CARTEIRANT -21,99% -23,42% -9,01% -14,41% -14,47%
PREVPRIVANT -20,54% -18,24% -11,52% -11,93% -14,19%
URB -7,58% -12,46% -2,98% -8,95% -4,42%

Fonte:	Elaboração	própria	a	partir	de	dados	da	PNAD	de	2008.
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Quanto aos setores de atividade na Tabela 2.4, verifica-se que os indivíduos das regiões Norte e Nordeste que 
estavam empregados na administração pública e no setor social tiveram menores probabilidades de ida para o se-
tor informal. Situação semelhante ocorreu para os indivíduos que trabalhavam na industria e no setor de serviços 
nestas mesmas regiões. Nas demais regiões em todos os setores de atividades, as probabilidades de ida para o setor 
informal foram igualmente baixas. As regiões que apresentaram maiores chances foram industria no Centro-Oeste, 
serviços, administração pública e social no Sudeste e administração pública no Sul.

Tabela 2.4: Efeito marginal 2008.

VARIÁVEIS/REGIÕES NORTE NORDESTE SUL SUDESTE C. OESTE

IND -21,30% -17,52% -19,76% -16,84% -13,72%
SERV -21,26% -18,38% -17,68% -15,32% -16,37%
ADMPUB -27,43% -21,82% -15,50% -15,25% -18,33%
SOCIAL -27,96% -22,24% -17,56% -15,81% -17,41%

Fonte:	Elaboração	própria	a	partir	de	dados	da	PNAD	de	2008.

Na Tabela 3 observa-se que, no ano de 2009, as regiões Sul e Centro-Oeste com o maior número de variáveis 
estatisticamente não significativas. A variável de escolaridade FUND2, significativa estatisticamente para as regiões 
Norte e Nordeste, apresenta sinal positivo o que mostra que o indivíduo que possuía apenas 11 anos de estudo es-
tava mais propenso a ingressar no setor informal com 4,95% e 4,18% de chances respectivamente. Já para a variável 
MEDIO os sinais são negativos implicando numa menor probabilidade do indivíduo ir para o setor informal com 
14 anos de estudo com -10,27% para a região Norte, -10,01% para a região Nordeste e -4,24% para a região Sudeste 
como pode ser verificado na Tabela 3.1.

Tabela 3: Probit - Sinais dos coeficientes ano de 2009.

VARIÁVEIS/REGIÃO NORTE NORDESTE SUL SUDESTE C. OESTE

FUND2 + +   
MEDIO - -  - 
SEGURDESEMP + +  + +
URB - - - - 
MIG  +  + 
AGRI + + + + 

Fonte:	Elaboração	própria	a	partir	de	dados	da	PNAD	de	2009.

Os sinais para a variável SEGURDESEMP são positivos para as regiões com significância estatistica nesta variável, 
ou seja, os indivíduos que recebiam seguro desemprego tinham maiores chances de ir para o setor informal, com 
destaque para a região Centro-Oeste com 19,58%.

Tabela 3.1: Probit – Probabilidades / ano de 2009.

VARIÁVEIS/REGIÕE  NORTE NORDESTE SUL SUDESTE C. OESTE

FUND2  4,95% 4,18%      
MEDIO  -10,27% -10,01%   -4,24%  
 SEGURDESEMP  18,11% 13,39%   13,41% 19,58%
URB  -7,20% -13,22% -2,87% -9,08%  
MIG    7,90%   3,77%  
AGRI  21,76% 20,28% 13,23% 9,24%
  
Fonte:	Elaboração	própria	a	partir	de	dados	da	PNAD	de	2009.
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Na Tabela 3.2 observa-se que RACA e a IDADE possuem respectivamente, em média 2,71% e de 2,55% de chan-
ces de ir para o setor informal. A variável IDADE2 que indica a perda de produtividade com o avanço da idade o 
indivíduo, apresentou média de 0, 034% de chances de ida para o setor informal.

Tabela 3.2: Efeito marginal 2009.

VARIÁVEIS/REGIÕES NORTE NORDESTE SUL SUDESTE C. OESTE

SEXO -10,02% -13,29% -5,67% -8,16% -9,10%
RACA -4,74% -2,03% -1,47% -3,18% -2,13%
IDADE -2,18% -3,32% -2,58% -2,30% -2,48%
IDADE2 0,03% 0,04% 0,04% 0,03% 0,03%
FUND1 11,99% 13,52% 7,51% 8,34% 7,41%

Fonte:	Elaboração	própria	a	partir	de	dados	da	PNAD	de	2009.

A variável de escolaridade FUND1 mostra que há uma maior chance de ir para o setor informal para aqueles 
indivíduos que possuem apenas sete anos de estudo, em especial na região Nordeste e na região Norte. Conforme 
a Tabela 3.3, para a variável de escolaridade SUP, as chances são menores para os indivíduos que possuem ensino 
superior e residiram nas regiões Norte e Nordeste, de ingressar no setor informal. Ocorre para as regiões Sul e Su-
deste que, apesar de apresentarem coeficiente negativo, ainda assim implica numa probabilidade maior de ingresso 
no setor informal mesmo com nível superior.

Tabela 3.3: Efeito marginal 2009.

VARIÁVEIS/REGIÕES NORTE NORDESTE SUL SUDESTE C. OESTE

SUP -12,63% -11,82% -5,03% -6,31% -8,28%
IDADETRAB -0,74% -1,31% -0,30% -0,42% -0,70%
ANOSTRAB -1,12% -0,95% -0,70% -0,75% -0,83%
TAMFAM 0,66% 0,88% 0,74% 0,50% 0,34%
CARTEIRANT -23,17% -23,13% -7,50% -11,76% -15,00%

Fonte:	Elaboração	própria	a	partir	de	dados	da	PNAD	de	2009.

As variáveis IDADETRAB e ANOSTRAB se mostraram com baixa probabilidade de que a idade que o indivíduo 
começou a trabalhar e a quantidade de anos que ele trabalha determine a ida para o setor informal. O tamanho da 
família (TAMFAM) com sinal positivo implica que se a família for grande, há uma probabilidade mesmo que baixa 
de que o indivíduo ingresse no setor informal.

Tabela 3.4: Efeito marginal 2009.

VARIÁVEIS/REGIÕES NORTE NORDESTE SUL SUDESTE C. OESTE

PREVPRIVANT -14,59% -20,22% -8,93% -8,62% -14,87%
IND -24,50% -18,67% -18,79% -15,25% -15,10%
SERV -24,10% -18,97% -17,68% -15,01% -18,01%
ADMPUB -22,23% -20,53% -13,05% -13,74% -14,15%
SOCIAL -25,13% -20,11% -15,15% -15,79% -14,34%

Fonte:	Elaboração	própria	a	partir	de	dados	da	PNAD	de	2009.

O maior destaque se deu na variável CARTEIRANT para os que possuiam carteira assinada. Todos os sinais 
foram negativos e as maiores chances de não ingressar no setor informal devido a esta variável estavam nas regiões 
Norte e Nordeste. No caso do Sul, verifica-se que mesmo que o indivíduo tivesse carteira assinada, as chances dele 
aceitar um emprego sem carteira assinada seria maior do que nas demais regiões. Por fim, na Tabela 3.4 verifica-se 
que para o indivíduo que pagava previdência privada (PREVIPRIVANT) as chances de ingresso no setor informal 
eram menores nas regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste. Quanto aos setores de atividade, todos apresentaram 
baixa probabilidade de ida para o setor informal, especialmente nas regiões Norte e Nordeste.
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5  Políticas de emprego e in-
formalidade
As políticas voltadas para o mer-

cado de trabalho ganharam força nos 
anos noventa, principalmente devido 
à elevada preocupação do com cres-
cimento do desemprego, que atinge 
com grande intensidade os traba-
lhadores mais jovens, com educação 
média e fundamental incompleta, 
as mulheres e os trabalhadores não-
brancos (MORETTO, 2010).

Com isso, é importante verificar 
em que medida a implementação de 
políticas dirigidas ao mercado de 
trabalho, que visam melhorar a situ-
ação ocupacional dos trabalhadores, 
também contribuem para a redução 
da informalidade e na promoção de 
igualdade de oportunidades com 
maior atenção aos grupos mais vul-
neráveis no mercado de trabalho. 
Essas políticas dirigidas ao mercado 
de trabalho têm como objetivos: me-
lhorar o funcionamento do mercado 
de trabalho; proteger a renda do 
trabalhador; auxiliá-lo a encontrar 
um novo emprego; e facilitar o ajuste 
entre oferta e demanda de trabalho. 

Entre as principais políticas de 
mercado de trabalho implantadas 
pelo Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE) estão: Seguro-desem-

prego; Serviço Público de Emprego; 
Qualificação Social e Profissional; 
Programas de Geração de Empre-
go e Renda; Política de Economia 
Solidária.

5.1  Seguro-desemprego
O Seguro-desemprego foi im-

plantado no Brasil em 1986, mas 
só veio a ter importância após a 
constituição do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT), em 1990. O 
seguro tem como principal objetivo 
a assistência financeira temporária 
ao desempregado dispensado sem 
justa causa. Sendo assim, seguro-
desemprego atende somente parte 
dos trabalhadores que estão no mer-
cado de trabalho, ou seja, aqueles que 
trabalharam com registro em carteira 
e tenham sido demitidos pelo em-
pregador sem justa causa. O contin-
gente de trabalhadores inseridos em 
atividades informais não tem acesso 
a indenizações como aviso-prévio, 
Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), multa rescisória, 
férias vencidas e proporcionais, nem 
ao seguro-desemprego.

Conforme análise realizada neste 
artigo, observa-se que o Seguro-de-
semprego contribuiu para o aumento 
da informalidade, principalmente, 
nas regiões Nordeste, Sul, Sudeste 
e Centro-Oeste. Assim, verifica-se 
que uma política voltada direta-
mente para o trabalhador formal 
acaba influenciando sua inserção 
no setor informal, uma vez que o 
Seguro-desemprego surge como 
complementação de renda que o 
trabalhador terá direito caso esteja 
desempregado. Sendo assim, no 
período de duração do Seguro o 
trabalhador, para não perder seu 
benefício, poderá optar por trabalhar 
em atividades informais onde não há 
registro em carteira. 

5.2  Serviço de intermediação 
pública de emprego

O serviço de intermediação de 
mão-de-obra foi instituído no Brasil 
em 1975 com a criação do Sistema 
Nacional de Emprego (Sine). A 
principal função desempenhada pelo 

Sine é o serviço de intermediação 
da mão-de-obra, que visa facilitar a 
reinserção daqueles trabalhadores 
que estão desempregados e a inser-
ção daqueles que estão em busca do 
seu primeiro emprego. Além disso, 
está entre seus objetivos propiciar 
informação e orientação ao traba-
lhador quanto à escolha de emprego; 
prestar informações ao conjunto de 
empregadores sobre a disponibili-
dade de recursos humanos; fornecer 
subsídios ao sistema educacional 
e ao sistema de formação de mão-
de-obra para elaboração de suas 
programações; estabelecer condições 
para a adequação entre a demanda 
de postos de trabalho e a oferta de 
força de trabalho, em todos os níveis 
de capacitação. 

Sendo assim, ressalta-se que 
políticas de empregos voltadas para 
intermediação da mão-de-obra reduz 
a possibilidade de inserção no setor 
informal. Estas fornecem informa-
ções de emprego tanto para os em-
pregadores, que terão informações 
com respeito ao perfil dos trabalha-
dores desempregados, quanto para 
os empregados que poderão ter in-
formações sobre os setores que estão 
com maior oferta de trabalho. 

5.3  Qualificação Social e Profis-
sional

A política de Qualificação Social 
e Profissional foi criada em meados 
dos anos 40 devido à preocupação 
com a qualificação profissional e a 
necessidade de formar pessoal mais 
especializado para atender às exigên-
cias da industrialização brasileira. 
A qualificação profissional ganhou 
evidência nos anos 90 após a criação 
do FAT, que possibilitou uma fonte 
de recursos permanente para a apli-
cação em políticas de mercado de 
trabalho. 

O Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Industrial (Senai) e o Serviço 
Nacional de Aprendizagem do 
Comércio (Senac), também criados 
na década de 40, configuraram-se 
no primeiro movimento de forma-
ção de pessoal especializado para 
atender à demanda de mão-de-obra 
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qualificada. Desde então, o chama-
do “sistema S” (Senai/Sesi, Senac/
Sesc, Serviço Nacional de Formação 
Rural Profissional (Senar), Serviço 
Nacional de Aprendizagem em 
Transportes (Senat), e Serviço Brasi-
leiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae))  tem sido um dos 
principais mecanismos de formação 
profissional qualificada, juntamente 
com as escolas técnicas vinculadas ao 
sistema educacional formal. 

Partindo-se da idéia de que um 
maior nível de qualificação é um 
dos determinantes para a não inser-
ção do indivíduo no setor informal, 
conforme resultados observados 
nesta pesquisa, onde se verificou que 
a maioria das pessoas que possuem 
o ensino superior e boa qualificação 
profissional tem pouca propensão 
a participa do mercado de trabalho 
informal.  

5.4  Programa de Geração de Em-
prego e Renda

A criação do Programa de Gera-
ção de Emprego e Renda (Proger) 
em 1994 foi uma tentativa a mais 
na direção do enfrentamento ao de-
semprego. O Proger concede crédito 
para micro e pequenas empresas, 
cooperativas e formas associativas de 
produção, e iniciativas de produção 
do setor informal, normalmente com 
pouco ou nenhum acesso a crédito 
para a geração de emprego e renda. 
A oferta desse crédito é feita por meio 
dos agentes financeiros do programa 
que são instituições públicas de cré-
dito, a saber: Banco do Brasil, Banco 
Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), Banco do 
Nordeste do Brasil, Caixa Econômica 
Federal (CEF) e a Financiadora de 
Estudos e Projetos (Finep). A partir 
de 1995 passou-se a fornecer crédito 
também para o setor rural, primei-
ramente no Proger Rural e depois o 
Programa Nacional de Fortalecimen-
to da Agricultura Familiar (Pronaf), 
para o custeio e investimento das 
atividades agrícolas.

Com isso, verifica-se que aqueles 
trabalhadores que estão desemprega-
dos, por muitas vezes, encontraram 

no mercado informal um meio de 
vida, o que ressalta a importância 
das políticas de geração de emprego 
e renda tanto no sentido de criar 
postos de trabalho formais como no 
sentido de criação de renda.

5.5  A Política de Economia Soli-
dária

Para Moretto (2010), o movimen-
to da economia solidária surge como 
uma alternativa de enfrentamento à 
exclusão do mercado de trabalho do 
segmento de trabalhadores com bai-
xa qualificação e pouca experiência, 
bem como das mulheres, jovens e ne-
gros. A economia solidária procura 
dar condições a esses trabalhadores 
de auferirem alguma renda por meio 
de uma ação coletiva voltada para a 
produção de bens ou o fornecimento 
de serviços às famílias e empresas, 
especialmente por meio da constitui-
ção de uma cooperativa. A Economia 
Solidária é definida por Singer (2003) 
como as formas de organização 
econômica que estimulam a solida-

riedade entre os membros mediante 
a prática da autogestão. 

Outra forma de organização são 
as Organizações Econômico-Popula-
res (OEPs). Estas se caracterizam por 
não terem investimento em capital, 
mas simplesmente o uso da força de 
trabalho dos associados. Desenvol-
vem-se nos setores populares, são 
iniciativas associativas organizadas 
de acordo com determinados obje-
tivos, e buscam combater os proble-
mas pela ação direta, com o esforço 
coletivo e recursos próprios. 

Nestes termos, conforme obser-
vado na análise, viu-se que dentre as 
características individuais do traba-
lhador, o fato de ser, principalmente, 
do sexo feminino e jovem, apresen-
tam maior propensão a participar 
do setor informal. Estes, portanto, 
encontram nas organizações cole-
tivas e cooperativas uma forma de 
obter rendimentos por meio de suas 
habilidades.

6  Conclusão
Pode-se concluir que para um in-

divíduo participar do setor informal 
dependerá de algumas caracterís-
ticas, sejam elas individuais como 
idade, escolaridade, características 
relacionadas ao trabalho; sejam elas 
variáveis estruturais como seguro 
desemprego e carteira assinada e ao 
setor de atividade que essa pessoa 
participa. Com relação às caracte-
rísticas individuais, conclui-se que 
os indivíduos do sexo feminino são 
os que mais participam do setor 
informal. Os indivíduos com menor 
experiência profissional, dada menor 
idade, são os maiores participantes 
do setor informal, e no caso das pes-
soas mais velhas, estas participam 
da informalidade porque perdem 
produtividade com o avanço da 
idade e não encontram emprego no 
mercado de trabalho formal.

O tamanho da família exerce pou-
ca influência na ida para o setor infor-
mal, bem como a raça que se mostrou 
um parâmetro significativo apenas 
para o ano de 2009. Em relação ao 
grau de escolaridade dos indivídu-
os, vê-se que a maioria das pessoas 
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que possuem o ensino superior não 
participa do mercado informal, e 
para os indivíduos que possuem 
apenas o ensino fundamental, estes 
apresentam maior probabilidade de 
participarem do setor informal. A 
idade a qual os indivíduos come-
çam a trabalhar não exerceu grande 
influência, chegando a apresentar 
efeito negativo para o ingresso no 
setor informal. Os indivíduos que 
permanecem mais tempo em um 
mesmo emprego se mostraram 
menos propensos a ingressarem na 
informalidade.

Com relação às características 
estruturais, aqueles que pagaram 
previdência privada também se mos-
traram menos propensos a irem para 
a informalidade. Em situação contrá-
ria, estavam aqueles indivíduos que 
recebiam seguro-desemprego. O fato 
de o indivíduo ter ou não carteira 
assinada em um emprego anterior 
não está relacionado ao fato de fazer 
parte do setor informal. No entanto, 
verificou-se que a probabilidade de 
quem teve carteira assinada em um 
emprego anterior não participar do 
setor informal teve uma redução, e 
as maiores probabilidades de não 
participação foram nas regiões Norte 
e Nordeste, com destaque para o ano 
de 2007 para a região Norte. Dentre 
os setores de atividade, o que mais 
abrange pessoas ocupadas na in-
formalidade é o da agricultura. Nos 
demais setores, portanto, verificou-se 
baixa probabilidade de participação 
no setor informal. Por fim, o fato de 
ser migrante exerce pouca influência 
na participação no setor informal, 
bem como a condição de que a pessoa 
resida na região urbana.

De acordo com o exposto, verifi-
ca-se que as pessoas que estejam nas 
situações das variáveis elencadas, 
encontraram no mercado informal 
um meio de vida. Portanto, ratifica-se 
a importância das políticas de empre-
go e da educação e qualificação da 
mão-de-obra através de mais escolas 
profissionalizantes e melhores condi-
ções de educação no país, de modo a 
dirimir os efeitos das desigualdades 
entre os indivíduos e regiões.
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Resumo
O presente trabalho tem como 

objetivo avaliar a dinâmica dos 
financiamentos habitacionais nos 
municípios do Rio Grande do Sul no 
período compreendido entre 2006 e 
2010. Para isso, utiliza-se informa-
ções obtidas junto à Caixa Econômi-
ca Federal, instituição responsável 
por 73% do total de financiamentos 
imobiliários realizados no Brasil 
(FINANCIAMENTO, 2010). Para 
esta análise utiliza-se dois tipos de 
avaliações: método estrutural-dife-
rencial e técnicas de krigagem. Como 
resultados obtidos através do estudo, 
pode-se inferir que houve um maior 
dinamismo no período considerado 
nas faixas de maior valor de imóvel. 
Além disso, houve um processo de 
crescimento mais intenso nas zonas 
de depressão. As curvas de nível, 
baseadas no valor do efeito líquido 
do método estrutural-diferencial, 
permitem constatar que houve um 
movimento de dispersão do volume 
de financiamento para essas áreas; 
mas isso não significa que a popu-
lação menos favorecida tem sido 
beneficiada. Ainda, o Rio Grande do 
Sul superou a meta estabelecida pelo 
Programa, mesmo sendo um dos es-

financiamEntoS haBitacionaiS noS 
municÍpioS do rio grandE do Sul: 

análiSE da dinâmica EntrE oS anoS 
dE 2006 E 2010

cátiA FernAndA dA silvA1

tiAgo Wickstrom Alves2

tados com menor déficit habitacional 
no país (CBIC, 2011).

Palavras-chave: déficit habitacional; 
dinâmica; política habitacional.

Abstract
This study aims to evaluate the 

dynamics of housing loans in the 
municipalities of  Rio Grande do 
Sul in the period between 2006 and 
2010. For this, we use the information 
obtained from the Caixa Econômica 
Federal, the institution responsible 
for 73% of all mortgages made in Bra-
zil (FINANCIAMENTO, 2010). This 
analysis makes use of two types of 
evaluations: shift-share method and 
kriging. The results obtained from 
the study can be inferred that there 
was a greater dynamism in the peri-
od considered in the bands of higher 
value property. Furthermore, there 
was a growth process more intense 
in areas of depression. The contour 
lines based on the value of the net 
effect of the shift-share method, it 
appears that there was a movement 

to spread the volume of funding for 
these areas, but that does not mean 
that the less favored population has 
benefited. Still, the Rio Grande do Sul 
exceeded the target established by 
the program, even though one of the 
states with lower housing shortage in 
the country(CBIC, 2011).

Keywords: housing deficit; dynam-
ics; housing policy.

JEL: R28

1  Introdução
O Programa da Organização das 

Nações Unidas para os Assentamen-
tos Humanos, UN-HABITAT, estima 
que existem no mundo mais de um 
bilhão de pessoas que vivem sem 
residência e em condições inacei-
táveis de pobreza (UN-HABITAT, 
2003). Afirma também que, se nada 
for feito, nos próximos 30 anos esse 
déficit deverá aumentar e atingir 
cerca de dois bilhões de pessoas 
(UN-HABITAT, 2006). Em termos 
regionais, a Ásia detém mais da 

1  Mestre em Economia pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) e 
Professora de Economia da UNISINOS silvacatia@hotmail.com

2  Doutor em Economia pela UFRGS e Professor Titular do PPG em Economia da 
Universidade	do	Vale	do	Rio	dos	Sinos	(UNISINOS)	-	wickstrom.alves@gmail.com
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metade da população mundial das 
favelas (581 milhões), seguida pela 
África Subsaariana (199 milhões) e 
pela América Latina (120 milhões). 
No Brasil, entre os anos de 1991 e 
2006, houve um aumento do déficit 
habitacional e, em 2007, o déficit era 
de 6,27 milhões de domicílios (BRA-
SIL, 2009a). 

Buscando mitigar o problema do 
déficit habitacional brasileiro, surgiu 
o Programa “Minha Casa, Minha 
Vida”, que foi implantado pela Medi-
da Provisória nº 459, de 25 de março 
de 2009, e transformado em Lei em 
de 07 de julho de 2009 – Lei Nº 11.977 
(BRASIL, 2009b). Este Programa tem 
por finalidade criar mecanismos de 
incentivo à produção e à aquisição 
de novas unidades habitacionais 
pelas famílias com renda de até dez 
salários mínimos, cuja meta para os 
anos de 2009 e 2010 era a construção 
de um milhão de moradias, sendo 
que desse total, 40% destinavam-se a 
famílias com renda de até 3 salários 
mínimos (BRASIL, 2009c). A segunda 
parte do Programa, que será execu-
tado até 2014, prevê a construção de 
mais 2 milhões de residências, sendo 
que três quintos delas serão destina-
das a famílias com renda de até três 
salários mínimos (BRASIL, 2010). A 
partir dessas informações, este artigo 
tem como objetivo avaliar a dinâmica 
dos financiamentos habitacionais nos 
municípios do Rio Grande do Sul no 
período de 2006 a 2010.

Destaca-se que o conceito uti-
lizado neste artigo de déficit habi-
tacional fundamenta-se no estudo 
desenvolvido pela Fundação João 
Pinheiro (BRASIL, 2009a), que é: a ne-
cessidade de aumento do estoque de 
moradias e da substituição daquelas 
que apresentam condições insalubres 
de sobrevivência; é, portanto, uma 
análise do estoque de moradias, que 
contempla as necessidades para a 
solução da questão habitacional num 
dado momento do tempo.

Além disso, há de se considerar 
que o mercado imobiliário possui 
financiamentos de diversas institui-
ções financeiras. No entanto, esta 
pesquisa considera apenas dados 

de financiamentos promovidos pela 
Caixa Econômica Federal que é o 
agente gestor do Programa “Minha 
Casa, Minha Vida”. Esta é uma limi-
tação que se tem nesta pesquisa em 
função de disponibilização de dados. 
No entanto, a representatividade da 
Caixa nos financiamentos imobili-
ários é bastante significativa, uma 
vez que é responsável por 73% dos 
financiamentos concedidos no Brasil 
(FINANCIAMENTO, 2010). 

2  A dinâmica urbana e a ques-
tão habitacional no Brasil 
A organização do espaço urbano 

se configura com base em diferenças 
socioeconômicas dos indivíduos, 
que no Brasil, em decorrência da 
concentração de renda, tem gerado 
uma segregação socioespacial dos 
processos de valorização imobiliária 
e de fragmentação, homogeneização 
e hierarquização do espaço urbano 
(BOTELHO, 2007).

Abramo (2001) destaca que os 
indivíduos enfrentam uma escolha 
entre o consumo de bens compostos e 
o de espaço, localizando-se em função 
da distância do centro de negócios. Ele 
considera que a escolha do lugar de 
moradia não depende exclusivamente 
das relações de mercado, mas que 
também é influenciada pela relação 
de forças existentes entre as classes 
sociais. Uma visão mais heterodoxa 
a respeito da localização residencial, 
segundo o autor, mostra que os indi-
víduos (assim denominados aqueles 
capazes de participar do mercado) 
adotam comportamentos diferentes 
do esperado pelos neoclássicos, uma 
vez que suas escolhas podem se cons-
tituir numa “aplicação fundiária”, 
ou podem derivar de condições de 
externalidades de vizinhança.

Alves (2009) e Santos (2005) res-
saltam que a dinâmica de estrutura-
ções e desestruturações urbanas tem 
levado uma massa da população de 
baixa renda em direção à periferia 
das cidades e uma minoria com altos 
salários que tem permanente acesso 
aos bens e serviços oferecidos. Como 
consequência, existem diferenças 
quantitativas e qualitativas de con-
sumo.

Botelho (2007), baseado na lógica 
dos “dois circuitos”3 desenvolvida 
por Santos (1979), e retomada por 
Santos (2005), afirma que o segmen-
to imobiliário brasileiro é regido 
por esta lógica. Argumenta que 
coexistem duas situações: um setor 
capitalista de produção de mora-
dias para segmentos de maior renda 
da sociedade e de imóveis para o 
âmbito de negócios; e um setor de 
construção de moradias localizadas, 
muitas vezes, em áreas de ocupação 
ou loteamentos clandestinos.

Com relação aos aspectos que en-
volvem a provisão e o financiamento 
habitacional, a transferência para 
o mercado de grande parte dessa 
responsabilidade implica no apro-
fundamento da separação espacial 
das distintas classes sociais. Há uma 
homogeneização social das áreas da 
cidade por meio dos mecanismos de 
hierarquização dos preços de acesso 
à terra urbana e à moradia (BOTE-
LHO, 2007).

No que concerne ao financia-
mento do setor imobiliário, o autor 
destaca a necessidade de um volu-
moso capital de giro aliado a um 
largo tempo de rotação. Além disso, 
se faz necessário o financiamento 
da demanda para que esta se torne 
“solvável”, ou seja, tenha condições 
de pagar pelo imóvel (o que é uma 

3		 A	 lógica	 dos	 “dois	 circuitos”,	 segundo	Santos	 (2005),	 divide	 a	 sociedade	
em dois segmentos: circuito superior e circuito inferior. O primeiro, resultado 
direto	da	modernização,	se	refere	às	atividades	desenvolvidas	para	servir	ao	
progresso	técnico	e	à	população	que	dele	se	beneficia;	o	segundo,	por	sua	
vez,	é	um	resultado	indireto	da	modernização,	visto	que	se	refere	àqueles	que	
parcialmente	se	beneficiam	do	progresso	técnico,	ou	que	não	se	beneficiam	
dele	e	das	vantagens	a	ele	relacionadas.	Para	maiores	detalhes,	ver	Santos	
(1979).
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questão relevante, principalmente 
para a população de menor renda). 
Assim, a demanda do setor encontra-
se fragmentada entre os diversos 
usos a que se destina a produção 
imobiliária e as diversas faixas de 
renda da população que procura um 
imóvel para morar.

Entretanto, por envolver um ele-
vado prazo para a recuperação do 
crédito concedido, e por representar 
um grande risco para as instituições 
financeiras, o financiamento para 
o setor imobiliário pode encontrar 
muitas dificuldades, principalmen-
te para aquelas moradias voltadas 
à população com menos recursos 
financeiros. E tal provisão torna-se 
responsabilidade do Estado (BOTE-
LHO, 2007).

Silva (1989) em sua avaliação da 
Política Habitacional Brasileira, afir-
ma que esta, para permitir o acesso 
das classes populares à habitação, 
deveria levar em conta três aspectos. 
O primeiro deles, é que nas cidades o 
problema habitacional está relaciona-
do com a questão fundiária urbana. 
A crescente valorização dos terrenos 
em conjunto com o crescimento de-
sordenado das cidades faz com que 
haja desequilíbrios na sua estrutura. 
O segundo aspecto é o fato da ha-
bitação ser importante no ciclo de 
reprodução do capital, por ser “um 
componente do ‘consumo social mé-
dio’ que contribui para a fixação do 
valor da força de trabalho” (SILVA, 
1989, p.32). O terceiro aspecto a ser 
considerado ressalta que, no Brasil, 
investimentos em infraestrutura para 
o desenvolvimento industrial têm 
prioridade, o que faz com que os 
recursos para investimentos estatais 
em bens de consumo coletivo não 
sejam suficientes e, portanto, não 
evoluam no mesmo ritmo do cresci-
mento das cidades. Nesse contexto, 
critica que a habitação popular não 
mereceu um tratamento sério no 
Brasil até então.

Ou seja, existe demanda por mo-
radias, mas os valores dos imóveis 
(muitas vezes elevados para o padrão 
de consumo da população de baixa 
renda) impedem o acesso à obtenção 

da moradia própria por uma parcela 
da população. Além disso, sem um 
planejamento urbano eficiente, o 
crescimento das cidades acaba por 
acontecer de forma desordenada, 
fazendo com que haja uma ocupação 
das periferias, muitas vezes sem as 
devidas condições de infraestrutura 
e saneamento necessárias. A preo-
cupação do Estado em fomentar a 
economia através de incentivos aos 
investimentos para o setor industrial 
deve se dar em consonância com os 
investimentos em prol da habitação 
popular. Ou seja, deve prover mora-
dias às famílias de baixa renda, possi-
bilitar o seu acesso ao crédito, e gerar 
empregos e renda para promover o 
crescimento e o desenvolvimento 
econômico. Esta necessidade fica 
explícita com os dados de Gonçalves 
(1998) que revelam que do total de 
domicílios existentes no Brasil, 40% 
deles são habitados por famílias com 
renda de até três salários mínimos; 
ao mesmo tempo, 73% do total de 
domicílios improvisados encontram-
se nesta faixa de renda.

Com relação aos programas ha-
bitacionais voltados à população de 
baixa renda, algumas tentativas me-
recem destaque. A Fundação da Casa 
Popular, criada em 1946, voltava-se 
não só a prover moradias, como 
também enfrentar problemas de in-
fraestrutura. Viabilizou a construção 
17 mil casas e 143 conjuntos habita-
cionais (AZEVEDO e ANDRADE, 
1982), o que pode ser considerado um 
resultado bastante modesto. 

Posteriormente, ocorreu a criação 
do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), em 1964, que passou a geren-
ciar os recursos do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), criado 
em 1966. O BNH perdurou até 1986 
e neste período foi responsável pela 
construção de, aproximadamente, 4,4 
milhões de casas. Desse total, cerca 
de 25% destinaram-se às famílias 
com renda inferior a cinco salários 
mínimos (SILVA, 1989). Trindade 
(1971) apresenta a estimativa de que 
o déficit habitacional brasileiro por 
ocasião da criação do BNH estava em 
torno de oito milhões de unidades. 

Desta forma a política habitacional 
do período atingiu pouco mais de 
50% do déficit observado no início 
de sua implantação.

Azevedo e Andrade (1982) res-
saltam que, durante a trajetória do 
BNH, os investimentos passaram, 
aos poucos, a privilegiar os gru-
pos de maior renda, o que causou 
distorções aos objetivos sociais do 
banco. Assim, os autores afirmam 
que, apesar do montante de casas 
financiadas no período, o BNH não 
conseguiu um maior impacto sobre 
o melhoramento do estoque de habi-
tações existentes. Para exemplificar, 
citam a expansão do mercado infor-
mal, paralelo ou clandestino, com a 
construção de moradias sem licença 
das prefeituras, além do crescimento 
de domicílios rústicos. O fato de não 
estar atingindo de forma satisfatória 
os objetivos sociais almejados na 
sua criação, bem como a baixa taxa 
de retorno dos investimentos habi-
tacionais, provocados em parte pela 
política de aumento das prestações 
inferiores à correção monetária e 
pelo rombo causado pelo Fundo de 
Compensação das Variações Salariais 
(FCVS), fizeram com que o BNH fos-
se extinto em 1986 (SANTOS, 1999). 
A partir daí, a gestão do FGTS passou 
a ser de responsabilidade da Caixa 
Econômica Federal, que se tornou o 
órgão executor da política habitacio-
nal no Brasil (BRASIL, 2004).

Com a criação do BNH em 1964 
surge o programa de habitação social 
denominado Companhias Habita-
cionais (COHABs), que financiou a 
construção de mais de um milhão de 
moradias no período de existência do 
BNH. Além disso, em 1973, foi criado 
o Plano Nacional de Habitação Popu-
lar (PLANHAP), para atuar nas cida-
des com mais de 50 mil habitantes e 
atender famílias com renda mensal 
entre um e três salários mínimos. Já o 
Programa de Financiamento de Lotes 
Urbanos (PROFILURB), implantado 
em 1975, ampliou o PLANHAP, 
incorporando famílias com renda 
informal. O Programa de Erradicação 
da Sub-Habitação (PROMORAR), 
criado em 1979, estava voltado às fa-
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mílias que ocupavam irregularmente 
a terra urbana. Após a extinção do 
BNH, foi implementado o Mutirão 
Habitacional, visando à construção 
de casas nas periferias por meio do 
sistema de ajuda mútua (BRAGA, 
1995) e, em 1995, foram criados o 
Pró-Moradia e o Habitar-Brasil, 
ambos de caráter assistencialista, 
segundo os quais cabia aos estados 
e municípios a apresentação de pro-
jetos de habitação popular à União 
(SANTOS, 1999).

A partir de 1995 o governo bra-
sileiro classificou o modelo de in-
tervenção governamental no setor 
habitacional baseado no SFH como 
esgotado, regressivo e insuficiente. 
Esgotado em função das dificuldades 
de captação líquida das fontes de 
recursos. Regressivo por ter benefi-
ciado as camadas de renda média e 
alta. Insuficiente porque produziu 
5,6 milhões de moradias durante 
30 anos, do total de 31,6 milhões de 
novas moradias produzidas no país 
durante esse período (SANTOS, 
1999).

Vale destacar, todavia, que há 
uma avaliação positiva do desem-
penho do SFH, uma vez que possi-
bilitou a capitalização das empresas 
ligadas à construção das habitações, 
permitiu que houvesse a estruturação 
de uma rede de agentes financeiros 
privados, e possibilitou o financia-
mento à produção e ao consumo 
(MARICATO, 1987). 

Além disso, também foi criada 
outra linha de financiamento, con-
cedido diretamente a pessoas físicas 
com renda mensal de até 12 salários 
mínimos: a Carta de Crédito FGTS. O 
autor destaca que esse programa se 
constituiu numa importante mudan-
ça de estratégia, visto que até 1994 
os financiamentos, em sua maioria, 
eram direcionados às construtoras. 

Em 1999 foi criado o Programa 
de Arrendamento Residencial (PAR), 
voltado à construção de conjuntos 
habitacionais de pequeno porte loca-
lizados na malha urbana (BONATES, 
2008). O Programa objetiva propiciar 
acesso à moradia para a população 
de baixa renda sob a forma de ar-

rendamento residencial com opção 
de compra. Abrange a aquisição de 
empreendimentos novos, a serem 
construídos, em construção ou a re-
formar. O público-alvo são famílias 
com rendimento mensal de até seis 
salários mínimos. Já com relação aos 
recursos para o PAR, estes são oriun-
dos do Fundo de Arrendamento 
Residencial (FAR), criado exclusiva-
mente para o Programa, que é com-
posto de recursos onerosos (vindos 
de empréstimos junto ao FGTS) e 
recursos não onerosos (provenientes 
do FAS, FINSOCIAL, FDS e PROTE-
CH). O enquadramento é feito pelo 
poder público local, que identifica as 
famílias a serem beneficiadas, ao pas-
so que a Caixa realiza a seleção dos 
arrendatários por meio de análise 
cadastral e apuração da renda fami-
liar. O arrendatário é responsável 
pela conservação do imóvel. Este, por 
sua vez, deve ter condições mínimas 
de infra-estrutura e habitabilidade, 
seguir normas técnicas especificadas 
pelo Programa, e estar dentro do 
limite de valor para enquadramento 
(MEDEIROS, 2007).

Em 2003 foi criado o Ministério 
das Cidades, órgão responsável 
pelas Políticas de Desenvolvimento 
Urbano e Setorial de Habitação. Esta 
última, ainda vigente em 2011, visa 
promover condições de acesso à 
moradia digna por parte de toda a 
população, principalmente os seg-
mentos de baixa renda. Tem como 
componentes principais, “Integração 
Urbana de Assentamentos Precários, 
a urbanização, regularização fun-
diária e inserção de assentamentos 
precários, a provisão da habitação e a 
integração da política de habitação à 
política de desenvolvimento urbano” 
(BRASIL, 2004, p.29).

A Política Nacional de Habitação 
vigente, implementada em 2003, 
tem como objetivo promover con-
dições de acesso à moradia digna a 
todos os segmentos da população, 
principalmente os de baixa renda, 
contribuindo para a inclusão social. 
Tem como principal instrumento 
de atuação o Sistema Nacional de 
Habitação (SNH), que tem como 

atribuições a integração entre os 
três níveis de governo e os agentes 
públicos e privados envolvidos e a 
definição das regras que asseguram 
a articulação financeira necessária à 
implementação da Política Nacional 
de Habitação. O SNH possui dois 
subsistemas: o Subsistema de Habi-
tação de Interesse Social (SHIS), que 
visa garantir que os recursos públicos 
sejam destinados exclusivamente a 
subsidiar a população de mais baixa 
renda, que é onde se concentra a 
maior parte do déficit habitacional 
brasileiro; e o Subsistema de Habita-
ção de Mercado (SHM), que objetiva 
reorganizar o mercado privado da 
habitação, estimulando a inclusão 
de novos agentes, facilitando a pro-
moção imobiliária. Com relação às 
fontes de recursos, o primeiro seria 
movimentado com recursos prove-
nientes do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), do Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse 
Social (FNHIS), do Fundo de Arren-
damento Residencial (FAR), do Fun-
do de Amparo ao Trabalhador (FAT) 
e do Fundo de Desenvolvimento 
Social (FDS). Já o segundo Subsis-
tema tem como fonte de recursos a 
captação via cadernetas de poupança 
e outros instrumentos de atração de 
investidores institucionais e pessoas 
físicas (BRASIL, 2004).

Em 2007, o governo federal lan-
çou o Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC (CONHEÇA, 
2007). Uma das propostas desse 
programa foi a criação de uma linha 
de crédito específica para permitir 
o acesso à moradia por parte da 
população de baixa renda. Deste, 
surge o Programa “Minha Casa, 
Minha Vida”, no ano de 2009, com a 
finalidade de criar mecanismos para 
incentivar a construção e a compra de 
novas unidades habitacionais para 
famílias com renda mensal de até 
10 salários mínimos, em qualquer 
cidade do território nacional. A meta 
inicial era de produzir um milhão de 
moradias (ROLNIK, 2010).

O PMCMV surge como uma me-
dida de natureza anticíclica diante do 
cenário de crise financeira mundial 
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e os seus consequentes impactos 
negativos sobre a atividade econô-
mica, renda e nível de emprego do 
país. Ainda, se constitui num meio 
de garantir a melhoria da qualida-
de de vida da população de baixa 
renda e manutenção do nível de 
atividade econômica, viabilizando 
a continuidade de investimentos, 
principalmente no setor de cons-
trução civil, gerador de emprego e 
renda às camadas de menor poder 
aquisitivo. Ademais, a Exposição de 
Motivos do Programa destaca o diag-
nóstico de que o déficit habitacional 
brasileiro se concentra no segmento 
populacional de baixa renda, e que 
esse segmento tem dificuldade em 
acessar financiamentos e outros me-
canismos de aquisição de moradia 
que demandam comprovação de 
suficiência de renda. Por fim, o fenô-
meno da aceleração da urbanização 
na última década também tem con-
tribuído para o aumento do déficit 
habitacional (BRASIL, 2009d).

Segundo a Lei Nº 11.977 (BRA-
SIL, 2009b), para a definição dos 
beneficiários do PMCMV devem 
ser respeitadas as faixas de renda e 
as políticas estaduais e municipais 
de atendimento habitacional. Além 
disso, deve-se priorizar o tempo de 
residência ou de trabalho do can-
didato no Município, e adequação 
ambiental e urbanística dos projetos 
apresentados.

Hirata (2009) ressalta que a dis-
tribuição dos recursos destinados 
ao Programa “Minha Casa, Minha 
Vida” se deu com base no déficit 
habitacional por regiões do país e por 
faixas de renda. Além disso, o dire-
cionamento desses recursos é feito 
pela Caixa Econômica Federal.

Com relação à renda para enqua-
dramento no Programa, esta se situa 
na faixa de R$ 465,00 a R$ 4.900,00 
para financiamentos de imóveis nos 
municípios integrantes das regiões 
metropolitanas dos estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro e Distrito Fede-
ral, municípios com população igual 
ou superior a 500 mil habitantes e 
capitais estaduais e seus municípios 
limítrofes. Para os demais municí-

pios, o limite de renda fica entre R$ 
465,00 e R$ 3.900,00 Há de se ressaltar 
também que o comprometimento 
financeiro do mutuário não pode 
ultrapassar 30% da renda familiar 
mensal bruta (CAIXA, 2011).

Com relação às subvenções con-
cedidas aos mutuários, estas podem 
ser de dois tipos. Há um subsídio em 
valor, variável conforme a renda – 
quanto menor a renda familiar, maior 
o valor do subsídio; e há um subsídio 
em taxas de juros, onde o mutuá-
rio com renda familiar menor tem 
também uma taxa de juros menor (a 
taxa nominal varia entre 5% e 8,16% 
ao ano). Além disso, mutuários que 
possuem 3 anos ou mais de trabalho 
sob o regime do FGTS (consecutivos 
ou não) têm a taxa de juros reduzida 
em 0,5% (CAIXA, 2011).

Para enquadramento no Progra-
ma, os imóveis devem ser novos 
(com Habite-se expedido a partir de 
26 de março de 2009) e não terem 
sido habitados. Além disso, pode-se 
financiar a aquisição de terreno e 
construção de imóvel, ou a constru-
ção em terreno próprio. Entretanto, 
há de se observar o teto de valor 
venal dos imóveis para enquadra-
mento, que varia entre as cidades. No 
Distrito Federal, capitais estaduais, 
municípios integrantes das regiões 
metropolitanas dos Estados de São 
Paulo e Rio de Janeiro, e municípios 
com população igual ou superior 
a um milhão de habitantes, o teto 
está estipulado em R$ 130 mil; para 
os municípios com população igual 
ou superior a 250 mil habitantes, 
municípios do entorno do Distrito 
Federal e demais regiões metropo-
litanas, este valor é da ordem de R$ 
100 mil; e para os demais municípios 
o teto foi estabelecido em R$ 80 mil 
(CAIXA, 2011). 

Pelo exposto verifica-se que ao 
longo do século XX houve várias 
tentativas de eliminar o déficit habi-
tacional. O Programa “Minha Casa 
Minha Vida” é mais um programa 
desenvolvido no intuito de prover o 
acesso à moradia para as famílias de 
menor renda. É um projeto ousado, 
que alcançou seu objetivo quantitati-

vo em 2010, de produzir um milhão 
de casas. Para tentar compreender 
a dinâmica dos financiamentos ha-
bitacionais no Rio Grande do Sul, e 
avaliar se o Programa “Minha Casa, 
Minha Vida” modificou substancial-
mente essa dinâmica, foi utilizada 
uma combinação de procedimentos 
metodológicos, que em virtude da 
análise que se pretende fazer, se com-
plementam. Dessa forma, o capítulo 
seguinte apresenta a metodologia 
empregada para atingir os objetivos 
propostos por esse estudo.

3  Procedimentos metodológi-
cos
Para avaliar a dinâmica dos finan-

ciamentos habitacionais nos municí-
pios do Rio Grande do Sul, com base 
nos financiamentos concedidos pela 
Caixa Econômica Federal, optou-se 
por utilizar o método estrutural-
diferencial e as técnicas de krigagem, 
como formas complementares de 
análise. Assim, será possível identi-
ficar a dinâmica por faixas de valor 
dos imóveis, por município. Com 
relação à região de análise do estudo, 
a mesma é composta pelos 496 mu-
nicípios que constituem o Estado do 
Rio Grande do Sul (IBGE, 2000).

Método estrutural-diferencial
O método estrutural-diferencial 

tenta explicar as desigualdades 
existentes entre as regiões e fazer 
comparações entre elas, através da 
divisão do desenvolvimento desta 
região em dois fatores: interno, que 
contempla as suas vantagens locacio-
nais; e externo, devido ao seu dina-
mismo em relação às demais. Dessa 
forma, chega-se ao efeito estrutural 
e diferencial da região. O primeiro 
acontece quando a região possui 
uma atividade que a torna dinâmica 
nacionalmente; o segundo, quando 
existem vantagens locacionais na 
região para determinadas atividades 
(SOUZA e RODRIGUES, 2004).

O emprego desse método é bas-
tante difundido, sendo utilizado por 
economistas regionais, geógrafos, 
planejadores urbanos e regionais, 
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cientistas regionais, analistas de 
desenvolvimento. Alguns autores 
que utilizaram esse método em 
suas análises foram: Brown (1969 
apud ALVES, 1998), Lodder (1972 
apud ALVES, 1998), Dinc e Haynes 
(1999), Nazara e Hewings (2004), 
Mulligan e Molin (2004), Fotopoulos 
(2007). Entretanto, há de se fazer a 
ressalva de que apesar de mostrar 
quais os setores que estão crescendo 
ou diminuindo na região, o método 
estrutural-diferencial não justifica 
esse incremento ou declínio, nem 
quais são as vantagens que uma 
determinada região tem sobre outras 
regiões (DINC e HAYNES, 1999).

No Brasil, esse método já foi utili-
zado em estudos desenvolvidos por 
Alves (1998), Pereira (1999), Sobral, 
Peci e Souza (2006), Souza (2007), 
Hersen e Lima (2009). Segundo os au-
tores, o método estrutural-diferencial 
não é uma teoria explicativa do cres-
cimento regional, mas constitui-se 
num método de análise para iden-
tificar os fatores que influenciaram 
esse crescimento, bem como “se essa 
performance está condicionada ao 
desempenho da economia nacional, 
à estrutura produtiva local ou a pre-
sença de vantagens locacionais espe-
cíficas que dão dinamismo à região” 
(HERSEN e LIMA, 2009, p.32).

As desvantagens do modelo se 
concentram basicamente no nível de 
agregação das regiões e dos setores, 
na inexistência de relação de causa e 
efeito, e no fato de que a utilização 
da variável emprego poder gerar 
distorções, já que as produtividades 
regionais e setoriais são diferentes 
(LODDER, 1972 apud ALVES, 1998). 
Brown (1969 apud ALVES, 1998) 
afirma que o efeito diferencial pode 
apresentar-se instável no tempo. 

Para o estudo proposto, o método 
estrutural-diferencial é utilizado com 
o fim específico de identificar quais 
são os municípios que apresentam 
um maior dinamismo com relação 
aos valores de financiamentos ha-
bitacionais concedidos pela Caixa 
Econômica Federal no período com-
preendido entre os anos de 2006 e 
2010.

O desenvolvimento do método estrutural-diferencial está baseado na 
construção de duas matrizes que contenham informações sobre a atividade 
de cada segmento em cada região para o ano inicial e final a ser analisado. 
Esta matriz é dada pelo Quadro 1:

Quadro 1 – Matriz de Informação.
Fonte:	elaborada	pelos	autores,	com	base	em	Alves	(1998).

Onde Fh – representa a faixa de valor h;  Mk – representa o município k; Vhk 
– valor dos imóveis transacionados via financiamento habitacional na Caixa, 
na faixa de valor h do município k; Vrk – valor total dos imóveis financiados 
pela Caixa no município k;  Vhn – total dos imóveis financiados pela Caixa 
na faixa de valor h; Vn – valor total dos imóveis financiados no Estado, pela 
Caixa Econômica Federal.

A partir dessa matriz de informação relacionam-se os valores de imóveis 
transacionados em cada município com o total financiado no Estado, por faixa 
de valor de imóvel. As variáveis que darão suporte à análise estão definidas 
na sequência.

• Variação Real dos Valores dos Imóveis:

 ∆Vhk = ∆tVhk  +  ∆eVhk  + ∆dVhk     (1)

• Variação Teórica dos Valores de Imóveis:

 ∆tVhk = Vo
hk (vhk – 1) ∴ vhk = Vt

hk / V
o
hk  (2)

• Variação Estrutural dos Valores de Imóveis:

 ∆eVhk = Vo
hk (vhn – v) ∴ vhk = Vt

hk / V
o
hk   (3)

• Variação Diferencial dos Valores de Imóveis:

 ∆dVhk = Vo
hk (vhk  – vhn)     (4)

O método estrutural-diferencial utiliza os dados do volume total4 de 
imóveis financiados pela Caixa Econômica Federal no Rio Grande do Sul, por 
município, limitando-se, essa análise, aos imóveis cujo valor venal encontra-
se num patamar inferior a R$ 500 mil, atual teto de enquadramento para 
financiamentos dentro do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). A obtenção 
dos dados para esta análise foi feita junto à Caixa Econômica Federal, que 
autorizou a sua utilização para fins dessa pesquisa.

4  Volume total de imóveis corresponde ao somatório do valor venal de todos os 
imóveis financiados pela Caixa, em todas as suas linhas de crédito imobiliário. 
Esses dados foram obtidos junto à Caixa, em dezembro de 2010.
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A partir dos efeitos diferenciais, 
estruturais e líquidos é possível 
identificar as faixas de imóveis mais 
dinâmicas, a competitividade dos 
municípios gaúchos no desenvolvi-
mento habitacional e a dinâmica de 
deslocamento da concentração e/
ou dispersão do volume de finan-
ciamentos nos municípios do Rio 
Grande do Sul. 

Os resultados desta análise ser-
vem de base para a construção de 
curvas de isovalor, elaboradas com o 
Efeito Líquido observado e construí-
das a partir de técnicas de krigagem, 
procedimento descrito na seção que 
segue.

Construção das curvas de iso-
valor através de krigagem

A geoestatística é um método 
de análise que trata as variáveis 

como regionalizadas, com destaque 
para a importância dada às relações 
espaciais existentes entre as obser-
vações que compõem uma amostra. 
Esse tipo de avaliação teve início na 
década de 1950, com a publicação de 
resultados de estudos desenvolvidos 
por Daniel Krige sobre atividades 
desenvolvidas em minas de ouro do 
Rand, na África do Sul. Com isso, a 
geoestatística passou a ser utilizada 
como ferramenta de análise em jazi-
das minerais (ANDRIOTTI, 2005).

A krigagem é um método de 
estimativa por médias móveis, 
constituindo-se num processo de 
estimativa de valores de variáveis 
distribuídas no espaço e/ou no 
tempo, a partir de valores adjacentes, 
enquanto que esses são considerados 
como interdependentes pelo semiva-
riograma (LANDIM, 2003). Druck 
et. al. (2004) definem a krigagem 
como um conjunto de técnicas de 
estimação e predição de superfícies 
baseadas na modelagem da estrutura 
de correlação espacial, na qual há 
uma hipótese implícita, que é a esta-
cionariedade do processo estudado. 
Seu uso expandiu-se com sucesso no 
mapeamento de solos, mapeamento 
hidrológico, mapeamento atmosféri-
cos, e campos correlatos. 

Segundo Druck  et. al. (2004), 
existem três passos a serem seguidos 
num estudo que emprega técnicas de 
krigagem, que são:

a) análise exploratória dos da-
dos;

b) análise estrutural (mode-
lagem da estrutura de correlação 
espacial);

c) interpolação estatística da 
superfície.

A krigagem se diferencia de 
outros métodos de interpolação em 
razão de estimar uma matriz de co-
variância espacial que determina os 
pesos atribuídos às diferentes amos-
tras, a vizinhança a ser considerada 
no procedimento inferencial e o erro 
associado ao valor estimado. Além 
disso, fornece estimadores com pro-

priedades de não tendenciosidade e 
eficiência (DRUCK et. al., 2004).

Jakob (2002) destaca que a kriga-
gem é considerada uma boa metodo-
logia de interpolação de dados, uma 
vez que utiliza dados tabulares e suas 
posições geográficas para calcular as 
interpolações. Ou seja, preserva os 
valores intermediários dos dados, 
apresentando como resultado final 
uma superfície contínua de dados 
mais suavizados.

O estimador de krigagem é do 
tipo BLUE (best linear unbiased esti-
mator) e é chamado linear por ser 
formado por uma combinação linear 
dos dados (ANDRIOTTI, 2005):

                                                      
 (5)

Onde λi são os ponderadores;   
z(xi) são os dados experimentais; n é 
o número total de dados experimen-
tais; Z*k é o estimador de krigagem.

O estimador é também não-
enviesado. A Condição de Univer-
salidade é:

  (6)

Ou, ainda, a krigagem é um esti-
mador exato:

  (7)

Z*k  é também o melhor estimador 
no sentido de fornecer a variância 
de estimação mínima, denominada 
variância de estimação de krigagem, 
ou apenas variância de krigagem. 
A Condição de Otimalidade é dada 
por:

  (8)

Desde que a condição de não-
enviesamento seja respeitada, a mi-
nimização da variância de estimação 
é um problema que exige a utilização 
de Multiplicadores de Lagrange. An-
driotti (2005, p.137) ressalta que “os 
pesos ótimos são encontrados pela 
solução de um conjunto de equações 

”

“
A krigagem é um 

método de estimativa 
por médias móveis, 

constituindo-se 
num processo 

de estimativa de 
valores de variáveis 

distribuídas no espaço 
e/ou no tempo, a 
partir de valores 

adjacentes, enquanto 
que esses são 

considerados como 
interdependentes 

pelo semivariograma 
(LANDIM, 2003).
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lineares, cujos coeficientes são função 
do variograma e da localização das 
amostras em relação ao bloco a ser 
estimado”.

Assim, a variância da krigagem 
será:

   (9)

Onde 
_
g(x1, x2) é o variograma 

médio entre x1 e x2 ;  g (x1, V) é o 
variograma médio entre x1 e o bloco 
V a ser estimado;  g(V, V) é o vario-
grama médio do bloco em relação a 
si próprio.

Variável, Período de Análise e 
Fonte dos Dados Utilizados na 
Krigagem

A variável utilizada foi o Efeito 
Líquido obtido no método estrutural-
diferencial e as unidades regionais 
são os municípios, tendo por base o 
centroide destes. 

As curvas de níveis foram ela-
boradas com base em quatro inter-
valos – de 2006/2007, 2007/2008, 
2008/2009 e 2009/2010. Permitem 
não só observar as áreas de maior 
crescimento no espaço como tam-
bém construir um diagrama de fases 
para a dinâmica habitacional no Rio 
Grande do Sul. 

Uma vez que os dados estão geor-
referenciados, utiliza-se econometria 
espacial para avaliar possíveis variá-
veis macroeconômicas regionais que 
expliquem o dinamismo habitacio-
nal, bem como estabelecer clusters 
regionais. A descrição deste processo 
encontra-se na próxima seção. 

A segmentação das faixas de 
valores para este estudo se deu con-
forme Quadro 2, que segue:

Vale lembrar que a maioria dos 
imóveis transacionados pelo Pro-
grama “Minha Casa, Minha Vida” 
situam-se nas faixas 3 e 4. Portanto, 
é de se esperar um dinamismo maior 
nos imóveis situados nessas faixas de 
valor. O teto de valor dos imóveis 
para enquadramento no Programa 
nos anos 2009 e 2010 varia entre as 
cidades: R$ 130 mil no Distrito Fe-
deral, capitais estaduais, municípios 
integrantes das regiões metropolita-
nas dos Estados de São Paulo e Rio 
de Janeiro, e municípios com popu-
lação igual ou superior a um milhão 
de habitantes; R$ 100 mil para os 
municípios com população igual ou 

 FAIXAS DE VALOR VALOR IMÓVEL (V) 
 
 1 V d” R$ 30.000.00 
 2 R$ 30.000,00 < V d” R$ 55.000.00
 3 R$ 55.000,00 < V d” R$ 80.000.00
 4 R$ 80.000,00 < V d” R$ 150.000.00
 5 R$ 150.000,00 < V d” R$ 500.000,00

Quadro 2 – Divisão dos Valores dos Imóveis por Faixas
Fonte: elaborado pelos autores.

superior a 250 mil habitantes, muni-
cípios do entorno do Distrito Federal 
e demais regiões metropolitanas; e 
R$ 80 mil para os demais municípios 
(CAIXA, 2011). 

Em fevereiro de 2011 houve 
alterações nos valores de teto para 
enquadramento no Programa. As-
sim, os limites máximos de valor 
venal dos imóveis enquadrados no 
“Minha Casa, Minha Vida” passa-
ram a ser os seguintes: R$ 170 mil 
para imóveis localizados nas regiões 
metropolitanas de São Paulo, Rio de 
Janeiro e Distrito Federal; R$ 150 mil 
nas demais capitais e em municípios 
com população igual ou superior 
a um milhão de habitantes; R$ 130 
mil para municípios com população 
maior do que 250 mil habitantes e 
em municípios integrantes de regi-
ões metropolitanas; R$ 100 mil  para 
imóveis situados em municípios com 
população igual ou superior a 50.000 
habitantes; e R$ 80 mil para os de-
mais municípios (CAIXA, 2011).

Já as informações acerca dos 
dados macroeconômicos utilizados 
foram obtidos junto à Fundação 
de Economia e Estatística Siegfried 
Emanuel Heuser (FEE), e se referem 
ao último ano de sua disponibiliza-
ção. Assim, o PIB per capita é do ano 
de 2008; o IDESE, de 2007; o Déficit 
Habitacional, de 2000; a Taxa de Ur-
banização, de 2006; a População, de 
2009 (FEE DADOS, 2011).

A seguir são apresentados os 
resultados da aplicação da metodo-
logia proposta.

4 Faixas dinâmicas e municí-
pios competitivos
A análise estrutural do método 

estrutural-diferencial permite iden-
tificar as faixas de valor de imóveis 
mais dinâmicas no período conside-
rado. Assim, o Gráfico 1 apresenta 
a evolução do valor venal total dos 
imóveis financiados pela Caixa, por 
faixa de valor, no período analisa-
do.

”

“
Assim, os limites 
máximos de valor 
venal dos imóveis 
enquadrados no 

“Minha Casa, Minha 
Vida” passaram a 
ser os seguintes: 
R$ 170 mil para 

imóveis localizados 
nas regiões 

metropolitanas de São 
Paulo, Rio de Janeiro 

e Distrito Federal...
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Gráfico 1 – Evolução do Total do Valor Venal dos Imóveis Finan-
ciados pela Caixa no Rio Grande do Sul (em R$ milhões), por 
Faixa de Valor, entre os anos de 2006 e 2010. 
Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados da pesquisa.

Através do exposto pelo Gráfico 1, pode-se inferir as seguintes conside-
rações:

a) Faixa 1 (imóveis avaliados em até R$ 30.000,00): há uma queda no vo-
lume de imóveis transacionados nessa faixa de valor no período analisado;

b) Faixa 2 (imóveis avaliados entre R$ 30.000,01 e R$ 55.000,00): o volume 
de imóveis também apresenta uma trajetória de queda no período;

c) Faixa 3 (imóveis avaliados entre R$ 55.000,01 e R$ 80.000,00): a trajetória 
do valor dos imóveis financiado pela Caixa no período é ascendente, com 
destaque para um incremento significativo a partir de 2008;

d) Faixa 4 (imóveis avaliados entre R$ 80.000,01 e R$ 150.000,00): é ascen-
dente no período analisado, comportando-se de maneira muito semelhante 
aos imóveis da Faixa 3;

e) Faixa 5 (imóveis avaliados entre R$ 150.000,01 e R$ 500.000,00): também 
apresenta trajetória ascendente, assemelhando-se com o comportamento 
observado nas Faixas 3 e 4.

Portanto, verifica-se uma tendência de queda no volume de imóveis finan-
ciados avaliados em até R$ 55 mil, acompanhada de uma trajetória ascendente 
do volume de imóveis nas faixas acima desse valor. Considerando ainda que 
o Programa “Minha Casa, Minha Vida” contempla os imóveis localizados nas 
faixas de valores 3 e 4, e que estas apresentam um aumento considerável a 
partir da implantação do Programa – que ocorreu em 2009 – pode-se inferir 
que o PMCMV possibilitou o acesso a imóveis de maior valor.

Com relação ao crescimento das faixas de valor, a Tabela 1, a seguir, 
apresenta como se deu essa evolução entre os anos analisados.

Tabela 1 – Variação Anual das Faixas de Valor entre 2006 e 2010

PERÍODO   FAIXAS DE VALOR

 1 2 3 4 5

2006/2007 0,99 1,37 1,30 1,49 1,35
2007/2008 0,49 0,77 1,33 1,60 2,25
2008/2009 0,32 1,07 2,03 1,76 2,07
2009/2010 0,88 0,73 1,46 1,66 1,37

Fonte: elaborada pelos autores, com base nos dados da pesquisa.

Pelo apresentado na Tabela 1, 
de modo geral, o maior incremento 
ocorreu nas faixas de maior valor de 
imóvel nos três primeiros períodos 
analisados, com uma pequena queda 
entre os anos 2009 e 2010. As faixas 
3, 4 e 5 são as que apresentam uma 
maior variação positiva. Ou seja, 
há um aumento no valor total dos 
financiamentos de imóveis de maior 
valor venal.

 Comparando os dados da Tabela 
1 com os dados do Gráfico 1, pode-se 
inferir, portanto, que há um maior 
dinamismo nas faixas de maior valor, 
inclusive na faixa 5, que exclui os 
imóveis contemplados pelo Programa 
“Minha Casa, Minha Vida”. Dessa 
forma, dois aspectos devem ser consi-
derados em razão da configuração ob-
servada. O primeiro, se a população 
está tendo acesso a imóveis melhores, 
maiores e melhor localizados; segun-
do, se em razão do aumento de crédito 
para o segmento imobiliário, houve 
uma valorização significativa dos 
imóveis. Configurando-se a primeira 
situação, há um desenvolvimento 
que implica em melhores condições 
de vida à população; entretanto, se 
a segunda hipótese for verdadeira, 
não há esse desenvolvimento, mas 
sim uma transferência de renda para 
os proprietários e/ou construtoras. 
Todavia, esta análise não faz parte da 
delimitação do presente estudo.

A seção seguinte apresenta a dinâ-
mica entre os municípios do Estado 
do Rio Grande do Sul, a fim de identi-
ficar quais os mais competitivos. Para 
isso, utiliza da análise diferencial.

Aanálise diferencial e competi-
tividade dos municípios

O método estrutural-diferencial 
também permite analisar a competiti-
vidade das regiões, através da análise 
diferencial. Dessa forma, é possível 
identificar quais os municípios mais 
dinâmicos, e como ocorreu o movi-
mento dos financiamentos habitacio-
nais no Estado.

Assim, os mapas apresentados na 
Figura 1 mostram os valores diferen-
ciais para o período analisado.
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Pelo exposto na Figura 1, pode-
se inferir que há um incremento de 
valores no Sul e Sudoeste do estado. 
A região metropolitana apresenta 
um valor baixo, caracterizando-se 
numa região menos dinâmica. Dessa 
forma, através da análise, constata-se 
que não houve uma concentração no 
financiamento de imóveis, mas uma 
dispersão para o interior do Estado. 
Portanto, os municípios onde houve 
esse maior incremento são mais 
competitivos. 

Curvas de nível do efeito lí-
quido

Procedeu-se à aplicação das téc-
nicas de krigagem, produzindo-se 
curvas de nível – a partir dos efei-
tos líquidos obtidos com o método 
estrutural-diferencial – para cada 
uma das variações anuais considera-
das: 2006-2007; 2007-2008; 2008-2009; 
2009-2010. Assim, obteve-se quatro 
curvas de nível. Entretanto, a fim de 
visualizar o sentido das mudanças 
ocorridas no período, o Quadro 3, a 

seguir, apresenta o efeito líquido no 
primeiro período considerado (2006-
2007), com setas indicando a direção 
do movimento de valor. A partir daí, 
constata-se a existência de concentra-
ção ou dispersão do total do valor 
venal dos imóveis transacionados, 
identificando, assim, onde se con-
centram os maiores valores efeitos 
líquidos para o período 2009-2010. 
Contudo, há de se fazer uma ressalva 
com relação à elaboração das curvas 
de nível. A presença de Porto Alegre 

Figura 1 – Evolução dos Efeitos Diferencias do Valor Venal dos Imóveis Financiados pela Caixa 
no Rio Grande do Sul entre 2006 e 2010.
Fonte: elaborada pelos autores, com base nos dados da pesquisa.
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nessa análise faz com que o mapa tenha um viés de concentração muito forte 
na capital, em virtude do grande volume de financiamentos realizados neste 
município. Dessa forma, optou-se por excluir Porto Alegre para a formatação 
das curvas de nível apresentadas no Quadro 3.

Quadro 3 – Dinâmica dos Efeitos Líquidos do Valor dos Imó-
veis Financiados pela Caixa no Rio Grande do Sul entre 2006 e 
2010.
Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados da pesquisa.

Conforme pode se visualizado no Quadro 3, houve uma dispersão de 
financiamentos para o litoral, o Sul e o Sudoeste do Estado, bem como para 
pontos da região central e da serra. Em contrapartida, a região metropolitana, 
o Norte e o Centro-oeste do Rio Grande do Sul apresentam uma dispersão. 
Ou seja, o processo de crescimento foi mais intenso nas zonas de depressão. 
O Gráfico 2, que segue, apresenta a trajetória do efeito líquido obtido com a 
aplicação do método estrutural-diferencial.

Gráfico 2 – Evolução do Resultado Líquido Anual do Valor Venal 
dos Imóveis Financiados pela Caixa no Rio Grande do Sul (em 
R$ milhões), por Faixa de Valor, entre os anos de 2006 e 2010. 
Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados da pesquisa.

A análise do Resultado Líquido 
obtido entre os anos estudados – 
esse efeito líquido é o resultado do 
somatório dos efeitos estrutural e 
diferencial dos valores venais dos 
imóveis financiados pela Caixa 
Econômica Federal –, mostra que há 
uma inclinação negativa com relação 
aos imóveis situados na faixa de 
valor 2, comportamento observado 
também pela faixa de valor 5, que 
tem uma trajetória descendente a 
partir de 2008. A faixa de valor 1, 
após apresentar um declínio, vem 
apresentando uma trajetória ascen-
dente desde 2008. A faixa 3, após um 
crescimento considerável no valor do 
efeito líquido a partir de 2008, teve 
um ponto de inflexão em 2009, as-
sumindo uma trajetória decrescente. 
Por fim, os imóveis situados na faixa 
4 apresentam um resultado líquido 
bastante oscilante.

Pela análise do método estrutural-
diferencial, constata-se que as faixas 
com maior dinamismo são aquelas 
cujos imóveis situam-se na faixa de 
enquadramento do Programa “Mi-
nha Casa, Minha Vida”. Além disso, 

”

“A faixa de valor 1, 
após apresentar 
um declínio, vem 

apresentando uma 
trajetória ascendente 
desde 2008. A faixa 3, 
após um crescimento 
considerável no valor 

do efeito líquido a 
partir de 2008, teve 

um ponto de inflexão 
em 2009, assumindo 

uma trajetória 
decrescente. 
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houve uma dispersão dos financia-
mentos, proporcionando um maior 
dinamismo às regiões situadas fora 
do eixo Porto Alegre-Caxias do Sul. 
A seção seguinte apresenta algumas 
considerações acerca do exposto.

5 Considerações finais
O déficit habitacional é um pro-

blema histórico no Brasil. Ao longo 
de sua história recente houve uma 
preocupação do país no sentido de 
possibilitar às pessoas condições de 
possuir um imóvel. Em razão disso, 
diversas políticas se desenvolveram, 
com destaque para a FCP, a criação 
do BNH, o Programa PAR e, mais 
recentemente, o Programa “Minha 
Casa, Minha Vida”, implementado 
em 2009, no intuito de prover o 
acesso à moradia para a população 
de baixa renda.

Partindo da importância das 
políticas habitacionais no contexto 
brasileiro (e mundial), o presente 
trabalho teve como objetivo avaliar 
a dinâmica dos financiamentos ha-
bitacionais nos municípios do Rio 
Grande do Sul entre os anos de 2006 
e 2010. Para isso, foram utilizados 
dois procedimentos metodológicos 
complementares para subsidiar o es-
tudo: o método estrutural-diferencial 
e as técnicas de krigagem.

Como resultados da análise 
proposta, pode-se inferir algumas 
constatações. A aplicação do método 
estrutural-diferencial permite afir-
mar que as faixas de maior valor de 
imóvel são as mais dinâmicas. Ainda, 
houve uma dispersão de financia-
mentos para o Sul e Sudoeste do 
estado, regiões menos desenvolvidas 
economicamente. Entretanto, é im-
portante salientar que essa dispersão 
não significa que a população menos 
favorecida tem sido beneficiada. O 
que a análise do método estrutural-
diferencial, e a aplicação das técnicas 
de krigagem para a elaboração das 
curvas de nível com dados dos efei-
tos líquidos anuais permitem anali-
sar é a distribuição dos recursos por 
municípios. Não permitem, portanto, 
inferir como se deu a distribuição 
dos recursos dentro de cada um dos 

municípios, e se houve um benefício 
maior por parte da população de 
baixa renda.

Entretanto, há de se questionar 
em que medida os recursos estão 
sendo destinados às regiões mais 
necessitadas, que possuem um maior 
déficit habitacional. Conforme CBIC 
(2011), alguns estados ficaram aquém 
das metas estabelecidas pelo Progra-
ma MCMV, estados esses que apre-
sentam um maior déficit habitacional 
do que o Rio Grande do Sul, por 
exemplo (BRASIL, 2009a). Por outro 
lado, o Rio Grande do Sul superou 
a meta estabelecida pelo Programa. 
Nesses termos, a política habitacional 
não está se configurando numa polí-
tica de desenvolvimento homogêneo 
entre as regiões brasileiras; está 
evidenciando ainda mais as discre-
pâncias existentes.

Essa avaliação não deve ser feita 
somente em termos nacionais, com-
parando os resultados dos estados. 
Deve ser feita também dentro de 
cada um desses estados, lembrando 
que para que a política habitacio-
nal seja eficaz é necessário que ela 

contemple os locais onde existe um 
maior déficit e, dessa forma, promo-
va o desenvolvimento econômico do 
estado como um todo, atenuando 
as diferenças existentes entre os 
municípios. 

De maneira geral, pode-se con-
cluir que houve um processo de cres-
cimento mais intenso nas zonas de 
depressão. Houve uma dispersão de 
financiamentos para essas áreas, ao 
passo que áreas mais desenvolvidas 
apresentaram um crescimento menos 
significativo no período.
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Resumo
A saúde, ou a ausência dela, é 

uma variável macroeconômica que 
retrata o nível de desenvolvimento 
econômico de uma região. Nesse 
sentido, o presente estudo investigou 
se, ao longo do período de 2003 a 
2008, houve redução das disparida-
des socioeconômicas nos municípios 
brasileiros, controlando os efeitos 
espaciais (heterogeneidade observá-
vel e não observável e dependência) 
para 5.063 municípios brasileiros. 
As evidências obtidas neste traba-
lho mostram que houve indícios de 
convergência dos gastos per capita 
em saúde. Todavia, os municípios 
que possuem as maiores velocidades 
de convergência são, justamente, 
aqueles que se encontram nas regiões 
mais desenvolvidas do Brasil (Sul, 
Sudeste e litoral nordestino) o que, 
por sua vez, tende a aumentar ainda 
mais a produtividade dessas regiões 
e, como consequência, a disparidade 
regional existente pode se acentuar.

Palavras-chave: Convergência Local. 
Gastos com Saúde. Regressões Pon-
deradas Geograficamente.

análiSE dE convErgência local doS gaStoS 
municipaiS Em SaúdE: 2003-2008
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Abstract
Health or lack of health is a mac-

roeconomic variable that shows the 
level of economic development in a 
region. In this context, theis paper 
aimed to investigate whether over 
the period 2003 to 2008 there was a 
reduction of socioeconomic dispari-
ties in the municipalities controlling 
the spatial effects for 5063 Brazilian 
municipalities. Evidence obtained 
in this paper show that there was 
evidence of convergence of per capita 
spending on health. However, the 
municipalities that have the high-
est rate of convergence are exactly 
those who are in more developed 
regions of Brazil (south, southeast 
and northeast coast), in turn, tends 
to further increase the productivity 
of these regions and, consequently, 
the existing regional disparity may 
become more pronounced.

Key Words: Local Convergence. 
Expenditure with Health. Geogra-
phically Weighted Regressions

JEL:  O47, O50, C21, C23

1. Introdução
Economia da Saúde tem-se desta-

cado como tema relevante do ponto 
de vista econômico nos últimos ses-
senta anos, obtendo maior atenção 
por parte dos formuladores de po-
lítica econômica depois da Segunda 
Grande Guerra. As estruturas de as-
sistência médica passam a fazer parte 
das atribuições financeiras do Estado, 
a política social é estendida a todos 
enquanto atributo da cidadania. A 
partir dos anos 1960 e 1970, os gastos 
públicos com saúde passam a crescer 
em largas proporções, especialmente 
no conjunto das economias desenvol-
vidas. A prática dos governos teve 
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como base os postulados da teoria 
Keynesiana e da teoria do Bem Estar 
Social (FOLLAND et al., 2008).   

O sistema de saúde brasileiro é 
caracterizado pela integração pú-
blico-privado, onde o setor público 
assegura acesso integral, universal 
e gratuito a todos os cidadãos en-
quanto o setor de cobertura privada 
suplementar atua basicamente via 
planos de seguro-saúde. A partir da 
implementação do Sistema Único 
de Saúde (SUS), determinada pela 
Constituição de 1988, o setor da 
saúde transformou-se em um sistema 
universal diversificado em que os 
serviços públicos de saúde passaram 
a ser de incumbência deste. 

A cobertura do sistema nacional 
de saúde passa, então, a ser financia-
da por diversos recursos (salários, 
lucros, impostos, orçamento fiscal 
direcionado para diferentes classes 
de renda). As pessoas de baixa renda 
são, essencialmente, financiadas por 
recursos fiscais. Já os trabalhadores 
formais e a classe média por meio 
de contribuições sobre a folha de sa-
lários. Para a camada de renda mais 
elevada, baseia-se em desembolso 
direto ou por meio de planos comple-
mentares de seguro-saúde (ANDRA-
DE, 2000; MAIA et al., 2004).

No Brasil, o nível do gasto per 
capita com saúde ainda é muito pe-
queno, mesmo quando comparado 
ao de outras economias com nível de 
renda similar. Em 2003, foi alocado 
para a saúde no país 7,5% do PIB, um 
valor bem aquém do observado nos 
Estados Unidos (14,6%), Alemanha 
(10,8%) e Canadá (10,6%)3. Já em 
2008, esse percentual aumenta em 
0,9 atingindo o patamar de 8,4% do 
PIB nacional (WHO, 2010). Conforme 
Andrade et al. (2006), esses números 
revelam um desequilíbrio existente 
no provimento da assistência à saú-
de no Brasil, constituindo mais uma 
face de uma sociedade extremamente 
desigual.

A saúde, ou a ausência dela, é 
uma variável macroeconômica que 
retrata o nível de desenvolvimento 
econômico de uma região. A doença 
reduz o rendimento de uma socie-

dade e a renda de um indivíduo ao 
longo de sua vida. A saúde incidiria 
sobre a qualidade do capital humano 
e sobre o incentivo/desincentivo à 
entrada de investimentos (PIOLA et 
al., 2002). Como o estado de saúde 
afeta diretamente a capacidade pro-
dutiva dos indivíduos, o provimento 
e financiamento dos bens e serviços 
de saúde apresentam um aspecto 
normativo que os caracterizam como 
bens meritórios. Nesse sentido, é 
objetivo da grande maioria dos go-
vernos garantir que toda a população 
possa usufruir de alguns desses bens 
e serviços. Além disso, por estarem 
diretamente associados à vida, do 
ponto de vista individual, não existe 
saciedade em relação a esses bens e 
serviços (ANDRADE, 2000).

O modelo de Lucas (1988) des-
taca a importância da formação do 
capital humano para o crescimento 
e desenvolvimento econômico. Para-
doxalmente, neste e em outros mode-
los (Romer, 1990; Aghion e Howitt, 
1993), considera-se a formação do 
capital humano como uma fonte de 
crescimento embutida nos indivídu-
os, os quais podem afetá-lo se forem 
vivazes e saudáveis. Desta maneira, 
a acepção da formação de capital 
humano como fonte de crescimento 
humano também uma visão mais 
próxima de como mudanças no es-
tado de saúde da população podem 
influenciar o crescimento econômico 
(VAN ZON e MUYSKEN, 2001).

Por sua vez, Grossman (1972) 
observa que a saúde contribui para 
o desempenho econômico de várias 
formas. Segundo o autor, o aumento 
da produtividade está diretamente 
relacionado à política de concessão 
de recursos à área de saúde. Nesse 
contexto, a saúde pode ser vista como 
um fim em si mesma, uma vez que 
consiste em fator determinante do 
bem-estar, afetando direta e indi-
retamente a qualidade de vida dos 
indivíduos. Diretamente porque a 
qualidade de vida está associada ao 
estado de saúde, onde indivíduos 

mais saudáveis têm maiores condi-
ções de desfrutar da vida; e indire-
tamente porque a boa saúde eleva a 
capacidade produtiva e a renda dos 
indivíduos, uma vez que constitui 
parte do estoque do capital humano 
(ANDRADE et al., 2006). Portanto, 
as decisões individuais ou políticas 
públicas que afetam direta ou indire-
tamente a saúde têm efeitos cruciais 
sobre o desenvolvimento econômico 
de um país.

Diante do baixo crescimento eco-
nômico verificado no período consi-
derado neste trabalho (2003-2008) de, 
em média, 2,6% ao ano, que leva os 
formuladores de política econômica 
a lidar com a nítida disparidade entre 
seus municípios, torna-se relevante 
investigar se ao longo do período 
de 2003 a 2008 houve uma redução 
das disparidades socioeconômicas 
nos municípios brasileiros que os 
levaram à convergência nos gastos 
per capita em saúde. Trabalhos desta 
natureza são importantes para o 
entendimento do processo de cres-
cimento e desenvolvimento dos mu-
nicípios devido ao fato da variável 
em análise fornecer subsídios para 
mensurar a qualidade de vida da po-
pulação, que é um dos pré-requisitos 
para aumentar a produtividade do 
capital humano já consagrado na 
literatura como importante determi-
nante do crescimento econômico de 
uma região. 

Em virtude de o presente traba-
lho objetivar entender o processo de 
convergência dos gastos per capita 
em saúde em nível municipal, deve-
se levar em consideração os efeitos 
espaciais que poderiam resultar da 
interação espacial entre os agentes 
(REY e MONTOURI, 1999). Todavia, 
como observado por Quah (1996), 
a maioria dos trabalhos sobre con-
vergência de renda utilizou dados 
regionais, mas a grande parte dos 
trabalhos tratava as regiões como 
unidades isoladas, não considerando 
a interação espacial com seu entorno, 
o que pode conduz a enviesamento 

3		 Dados	disponíveis	em:	http://apps.who.int/ghodata/?theme=country#	
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das estimações, com graves danos 
para a formulação de políticas pú-
blicas.

A diferença entre a econometria 
espacial e a econometria conven-
cional concentra-se, portanto, na 
preocupação de se incorporar na 
modelagem o padrão da interação 
espacial entre os agentes num siste-
ma (a autocorrelação espacial), assim 
como as características da estrutura 
desse sistema no espaço (a heteroge-
neidade espacial). Essas interações e 
as características estruturais geram 
efeitos espaciais que influenciam a 
dinâmica geográfica dos padrões de 
crescimento no tempo (ANSELIN, 
1988; ANSELIN e BERA, 1998). 

Nesse cenário, este estudo con-
sidera a questão da convergência 
local dos gastos per capita em saúde, 
controlando os efeitos espaciais para 
5.063 municípios brasileiros (91% do 
total de municípios brasileiros), con-
siderando as interações espaciais, no 
período recente compreendido entre 
os anos de 2003 e 2008. 

As evidências obtidas neste traba-
lho mostram que houve indícios de 
convergência dos gastos per capita em 
saúde. Contudo, a análise pormeno-
rizada da velocidade de convergên-
cia condicional local revelou que os 
municípios que possuem as maiores 
velocidades de convergência são, 
justamente, aqueles que se encon-
tram nas regiões mais desenvolvi-
das do Brasil (Sul, Sudeste e litoral 
nordestino). Esse resultado revela-se 
preocupante, pois a velocidade de 
convergência encontrada por este 
estudo foi maior para os municípios 
mais ricos do País o que, por sua vez, 
tende a aumentar ainda mais a pro-
dutividade dessas regiões e, como 
conseqüência, a disparidade regional 
existente pode se acentuar. 

Além dessa seção introdutória, 
o presente trabalho está estrutura-
do como segue. Na segunda seção 
tem-se a revisão de literatura dos 
trabalhos de convergência. A ter-
ceira seção aborda a metodologia 
implementada. Na quarta seção, são 

discutidos os resultados e, por fim, 
as considerações finais do estudo são 
empreendidas na quinta seção.

2.  Literatura Empírica
Na última década, a literatura 

econômica tem dedicado crescente 
atenção à investigação das causas 
do desenvolvimento econômico e 
às razões das disparidades de renda 
entre nações. Com relação à literatura 
de crescimento econômico, os traba-
lhos clássicos (Solow, 1956; Ramsey, 
1929)4, apesar de identificarem a 
tecnologia como o fator determinante 
do crescimento econômico, adotam 
o pressuposto de que essa variável 
seja exógena. Visando solucionar 
esse impasse, uma linha importante 
do mainstream iniciou um esforço 
para a incorporação de elementos da 
dimensão tecnológica nos modelos 
de crescimento econômico (ROMER, 
1990; BARRO E SALA-i-MARTIN, 
1997). 

O modelo de crescimento en-
dógeno de Lucas (1988), além de 
abordar a questão tecnológica para 
a análise de convergência, destaca 
também a importância da formação 
do capital humano para o crescimen-
to e desenvolvimento econômico. 
Neste e em outros modelos (RO-
MER, 1990; AGHION E HOWITT, 
1993), considera-se a formação do 
capital humano como uma fonte 
de crescimento embutida nos indi-
víduos. Desta maneira, a acepção 
da formação de capital humano 
como fonte de crescimento também 
garante uma visão mais próxima de 
como mudanças no estado de saúde 
da população podem influenciar o 
crescimento econômico.

No tocante à convergência, uma 
questão que tem atraído considerável 
atenção ao trabalho empírico sobre o 
tema é se as regiões pobres tendem a 
crescer mais rápido que regiões ricas. 
Com o trabalho seminal de Baumol 
(1986), que concluiu pela existência 
de convergência entre os países in-

dustrializados, vários outros estudos 
foram empreendidos. A partir de 
então, a análise de convergência de 
renda passou nos últimos vinte anos 
por diversos desenvolvimentos teóri-
cos e empíricos. Isto se deve ao fato 
de que convergência ou divergência 
de renda tem implicações relevantes 
sobre o processo de crescimento e 
desenvolvimento de regiões e a rela-
ção econômica entre elas, bem como 
sobre a atuação das políticas públicas 
nesse processo.

Uma temática referente à conver-
gência que tem sido discutida nos 
recentes anos é o estudo da conver-
gência de variáveis socioeconômicas, 
pois as mesmas buscam averiguar se 
o planejamento público obtém êxito 
em suas políticas direcionadas para 
melhoria e convergência do padrão 
de vida da sociedade. Exemplos de 
estudos deste tipo, podem ser cita-
dos os de Moniz e Baptista (2007) e 
Cavalcanti et al. (2010). Moniz e Bap-
tista (2007) analisam a convergência 
do IDH em nível mundial entre os 
anos de 1975 e 2003 e constatam pela 
existência de convergência. Contudo, 
um resultado inquietante do estudo 
repousa no fato de que a tendência 
no Desenvolvimento Humano é que 
a taxa global de convergência está 
diminuindo o seu ritmo. Já o estudo 
de Cavalcante et al. (2010) buscou 
verificar se durante o período de 1991 
a 2000 as disparidades do Índice de 
Desenvolvimento Humano entre os 
municípios acreanos diminuíram. 
Os resultados do estudo mostraram 
que se as economias mantiverem a 
mesma dinâmica os municípios do 
Acre se dirigem para o mesmo estado 
estacionário. 

A partir do estudo de De Long 
e Summers (1991), o interesse pela 
inclusão dos efeitos espaciais na aná-
lise de convergência e pela utilização 
adequada do instrumental economé-
trico espacial tem aumentado nos úl-
timos anos. Com o desenvolvimento 
de técnicas econométrico-espaciais, 

4		 Mais	detalhes	sobre	os	modelos	em	Romer	(2006).
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os estudos sobre convergência pas-
saram a considerar as influências 
das externalidades locais sobre a di-
nâmica de crescimento da economia. 
O foco desta aplicação os estudos 
regionais, a exemplo, Rey e Montouri 
(1999) para os Estados Unidos, Fin-
gleton (1999), López-Bazo et al. (1999) 
e Arbia e Piras (2004) para a Europa, 
Magalhaes et al. (2000), Silveira Neto 
(2001), Silveira Neto e Azzoni (2008), 
Barreto e Almeida (2008) para esta-
dos brasileiros, entre outros. 

Devido ao fato da importância 
do capital humano como uma das 
fontes de crescimento econômico e, 
por ocasião da saúde incidir sobre a 
produtividade do indivíduo, torna-
se uma pré-condição para o cresci-
mento de uma região, a análise da 
convergência em saúde. Aplicando 
a metodologia econométrico-espacial 
para os municípios pernambucanos 
no período de 2000 e 2006, a conclu-
são do estudo de Bezerra (2010) é a 
de que os gastos em saúde desses 
municípios mostram uma dinâmica 
de convergência, que dentre outras 
coisas depende não só dos gastos 
iniciais, mas também de variáveis 
como mortalidade infantil, partido 
político e expectativa de vida.

Quanto aos modelos de conver-
gência local utilizando a metodologia 
RPG, podem ser citados, em nível 
internacional, os estudos de conver-
gência de renda de Yildirim (2005) 
para as províncias turcas e de Wei e 
Ye (2009) para os municípios chine-
ses. Em nível nacional, Ribeiro (2010) 
aplica o instrumental metodológico 
de RPG para as áreas mínimas com-
paráveis (convergência absoluta para 
o período de 1980 a 2007) e para os 
municípios brasileiros (convergência 
condicional para o período de 1999 
a 2005). Em ambas as estimações são 
encontradas evidências de conver-
gência local.

Ademais, salienta-se que não 
foram encontrados estudos que ana-
lisam a convergência dos gastos em 
saúde em uma perspectiva espacial 
local, o que diferencia o presente 
estudo dos demais.

3. Modelo de convergência-â 
condicional local com de-
pendência espacial – RPG 
A hipótese de convergência 

(absoluta ou condicional) especifica 
uma relação negativa entre o nível 
inicial de renda de uma economia 
e sua taxa de crescimento durante 
determinado período de tempo. Essa 
característica decorre da hipótese de 
retornos marginais decrescentes para 
o capital na função de produção do 
modelo de crescimento neoclássico 
de Solow (1956).

O modelo pode ser representado 
pela seguinte equação:

        

(3.1)

em que a variável dependente é a 
taxa de crescimento da renda por 
trabalhador para a região i no perío-
do t; ln(yi,t-1) é o nível inicial da renda 
por trabalhador para a região i e Xi 
denota um vetor de variáveis que 
controlam para o nível da renda por 
trabalhador da região i no seu estado 
estacionário. è refere-se a um vetor 
de coeficientes.

A técnica de regressão linear es-
tima um parâmetro â que relaciona 
as variáveis explicativas à variável 
dependente. Todavia, quando essa 
técnica é aplicada para dados espa-
ciais, algumas questões concernentes 
à estabilidade desses parâmetros no 
espaço surgem. O termo heteroge-
neidade espacial dos parâmetros diz 
respeito às variações nas relações 
entre as variáveis ao longo do es-
paço. Essas diferentes relações são 
expressas por diferentes coeficientes 
das regressões. No caso extremo, há 
uma regressão para cada unidade 
espacial analisada. Existem algumas 
abordagens econométricas para 
incorporar essa heterogeneidade 
espacial no modelo. A metodologia 
conhecida por Regressões Pondera-
das Geograficamente – RPG (Geo-
graphically Weighted Regressions 
– GWR) desenvolvida por Brundson, 

Fotheringham e Charlton (1996) é um 
dos exemplos. RPG é uma técnica 
que permite a modelagem dos rela-
cionamentos que variam no espaço 
por introduzir pesos baseados na 
distância para prover estimativas 
de âki para cada variável Xk e cada 
localização geográfica i (CHASCO 
et al., 2007).

A ideia de atribuir pesos para 
cada observação a partir de um ponto 
de calibragem incorpora o conceito 
de que a importância relativa dimi-
nui com a distância do ponto analisa-
do. Em outras palavras, subconjuntos 
de dados são criados em torno de de-
terminadas pontos onde a influência 
das observações é reduzida à medida 
que se tornam mais distantes do 
ponto de calibragem (Fotheringham 
et al., 2002). Diante do discorrido, é 
patente que a metodologia RPG logra 
êxito em acomodar o efeito espacial 
representado pela heterogeneidade 
espacial extrema, manifestada nos 
coeficientes (de intercepto quanto 
de inclinação). 

Assim, a estimação do modelo 
de convergência-â condicional local 
terá a seguinte especificação econo-
métrica:

 
    (3.2)

Em que TX refere-se à taxa de 
crescimento dos gastos per capita em 
saúde municipal; (ui, vi) representam 
as coordenadas do ponto i no espaço, 
â(ui, vi) e ÷h(ui, vi) representam as 
estimativas locais da hipótese de 
convergencia e das variáveis   de 
controle, respectivamente.

A estimação de â(ui, vi) e ÷h(ui, vi) 
é feita por mínimos quadrados pon-
derados, em que os pesos modificam-
se sob influência da proximidade 
com o ponto de regressão i, e são de-
finidos pela função W(ui,vi), ou kernel 
espacial. A matriz W(ui,vi) representa 
os pesos wij baseados na distância 
entre a observação no ponto i e as 
demais observações da sub-amostra 
selecionada pela “janela móvel”, e 
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definidos pela função do kernel espa-
cial. Há diversas maneiras de se defi-
nir a matriz de ponderação W(ui,vi), 
conforme a distância da observação 
j em relação ao ponto de regressão 
i(dij), como exposto no Quadro 1. A 
Figura 1 (1.a e 1.b) apresenta os tipos 
de kernel, fixo e adaptativo.

A escolha ótima de largura de 
banda envolve um trade-off entre viés 
e variância: uma largura de banda 
muito pequena leva a uma variância 
grande nas estimativas locais; uma 
banda muito larga traz viés às esti-
mativas locais. 

O estimador de RPG é um estima-
dor de mínimos quadrados pondera-
dos (MQP), com a distinção de que os 
pesos não são fixos, mas modificam-
se de acordo com a proximidade do 
ponto de regressão i, identificado 
pelas coordenadas (ui, vi).

 O modelo RPG pode ser com-
parado a um modelo de regressão 
linear clássico de coeficientes globais 
por meio de um teste ANOVA. A 
hipótese nula do teste ANOVA é 
que o modelo RPG não melhora os 
resultados do modelo de regressão 
linear clássico, e é avaliado pela 
estatística F. 

Adicionalmente, os coeficientes 
locais estimados para uma variável 
explicativa podem ser avaliados 
por intermédio de um teste de 
significância de Monte Carlo: caso 
não haja uma variabilidade espacial 
significativa, a hipótese nula de esta-
cionariedade espacial se sustenta. O 
desvio padrão dos coeficientes locais 
é usado para computar a estatística 
do teste. O desvio padrão observado 
é comparado com valores simulados 
do desvio padrão obtidos por meio 
de sucessivas realocações aleatórias 
das observações nas regiões em es-
tudo. Os valores obtidos (simulados 
e observado) são classificados, e a 
posição ocupada no rank pelo desvio 
padrão observado é usada para o 
cálculo do p-valor:

p-valor = 1 – rank/n, 
onde n é o número de simulações.  
  (3.3)

Tipo de kernel Função Observações

Cilíndrico, largura fixa wij = 1 ,  se dij < dwij = 0 , 
caso contrário

Desvantagem: coeficientes 
locais ficam muito sensíveis 
à mudança do ponto de 
regressão, pois todas as ob-
servações dentro do kernel 
tem o mesmo peso.

Contínuo, largura fixa wij = exp (-dij
2
/b

2
) Desvantagem: - se há poucas 

observações na janela: inefi-
ciência das estimações para 
os coeficientes locais. - se 
há uma alta densidade de 
dados em algumas regiões: 
certas sub-amostras podem 
ser redundantes, implican-
do em viés na estimação dos 
coeficientes locais

Adaptativo wij = [1-(dij/b)
2
]

2
 , se dij < dwij 

= 0 , caso contrário

Fixo ∑ j wij = C

Quadro 1: Resumo dos tipos de kernel espacial para os modelos 
RPG
Fonte:	OLIVEIRA	(2009).

1.a) Kernel com pesos contínuos (gaussiano) com largura de banda fixa

1.b) Kernel adaptativo

Figura 1: Tipos de kernel espacial
Fonte: adaptado	de	Charlton,	Fotheringham	e	Brundson	(2002).
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Em resumo, ao possibilitar a esti-
mação dos parâmetros considerando 
sua variabilidade espacial, a metodo-
logia RPG soluciona uma importante 
fonte de má-especificação, qual seja, a 
omissão da heterogeneidade espacial 
nos parâmetros em nível municipal. 
Além disso, os efeitos de dependên-
cia espacial podem ser considerados 
localmente, caso uma avaliação dos 
resíduos do modelo RPG mostrem 
a presença de autocorrelação espa-
cial.

É patente que a metodologia 
RPG logra êxito em acomodar o 
efeito espacial representado pela 
heterogeneidade espacial extrema, 
manifestada nos coeficientes (de 
intercepto quanto de inclinação). 
Cabe ressaltar também que, quanto 
ao segundo efeito no espaço, ou seja, 
a dependência espacial, esta pode ser 
levada em conta tanto globalmente 
quanto localmente. A metodologia 
RPG pode, ainda, aninhar os dois 
efeitos conjuntamente. 

Um primeiro caso de controle 
para efeitos espaciais é a situação em 
que a taxa de crescimento da renda é 
influenciada pela taxa de crescimento 
da renda das regiões vizinhas. Para 
ver isso, considere o modelo de 
convergência-b condicional local, 
incorporando a dependência espacial 
(SAR local) na forma da variável 
dependente defasada espacialmente 
dentro da metodologia RPG:

  
(3.4)

em que WTX é a variável dependente 
defasada espacialmente de acordo 
com uma matriz de ponderação 
espacial que define um arranjo a 
fim de que a interação internacional 
aconteça. Note-se que se o vetor de 
coeficientes locais for nulo, a equa-
ção transforma-se num modelo de 
convergência-b absoluta local. Por 
intermédio da equação (3.4) pode-se 
observar que o intercepto é estimado 
localmente, a(ui,vi). O parâmetro 
espacial ρ fornece a informação a 
respeito do grau de autocorrelação es-
pacial. Contudo, nesta especificação, 

ρ(ui,vi) é um coeficiente espacial estimado localmente. Em outros termos, para 
cada região i, tem-se a informação local de qual é a magnitude do valor de ρ e o 
seu sinal, positivo ou negativo. Devido à presença da variável endógena WTX, 
deve-se estimar o modelo SAR local pelo método de variáveis instrumentais. 
Esse método consiste de dois estágios: no primeiro estágio, deve-se estimar 
uma regressão auxiliar em que as variáveis a serem utilizadas como instru-
mentos para WTX serão as variáveis explicativas defasadas espacialmente, 
desde que garantidos os pressupostos de forte correlação destas com WTX e 
exogeneidade (ausência de correlação das variáveis defasadas espacialmente 
com o termo de erro). A garantia desses dois pressupostos elimina o proble-
ma de endogeneidade para WTX estimada. De posse das estimativas para 
WTX, torna-se possível estimar o modelo SAR local. Esse é o único modelo 
econométrico-espacial local considerado em Fotheringham et al. (2002).

São desenvolvidos, neste estudo, pioneiramente, dentro da abordagem de 
RPG, dois outros modelos econométrico-espaciais locais a seguir. Em vez de 
ser a média da taxa de crescimento da renda nos vizinhos, o efeito espacial 
pode se manifestar no termo de erro, caracterizando efeitos não-modelados 
(ou não-medidos) que estejam autocorrelacionados espacialmente. Assim, o 
modelo de erro espacial local pode ser expresso:

                      
 (3.5a)

          
     (3.5b)

na qual permanece a mesma notação como antes, com exceção de que ë é o 
coeficiente espacial, estimado localmente, e o termo de erro () é idêntica e 
independentemente distribuído, com média zero e variância constante. 

Sob condições de não-normalidade dos resíduos e de heterocedasticidade, 
o modelo SEM deve ser estimado seguindo o procedimento de MQGE. Na 
implementação do procedimento, o primeiro passo é estimar o modelo de 
convergência-â condicional local convencional, em diferenças. Após, defasa-se 
os resíduos, estimados localmente, desse modelo. O terceiro passo envolve 
estimar novamente o modelo, em diferenças, incluindo os resíduos defasados 
espacialmente (W) a fim de obter estimativas consistentes de ë. De posse das 
estimativas locais de ë, as variáveis são filtradas do seguinte modo:

TXi* = TXi – λ(ui, vi)WTXi (3.6a)
GASTOSt-1,i* = GASTOSt-1,i – λ(ui, vi)W GASTOSt-1,i (3.6b)
Xi* = Xi – λ(ui, vi)WXi (3.6c)

O passo final é estimar o modelo SEM com as variáveis transformadas 
pelo processo de filtragem espacial das variáveis à la Cochrane-Orcutt. 

Outro modelo é o regressivo cruzado espacial local, procurando investigar 
se existem transbordamentos das variáveis independentes. Pode-se, assim, 
especificar o modelo RPG com dependência espacial na forma de transbor-
damentos espaciais para o modelo de convergência-â condicional local: 

 (3.7)

em que WXiô são as variáveis independentes defasadas espacialmente segundo 
um critério para a construção de matriz de ponderação espacial.

Os coeficientes τk(ui, vi) são estimados localmente. Isso significa que para 
cada região há um coeficiente indicando o grau da dependência espacial re-
ferente ao transbordamento espacial de uma variável WXiô  específica, dado 
por τk(ui, vi). Essa é uma informação que pode ser muito útil para a formulação 
de políticas públicas.
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Caso as estatísticas para a pre-
sença de autocorrelação espacial 
não sejam significativas, utiliza-se 
o modelo RPG tradicional como o 
mais apropriado. Caso contrário, há 
de se estimar o modelo RPG com a 
especificação indicada pela hipótese 
alternativa (defasagem espacial, 
erro espacial ou regressivo cruzado 
espacial). O software GWR 3.0 é o 
programa utilizado para estimar 
o modelo local de convergência-â 
condicional. Em virtude do software 
não contemplar a dimensão temporal 
dos dados, a estimação foi realizada 
em primeiras diferenças com intuito 
de remover os efeitos não observados 
existentes entre os municípios para o 
período compreendido entre os anos 
2003 e 2008.

Para lidar com o problema de 
diferenças de dimensões de dados 
para o caso dos 5.063 considerados na 
amostra, um kernel adaptativo com 
uma forma bi-quadrado foi escolhido 
para estimar as regressões. A largura 
de banda foi escolhida levando em 
consideração os resultados para a 
minimização do critério de informa-
ção Akaike (AIC).

Em termos quantitativos, a amos-
tra do presente estudo considera 
5.063 dos 5.564 municípios brasi-
leiros, ou seja, 91% dos municípios 
estão contemplados na amostra. Os 
dados de saúde foram retirados do 
Sistema de Informações sobre Orça-
mentos Públicos em Saúde (SIOPS)5 
enquanto o indicador social fora 
extraído da Federação das Indústrias 
do Rio de Janeiro (FIRJAN)6.

A variável dependente (TX) é o 
logaritmo natural da razão entre os 
valores do montante de gastos per ca-
pita relativo ao dois anos 2008 e 2003. 
Os gastos do ano inicial (GASTOSt-1), 
variável que indica a existência de 
convergência dos gatos em saúde, 
caso o parâmetro estimado seja nega-
tivo e estatisticamente significativo, 
é representado pelo logaritmo da 
variável gastos per capita do ano 
anterior. 

O Índice FIRJAN de Desenvol-
vimento Municipal (IFDM) con-
sidera, com igual ponderação, as 

três principais áreas de desenvol-
vimento humano: IFDM Emprego 
e Renda - média ponderada de três 
indicadores (Geração de emprego 
formal, Estoque de emprego for-
mal e Salários médios do emprego 
formal) extraídos de duas bases do 
Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE): a Relação Anual de Informa-
ções Sociais (Rais) e o Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados 
(Caged); IFDM Educação - Média 
ponderada de seis indicadores (Taxa 
de matrícula na educação infantil, 
Taxa de abandono, Taxa de distorção 
idade série, Percentual de docentes 
com ensino superior, Média de horas 
aula diárias, Resultado do IDEB) ex-
traídos de duas bases do Ministério 
da Educação (MEC): o Censo Escolar 
e o Índice de  Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb). No caso do 
Ideb, que é bienal, utiliza-se sempre 
o último resultado disponível; IFDM 
Saúde - Média ponderada de três 
indicadores (Número de consultas 
pré-natal, Óbitos por causas mal 
definidas e Óbitos infantis por causas 
evitáveis) extraídos de duas bases 
do Ministério da Saúde: o Sistema 
de Informações sobre Mortalidade 
(SIM) e o Sistema de Informações 
sobre Nascidos Vivos (Sinasc). 

Esse índice possibilita o acom-
panhamento dos 5.564 municípios 
brasileiros com base exclusiva em 
dados oficiais. O IFDM varia entre 0 
e 1 e, assim como na interpretação do 
IDH-m (Índice de Desenvolvimento 
Humano municipal), quanto mais 
próximo de 1, mais desenvolvido o 
município. As vantagens do IFDM 
em relação ao IDH-m repousam no 
fato de que o primeiro é calculado 
anualmente, ao contrário do O 
IDH-m que é realizado com base nos 
dados do Censo Populacional que, 
atualmente, é realizado no Brasil a 
cada dez anos. Além disso, o IFDM 
permite a comparação relativa e a 

absoluta entre municípios ao longo 
do tempo, uma vez que sua metodo-
logia possibilita determinar com pre-
cisão se a melhora relativa ocorrida 
em determinado município decorre 
da adoção de políticas específicas, ou 
se o resultado obtido é apenas reflexo 
da queda dos demais municípios. 

4. Resultados e discussão
Por ocasião do software emprega-

do (GWR3) para realizar as regres-
sões não contemplar o tratamento 
para a dimensão temporal dos dados, 
o modelo foi estimado com os dados 
em primeiras diferenças para o perío-
do analisado 2008-2003, com o intuito 
de remover efeitos não-observados 
invariantes no tempo.  

A fim de avaliar se o modelo de 
convergência (absoluta e condicio-
nal) local possui maior grau de ajuste 
aos dados, o modelo linear clássico 
de coeficientes globais foi também 
estimado para que uma comparação 
entre esses dois modelos seja possí-
vel. Os resultados do modelo global 
bem como alguns critérios de ajuste 
do modelo são apresentados na 
Tabela 1. No modelo de coeficientes 
globais para a convergência absoluta 
do crescimento dos gastos em saúde 
per capita, em primeiras diferenças, 
a relação entre taxa de crescimento 
dos gastos em saúde per capita e dos 
gastos do ano inicial é negativa e 
estatisticamente diferente de zero 
sugerindo a existência de convergên-
cia dos gastos municipais em saúde. 
Cerca de 11% da variação da taxa de 
crescimento dos gastos per capita em 
saúde é explicada pelo modelo de 
coeficientes globais. Observa-se que 
o modelo RPG ajusta-se melhor aos 
dados que o modelo global, pois este 
último apresenta valor do critério de 
informação de Akaike superior ao 
observado para o modelo RPG (93,54 
> -197,91). Além disso, o teste ANO-
VA apresenta um valor da estatística 

5		 Dados	disponíveis	em:	http://siops.datasus.gov.br/municipio.php
6		 Dados	disponíveis	em:	http://www.firjan.org.br/data/pages/2C908CE9229431C
90122A3B25FA534A2.htm
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F de 14,56 e, dessa forma, rejeita-se 
a hipótese nula de que o modelo 
RPG não melhora os resultados do 
modelo global. 

Há de se observar, porém, que 
no modelo estimado em primeiras 
diferenças foi detectada a presen-
ça de autocorrelação espacial dos 

resíduos conforme procedimento 
de Baumont (2004). Foram testadas 
diversas matrizes de ponderação 
espacial (torre, rainha, k vizinhos 
com k = 1, ..., 20),  sendo que a ma-
triz de k vizinhos de ordem 4 (k4) 
foi a que captou maior dependência 
espacial por ter apresentado maior I 

de Moran estatisticamente significa-
tivo. Diante disso, foram estimados 
diferentes modelos para a possível 
correção da dependência espacial, 
quais sejam, modelos de defasagem 
espacial (SAR), modelo de erro es-
pacial (SEM) e modelo regressivo 
cruzado (SLX). 

Tabela 1: Resultados do modelo de coeficientes globais estimados para a variável taxa de cresci-
mento dos gastos em saúde per capita, 2008-2003 (em diferenças)

Variável
Absoluta Condicional

Primeiras 
diferenças

SAR SEM SLX
Primeiras 
diferenças

SAR SEM SLX

Gastost-1 -0,0010*** -0,0008*** -0,0011*** -0,0010*** -0,0010*** -0,0010*** -0,0010*** -0,0010***

(0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0000) (0,0000)

IFDM 0,0659*** 0,0197*** 0,0002*** 0,0370***

(0,0279) (0,0282) (0,0000) (0,0306)

Constante 0,2068*** 0,1536*** 0,2143*** 0,1306*** 0,1963*** 0,1661*** 0,1819*** 0,1616***

(0,0068) (0,0069) (0,0028) (0,0085) (0,0081) (0,0087) (0,0021) (0,0138)

WTx 0,0654 0,1055***

(0,0118) (0,0119)

Wgastost-1 0,0001*** 0,00004**

(0,0000) (0,0000)

WIFDM 0,0345***

(0,0117)

AICglobal 93,54 -39,62 -4611,90 -55,82 89,98 14,06 -6288,07 82,69

AICRPG -197,91 -476,18 -6464,71 -483,91 -180,01 -218,04 -8037,16 -181,25

R2global 0,11 0,09 0,59 0,09 0,11 0,12 0,74 0,11

R2RPG 0,16 0,16 0,72 0,17 0,16 0,17 0,82 0,16

Teste F 14,56*** 15,93*** 25,87*** 15,18*** 10,82*** 8,95*** 16,53*** 9,01***

Auto-
correlação 

espacial dos 
resíduos

Presente Ausente Ausente Presente Presente Presente Ausente Presente

Número de 
observações

5.063 5.063 5.063 5.063 5.063 5.063 5.063 5.063

Fonte:	Elaboração	Própria.
Notas: Erro-padrão entre parênteses.
												**	significativo	a	5%;	***	significativo	a	1%.
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Analisando os critérios de ajuste 
(Akaike – AIC, R2 ajustado e teste 
ANOVA – teste F), percebe-se que, 
em todos os modelos, a estimação da 
convergência absoluta local dos gas-
tos per capita em saúde, considerando 
a dependência espacial, possui ajuste 
superior ao modelo global. Esse 
fato sugere que a heterogeneidade 
espacial deve ser considerada nas 
estimações em nível municipal. Em 
outras palavras, para cada município 
brasileiro há um específico valor do 
parâmetro estimado. Todavia, cabe 
notar que, após verificar os resíduos 
dos modelos supracitados por meio 
da estatística I de Moran, no modelo 
SLX ainda foi encontrada autocor-
relação espacial remanescente nos 
resíduos. Comparando os modelos 
que corrigiram a dependência espa-
cial dos resíduos, SAR e SEM, por 
intermédio da análise dos critérios de 
ajuste dos dois modelos, observa-se 
que o modelo que melhor se ajusta 
foi o SEM local (AICSAR: -476,18 > 
AICSEM: -6.464,71). 

Uma ressalva, todavia, deve ser 
feita quanto à questão da análise de 
convergência absoluta: conforme 
Sala-i-Martin (1996), como os dife-
renciais nos níveis de renda per capita 
não são as únicas diferenças relevan-
tes existentes entre as regiões, a hipó-

tese de â convergência absoluta pode ser considerada falha. Na abordagem 
de convergência absoluta trabalha-se com a suposição de que os diferenciais 
de renda per capita são os únicos elementos relevantes na análise entre as 
unidades regionais enquanto na condicional, cada economia se aproxima 
do seu próprio equilíbrio definido por suas condições iniciais. Diante disso, 
neste trabalho foi também realizada a análise de convergência condicional 
local para os gastos per capita em saúde. Além dos gastos de saúde no ano 
inicial, para controle das condições iniciais dos municípios, foi utilizado na 
análise o IFDM tendo em vista que tal índice considera as três principais 
áreas do desenvolvimento humano, emprego e renda, saúde e educação, o 
que, por sua vez, exercem impacto relevante sobre o crescimento dos gastos 
municipais em saúde. 

Pela visualização dos resultados das estimações dos modelos de conver-
gência condicional apresentados na Tabela 1 e, levando em consideração os 
critérios de ajuste dos modelos, nota-se que, uma vez mais, o modelo de erro 
espacial local foi o que obteve ajuste superior em relação aos demais, pois o 
modelo apresentou menor critério AIC entre todos os modelos estimados: 
-8.037,16, além de ser o único que não apresentou autocorrelação espacial 
remanescente nos resíduos.

Para uma indicação da não-estacionariedade espacial são apresentados 
na Tabela 2, os resultados do teste de Monte-Carlo para os parâmetros esti-
mados locais. Observa-se que, considerando 0,1% de significância, apresenta 
variabilidade espacial a variável relacionada aos gastos municipais per capita 
em saúde referentes ao ano inicial. 

Devido ao grande número de resultados, o parâmetro local estimado pelo 
modelo RPG é apresentado no Mapa 1. Para a melhor compreensão do pro-
cesso de convergência da taxa de crescimento dos gastos per capita em saúde, 
foi calculada a velocidade de convergência7. A taxa na qual o crescimento dos 
gastos em saúde convergem é apresentada no Mapa 2. Em todos os mapas, 
a escala de cores segue a distribuição de desvio-padrão em relação à média 
e, somente os parâmetros significativos em 5% são destacados.

Tabela 2: Resultados do teste para variabilidade espacial (teste 
de significância de Monte-Carlo)

Variável
Convergência Condicional (RPG 

em Primeiras Diferenças)
Convergência Condicional
(RPG com Erro Espacial) 

p-valor p-valor

Gastost-1 0,0000 *** 0,0000 ***

IFDM 0,53 n/s 0,11 n/s

Constante 0,0000 *** 0,0000 ***

No de observações 5.063 5.063

Fonte:	Elaboração	Própria.
Notas: *	Significativo	a	5%;	**	Significativo	a	1%;	***	Significativo	a	0,1%;	n/s:	não		sig-
nificativo	a	5%.

7  Taxa ou velocidade de convergência foi calculada conforme derivação do modelo 

de	Barro	e	Sala-i-Martin	(1992),	apud Rey	e	Montouri	(1999):	 ; em que 

b	é	o	coeficiente	estimado	relativo	ao	PIB	por	trabalhador	inicial	e	t é o número

 de anos no período.
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Como pode ser observado pela 
inspeção visual do Mapa 1, os mu-
nicípios que possuem maiores gastos 
per capita com saúde no ano anterior 
são os municípios localizados nas 
regiões Sul e Sudeste do País assim 
como na faixa litorânea do Nordeste. 
Esse resultado comprova o fato de 
que os dispêndios em saúde exercem 
papel importante para explicar o 
crescimento de uma região, haja visto 
que essas regiões brasileiras são as 

que apresentam os melhores níveis 
de crescimento e desenvolvimento. 
Outro resultado interessante a se 
destacar é que o baixo nível de gas-
tos despendidos em saúde na região 
Norte pode ser atribuído ao incipien-
te esforço de política pública na área 
de saúde que acarreta baixos níveis 
de produtividade e, por conseguinte, 
baixo crescimento econômico.

Pelo Mapa 2, pode-se perceber 
que os municípios que possuem as 

maiores velocidades de convergên-
cia são, justamente, aqueles que se 
encontram nas regiões mais desen-
volvidas do Brasil. Esse resultado 
se revela preocupante, pois a velo-
cidade de convergência é maior para 
os municípios mais ricos do país o 
que, por sua vez, tende a aumentar 
ainda mais a produtividade dessas 
regiões e, como conseqüência, a 
disparidade regional existente pode 
se acentuar.

Mapa 1: Mapa dos coeficiente local estimado para os gastos per capita em saúde no ano inicial para 
o período em diferenças, 2007-2002
Fonte: Elaboração	Própria.
Nota: DP	refere-se	a	desvio-padrão	em	relação	à	média.
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Mapa 2: Velocidade da convergência local dos gastos per capita em saúde para o período em dife-
renças, 2008-2003
Fonte: Elaboração	Própria.
Nota: DP	refere-se	a	desvio-padrão	em	relação	à	média.

5.  Considerações Finais
Este estudo contribui para a 

análise de convergência ao explicar 
a taxa de crescimento dos gastos per 
capita em saúde, visto que a saúde 
incide sobre a qualidade do capital 
humano (PIOLA et al., 2002) e o 
aumento da produtividade está di-
retamente relacionado à política de 

concessão de recursos à área de saú-
de (GROSSMAN, 1972). Com isso, 
foram analisados 5.063 municípios 
brasileiros no período, em diferenças, 
compreendido entre os anos de 2003 
e 2008. Vale ressaltar, ainda, que o 
presente estudo empreendeu uma 
análise local dos gastos municipais 
per capita em saúde por meio das 

Regressões Ponderadas Geografi-
camente RPG, metodologia pouco 
utilizada nos trabalhos empíricos de 
convergência.

 Os resultados das estima-
ções revelaram que os problemas 
espaciais (dependência e heteroge-
neidade) devem ser considerados 
nas regressões. Tanto nas estimações 
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de convergência absoluta quanto na 
condicional da taxa de crescimento 
dos gastos per capita em saúde, o 
modelo de erro espacial (SEM) local 
foi o que obteve melhor grau de 
ajustamento. 

Em ambas as estimações, houve 
indícios de convergência. Contudo, 
a análise pormenorizada da veloci-
dade de convergência condicional 
local revelou que os municípios que 
possuem as maiores velocidades 
de convergência são, justamente, 
aqueles que se encontram nas regiões 
mais desenvolvidas do Brasil (Sul, 
Sudeste e litoral nordestino). 

Há de se atentar para esse resulta-
do, pois a velocidade de convergência 
encontrada por este estudo foi maior 
para os municípios mais ricos do País 
o que, por sua vez, tende a aumentar 
ainda mais a produtividade dessas 
regiões e, como consequência, a 
disparidade regional existente pode 
se acentuar. Diante disso, tornam-se 
necessários maiores investimentos 
em saúde nos municípios das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste do 
País a fim de aumentar a produti-

vidade dos indivíduos e, assim, dar 
suporte ao possível crescimento 
dessas regiões. É preciso, portanto, 
políticas públicas regionais mais 
eficazes, tais como: investimento 
em hospitais, saneamento básico, 
políticas de redução da mortalidade 
infantil entre outras.
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Resumo
Esse artigo procura estudar a 

importância econômica da indústria 
de alumínio na região Norte como 
indutor de desenvolvimento econô-
mico regional e, principalmente, sua 
capacidade de realizar investimentos 
autônomos propulsores dos efeitos 
multiplicadores de renda, produto 
e emprego, bem como efetivar os 
investimentos indutores para a 
formação de ligações setoriais cha-
madas de efeitos “para trás” e “para 
frente” com o intuito de estruturar 
cadeias produtivas verticalizadas, 
contribuindo para a formação de 
um verdadeiro complexo industrial 
de alumínio articulado com outras 
atividades locais na economia da 
Amazônia.

Palavras-chave: Indústria de alu-
mínio na região Norte, desenvolvi-
mento econômico regional, efeitos 
multiplicadores.

Abstract
This article seeks to study the 

economic importance of the alumi-
num industry in the North to induce 
regional economic development and 
especially their ability to perform 
autonomous drivers of investment 
income multiplier effects, output 
and employment, as well as effective 

complExo induStrial dE alumÍnio E SEuS EfEitoS na 
Economia da amazônia: uma análiSE EStrutural 

cEntrada na matriz dE contaBilidadE Social

André cutrim cArvAlHo1 
dAvid FerreirA cArvAlHo2 

investment to induce the formation 
sectoral linkages effects called “ba-
ckward” and “forward” in order 
to structure vertical supply chains, 
contributing to the formation of a 
true industrial complex aluminum 
linked to other activities in the local 
economy of the Amazon.

Keywords: Aluminum industry in 
the North, regional economic deve-
lopment, multiplier effects.

JEL: 010; 011; 014

Introdução
A partir de meados dos anos de 

1970, a indústria minero-metálica 
na Região Norte do Brasil ganhou 
importância como atividade produ-
tora e exportadora de commodities 
minerais para o mercado exterior. 
Isso só foi possível devido o aporte 

de recursos públicos federais em in-
fraestrutura energética, de transporte 
e de telecomunicação. Na época, o 
governo militar esperava que o mo-
delo de desenvolvimento econômico 
regional, baseado na instalação dos 
grandes projetos de infraestrutura 
e dos setores produtivos, pudesse 
induzir o surgimento de complexos 
industriais capazes de gerar os efei-
tos de linkages (ligações) setoriais 
backwards (para trás) e forwards (para 
frente), inclusive com a inserção 
das atividades produtivas locais 
existentes na Amazônia, com vista à 
constituição de pólos de crescimento.3 
Era também esperado que o aumen-
to da produção de matérias-primas 
da Amazônia pudesse converter-se, 
mediante a exportação de commodi-
ties, em divisas necessárias à redução 
do déficit da conta de transações 
correntes da economia brasileira 

1  Mestre em Economia pela UNESP e Doutorando em Desenvolvimento Econômi-
co pela UNICAMP. Professor-pesquisador do Centro de Formação Interdisciplinar 
da	Universidade	Federal	do	Oeste	do	Pará	–	CFI/UFOPA.	E-mail:	andrecc83@
gmail.com

2		 Pós-Doutor	em	Economia	pela	UNICAMP	e	Doutor	em	Economia	pela	UNICAMP.	
Professor-Pesquisador	do	Programa	de	Pós-Graduação	em	Economia	(PPGE)	
da	Universidade	Federal	do	Pará	-	UFPA	e	do	Programa	de	Pós-Graduação	em	
Desenvolvimento	Sustentável	do	Trópico	Úmido	do	Núcleo	de	Altos	Estudos	
da	Amazônia	-	NAEA	da	UFPA.	E-mail:	david.fcarvalho@yahoo.com.br

3		 A	configuração	geográfica	da	Região	Norte	do	Brasil	é	também	conhecida	por	
Amazônia	Clássica.	Por	isso,	emprego	no	texto	ora	a	expressão	Amazônia	ora	
a expressão Região Norte. A Região Norte do Brasil é formada pelos estados 
do	Amazonas,	Acre,	Amapá,	Pará,	Rondônia	e	Tocantins.



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 129Ano XIII    Nº 24    Dezembro de 2011    Salvador, BA

num ambiente de crise conjuntural 
provocada pelos elevados juros da 
dívida externa e pelo aumento dos 
preços do petróleo, dos combustíveis 
e outros derivados.  

Este modelo de desenvolvimento 
regional não provocou de imediato o 
surgimento de complexos industriais 
motrizes capazes de atrair indústrias 
movidas nos termos de Perroux e 
gerar os efeitos de linkages para trás 
e para frente nos termos de Hirsch-
man que pudessem também inserir, 
direta ou indiretamente, os setores e 
ramos produtivos locais da região.4 
A hipótese de trabalho se a indús-
tria mineral metálica da Amazônica 
continuar funcionando hoje como se 
fosse uma economia de enclave, apre-
sentando baixa interconexão com as 
atividades locais, então as chances de 
promover os linkages com outras ati-
vidades da cadeia produtiva setorial, 
via efeitos multiplicadores da renda 
e do emprego, são limitadas. 

Pode-se formular agora o pro-
blema nos seguintes termos: Quais 
os fatores econômicos que vêm 
limitando o mecanismo indutor dos 
efeitos multiplicadores e de enca-
deamento da indústria de minerais 
metálicos para o restante da econo-
mia Amazônia? A resposta a essa 
questão é de fundamental interesse 
na medida em que pode servir para 
balizar as decisões dos investimentos 
privados, sobretudo no sentido do 
estabelecimento de critérios à sele-
ção de indústrias-chave necessárias 
à formação de cadeias produtivas 
estruturantes à constituição de com-
plexos industriais.5 

Tal hipótese é possível de ser tes-
tada empiricamente por intermédio 
do modelo de Matriz de Contabi-
lidade Social (MCS) que permite a 
medição dos efeitos multiplicadores 
dos salários, lucro e renda agregada e 
os efeitos de linkages em cadeias para 
trás e para frente. As MCS constituem 
instrumentos mais poderosos para as 
análises empíricas do que Matrizes de 
Insumo-Produto (MIP). Isto porque 
as MCS, além da determinação dos 
coeficientes técnicos que estabelecem 
as relações intersetoriais, permitem a 

identificação dos impactos tanto dos 
investimentos autônomos, via multi-
plicadores sobre a renda, produto e 
emprego, quanto dos investimentos 
induzidos via efeitos de linkages para 
trás e para frente. A escala geográfica 
adotada para o presente estudo é 
macrorregional.

O presente trabalho procura 
discutir, a partir da teoria dos com-
plexos industriais e também da 
teoria dos mecanismos indutores 
de formação de cadeias produtivas 
estruturantes, até que ponto o com-
plexo da indústria de alumínio na 
Região Norte do Brasil pode ser ou 
não considerada um verdadeiro en-
clave mineral. Vale dizer, se à luz dos 
novos dados disponíveis na forma da 
matriz de insumo-produto e da ma-
triz de contabilidade social é possível 
confirmar ou não a formação de um 
complexo da indústria de alumínio 
na Amazônia. Para isso, procurou-se 
organizar o trabalho em três seções, 
além da introdução e da conclu-
são. Na primeira seção, realiza-se 
uma discussão teórica procurando 
combinar a teoria dos complexos 
industriais com a dos mecanismos 
indutores do desenvolvimento regio-
nal; na segunda seção, apresenta-se 
a base material e o método adotado; 
e, por fim, realiza-se a análise dos 
resultados encontrados a partir da 
matriz de contabilidade básica.

1.  Complexo industrial e for-
mação de cadeias produti-
vas estruturantes
O entendimento sobre complexo 

industrial vem recebendo nos últimos 
anos uma variedade de conceituações 
e aplicações no âmbito da análise de 
estruturas industriais resultantes do 
agrupamento, por algum critério 
econômico, de atividades produtivas 
fortemente relacionadas umas com as 
outras do ponto de vista econômico 
ou comercial. Os complexos indus-

triais, qualquer que seja o critério 
definidor do agrupamento, têm um 
ponto comum de convergência que 
é a suposição de que a formação 
desse agrupamento é um avanço 
analítico. Por complexo industrial 
deve ser entendido um conjunto de 
empresas ligadas entre si por uma 
rede de fluxos de compra de insumos 
e vendas de produtos, formação de 
preços e expectativas de demanda 
de produção de mercadorias, de in-
vestimentos e que mantém ligações 
econômicas e comerciais com o resto 
do sistema industrial que acabam 
gerando externalidades.6

   
1.1.  A noção de complexo indus-

trial
A noção de complexos industriais 

supõe fortes relações intersetoriais de 
compra e venda de insumos com ou 
sem passagens pelo mercado.7 Esta 
noção de complexo industrial tende 
a adequar-se metodologicamente a 
aplicação dos modelos de matrizes 
de insumos-produtos (MIP) e de 
matrizes de contabilidade social 
(MCS) que têm ampla aplicação 
aos estudos de modelos estáticos e 
estáticos comparativos. Aqui não 
interessa os estudos de trajetórias 
dinâmicas de variáveis datadas, mas 
apenas as relações intersetoriais e, 
às vezes, as mudanças nas relações 
intersetoriais. Isto não impede de 
que tais relações captem num dado 
momento estruturalmente definido 
as mudanças de uma trajetória tec-
nológica ou ainda a evolução de uma 
dada indústria e respectiva base téc-
nica em seu processo de maturação 
ou integração vertical e, portanto, 
um momento de um processo de 
mudança da estrutura produtiva.8 
Portanto, trata-se da aplicação do 
método estático comparativo em que são 
tomados dois momentos no tempo 
para analisar as mudanças ocorridas 
na estrutura de uma economia ou 

4		 Bunker	(1985,	1994);	Bradford	(1994).
5		 Haguenauer	&	Prochnik	(2000,		p.		21-20).
6		 Perroux	(1961);	Lutrell	(1972).
7		 Prado	(1981);	Haguenaeur	et	al.	(1984);	Pereira	(1985).
8		 Possas	(1992,	p.	12-20).
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setor industrial. Maior ênfase do que 
essa, do ponto de vista analítico da 
dinâmica, pode causar sérias dificul-
dades de aplicação. 

Como observa Possas (1992) a no-
ção de complexo industrial tem sido 
pensada, sem muito aprofundamen-
to teórico, com uma nova instância 
ou unidade de análise multisetorial 
supostamente mais adequada que as 
usualmente disponíveis por permitir 
maior integração estrutural e dinâ-
mica entre atividades econômicas, 
inclusive uma possível integração 
micro-macroeconômica. A fim de se 
analisar a validade destas suposi-
ções, há que se considerar a ausência 
da firma como unidade microeconô-
mica onde as decisões de produção 
e de investimento são tomadas pelos 
empresários ou da unidade estratégi-
ca de decisão que envolve não apenas 
as firmas individuais, mas os grupos 
econômicos que formam os conglo-
merados industriais. É evidente que 
não se pretende com isso substituir 
a noção de complexo industrial que 
pode abarcar espaços econômicos 
específicos desde mercados até as 
múltiplas indústrias em que atuam 
grupos econômicos e financeiros ar-
ticulados no complexo industrial. 

O complexo industrial como um 
conjunto agregado de indústrias e 
mercados cruzados é o resultado 
num certo momento, tal como uma 
fotografia, do processo industrial 
de constituição e transformação en-
dógena da estrutura industrial das 
diversas unidades de valorização do 
capital, por meio da concorrência e 
avanço do progresso técnico, que o 
compõem. Uma das vantagens do 
seu uso como um instrumento de 
análise estrutural pertinente, con-
siste na possibilidade de identificar 
os setores-chaves que direcionam o 
desenvolvimento de uma economia 
nacional ou regional, pois segundo 
Hirschman estes setores, ao gerarem 
desequilíbrio na estrutura econômi-
ca, abrem amplas possibilidades de 
investimentos produtivos e infraes-
truturais.   

Quanto à idéia de que o complexo 
industrial possa possibilitar uma in-

tegração micro-macro no sentido da 
criação de uma unidade estrutural 
de mediação intermediária – que in-
tegre o nível do microeconômico das 
firmas e o nível macroeconômico das 
indústrias – tal possibilidade é muito 
questionável, sobretudo quando essa 
integração micro-macro requer uma 
abordagem teórica que envolva uma 
discussão no campo da dinâmica 
econômica.9 Na verdade, o signi-
ficado de integração micro-macro, 
no sentido de interação dinâmica, 
ocorre mais entre decisões autôno-
mas individuais (ex ante) e resultados 
globais (ex post) que, por hipótese são 
multisetoriais, isto é, processam-se 
mediante sucessivas induções sobre 
novas decisões ao longo das cadeias 
produtivas das atividades que fazem 
parte do complexo industrial criado 
por algum critério ad hoc.10 Mesmo 
assim, a noção de complexo indus-
trial é um instrumento técnico útil 
às análises estruturais de aplicação 
de matrizes de insumo-produto e 
matrizes de contabilidade social.

         
1.2.  Cadeias produtivas estrutu-

rantes
A teoria do mecanismo indutor 

do desenvolvimento foi construída 
numa época – pós II guerra mundial 
– em que os governos das economias 
da periferia tomavam consciência do 
grande atraso das suas economias e 
detectavam as desigualdades que 
separavam os países desenvolvi-
dos dos subdesenvolvidos. Nesse 
cenário, Hirschman (1961) partiu 
do pressuposto, de que o progresso 
industrial de uma dada nação não só 
não ocorre simultaneamente em todo 
território, como também, uma vez 
iniciado o processo de desenvolvi-
mento econômico, as forças do mer-
cado podem levar uma concentração 
espacial em torno de determinados 
“pontos geográficos” onde o pro-
cesso se inicia historicamente. Esse 
processo de concentração espacial foi 

chamado por Perroux (1964) de pólos 
de crescimento ou ainda de complexos 
industriais. 

Hirschman (1961) configurou 
essa condição de desproporcionali-
dade da concentração dos investi-
mentos setoriais no centro de uma 
economia nacional, em detrimento 
das regiões da sua periferia, como 
um mero reflexo do processo de de-
senvolvimento nacional conduzido 
somente pelo mercado. Para superar 
essa tendência, é preciso que essas 
economias regionais da periferia – 
que se encontram num estágio de 
subdesenvolvimento e resolvam 
empreender esforços estratégicos 
visando o desenvolvimento econô-
mico – selecionem os espaços com as 
vantagens locacionais competitivas 
favoráveis aos investimentos com 
elevado potencial de propagação, 
efeitos à montante e a jusante.

A limitação dos recursos, pela 
falta de poupança disponível para 
inversão (capacidade para investir), 
exige que certas decisões cruciais 
tomadas pelos agentes econômicos 
levem em consideração as alterna-
tivas estratégicas de inserção de 
projetos estruturantes.11 A ênfase pró-
desenvolvimento regional, portanto, 
deve concentrar-se nas regiões e 
setores que ofereçam vantagens 
comparativas, naturais e/ou cons-
truídas, de forma que a prioridade 
deva resolver-se numa apreciação 
pragmática de que o desenvolvi-
mento industrial numa dada área 
induza o progresso numa outra no 
médio e longo prazo. A natureza 
dessas vantagens comparativas pode 
ser natural, quando os territórios de 
uma economia regional são dotados 
de recursos naturais capazes de atrair 
novos investidores; ou construída, 
quando o Estado estruturante cria 
vantagens competitivas, com a rea-
lização de investimentos em capital 
social básico e em capital humano, 
para assim atrair os investidores 

9		 Müller,	Magalhães	&	Vial	(1994,		p.	24-37).
10		Possas	(1992,	p.	23-30).	
11		Hirschman	(1969).
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à economia emergente; ou ainda 
fortuitas, quando um importante 
centro industrial-urbano detém as 
economias externas necessárias para 
atrair novos investidores.12 

Numa economia nacional em de-
senvolvimento, a exemplo do Brasil, 
com problemas sérios de desigual-
dades regionais, a estratégia das se-
quências eficazes pode contribuir para 
a redução das desigualdades inter-
regionais. A despeito da função eco-
nômica que assume cada região, de 
acordo com a divisão nacional traba-
lho, a interação entre regiões de uma 
mesma nação é perfeitamente viável e 
consolida-se mediante a coexistência 
dos elementos constitutivos dos seus 
espaços. Assim, é estrategicamente 
importante, inclusive do ponto de 
vista do sistema federativo brasileiro, 
que uma política nacional de desen-
volvimento regional dê prioridade a 
indústrias-chave capazes de induzir 
efeitos de linkages (ligações) para trás 
e para frente com vista à constituição 
de múltiplas cadeias produtivas es-

truturantes no sentido da formação 
de complexos industriais.

Neste sentido, a estratégia de 
desenvolvimento regional dirigida 
para a formação de cadeias produtivas 
estruturantes parte do pressuposto 
de que os investimentos produtivos 
devem ser dirigidos principalmente 
a indústrias-chaves – àquelas com 
maiores chances de sucesso de re-
produzir os efeitos de ligações para 
trás e para frente para a formação 
de cadeias produtivas – e não na-
quelas de atividades que acabem 
pulverizando os escassos recursos 
financeiros, sem provocar os efeitos 
de encadeamentos. Neste particu-
lar, o planejamento estratégico do 
desenvolvimento de uma economia 
regional deveria consistir, além de 
outras funções, de um esforço de 
pesquisa para identificar os projetos 
estruturantes e indutores de linkages 
na forma de cadeias produtivas capa-
zes propiciarem o desenvolvimento 
econômico no sentido sequencial de 
que uma coisa leva a outra.13 

É importante frisar que as eco-
nomias regionais subdesenvolvidas 
ressentem-se muito mais da au-
sência dos mecanismos indutores 
dos investimentos e das inovações 
tecnológicas. Portanto, antes de 
tudo a pergunta-chave que deve 
ser formulada é: Como selecionar os 
investimentos indutores do crescimento 
econômico regional? Da resposta a essa 
questão deve derivar a estratégia 
do desenvolvimento estruturante, 
já que a inércia que preserva o “cir-
culo vicioso da pobreza” pode ser 
rompida na medida em que os novos 
desafios que estão postos na era da 
globalização possam representar 
estímulos à realização de novos em-
preendimentos.

Em seu diagnóstico das econo-
mias regionais, Hirschman (1961) 
ressalta o fato de que as decisões 
pró-desenvolvimento não são trava-
das apenas pelos obstáculos e pela 

escassez de recursos, mas sim pelas 
pela falta de empreendedores e im-
perfeições do processo de tomada de 
decisões. Com isso, Hirschman (1961) 
deslocou o foco da sua atenção para 
os mecanismos indutores das tomadas 
das decisões estratégicas capazes 
de mobilizar a maior quantidade 
possível dos recursos para superar o 
atraso econômico de uma região. 

Os mecanismos indutores do de-
senvolvimento regional podem ser 
encontrados naqueles investimentos 
com propriedades propulsoras su-
ficientes para propagar seus efeitos 
numa sequência eficaz à realização de 
novos investimentos estratégicos – 
via efeitos de linkages para trás, para 
frente e colaterais – com capacidade 
de formar as cadeias produtivas estru-
turantes necessárias à superação do 
estágio de subdesenvolvimento das 
economias regionais. Quanto à trans-
ferência das inovações tecnológicas 
dos países industrializados, esta re-
quer o crédito de longo prazo de ban-
cos de desenvolvimento e a presença 
do empresário-empreendedor avesso 
ao risco.14 O diagnóstico da ausência 
do empreendedor para investir é 
equivocado. O empreendedor é um 
produto do capitalismo moderno, 
e não o contrário, aqui e alhures. 
Ademais, as oportunidades de in-
vestimento produtivo dependem da 
taxa de lucro esperada, do volume, 
do tempo de maturidade e da taxa de 
retorno das inversões, e não da falta 
de habilidade do investidor. 15 

Os mecanismos indutores de Hirs-
chman combinam-se bem com as 
estratégias de desenvolvimento que 
visam a formação de cadeias produ-
tivas estruturantes, a qual consiste, 
em sua essência, no melhor apro-
veitamento dos efeitos intersetoriais 
dos investimentos – em especial os 
investimentos complementares – de 
forma progressiva através da expan-
são do mercado, mas com o apoio 
da ação planejadora e financiadora 

12		Krugman	(1991);	Lins	(2000).
13		Hirschman.(1961,	p.	18).
14		Hirschman	(1969).
15		Prado	(1981).
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do Estado. Hirschman (1961) notou 
que, além dos efeitos multiplicadores 
da renda e do emprego e do efeito 
acelerador do investimento líquido, 
o investimento industrial induzido 
tinha também a capacidade de atrair 
investimentos industriais de comple-
mentaridade técnica (efeitos técnicos 
colaterais) cujos efeitos estruturantes 
tendem a se manifestar por meio das 
relações interindustriais de insumo-
produto para um conjunto de ou-
tras atividades. Na próxima seção 
discute-se a teoria das sequencias 
eficazes de Hirschman

 
2. A teoria das sequências efi-

cazes
A teoria das sequências eficazes 

faz parte do escopo da teoria do cres-
cimento desequilibrado e baseia-se 
no principio de que uma coisa leva a 
outra. É evidente que as decisões de 
investimentos produtivos, baseadas 
no princípio das sequências eficazes, va-
riam no tempo e no espaço dependo 
da herança histórica da economia re-
gional. Além do mais, as sequências 
eficazes dos investimentos estratégi-
cos, e o tempo necessário para atingir 
o estágio avançado do desenvolvi-
mento, qualificam as tomadas de 
decisões mais promissoras dos inves-
timentos, segundo a disponibilidade 
dos recursos materiais, humanos e 
financeiros à instalação dos projetos 
estruturantes selecionados, em dois 
tipos: sequência permissiva e sequência 
compulsória, como se verá a seguir.

2.1. Trajetórias das sequencias 
eficazes

Na busca de orientar as trajetórias 
das sequências eficazes alternativas, 
Hirschman (1961) argumenta em 
favor dos investimentos estrategica-
mente de “sequências compulsivas” 
por entender que elas adiantam a 
oferta futura para além da deman-
da, ou na sua expressão metafórica: 
“colocam o carro adiante dos bois”. 
Hirschman não se propõe a construir 
uma teoria geral das sequências eficazes, 
mas, ao contrário, revela que as estra-
tégias baseadas na sua aplicação, com 
vistas à superação do atraso de uma 

economia regional, variam no espaço 
e no tempo, dependendo é claro da 
escolha da localização do empreen-
dimento, das inovações tecnológicas, 
dos obstáculos institucionais ainda 
existentes e da herança histórica. 

Por isso, as correções dos dese-
quilíbrios setoriais e espaciais, pro-
vocadas pelos mecanismos indutores 
do investimento em cadeia, exigem 
mais tempo e devem ser realizadas 
numa determinada sincronia com os 
recursos disponíveis existentes numa 
economia. Isto significa dizer que os 
efeitos operadores da formação de 
cadeias produtivas estruturantes, – 
com potencial de formar, inclusive, 
cadeias complementares – embora 
possam aparentar determinada 
simultaneidade e sincronismo nas 
relações de insumo-produto reque-
rem algum tempo para realizar toda 
complementaridade de forma direta 
ou indireta. 

Qualquer que seja a alternativa 
da decisão estratégica de realizar 
investimentos reais numa economia 
regional subdesenvolvida – seja pela 
sequência eficaz em Capital Social 
Fixo (CSF), seja em Atividades Dire-
tamente Produtivas (ADP) – há que 
se considerar que qualquer uma de-
las produz estímulos e pressões compe-
titivas de tal modo que a avaliação da 
eficácia dos resultados depende da 
capacidade de mobilização dos em-
presários para avançar investindo em 
ADP e/ou da reação dos governos 
responsáveis pela sequência em CSF, 
inclusive devido à pressão da opi-
nião pública por investimentos em 
infraestrutura econômica. Ademais, 
a escassez de recursos financeiros das 
economias atrasadas dificulta que a 
escolha sequencial dos investimentos 
estruturantes em CSF ou ADP seja 
sempre equilibrada. Desta constata-
ção, derivam duas hipóteses:

1) que os investimentos em CSF 
e em ADP não podem reproduzir 
um crescimento equilibrado simul-
tâneo; e

2) que deve ser preferida àquela 
sequência eficaz de investimentos 
estruturantes, por etapas do desen-
volvimento industrial, que maximize 

a tomada das decisões induzidas.
A característica principal desses 

dois estilos de crescimento desequi-
librado – que são complementares – é 
que eles geram uma renda adicional 
às decisões induzidas pelo mercado 
ou compelidas pelo Estado que pro-
vocam novas inversões e produtos 
adicionais. De qualquer maneira, 
pode-se esperar que o excedente de 
capacidade de CSF, construído antes 
de existir demanda, faça surgir um 
demanda adicional numa economia 
regional que seja atrativa para os 
investidores privados em ADP. De 
outro lado, se as ADP se adiantam 
ao CSF serão geradas fortes pressões 
para o suprimento de CSF no período 
seguinte.

Hirschman (1961) colocou-se 
diante do problema que, geralmente, 
têm as economias regionais quanto 
à escolha dos investimentos estraté-
gicos nos países subdesenvolvidos 
que tem recursos limitados e uma 
coleção de projetos econômicos es-
truturantes, os quais, em princípio, 
parecem necessários executá-los. 
Para resolver tal impasse, ele propôs 
determinada ordem de prioridade para 
execução dos projetos selecionados 
levando em conta as inversões que 
tivessem o maior potencial indutor 
de outras inversões, numa sequência 
eficaz que fosse capaz de maximizar 
o investimento induzido, e que pu-
dessem também gerar o maior volu-
me possível de economias externas 
líquidas.

2.2. A teoria dos efeitos das liga-
ções em cadeia 

A teoria da estratégia do desen-
volvimento concentrado em cadeias 
produtivas estruturantes, sustentada 
na difusão de mecanismos indutores 
das sequências eficazes, acomoda-se 
muito bem as economias nacionais 
de industrialização tardia, a exemplo 
do Brasil. Sem dispor de uma tradi-
ção industrial pela via do mercado, 
torna-se genérico, nos países sem 
essa tradição histórica, que o pro-
cesso da industrialização complementar 
de uma determinada região perifé-
rica – pertencente a uma economia 
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nacional em desenvolvimento que 
passou pelo ciclo da industrialização 
pesada – deve ser conduzido pela 
ação planejadora do Estado nacional 
com a participação ativa do setor 
privado. 

O processo de industrialização 
complementar numa economia re-
gional pode assumir uma natureza 
estruturalmente desequilibrada, com 
uma tendência para a concentração 
dos investimentos produtivos em 
setores altamente propensos a gerar 
efeitos em cadeia. De acordo com 
Hirschman (1961), a existência de 
uma cadeia produtiva ocorre quando 
uma atividade em operação passa a 
exercer pressões econômicas, tecno-
lógicas ou de outra natureza para 
o surgimento de novas atividades. 
Hirschman (1985) define os “efeitos 
das ligações em cadeia produtivas”, 
de dada linha de produto, como 
forças indutoras de investimentos 
complementares que são postas em 
ação, através das relações de insumo-
produto, quando algumas unidades 
produtoras que fornecem os insumos 
necessários à mencionada linha de 
produto, ou as unidades produtoras 
que utilizam sua produção, como 
insumo, são inadequadas ou inexis-
tentes numa região.

Os efeitos em cadeia de produ-
ção refletem diretamente os seus 
impactos econômicos na cadeia 
produtiva devido às relações de 
insumo-produto. Podem-se classifi-
car os efeitos em cadeia de produção, 
segundo seu impacto a montante ou 
a jusante da atividade considerada, 
como a seguir: 

1) os efeitos em cadeia para trás 
(retrospectivos): referem-se a toda 
atividade produtiva, de natureza 
não-primária, com capacidade su-
ficiente para induzir uma outra ao 
fornecimento dos insumos que lhes 
são necessários, através da produção 
nacional.

Os efeitos em cadeia para trás 
captam os efeitos de indução para 
investir na produção doméstica de 
insumos, inclusive de bens de capital, 
para o setor exportador em expansão 
de uma dada região. Em face das 

dificuldades que as economias sub-
desenvolvidas têm para dar o salto 
tecnológico, os linkages para trás são, 
às vezes, mais efetivos quando a de-
manda por novos insumos envolve 
recursos e tecnologias que viabilizem 
a produção doméstica. 

De fato, os efeitos em cadeias 
para trás ocorrem, em geral, porque 
há estímulos para os novos investi-
mentos que se originam do produto 
elaborado, e materializam-se em ati-
vidades que ofertarão os insumos e 
equipamentos para o processamento 
daquele respectivo produto. Este é o 
caso típico do padrão de industria-
lização de certas economias cujas 
atividades sejam baseadas na im-
portação de parte de seus fatores de 
produção (por exemplo, maquinário 
e insumos), sendo que no processo de 
industrialização ocorrerá uma forte 
pressão para o desencadeamento da 
manufatura doméstica desses fato-
res, com mercado garantido a partir 
daquelas atividades. 

2) Os efeitos em cadeia para frente 
(prospectivos): referem-se a qualquer 
atividade, que por sua natureza não 
abastece exclusivamente à demanda 
final, sendo capazes de induzir uma 
outra a utilizar sua produção como 
insumo em alguma atividade nova.

Os efeitos em cadeia para frente 
buscam também expressar a indu-
ção para se investir em atividades 
produtivas que usam o produto do 
setor exportador como insumo bási-
co. O desenvolvimento econômico 
induzido pelos efeitos em cadeia para 
frente ocorre porque, devido à estru-
tura inter-relacionada das atividades 
econômicas, um passo numa direção 
exercerá estímulos para decisões de 
investimentos direcionados à próxi-
ma etapa.

2.3.  Complexo Industrial de Alu-
mínio

O alumínio é o metal mais jovem 
usado em escala industrial. O Brasil 
é hoje o sexto maior produtor mun-
dial de alumínio primário, precedido 
pela China, Rússia, Canadá, EUA e 
Austrália. Os EUA e o Canadá ainda 
são grandes produtores mundiais 

de alumínio, mas estes países não 
possuem jazidas próprias de bau-
xita, dependendo exclusivamente 
da importação desse minério. O 
complexo industrial de alumínio no 
Pará é constituído pelas indústrias 
de bauxita, alumina e alumínio 
primário. Além dessas indústrias 
pertencentes à corporação transna-
cional do grupo Vale do Rio Doce, 
mais recentemente instalou-se em 
Barcarena (PA) a empresa ALUBAR 
METAIS que vem produzindo, a 
partir da matéria-prima do alumí-
nio, vergalhões e cabos de alumínio. 
Tendo isso em conta, descreve-se 
agora o desempenho econômico das 
indústrias que compõem a estrutura 
do complexo de alumínio na Amazô-
nia Oriental por produto. O rápido e 
notável crescimento da importância 
do alumínio na indústria é resultado 
de uma série de fatores:

i) o alumínio é um metal não-
ferroso que pode ser facilmente 
transformado por meio de processos 
metalúrgicos normais, tornando-se, 
deste modo, uma importante maté-
ria-prima viável, em qualquer forma, 
para a indústria manufatureira;

ii) a pesquisa  laboratorial e in-
dustrial, bem como os processos de 
aprendizado pelo método aprender 
fazendo, aprender usando e apren-
der por interatividade têm ampliado 
o uso do alumínio para uma varie-
dade de utilizações industriais e de 
consumo doméstico.  

O crescente aumento no consumo 
industrial e doméstico de alumínio é 
a prova cabal do que este metal signi-
fica na indústria moderna.  A varie-
dade de aplicações do alumínio está 
relacionada com suas características 
físico-químicas, sobretudo quanto à 
elevada resistência à corrosão e sua 
alta condutibilidade elétrica e térmi-
ca. Essas propriedades permitem à 
indústria de alumínio a diversifica-
ção dos seus produtos e criação de 
novos usos em várias industriais: 
elétrico-eletrônica, automotiva, 
construção civil, móveis e utensílios 
domésticos. A Tabela 1 revela o perfil 
econômico e comercial da indústria 
de alumínio do Brasil. 
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Tabela 1: Perfil da Indústria de Alumínio do Brasil: 2008-2009.

Dados 2008 2009

Empregos Diretos 64.368 61.667

Faturamento (US$ bilhões)
-Participação no PIB (%)
-Participação no  PIB Industrial (%)

16,6
1,0
4,4

13,3
0,8
3,9

Investimentos (US$ bilhões) 2,5 1,2

Impostos Pagos (bilhões) 2,9 2,6

Produção de Alumínio Primário (1000 t) 1.661 1.535

Consumo Doméstico de Transformados de Alumínio (1000 t) 1.127 1.008

Consumo Per Capita 5,9 5,3

Exportação de Alumínio em Peso (1000 t) 964 921

Importação de Alumínio em Peso (1000 t) 209 162

Balança Comercial da Indústria de Alumínio (US$ milhões FOB)
-Exportações
-Importações

3.773
4.798
1.025

2.560
3.216
656

Participação das Exportações de Alumínio nas Exportações do Brasil (%) 2,4 2,1

Fonte: SISCOMEX; ABAL

de vários indicadores econômicos. A 
base de dados utilizada para mensu-
rar os indicadores econômicos que 
captam os efeitos multiplicadores 
da renda e do emprego, bem como 
os efeitos de encadeamento (linkages) 
para trás e para frente, é a matriz de 
insumos-produtos (MIP) da Região 
Norte. Esta MIP foi construída por 
Guilhoto (2000) como produto do 
convênio firmado entre o BASA e o 
IPEA. Essa MIP foi disponibilizada 
pelo Banco da Amazônia, em 2004, 
em forma de CD. De acordo com a 
taxonomia internacional da MIP, os 
produtos das indústrias minerais 
metálicas são: ferro, alumínio, níquel, 
cobre, manganês, estanho, ouro e 
outros minerais metálicos. Fez-se 
uso da MIP de 1985 da SUDAM e da 
MIP do BASA de 2000. As matrizes 
básicas têm 157 linhas e 90 colunas. 
Ambas destacam as atividades do 
complexo de alumínio o que permitiu 
a agregação das atividades extrativas 
do minério (bauxita) e dos produtos 
derivados (alumina, alumínio e 
transformados) de forma a compor 
a estrutura do complexo industrial de 
alumínio da economia nortista.

 

O ciclo produtivo do alumínio no 
Pará começa com a extração, lavagem 
e peneiração do minério de bauxita 
para retirada de sílica e areia. Esta 
fase de beneficiamento do processo 
industrial é feita pela Mineração Rio 
do Norte – MRN. Depois a bauxita 
depurada das impurezas (com alto 

teor de alumina) é refinada (a bauxita 
depurada é dissolvida numa solução 
de soda cáustica e submetida à alta 
temperatura e pressão para eliminar 
as impurezas e a água de hidratação, 
obtendo-se a alumina, um pó branco 
e fino que parece com o açúcar). Esta 
fase de transformação da bauxita 
depurada em alumina é feita pela 
Companhia Alumina do Pará – 
ALUNORTE. A matéria-prima da 
alumina é transformada em alumínio 
metálico pelo processo de redução 
que consiste na dissociação (por meio 
da eletricidade) da alumina em dois 
componentes: o alumínio metálico e 
o oxigênio. Este processo é realizado 
pela Companhia Alumínio do Brasil 
S.A. – ALBRÁS. O alumínio líquido 
depositado é recolhido do fundo das 
cubas por meio de sifonamento e de-
pois é transferido para as lingoteiras 
que possuem diferentes tamanhos.

3. Material e método: 
3.1. Fontes dos dados

As matrizes de insumo-produto 
da Amazônia Legal adquirem impor-
tância especial para os estudos sobre 
a economia da Amazônia na medida 
em que servem de base à elaboração 
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3.2. Metodologia de aplicação da 
MCS

As MCS da Região Norte (de 1985 
e 2000) foram organizadas para 16 
atividades ou indústrias regionais. 
Apesar da importância empírica da 
MIP, os resultados obtidos pela apli-
cação da MIP de Leontief ou da MIP 
modificada por Miyazawa (1960) 
podem subestimar os impactos 
econômicos das atividades setoriais 
sobre a economia regional.16 Para 
contornar esse problema, uma nova 
geração de matrizes foi construída 
por Pyatt & Round (1979) e Stone 
(1985) – as MCS com um maior grau 
de desagregação e compatível com a 
análise macroeconômica – de forma a 
permitir uma estruturação adequada 
com o fluxo circular de qualquer 
economia de mercado no âmbito 
nacional ou regional.17

3.3.  O modelo da matriz de conta-
bilidade social

A contabilidade registrada pelo 
método das partidas dobradas, 
aplicada na construção da matriz de 
insumo-produto, permite que esta 
revele a estrutura econômica de uma 
economia regional a partir do fluxo 
comercial que vincula cada ramo de 
atividade e indústria de um determi-
nado setor a todos os outros. Tanto 
a MIP quanto a MCS estão sujeitas 
a algumas hipóteses gerais e outras 
específicas. Além das hipóteses co-
nhecidas da MIP, a MCS apresenta 
três outras específicas para que seja 
adequada a estrutura de uma econo-
mia regional:

i) uma delas é que a economia 
opera com capacidade ociosa. Isto 
implica que um aumento não espe-
rado da demanda pode ser atendido, 
nos mesmos níveis de custos, pelo 
aumento na escala de produção; 

ii) outra hipótese, de natureza 
keynesiana, é de que o mercado de 
bens e serviços se ajusta via quan-
tidade. Isto significa dizer que os 
desequilíbrios do mercado de bens e 
serviços são revelados por uma acu-
mulação ou por uma desacumulação 
dos estoques involuntários; e

iii) a hipótese neo-keynesiana de 
rigidez de preços correntes, devido 
aos custos de menus, às externalida-
des e às assimetrias de informações. 
Como resultado, os preços das mer-
cadorias dessa economia regional 
permanecem rígidos, pelo menos no 
curto prazo. 

Com base nas hipóteses estabe-
lecidas, a MCS será utilizada para 
captar os efeitos em cadeia para trás 
e para frente, bem como os efeitos 
das injeções exógenas, via multipli-
cadores do produto, da renda e do 
emprego, à economia amazônica.

3.3.1. Estrutura do modelo da 
MCS 

A MCS é uma matriz quadrada 
em que o resultado da soma das 
linhas e o resultado da soma das co-
lunas são iguais. Na MCS, as linhas 
e colunas representam, respectiva-
mente, as receitas e as despesas dos 
agentes econômicos e seus valores 
são contabilizados de acordo com 
o método das partidas dobradas. 
A matriz de contabilidade social é 
construída na forma de uma tabela 
quadrada, na qual cada célula (i, j) 
define uma transação particular ou 
uma transferência dentro da eco-
nomia. Portanto, as linhas indicam 

o destino dos fluxos das contas e as 
colunas indicam a origem dos fluxos 
das mesmas contas. Neste caso, uma 
entrada de um valor representa uma 
receita (vendas) do setor i oriundo 
do pagamento (compras) efetuado 
pelo setor j; ou, alternativamente, os 
gastos do setor j (compras) pagos ao 
setor i (vendas). A estrutura básica 
da MCS tem as seguintes contas 
endógenas e exógenas, sendo que o 
quadro 1 apresenta, de forma sucin-
ta, um modelo de MCS compatível 
com um modelo de equilíbrio geral 
de uma dada economia regional. 
Na MCS, os valores de cada linha e 
coluna são reunidos numa mesma 
célula e, embora representem contas 
separadas, definem pelo método das 
partidas dobradas que as receitas 
são iguais as despesas. Na estrutura 
básica da MCS têm-se as seguintes 
contas endógenas e exógenas: 

Em linhas gerais, a MCS engloba 
três diferentes fluxos: (I) das ativida-
des produtivas, que correspondem 
às transações do mercado de bens e 
serviços, geradoras dos fluxos dos 
pagamentos nominais e como con-
trapartida os fluxos reais de bens e 
serviços realizados entre os agentes 
econômicos; (II) das instituições 
que englobam todos os gastos com 
consumo realizados pelas famílias e 
pelos governos e os gastos de inves-
timentos realizados pelas empresas 
(FBCF); (III) dos valores adiciona-
dos, que envolvem as transações no 
mercado de fatores de produção, 
correspondentes às remunerações 
monetárias desses fatores (salários e 
lucros) como contrapartida real dos 
serviços prestados pelos mesmos 
fatores (trabalho e capital); (IV) o 
imposto líquido que representa os 
impostos totais brutos menos as 
transferências e subsídios concedi-
dos pelo governo; e (V) do resto do 
mundo que corresponde aos fluxos 
das exportações, das importações 
e das rendas líquidas enviadas ao 
exterior. 

16		Santana	(2004).
17		Fonseca	&	Guilhoto	(1987).
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Discriminação Atividades
Fatores de produção Instituições Resto do  mundo

Trabalho Capital Famílias Governo Capital

Atividades Bens Inter. Cons.Priv Cons.Gov. FBCF Exportação

Fatores de 
produção

- Trabalho Salário

- Capital Lucro

Instituições

- Famílias Salários Lucros Transferências 
e Subsídios

Renda Líquida 
enviada do 

exterior

- Governo Imp.Indiret Imp.Diret

- Capital Poup. Priv Poup. Gover.

Resto do 
mundo Importação Reservas

 
Quadro 1 -  MCS: Estrutura básica da matriz de contabilidade social
Fonte:	Elaboração	própria

3.3.2. O modelo algébrico da MCS

A MCS pode ser apresentada 
num modelo formado por equações 
algébricas, expressas na forma matri-
cial, envolvendo todos os elementos 
constantes do quadro 1. O modelo 
matricial da MCS da economia regio-
nal pode ser assim especificado:

                                                 
Xa = ta.Xa + tc.R + Ya (1)
X

v 
= t

v
.X

a
X

i 
= t

r
.X

v
E = te.Xe + ti.Xv   

Ou melhor: 

O método para resolver esse modelo 
da MCS é o mesmo adotado para a 
MIP e a equação básica representati-
va do resultado final é dada por: 

X = (I – A)-1.Y = Mg.Y    (2)

Em que:
Xa  é o vetor de produto das ativida-
des produtivas;
Xi  é o vetor da renda institucional;

  Xv  é o vetor de remuneração dos 
fatores de produção;

(I – A)-1  é a matriz de impactos glo-
bais;
I é a matriz identidade;
A é a matriz tecnológica;
Ya é o vetor de renda exógena das 
atividades produtivas;
Yi  é o vetor de renda institucional 
exógena;
Yv é o vetor de valor adicionado 
exógeno.

A matriz de contabilidade social 
particionada, contendo as contas en-
dógenas e indicando as propensões 
medias a gastar, é estruturada como 
uma matriz A com dimensão (n + m + 
p , n+ m + p) obtida da divisão entre 
os valores setoriais contidos em cada 
coluna pelo valor da despesa total 
correspondente, tal que18:   

      

                                
Nessa matriz particionada da 

MCS, tem-se:

ta = matriz de coeficientes de insumo-
produto com dimensão(n, n);

tc = matriz de coeficientes de gastos 
de dimensão(n, m);
tr = matriz de coeficientes de trans-
ferência institucional de dimensão( 
m, p);
tv = matriz de coeficientes de valor 
adicionado de dimensão(p, n);
m = é o número de instituições en-
dógenas;
n = é o número de atividades pro-
dutivas;
p = é o número de categorias do valor 
adicionado.

A derivação da matriz particio-
nada ocorre a partir da matriz básica 
de Leontief:

X = A.X + Y    (3)

Ou ainda: (I – A). X =Y

X= (I – A)-1.Y = Mg.Y (4) 

X= Mg.Y   (5)     
  

A expressão acima representa a 
renda setorial das atividades endó-
genas como resultado das injeções 
em X multiplicada pela matriz dos 
efeitos globais.19 

18		Miller	&	Blair	(2009,	p.	499-537).
19		Round	(1985).
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A matriz A acima pode ser parti-
cionada em outras duas matrizes, re-
presentadas por B e C, de modo que 
A = B + C. As matrizes B e C podem 
ser escritas da seguinte maneira:  

                          
As matrizes B e C são derivadas 

da matriz A ou matriz de propensão 
media a gastar ou matriz de coefi-
cientes técnicos. Partindo-se desta 
partição, a equação básica de Leon-
tief pode ser modificada da seguinte 
maneira: X = A.X + Y (Matriz básica 
de Leontief)

X = (A + B – B) X + Y (6)
X = (A – b) X + BX + Y
X – BX = (A – B) X + Y
(I –B) X = (A – B) X + Y   
X = (I – B)-1 (A – B).X + (I – B)-1Y  (7)

Fazendo  D = (I – B)-1 . (A – B) = 
Mai.C e substituindo em (10), tem-
se:

X = D.X + (I – B)-1.Y (8)

Este é o primeiro movimento 
interativo do processo matricial. 
Multiplicando-se a equação (6) por 
D, tem-se:

D.X = D2 .X + (I – B)-1 D.Y   (9)

Substituindo-se a equação (7) na 
equação (6), tem-se:

 
X = D2.X + (I + D).(I – B)-1.Y   (10)      

Este é o segundo movimento 
interativo do processo matricial. 
Multiplicando-se a equação (7) por 
D2 e substituindo (8) em (7) e depois 
isolando o valor de X, tem-se:

X = (I – D3)-1 .(I + D + D2).(I – B)-1.Y  
 (11)

Este é o terceiro e último mo-
vimento interativo do processo 
matricial. Chamando a matriz de 
efeito-transferência (METp) de Ma1, 
a matrix de efeito-cruzado (MECZp) 

de Ma2 e a matriz de efeito circular 
(MECp) de Ma3, tem-se:

     
Ma1= (I – B)-1;  Ma2= (I + D + D2);  
Ma3 = (I – D3)-1

O multiplicador global (Mg) é 
dado pelo produto dos três multipli-
cadores acima, tal que:

Mg = Ma3. Ma2. Ma1 (12)

Substituindo (10) em (2), tem-se 
a equação fundamental de Leontief 
transformada em:

Y = Ma3. Ma2. Ma1 = Mg.Y   (13)

Um modelo alternativo foi de-
senvolvido por Stone (1985) que 
apresenta seu modelo com quatro 
componentes aditivos, tal que:20 

Mg = I + (Ma3 – I) + (Ma2 – I). Ma1 +
(Ma3 – I). Ma2. Ma1 (14)

Em que: 
I = é a matriz de impulsos iniciais;
(M – I) = é a matriz de efeito-transfe-
rência líquido de Stone (METs);
(M – I). Ma1 = é a matriz de efeito-
cruzado de Stone (MECZs);
(M – I). Ma2.Ma1 = é a matriz de 
efeito-cruzado líquido de Stone 
(MECs).

A matriz de efeito-transferência 
de Stone permite a extração dos 
indicadores que captam os efeitos 
de transferência entre as atividades 
produtivas e corresponde a matriz de 
efeitos globais que capta as relações 
intersetoriais (matriz de Leontief). 
A matriz de efeito-cruzado de Sto-
ne capta os impactos que resultam 
das interações que ocorrem dentro 
e entre os três blocos de contas das 
atividades produtivas endógenas 
e o valor adicionado, entre o valor 
adicionado e as instituições e por fim 
entre as instituições e as atividades 
produtivas. A matriz de efeitos circu-
lares de Stone, por sua vez, capta os 
efeitos exógenos sobre as atividades 

produtivas os quais são transmitidos 
aos valores adicionados e destes às 
instituições sociais e seu retorno às 
atividades produtivas, fechando o 
ciclo.

4.  Análise dos resultados
Nesta seção, apresenta-se a aná-

lise dos resultados derivada da apli-
cação dos modelos MIP e da MCS 
quanto aos impactos econômicos 
causados pelas atividades industriais 
que compõem o complexo industrial 
de alumínio da economia nortista. 
Para facilitar a análise, as matrizes 
originais, geradas com o auxílio da 
Excel, foram recortadas e simplifica-
das na forma como estão nas tabelas. 
A análise dos impactos econômicos 
foi organizada em três seções: 1) 
a análise de resultado dos efeitos 
multiplicadores diretos e globais; 2) 
a análise de resultado dos efeitos-
transferência, dos efeitos-cruzados, 
dos efeitos-circulares e dos efeitos-
globais; 3) a análise dos multiplica-
dores globais e dos efeitos em cadeia 
para trás e para frente.

4.1. Análise Setorial da Matriz 
de Efeitos Diretos, Globais e 
Multiplicadores Simples

4.1.1.  Análise Setorial dos Efeitos 
Diretos

Os coeficientes técnicos diretos da 
matriz A representam tanto o valor 
dos insumos quanto o valor adicio-
nado (produtos) necessários para que 
uma dada atividade econômica possa 
produzir o equivalente a uma unida-
de do seu valor bruto da produção 
(VBP). Estes coeficientes técnicos 
da matriz intersetorial A captam a 
quantidade de insumos necessária 
para produzir uma quantidade de 
produtos de uma dada atividade 
industrial da economia regional.

 A leitura da Tabela 2 deve ser 
feita da seguinte maneira: por exem-
plo, tomando-se o item dos “minerais 
metálicos”, nota-se que a cada R$ 
1000,00 de compras de insumos bá-
sicos (minerais metálicos) gerou um 
produto adicional, em 1985, de valor 

20		Santana	(1994).
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igual R$ 11,20 (1985) – ou em termos de VBP de R$ 1011,20 – e, em 2000, de R$ 
18,30 mil (ou em termos de VBP de RS 1018,30) dentro do próprio complexo 
industrial de alumínio. Percebe-se que um aumento de valor adicionado de 
R$ 7,1 mil (1985-2000), isto é, o correspondente a 63,4%. Os efeitos diretos do 
complexo de alumínio com as outras atividades podem ser vistos a seguir.

Tabela 2: Efeitos Diretos de Insumo-Produto da Indústria de 
Alumínio na Amazônia: 1985-2000. (Unidade: R$ 1000,00)

Atividades/Produtos
Complexo Industrial de Alumínio

1985 2000

Agropecuária 0,0014 0,0022
Minerais Metálicos 0,0112 0,1830
Minerais Não Metálicos 0,0000 0,0156
Siderurgia e Metalurgia 0,0029 0,0105
Máquinas, Veículos e Equipamentos 0,0124 0,0147
Madeira e Mobiliário 0,0003 0,0010
Gráfica, Papel e Celulose 0,0000 0,0021
Química 0,0039 0,0272
Têxtil, Vestuário e Calçados 0,0024 0,0006
Agroindústria 0,0014 0,0012
Energia Elétrica 0,0027 0,1067
Saneamento e abastecimento de água 0,0000 0,0356
Construção Civil 0,0000 0,0114
Comércio Atacadista e Varejista 0,0069 0,1118
Transporte e Comunicação 0,0012 0,1688
Serviços em Geral 0,0204 0,3078

Fonte:	MIP	de	1985	e	2000.	

4.1.2. Análise dos Efeitos Globais 
Os efeitos globais são calculados a partir da pré-multipllicação da matriz-

vetor da propensão média a consumir com a inversa da matriz A (matriz de 
coeficientes técnicos). Os efeitos globais captam os efeitos diretos e indiretos 
sobre os valores dos salários, lucros, renda agregada (salários mais lucros) e 
do emprego. Tomando-se os coeficientes da renda agregada da Tabela 5, nota-
se que para cada R$ 1000,00 aplicado na contratação de fatores de produção 
(força de trabalho e capital) foi gerado um montante de renda agregada de R$ 
963,70 (1985) – sendo R$ 66,20 (salários) e R$ 897,50 (lucros) – e de R$ 1238,00 
(2000) sendo R$ 454,30 (salários) e R$ 783,90(lucros). O menor dos salários con-
firma que as atividades primárias do complexo de alumínio são poupadoras 
de mão-de-obra. A distribuição funcional da renda é favorável as empresas 
do complexo. Os demais indicadores podem ser vistos na tabela 3.

Tabela 3: Efeitos Globais e Multiplicadores da Indústria de Alu-
mínio na Amazônia: 1985-2000. (Unidade: R$ 1000,00)

Discriminação 1985 2000
Efeitos Globais
Salários 0,0662 0,4543
Lucros 0,8975 0,7839
Renda agregada 0,9637 1,2381
Efeitos multiplicadores simples
Salários 1,3631 1,8370
Lucros 1,0279 2,6341
Renda agregada 1,0456 2,3038

Fonte:	MCS	de	1985-2000.	

4.2.  Análise Setorial dos Efeitos 
Transferência, Cruzado, Cir-
culares

4.2.1. Análise setorial dos efeitos-
transferência de Stone 

A matriz de efeitos-transferência 
de Stone, derivada da partição da 
matriz de contabilidade social par-
ticionada, é importante à análise 
intersetorial porque capta os mul-
tiplicadores resultantes da matriz 
de transferências das relações de 
insumo-produto. Em 1985, para o 
complexo da indústria de alumínio 
responder ao aumento da demanda 
exógena no valor de R$1000,00 de-
veria comprar insumos na própria 
indústria de alumínio no valor de R$ 
200,00. Em 2000, para que o complexo 
da indústria de alumínio respondesse 
ao aumento da demanda exógena de 
R$ 1000,00, teria de adquirir insumos 
também de valor igual a R$ 300,00, 
como demonstra a Tabela 4. 
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Tabela 4: Efeitos-transferência de Stone do Complexo da Indústria de Alumínio  da Amazônia: 
1985-2000. (Unidade: R$ 1000,00)

Atividades/Produtos
Efeitos Transferências de Stone

1985 2000
Insumos Produtos Insumos Produtos

Agropecuária 0,0035 0,0001 0,0016 0,0002
Minerais Metálicos 0,0002 0,0002 0,0003 0, 0003
Minerais Não Metálicos 0,0001 0,0001 0,0004 0,0002
Siderurgia e Metalurgia 0,0033 0,0606 0,0004 0,0001
Máquinas, Veículos e Equipamentos 0,0145 0,0005 0,0027 0,0001
Madeira e Mobiliário 0,0005 0,0001 0,0005 0,0002
Gráfica, Papel e Celulose 0,0002 0,0001 0,0001 0,0001
Química 0,0052 0,0000 0,0005 0,0001
Têxtil, Vestuário e Calçados 0,0035 0,0001 0,0000 0,0001
Agroindústria 0,0021 0,0009 0,0012 0,0001
Energia Elétrica 0,0041 0,0000 0,0011 0,0001
Saneamento e abastecimento de água 0,0001 0,0001 0,0003 0,0001
Construção Civil 0,0007 0,0013 0,0069 0,0002
Comércio Atacadista e Varejista 0,0084 0,0000 0,0083 0,0002
Transporte e Comunicação 0,0031 0,0000 0,0015 0,0002
Serviços em Geral 0,0275 0,0002 0,0093 0,0003

Fonte:	MCS	de	1985	e	2000.

4.2.2. Análise setorial dos efeitos-
cruzado de Stone 

Os coeficientes da matriz dos 
efeitos-cruzado captam a magnitude 

dos impactos resultantes das injeções 
cruzadas entre as atividades produ-
tivas e o valor adicionado, entre o 
valor adicionado e as instituições ou 

entre as instituições e as atividades 
produtivas uma vez que não há 
interação cruzada entre as próprias 
atividades produtivas. 

Tabela 5: Efeitos-Cruzados de Stone do Complexo Industrial de Alumínio na Amazônia: 1985-
2000. (Unidade: R$ 1000,00)

Atividades/Produtos

Efeitos-Cruzado de Stone do Complexo Industrial de Alumínio

1985 2000

Gastos Renda Gastos Renda

Consumo FBCF Salários Lucro Consumo FBCF Salários Lucro

Agropecuária 0,4483 0,4252 0,1222 0,7512 0,4533 0,2649 0,1143 0,6039
Minerais Metálicos 0,4558 0,5080 0,0662 0,8975 0,4022 0,2056 0,1391 0,4687

Minerais Não Metálicos 0,5106 0,3581 0,2359 0,6328 0,4250 0,2198 0,2437 0,5011
Siderurgia e Metalurgia 0,3876 0,2642 0,1849 0,4669 0,3429 0,1239 0,1844 0,2824
Máquinas, Veículos e Equipamentos 0,3446 0,2586 0,1463 0,4569 0,3018 0,1191 0,1494 0,2715
Madeira e Mobiliário 0,6018 0,2758 0,3903 0,4873 0,4556 0,1789 0,2265 0,4080
Gráfica, Papel e Celulose 0,5210 0,2169 0,3547 0,3832 0,4004 0,1284 0,2360 0,2928
Química 0,3788 0,2958 0,1519 0,5226 0,3014 0,1376 0,1253 0,3136
Têxtil, Vestuário e Calçados 0,4827 0,3350 0,2258 0,5919 0,2972 0,1039 0,1642 0,2369
Agroindústria 0,4836 0,3392 0,2235 0,5994 0,3657 0,1818 0,1330 0,4145
Energia Elétrica 0,4559 0,1230 0,3616 0,2173 0,4376 0,0906 0,3216 0,2066
Saneamento e abastecimento de água 0,6488 0,1910 0,5023 0,3375 0,4294 0,0828 0,3235 0,1888
Construção Civil 0,3240 0,2424 0,1381 0,4283 0,4232 0,2551 0,0966 0,5817
Comércio Atacadista e Varejista 0,5709 0,2706 0,3634 0,4781 0,4469 0,2135 0,1736 0,4868
Transporte e Comunicação 0,4291 0,1574 0,3083 0,2782 0,4508 0,1427 0,2682 0,3254
Serviços em Geral 0,6364 0,2119 0,4739 0,3743 0,7118 0,1161 0,5632 0,2646

Fonte:	MCS	de	1985	e	2000.	FBCF	=	Formação	Bruta	de	Capital	Fixo.
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Os resultados obtidos são os 
transbordamentos diretos e indiretos 
que fluem das atividades produtivas 
na forma de valor adicionado. Em 
2000, uma injeção de gastos adi-
cionais de R$ 1000,00 de demanda 
exógena implicou em R$ 425,00 para 
a compra de bens de consumo das 
famílias e R$ 219,80 para a compra 
de bens de investimento das empre-
sas. A renda agregada do complexo 
da indústria de alumínio no norte 
foi distribuída da seguinte maneira: 
R$ 243,70 (24,37%) em salários para 
os trabalhadores e R$ 501,10 em 
lucros dos capitalistas, como visto 
na Tabela 5.

4.2.3.  Análise setorial dos efeitos-
circulares de Stone

Os resultados da matriz de efei-
tos-circulares revelam que os efeitos 

partem inicialmente das atividades 
produtivas e fluem para o valor 
adicionado, do valor adicionado 
para as instituições e destas para 
as atividades produtivas, fechando 
o ciclo. A vantagem da matriz de 
efeitos-circulares resulta do fato 
de que à parte do valor bruto da 
produção, que excede a compra dos 
insumos de uma dada atividade, se 
converte em renda agregada e esta é 
gasta, via efeito-circular, na compra 
de bens de consumo e de bens de 
investimento provenientes das ati-
vidades produtivas. 

A renda agregada, em 200021, 
foi destinada na forma de salários 
aos trabalhadores do complexo in-
dustrial de alumínio no valor de R$ 
85,00; e R$ 131,00 na forma de lucros 
pelos empresários, como indicam a 
Tabela 6. 

21		Para	não	cansar	o	leitor,	doravante		só	serão	analisados	os	resultados	do	ano	
2000

Tabela 6: Efeitos-Circulares de Stone do Complexo Industrial de Alumínio na Amazônia: 1985-
2000.

                                                                                 (Unidade: R$ 1000,00)

Atividades/Produtos
Efeitos-Circulares de Stone do Complexo Industrial de Alumínio

1985 2000

Consumo FBCF Salários Lucro Consumo FBCF Salários Lucro

Agropecuária 0,2664 0,1640 0,1673 0,2542 0,0185 0,0068 0,0098 0,0156

Minerais Metálicos 0,3008 0,2393 0,1809 0,2931 0,1597 0,5704 0,0850 0,1310

Minerais Não Metálicos 0,2812 0,2030 0,1792 0,2579 0,1687 0,6184 0,0900 0,1394

Siderurgia e Metalurgia 0,2116 0,1523 0,1352 0,1933 0,0126 0,0043 0,0070 0,0099

Máquinas, Veículos e Equipamentos 0,1944 0,1428 0,1228 0,1798 0,0112 0,0039 0,0062 0,0089

Madeira e Mobiliário 0,2911 0,1855 0,1945 0,2535 0,0169 0,0059 0,0094 0,0135

Gráfica, Papel e Celulose 0,2463 0,1543 0,1659 0,2122 0,0143 0,0049 0,0081 0,0111

Química 0,2150 0,1520 0,1359 0,1999 0,0116 0,0041 0,0063 0,0094

Têxtil, Vestuário e Calçados 0,2645 0,1889 0,1689 0,2422 0,0108 0,0037 0,0061 0,0085

Agroindústria 0,2633 0,1771 0,1690 0,2414 0,0143 0,0052 0,0077 0,0118

Energia Elétrica 0,1995 0,1224 0,1382 0,1649 0,0147 0,0048 0,0086 0,0109

Saneamento e abastecimento de água 0,2883 0,1795 0,1984 0,2401 0,0143 0,0046 0,0084 0,0106

Construção Civil 0,1825 0,1339 0,1154 0,1688 0,0174 0,0065 0,0092 0,0147

Comércio Atacadista e Varejista 0,2805 0,1888 0,1860 0,2453 0,0174 0,0062 0,0094 0,0142

Transporte e Comunicação 0,1988 0,1279 0,1347 0,1691 0,0161 0,0055 0,0091 0,0125

Serviços em Geral 0,2892 0,1834 0,1974 0,2437 0,0233 0,0074 0,0138 0,0170

Fonte:	MCS	de	1998	e	2000.

”

“ A vantagem da 
matriz de efeitos-
circulares resulta 
do fato de que à 

parte do valor bruto 
da produção, que 

excede a compra dos 
insumos de uma dada 
atividade, se converte 
em renda agregada e 

esta é gasta, 
via efeito-circular, 

na compra...
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4.2.4.  Análise setorial dos efeitos-globais de Stone
Cabe ressaltar que a matriz de efeitos-globais compreende a soma dos efei-

tos das matrizes transferências, cruzadas e circulares já analisados. A matriz 
de efeitos-globais captura os impactos diretos e indiretos de uma variação da 
demanda exógena. Os impactos globais, provocados pelas variações unitárias 
em termos monetários (R$ 1000,00) na demanda exógena por bens dos seto-
res produtivos da Região Norte, são resultantes das interações intersetoriais 
(apresentadas na diagonal principal da matriz), com a rede de fornecedores 
que revela os efeitos para trás (apresentadas nas colunas) e com a rede de 
clientes (consumidores) que revela os efeitos para frente (apresentadas nas 
linhas). Porém, para facilitar a leitura interpretativa, buscou-se recortar os 
elementos das linhas, colunas e diagonais da matriz de efeitos-globais em 
apenas duas colunas, como mostra a Tabela 7.

Nas indústrias do complexo de alumínio, em 2000, os salários dos traba-
lhadores ficaram no valor total de R$ 2199,80 e os lucros apropriados pelos 
empresários no valor de R$ 2184,20, como indica a Tabela 7. 

Tabela 7: Efeitos-Globais de Stone do Complexo Industrial de 
Alumínio na Amazônia: 1985-2000.

                                                                           Unidade: R$ 1000,00

Atividades/Produtos

Efeitos-Globais do Complexo 
Industrial de Alumínio

1985 2000

Insumos Produtos Insumos Produtos

Agropecuária 1,0157 2,6547 1,0790 2,5938

Minerais Metálicos 1,0800 5,5216 1,0076 2,3430

Minerais Não Metálicos 1,6005 5,3059 1,0150 2,4270

Siderurgia e Metalurgia 1,3865 4,3267 1,0178 2,0292

Máquinas, Veículos e Equipamentos 1,9494 4,0531 1,1091 1,9337

Madeira e Mobiliário 1,3898 5,0454 1,0205 2,4035

Gráfica, Papel e Celulose 1,1872 4,5925 1,0037 2,1674

Química 1,7427 4,0035 1,0255 1,9731

Têxtil, Vestuário e Calçados 1,8036 5,2134 1,0021 1,8825

Agroindústria 2,3174 4,6791 1,0607 2,2036

Energia Elétrica 1,7528 4,1923 1,0557 2,1635

Saneamento e abastecimento de água 1,1055 5,2571 1,0145 2,1271

Construção Civil 8,7542 3,8875 1,2506 2,5039

Comércio Atacadista e Varejista 2,9211 5,2340 1,4034 2,4639

Transporte e Comunicação 2,6694 3,9493 1,0746 2,3164

Serviços em Geral 10,7410 5,3124 1,4768 2,8458

Consumo 15,3679 3,6563 9,6056 1,1998

FBCF 9,5442 3,6799 4,1465 1,1642

Salários 8,7187 4,5824 4,5854 2,1998

Excedente operacional bruto 13,7690 4,6379 7,1713 2,1842

Fonte:	MCS	de	1985	e	2000.

Estes valores refletem, grosso 
modo, a expansão da produção 
requerida de cada indústria para 
o atendimento dos incrementos 
unitários (R$1000,00) da demanda 
exógena. Conclui-se, deste modo, 
que os estímulos provocados pelo 
aumento em valor da demanda 
exógena não induzem, apesar das 
variações das magnitudes dos coe-
ficientes das ligações intersetoriais, 
apenas o crescimento das atividades 
isoladas, mas também da economia 
nortista como um todo. Os demais 
resultados dos efeitos-circulares das 
outras atividades industriais podem 
ser conferidos na tabela 7.

5.  Análise dos multiplicadores 
keynesianos e dos Efeitos 
de Linkages de Hirschman
Para se analisar a capacidade real 

dos setores da economia da Ama-
zônia de gerar produto, emprego e 
renda setoriais, se fará uso dos con-
ceitos de multiplicadores do produ-
to, do emprego e da renda (salário e 
lucro). Esses multiplicadores captam 
a capacidade de geração do produto, 
emprego e renda por intermédio 
do incremento do valor unitário da 
demanda exógena.

”

“
Conclui-se, deste 

modo, que os 
estímulos provocados 

pelo aumento em 
valor da demanda 

exógena não induzem, 
apesar das variações 
das magnitudes dos 

coeficientes das 
ligações intersetoriais, 
apenas o crescimento 

das atividades ...
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5.1.  Análise dos Multiplicadores 
do Produto, da Renda e do 
Emprego

O Multiplicador do Produto 
(MPj) é obtido a partir da fórmula:

Nota-se que Aij são os coeficientes 
dos efeitos diretos e indiretos dos 
vetores-coluna da Mg, que mede a 
variação do produto total de todos 
os setores produtivos da economia 
da Amazônia em resposta as varia-
ções de uma unidade monetária da 
demanda final dos produtos de um 
setor específico considerado para fins 
de análise.22 Para não cansar o leitor, 
só se analisa os resultados dos multi-
plicadores do produto, da renda e do 
emprego da matriz de contabilidade 
social de 2000. No caso do complexo 
da indústria de alumínio, o multipli-
cador do produto encontrado foi da 
ordem de 1,2566, sugerindo que, em 
2000, para um aumento R$1000,00 
na demanda por bens finais as in-
dústrias do complexo de alumínio 
tiveram que adquirir R$ 256,60 de 
insumos produzidos a mais. O mul-
tiplicador do produto das indústrias 
do complexo de alumínio é um dos 
mais robustos, dentre as atividades 
da economia da Amazônia, inclusive 
ficando acima da média do multipli-
cador do produto (1,2443) da Amazô-
nia, como confirma a Tabela 8.

O Multiplicador da Renda agre-
gada setorial (MRj) é obtido pela 
fórmula:

em que

Isto quer dizer que o cálculo do mul-
tiplicador da renda (MRj) é obtido 
pela divisão dos valores do vetor-
linha dos efeitos diretos e indiretos 
da renda (salários mais lucros) da 
matriz de efeitos-globais (Rj) pelos 
valores do vetor-linha dos coeficien-
tes diretos da renda (rj). Portanto, 
o multiplicador setorial da renda 
capta a capacidade que tem um dado 
setor da economia da Amazônia de 
ampliar a sua renda agregada em 
resposta ao aumento exógeno de 
uma unidade monetária da demanda 
final. No caso da indústria mineral 
metálica da Amazônia, observa-se 
que o efeito multiplicador da renda 
é relativamente baixo, inclusive 
ficando abaixo da média regional, 
quando comparado com outros seto-
res com maior poder de geração de 
renda. De fato, para um incremento 
de R$ 1000,00 da demanda final, o 
multiplicador da renda foi 1,0543, 
o que sugere o aumento de renda 
agregada nas indústrias minerais 
metálicas de R$ 54,30. Os efeitos nos 

demais setores podem ser vistos na 
referida tabela

O Multiplicador do emprego 
setorial (MEj) é obtido a partir da 
fórmula:

em que:

Isto significa que Ej representa os 
coeficientes diretos e indiretos do 
emprego calculados pela pré-multi-
plicação do vetor-linha do emprego 
direto (ej) pelos coeficientes diretos 
e indiretos da matriz de efeitos glo-
bais (Mg). Portanto, o multiplicador 
do emprego mede a capacidade de 
geração de emprego de cada setor 
em resposta a variação exógena de 
uma unidade monetária da demanda 
final. No caso da indústria mineral 
metálica, o multiplicador do empre-
go é de 11,5438, portanto razoavel-
mente robusto quando comparados 
com outros setores produtivos da 
economia da Amazônia. No caso do 
complexo industrial de alumínio, 
para um aumento na demanda final 
de R$ 1000,00, em 2000, há uma 
aumento de novos empregos de 60 
trabalhadores. Esses indicadores 
sociais confirmam a importância do 
complexo de alumínio para o desen-
volvimento da Amazônia. 

22		Santana	(2004).

Tabela 8: Multiplicadores do produto, renda e emprego na Amazônia: 1985-2000.
Atividades/Produtos 1985 2000

Produto Renda Emprego Produto Renda Emprego
Agropecuária 1,2801 1,158 116,7320 1,1862 1,2559 1,1864
Minerais Metálicos 1,0768 0,970 22,2946 1,2653 1,0543 1,0602
Minerais Não Metálicos 1,3538 0,770 19,3757 1,2566 1,1974 1,3004
Siderurgia e Metalurgia 1,3344 0,520 7,0749 1,4144 1,4079 1,4719
Máquinas, Veículos e Equipamentos 1,2712 0,707 9,4524 1,1722 1,2123 1,6717
Madeira e Mobiliário 1,5749 0,668 27,1387 1,3264 1,1361 1,1127
Gráfica, Papel e Celulose 1,6671 0,410 15,3020 1,3711 1,1732 1,1873
Química 1,3548 0,504 5,9619 1,1784 1,3943 3,1374
Têxtil, Vestuário e Calçados 1,5977 0,708 24,5314 1,4910 1,3178 1,3042
Agroindústria 1,7622 0,645 23,9402 1,4049 1,1821 1,2981
Energia Elétrica 1,5229 0,423 9,3460 1,5886 2,3435 8,0117
Saneamento e abastecimento de água 1,3603 0,678 19,6646 1,6216 1,1143 1,0875
Construção Civil 1,2864 1,463 42,5181 1,2192 1,1028 1,1593
Comércio Atacadista e Varejista 1,3475 0,927 35,4338 1,2436 1,3714 1,4821
Transporte e Comunicação 1,2448 0,587 22,0332 -0,0311 1,4193 1,3609
Serviços em Geral 1,3863 1,545 51,4810 1,1844 0,4770 0,3167
Média 1,4013 1,4845 2,3593 1,2433 1,2600 1,7593

Fonte:	MCS	de	1985	e	2000.
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Porém, apesar disso, é preciso 
iniciar o processo de verticalização 
industrial dos setores que fazem 
parte das indústrias do complexo 
de alumínio para aumentar o valor 
agregado em termos do produto, da 
renda e do emprego. 

5.2.  Análise dos efeitos de linka-
ges backwards (para trás) e 
forwards (para frente)

Nesta seção, discutem-se os im-
pactos econômicos resultantes das in-
terligações entre várias  atividades da 
MCS de 1985 e 2000 da economia da 
Amazônia. Em face das desigualda-
des inter-regionais de renda, um dos 
objetivos das economias regionais da 
periferia brasileira é obtenção um 
rápido crescimento da renda. Para 
tal, a industrialização e agroindus-
trialização regional podem contribuir 
para reduzir o hiato econômico entre 
as regiões ricas e pobres. 

a) Método de determinação dos 
coeficientes dos efeitos de 
encadeamento 

A identificação das indústrias-
chave de uma economia regional é 

feita por meio da análise dos coefi-
cientes dos efeitos de linkages para 
trás (Uj) e para frente Ui  a partir da 
MCS da economia da Amazônia. 
Estes indicadores que captam os 
efeitos para trás são definidos da 
seguinte maneira: i) Uj = [(Maj / n)/ 
Ma] = em que Uj mede o efeito de 
ligação (linkages) para trás, Maj  é a 
soma dos coeficientes das colunas j 
da MCS inversa M; e Ma é a média de 
todos os elementos da matriz Ma; ii)  
Ui = [(Paj / n)/ Pa] = em que Ui mede 
o efeito de ligação para frente,  PaI 
é a soma dos coeficientes das linha 
i da MCS inversa M; e Pa é a média 
de todos os elementos da Pa; e n = é 
o número de atividades produtivas 
da MCS inversa. 

Uma vez que as médias (Maj/n) 
mostram as necessidades de insumos 
intermediários, caso a demanda final 
da atividade produtiva j incremente 
de uma unidade, então Uj > 1 indica 
que àquela atividade produtiva j 
depende dos insumos produzidos 
nas demais atividades produtivas, 
e vice-versa nos casos em que Uj < 

Tabela 9: Efeitos de Linkages para Trás e para Frente das Indústrias do Complexo industrial de 
Alumínio: 1985-2000.

Atividades/Produtos
1985 2000

Efeitos Para Trás Efeitos Para Frente Efeitos Para Trás Efeitos Para Frente

Agropecuária 0,9135 1,6617 0,8865 0,2568

Minerais Metálicos 0,7684 0,7596 1,2257 0,8156

Minerais Não Metálicos 0,9661 0,8582 1,2220 0,9912

Siderurgia e Metalurgia 0,9523 0,8009 1,0754 1,0428

Máquinas, Veículos e Equipamentos 0,9071 1,0144 0,8738 0,9250

Madeira e Mobiliário 1,1239 0,7930 1,0053 0,8788

Gráfica, Papel e Celulose 1,1896 0,7611 1,0427 0,9117

Química 0,9668 0,9919 0,8827 1,0451

Têxtil, Vestuário e Calçados 1,1402 1,0003 1,1229 1,0182

Agroindústria 1,2575 0,9368 1,0686 0,8871

Energia Elétrica 1,0867 1,0035 1,1971 1,8235

Saneamento e abastecimento de água 0,9707 0,7317 1,2227 0,8304

Construção Civil 0,9180 0,8511 0,9164 0,8748

Comércio Atacadista e Varejista 0,9616 1,1289 0,9405 1,1608

Transporte e Comunicação 0,8883 1,1078 0,9267 1,1517

Serviços em Geral 0,9892 1,5993 0,8807 1,3865

Fonte:	MCS	de	1985	e	2000.

1. Este coeficiente, que capta o efeito 
de encadeamento para trás, foi desen-
volvido por Rasmussem (1957) e 
aceito por Hirschman (1961) que o 
considerou como um bom indicador 
à identificação de indústrias-chave 
para as economias em desenvolvi-
mento. As atividades produtivas 
ou indústrias que apresentam altos 
efeitos de encadeamento para trás (Uj 
> 1) e para frente (Ui > 1) são àquelas 
que devem apresentar maior poder 
de indução sobre o produto de uma 
economia regional.

b)  Análise dos efeitos de en-
cadeamento para trás e para 
frente

Na Tabela 9, no ano de 2000, 
sete atividades produtivas tinham 
indicadores dos efeitos de linkages 
para trás e para frente superiores a 
unidade. Nesse mesmo período de 
tempo, a indústria mineral metálica 
da Amazônia apresentava um índice 
do efeito de ligação para trás superior 
a unidade, (Uj = 1, 2257 >1).
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Isto significa que as indústrias 
minero-metálicas da Amazônia tem 
conexão para trás com as atividades 
produtivas situadas à montante. Pela 
mesma tabela, nota-se que as indús-
trias minero-metálicas da Região 
Norte tem baixo efeito de ligação 
para frente (Ui = 0,8156 < 1) porque 
o indicador que capta este efeito para 
trás é inferior a unidade. Isto significa 
que as indústrias do complexo de 
alumínio da economia amazônica 
têm fraca ligação com outras as ati-
vidades produtivas à jusante, o que 
justificam até certo ponto as críticas 
de um enclave mineral.   

Conclusão
O presente artigo tem como 

propósito analisar e mensurar os 
impactos econômicos provocados 
pela indústria mineral metálica, em 
termos dos efeitos multiplicadores 
e dos efeitos em cadeias setoriais, 
sobre as atividades da sua cadeia 
produtiva e demais atividades da 
Amazônia. Para isso, fez-se uso da 
matriz de contabilidade social para 
identificar e mensurar os impactos 
econômicos provocados pelas indús-
trias dos produtos minerais metáli-
cos, em termos dos multiplicadores 
de renda e do emprego na Amazônia. 
Ademais, procurou-se quantificar os 
efeitos de linkages na cadeia produti-
va proporcionado pelo setor mineral 
metálico a outros setores localizados 

à montante e a jusante. Para tal, 
adotou-se a técnica de modelagem 
para calcular os devidos indicadores 
a partir da MCS.

Os investimentos realizados 
na Amazônia, em infraestrutura 
energética e de transporte, bem com 
atividades produtivas, somente 
permitiram um desenvolvimento 
dependente das exportações de 
matérias-primas para o resto do 
mundo. Entretanto, pelas razões já 
expostas, os feitos em cadeias para 
trás e para frente dessa indústria não 
são robustos o suficiente para desen-
cadear as sequências eficazes ao longo 
de outras cadeias produtivas capazes 
de formar complexos industriais. 
Embora as indústrias do complexo 
de alumínio apresentem linkages para 
trás, estes ainda não são robustos 
para induzir a formação de cadeias 
produtivas estruturantes para formar 
os complexos industriais. 

Além disso, os efeitos de linkages 
para frente são fracos. Apesar disso, 
nota-se que a escala de produtos im-
portados do mercado exterior já vem 
justificando a criação de indústrias 
satélites interessadas na substituição 
de importações. Por sua vez, apesar 
do aumento das exportações de 
matérias-primas e produtos semi-
elaborados da região norte para o 
resto do mundo, estes ainda são de 
baixo valor agregado. 

Portanto, para romper o status 
quo, há que se definir uma política na-
cional de desenvolvimento regional 
que privilegie a formação de cadeias 
produtivas integradas verticalmente 
e uma política comércio exterior que 
estimule a exportação de produtos de 
maior de valor agregado para que os 
benefícios daí advindos possam ser 
internalizados na Região Norte na 
forma de renda e emprego. 
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Resumo
Esta pesquisa analisa a implan-

tação do Projeto de Produção Agro-
ecológica Integrada e Sustentável 
- PAIS na Comunidade Quilombola 
Chácara do Buriti - Campo Grande 
- MS, voltada para as atividades vi-
venciadas na territorialidade espacial 
da referida localidade. O estudo tem 
por objetivo avaliar a importância 
das potencialidades econômicas para 
o desenvolvimento da comunidade 
de ex-escravos, identificando o perfil 
e as motivações dos participantes da 
produção agrícola de orgânicos. O 
trabalho teve como questão nortea-
dora a percepção da população local 
e governança sobre a implantação 
do PAIS na Chácara do Buriti pelos 
quilombolas. O PAIS teve como 
premissa a valorização da cultura e 
identidade local, com possibilidades 
de uma melhor qualidade de vida 
para os membros da comunidade 
quilombola. É importante ressaltar 
que a parceria com a governança 
local possibilitou ao grupo social 
crescer ao ser capaz de se organizar 
para desenvolver suas atividades 
agrícolas orgânicas. A metodologia 
utilizada para o desenvolvimento 
do trabalho e consequente alcance 
dos objetivos perpassa pela relação 
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constante entre teoria e prática. As-
sim, a pesquisa tem uma abordagem 
quali-quantitativa, dando, todavia, 
ênfase aos aspectos qualitativos, 
utilizando-se para tanto, o método 
analítico para compreender como 
os aspectos do objeto da pesquisa 
se articulam entre si. A comunidade 
tem vendido seus produtos em feiras 
livres da capital sul-mato-grossense 
e sua auto-estima tem melhorado 
cotidianamente.

Palavras-chave: Comunidade qui-
lombola. Produção orgânica. Terri-
tório. Tecnologia Social. Desenvol-
vimento.

Abstract
This research examines the imple-

mentation of Integrated Production 
Project Agro-ecology and Sustainable 
- Community countries Quilombola 
Finchley Buriti - Campo Grande - 
MS, focused on the activities experi-
enced in the territorial space of that 
location. The study aims to assess 
the importance of the economic 
potential for the development of the 
community of former slaves, identi-
fying the profile and motivations of 
participants in organic agriculture. 
The study was guiding question 
the perception of the local popula-
tion about the implementation and 
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governance of the PAIS in Finchley 
Buriti the Maroons. The PAIS had 
as its premise the appreciation of 
culture and local identity, with the 
possibility of a better quality of life 
for community members maroon. 
Importantly, the partnership with 
local governance enabled the social 
group to grow to be able to organize 
their activities to develop organic 
farming. The methodology used to 
develop the work and the conse-
quent achievement of the objectives 
embraced by the constant relation-
ship between theory and practice. 
Thus, the research has a qualitative 
and quantitative approach, giving, 
however, emphasis on qualitative 
aspects, using for this purpose, the 
analytical method to understand 
how aspects of the object of research 
are mutually interconnected. The 
community has been selling their 
products at fairs in the capital of 
South Mato Grosso and self-esteem 
has improved daily.

Keywords: Quilombo. Organic pro-
duction. Territory. Social Technol-
ogy. Development.

JEL: Q1; Q13

Introdução
Os quilombos, que na língua 

banto significam “povoação”, funcio-
navam como núcleos habitacionais e 
comerciais, além de local de resistên-

cia à escravidão, já que abrigavam 
escravos fugidos de fazendas. No 
Brasil, o mais famoso deles foi Pal-
mares (IBGE, 2010).

Estima-se que dois milhões de 
pessoas vivam nestas comunidades 
organizadas para garantir o direito à 
propriedade da terra. Segundo a Fun-
dação Cultural Palmares, do governo 
federal que confere o certificado de 
identificação e reconhecimento às 
comunidades quilombolas, os habi-
tantes remanescentes dos quilombos 
preservam o meio ambiente e respei-
tam o local onde vivem, mas sofrem 
constantes ameaças de expropriação 
e invasão das terras por inimigos 
que cobiçam as riquezas em recursos 
naturais, fertilidade do solo e quali-
dade da madeira. Nessas condições 
a Comunidade Quilombola Chácara 
do Buriti - Campo Grande - MS, no 
dia 19 de agosto de 2005, recebeu 
o registro de posse, pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, órgão responsável 
pela regularização fundiária das ter-
ras dos remanescentes de quilombo 
(INCRA, 2007). 

O Projeto de Produção Agroeco-
lógica Integrada e Sustentável - PAIS 
foi desenvolvido para atender as 
regiões brasileiras que possuem os 
mais baixos Índices de Desenvolvi-
mento Humano (IDH). Para fortale-
cer e ampliar as ações de segurança 
alimentar nesses territórios, o Mi-
nistério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome (MDS), investiu 
nas unidades de Produção Agroeco-
lógica Integrada e Sustentável - PAIS 
(MDS, 2010).

A Comunidade Quilombola Chá-
cara do Buriti implantou o Pais, o 
qual está sendo avaliado não só pela 
própria comunidade, mas também 
pela governança local.

Aspectos conceituais 
Para fundamentar a presente 

pesquisa foram consultados diversos 
autores, cujos trabalhos abordam 
temas fundamentais para o embasa-
mento do estudo, especialmente no 
que diz respeito a conceitos e idéias 
sobre comunidade e sentimento de 

pertença, capital humano e social e 
desenvolvimento local.

Ao longo de sua trajetória his-
tórica, o homem vem tentando dar 
sentido às coisas. Na busca incan-
sável pela compreensão, ele analisa 
e reflete sobre fenômenos sociais, 
culturais, naturais, entre outros, e 
conceitua o ambiente que o cerca. 

A percepção de espaço é condição 
para a vida humana. Todavia, a cons-
trução do mapa mental de espaço é 
necessária à sobrevivência biológica 
não apenas do homem, como tam-
bém dos animais, e se manifesta por 
instinto, sendo desenvolvida em vá-
rios graus de acuidade nas diferentes 
espécies, e entre as diferentes socie-
dades do mundo (TUAN, 1976).

Para SANTOS (1999:51) “o espaço 
é formado por um conjunto indis-
sociável solidário e também con-
traditório, de sistemas de objetos e 
sistemas de ações, não considerados 
isoladamente, mas como o quadro 
único no qual a história se dá”. 

Em se tratando de um grupo 
tradicional assentado em base terri-
torial bem definida, a comunidade 
Chácara do Buriti apresenta todas 
as variâncias que a palavra território 
pode abarcar.

RATZEL (1990) definiu o territó-
rio em termos de recursos naturais, 
isto é, como sinônimo de solo, uma 
determinada porção da superfície 
terrestre em que um grupo de pes-
soas se instala.

SOUZA (2009:59) assinala que 
“o que define o território é, em 
primeiríssimo lugar, o poder - e, 
nesse sentido, a dimensão política 
é aquela que, antes de qualquer 
outra, lhe define o perfil”. Além do 
poder, o referido autor ressalta que 
a cultura (o simbolismo, as teias de 
significados e as identidades) e a 
economia (o trabalho, os processos 
de produção e circulação de bens) são 
determinantes para a conceituação 
de território.

Culturalmente fechada em si 
mesma, a comunidade Chácara do 
Buriti apresenta peculiaridades nas 
suas ações cotidianas, próprias da 
territorialidade que construíram.

”

“ Segundo a 
Fundação Cultural 

Palmares, do governo 
federal que confere 

o certificado de 
identificação e 

reconhecimento 
às comunidades 
quilombolas, os 

habitantes...
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A territorialidade refere-se a cada 
indivíduo e cada coletividade e se 
expressa por meio da vivência do 
dia-a-dia estabelecendo relações afe-
tivas e estratégicas com seu ambiente 
de vida, tanto no individuo quanto à 
coletividade. 

Para SOUZA (1995:99), a territo-
rialidade é “certo tipo de interação 
entre homem e espaço, a qual é sem-
pre uma interação entre seres huma-
nos mediatizada pelo espaço”.

A territorialidade é a manifestação 
do conjunto de relações estabelecidas 
entre o sujeito e o território vivido e 
provém de relações constituídas em 
um sistema tridimensional: socieda-
de-espaço-tempo, manifestando-se 
nas múltiplas escalas espaciais e so-
ciais; “é a face vivida e a face agida do 
poder” (RAFFESTIN, 1993:162). 

As comunidades, diferentemente 
de simples agrupamento, favorecem 
relações em grupo em que predomi-
nam contatos primários, participa-
ção ativa em questões de interesse 
comum, idéia de permanência, bem 
como de interdependência e senti-
mento de pertença.

Uma comunidade busca seu fun-
damento em laços pessoais afetivos 
e de reconhecimento mútuo, onde se 
constroem objetivos e visões de mun-
do comuns, que fazem com que as 
pessoas se sintam pertencentes a um 
lugar específico. Esse lugar vivido, 
dotado de significado e simbolismo, 
além de ser um espaço percebido, 
é também um espaço sentido, por 
referenciar elementos importantes, 
especiais para toda a existência de 
uma pessoa. 

Trata-se, assim, do sentimento 
de pertença, fundamental para es-
tabelecer uma verdadeira relação 
de respeito, compromisso e coesão 
com o meio social e natural em que 
se vive. 

TUAN (1980:5) conceitua topofi-
lia como sendo “o elo afetivo entre as 
pessoas e o lugar ou ambiente físico 
- difuso como conceito, vivido e con-
creto como experiência pessoal”.

Sentimento de pertença é senti-
mento de pertencimento ao território 
vivido, percebido como “seu” am-

biente. Está relacionado ao vínculo e 
à proximidade com o local de origem. 
É uma ideia de enraizamento, em 
que o indivíduo forma e é formado, 
planeja, edifica, modifica, e se sente 
parte do lugar, ao mesmo tempo em 
que o toma como seu. 

Capital humano é o investimento 
nas pessoas para que fortaleçam 
suas competências, conhecimentos, 
habilidades e atitudes, tornando-as 
capazes de gerar ideias, gerenciar 
seus próprios empreendimentos com 
autonomia e confiança em si mesmas, 
formando, assim, redes sociais e, em 
última análise, redes produtivas. 

Comunidades ativas, bem infor-
madas, participantes, articuladas e 
com capacidade de mobilização são 
importantes diante das necessidades 
humanas fundamentais, visto que a 
satisfação dessas necessidades indi-
viduais é mais facilmente alcançada 
por meio da solidariedade e da coo-
peração emanadas da comunidade 
da qual se faz parte.

O capital social é, em síntese, o 
conjunto dos recursos associados 
à existência de redes de conexão 
entre pessoas e grupos que pro-
movem parcerias. Ora, parcerias se 

estabelecem por elementos como o 
reconhecimento mútuo, a confiança, 
a reciprocidade, a solidariedade e a 
cooperação. Esses elementos combi-
nados propiciam o empoderamento 
comunitário que se efetiva com o 
aumento da possibilidade e da ca-
pacidade das pessoas envolvidas nas 
ações comunitárias. 

O conceito desenvolvimento 
remete a ideia de ação orientada a 
provocar e acelerar mudanças, ou 
em uma palavra: progresso. 

Nesse sentido, SINGER (2004: 
2) expõe:

Entendemos por desenvolvimento 
um processo de fomento de novas 
forças produtivas e de instauração 
de novas relações de produção, de 
modo a promover um processo sus-
tentável de crescimento econômico, 
que preserve a natureza e redistri-
bua os frutos do crescimento a favor 
dos que se encontram marginaliza-
dos da produção social e da fruição 
dos resultados da mesma.

Ora, desenvolvimento implica 
considerar a dimensão cultural. 
Cada país deve determinar maneiras 
de utilizar as especificidades cultu-
rais em favor da própria evolução. 
(CLAXTON, 1994). Não se desasso-
cia cultura de desenvolvimento. Ao 
contrário, é importante criar uma 
cultura de desenvolvimento para que 
a sociedade se aperfeiçoe de maneira 
independente.

Embora o crescimento econômico 
seja uma variável considerável nessa 
busca, não é suficiente para, sozinho, 
ensejar o desenvolvimento local. 
Nesse caso, outros dois fatores são 
imprescindíveis para o efetivo ‘desa-
brochar’ da comunidade na busca do 
próprio desenvolvimento, os quais 
não se regulam exclusivamente pelo 
sistema de mercado. São eles: o fator 
humano - como ser construtor da 
própria história e o fator comunitário 
- comprometimento e coesão social 
voltados para ideais comuns.

Enfim, o desenvolvimento local 
consiste em fazer dos indivíduos e 
das comunidades os verdadeiros 
sujeitos, gestores e beneficiários do 
desenvolvimento.

”

“Entendemos por 
desenvolvimento 
um processo de 

fomento de novas 
forças produtivas e 
de instauração de 
novas relações de 

produção, de modo 
a promover um 

processo sustentável 
de crescimento 
econômico, que 

preserve a natureza e 
redistribua os frutos... 
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Caracterização do PAIS
De acordo com o Artigo 1º da 

Lei nº. 10.831, de 23 de dezembro de 
2003, considera-se sistema orgânico 
de produção agropecuária todo 
aquele em que se adotam técnicas 
específicas, mediante a otimização 
do uso de recursos naturais e socio-
econômicos disponíveis e o respeito 
à integridade cultural das comuni-
dades rurais, tendo por objetivo a 
sustentabilidade econômica e ecoló-
gica, a maximização dos benefícios 
sociais, a minimização da depen-
dência de energia não-renovável, 
empregando, sempre que possível 
métodos culturais, biológicos e me-
cânicos, em contraposição ao uso de 
materiais sintéticos, a eliminação do 
uso de organismos geneticamente 
modificados e radiações ionizantes, 
em qualquer fase do processo de 
produção, processamento, armaze-
namento, distribuição, e a proteção 
do meio ambiente.

Idealizada em 1999, na região 
de Petropólis - RJ, pelo engenheiro 
agrônomo senegalês Aly Ndiaye, a 
Produção Agroecológica Integrada e 
Sustentável - PAIS é uma tecnologia 
social que reúne técnicas simples de 
produção agroecológica e de promo-
ção do desenvolvimento sustentável. 
É destinado, principalmente, a agri-
cultores familiares de baixa renda, as-
sentamentos em projetos de reforma 
agrária e produtores quilombolas, 
entre outros (RTS, 2010). 

Trata-se de uma nova alternativa 
de trabalho e renda para a agricultu-
ra familiar, podendo ser usada por 
todo produtor que queira melhorar 
a qualidade da própria produção. 
Isso porque possibilita o cultivo de 
alimentos mais saudáveis, tanto para 
o próprio consumo quanto para a 
comercialização.

A terminologia PAIS foi criada 
porque esse projeto contempla a 
produção agroecológica, já que não 
recorre ao uso de instrumentos que 
agridam o meio ambiente. A palavra 
integração refere-se ao elo produtivo 
entre a criação de animais, a produ-
ção vegetal e a utilização de insumos 
da própria propriedade em todo o 

processo de cultivo. A sustentabili-
dade deve-se à preservação da qua-
lidade do solo e das fontes de água 
e ao incentivo ao associativismo dos 
produtores, tão significativos, para o 
sucesso de boas colheitas, bons negó-
cios e comercialização profícua.

O objetivo da tecnologia é a con-
jugação de esforços entre vários par-
ceiros para a implantação do PAIS, 
um projeto de geração de trabalho 
e renda para a agricultura familiar, 
cujo processo de inclusão social e 
acesso aos direitos da cidadania é re-
alizado por meio da racionalização e 
do aproveitamento de oportunidades 
produtivas existentes, potencializan-
do as vocações locais e contribuindo 
com o processo de desenvolvimento 
e sustentabilidade.

O sistema PAIS é composto por 
uma horta, um galinheiro e o quintal 
agroecológico, onde são cultivadas as 
culturas perenes. Em uma unidade 
de produção do sistema PAIS, para 
uma família de 5 pessoas, é necessá-
rio um terreno de aproximadamente 
5.000 m², ou meio hectare.

Na parte central do empreendi-
mento constrói-se um galinheiro. 
A construção dos canteiros é feita 
em torno do galinheiro também em 
forma circular. A irrigação é feita por 
gotejamento, sistema que aumenta a 
eficiência do uso da água. 

O galinheiro produz ovos, carne 
e principalmente o adubo usado na 
horta, os produtos da horta que não 
servem para o consumo alimentam 
as aves e, no quintal, são cultivadas 
as frutas, ao mesmo tempo servem 
de pasto para as galinhas. 

O modelo incentiva os pequenos 
agricultores adotarem o desenvolvi-
mento sustentável buscando: estimu-
lar a agricultura orgânica por meio 
de processo produtivo sem o uso de 
agrotóxicos; reduzir a dependência 
de insumos vindos de fora da pro-
priedade; diversificar a produção; 
apoiar o correto manejo dos recursos 
naturais; utilizar com eficiência e 
racionalização os recursos hídricos; 
alcançar a sustentabilidade em pe-
quenas propriedades; produzir em 
harmonia com os recursos naturais.

O PAIS é uma tecnologia im-
plantada por iniciativa da Fundação 
Banco do Brasil – FBB, com o apoio 
do Ministério da Integração Nacio-
nal, do Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas - 
SEBRAE.

O trabalho de implantação das 
unidades do PAIS conta, ainda, com 
o engajamento das prefeituras locais, 
que indicam potenciais famílias 
produtoras e também proporcionam 
apoio técnico e viabilidade de comer-
cialização aos produtores.

A comunidade Quilombola 
Chácara do BuritiA história da 
Comunidade Negra da Chácara do 
Buriti, de acordo com a Fundação 
Cultural Palmares (FCP, 2010) inicia 
com a chegada de uma comitiva de 
ex-escravos em Campo Grande.

Em 1904, da região de Mineiros, 
município de Jataí em Goiás, partiu 
uma comitiva de ex-escravos, rumo 
às terras de Mato Grosso, com a espe-
rança de nelas se estabelecerem. Essa 
comitiva contava com a ex-escrava 
Eva Maria de Jesus (“tia” Eva), nas-
cida no município de Jataí no ano de 
1850, e suas três filhas também ex-
escravas, Sebastiana Maria de Jesus, 
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Joana Maria de Jesus e Lázara Maria 
de Jesus. Acompanhavam as filhas 
de “tia” Eva os respectivos esposos: 
Jerônimo “Vida” da Silva, casado 
com Sebastiana; Joaquim Ferreira 
Pinto, casado com Joana; e Luís da 
Silva (irmão de Jerônimo), casado 
com Lazara. 

Um grupo proveniente de Ube-
raba, Minas Gerais, uniu-se à comi-
tiva de Eva; dentre eles estavam as 
famílias dos ex-escravos: Custódio 
Antônio Nortório e sua esposa Maria 
Antônia de Jesus e Domingos Fran-
cisco Borges com sua esposa Maria 
Rita de Jesus.

De acordo com os relatos dos 
descendentes, durante o trajeto, Eva 
sofreu ferimentos na perna e fez pro-
messa de construir uma capela em 
louvor a São Benedito4 se conseguisse 
chegar curada em Mato Grosso. Ela 
recuperou-se dos ferimentos e, junto 
aos demais membros da comitiva, 
formou a comunidade São Benedito 
no bairro São Francisco, no muni-
cípio de Campo Grande. Em 1905, 
“tia” Eva, como passou a ser cari-
nhosamente chamada, inaugurou a 
primeira capela construída em pau 
a pique e, em 1919, foi inaugurada 
a Igreja de São Benedito no mesmo 
bairro acima mencionado.

Na década de 1920, motivados 
pela busca de terras para o sustento 
da família, Sebastiana Maria de Jesus 
(filha de Eva) e seu esposo, Jerônimo 
Vida da Silva, juntamente com seus 
filhos, decidiram mudar da pequena 
área da comunidade “tia” Eva para 
a fazenda Buriti Escuro, de proprie-
dade do Sr. Joaquim de Oliveira, 
localizada, aproximadamente, a 50 
km ao norte de Campo Grande. Nes-
sa fazenda já se encontravam alguns 
membros da família de Custódio 
Antônio Notório. 

As duas famílias trabalharam em 
uma parte dessa fazenda, onde cons-
truíram suas moradias, cultivaram 
a terra e tiveram filhos. Em troca da 
utilização da terra, davam ao pro-
prietário uma porção da colheita. Na 
fazenda Buriti Escuro, eles formaram 
uma comunidade negra de paren-
tesco, onde ocorreram casamentos 
internos e relações de compadrio. 
Nesse local, João Antônio da Silva 
(filho de Jerônimo Vida da Silva e 
Sebastiana Maria de Jesus) casou-
se com Maria Theodolina de Jesus 
(filha de Custódio Antônio Nortório 
e Maria Antônia de Jesus). 

Após alguns anos trabalhando na 
fazenda Buriti Escuro, atualmente, 
chamada Santa Euzélia, algumas 
famílias que lá residiam resolveram 
procurar outras terras para morar e 
trabalhar. Em busca do sonho em ter 
a própria terra, João Antônio da Sil-
va, mais conhecido por João “Vida”, 
saiu do Buriti Escuro. 

Assim, no início da década de 
1930, João Vida e sua família compra-
ram, com grandes dificuldades, um 
pequeno pedaço de terras localizadas 
a 30 km do município de Campo 
Grande, próximo ao córrego Buriti. 
Ele batizou as terras com o nome 
Chácara do Buriti em virtude do 
grande número de palmeiras buritis 
encontradas naquela região. 

Alguns anos depois foi construí-
da, uma olaria, na Chácara do Buriti, 
com a ajuda de Manoel Francisco e 
Antônio Custódio. Por muitas dé-
cadas, essa olaria representou o 
sustento para a comunidade, onde 
trabalhavam os homens, as mulheres 
e até mesmo as crianças.

As terras pertencentes a João 
Vida, que configura o atual território 
quilombola, foram registradas no ano 
de 1940, no Registro de Imóveis da 
1ª Circunscrição em Campo Grande, 
com uma área de 35 hectares e 500m². 
Isso significou para os quilombolas a 
garantia jurídica do direito a terra.

Na década de 1950, o território 
da comunidade Chácara do Buriti 
foi cortado pela rodovia BR 163. 
Oito anos depois, o proprietário da 
fazenda Cachoeira, João Alves de 
Almeida, fez uma proposta de per-
muta de terra a João Vida Antônio da 
Silva. Assim, João Alves de Almeida 
transmitiria a João Vida 10 hectares 
de uma região que, após a constru-
ção da estrada ficou adjacente ao 
território quilombola. João Vida, por 
sua vez, transmitiria seus 06 hectares 
que ficaram do lado oposto da BR 163 
para João Alves de Almeida. Com 
essa negociação, firmada na base da 
confiança, o território quilombola 
passou de 35 hectares e 500m² para 
40 hectares e 500m².

A Comunidade Negra Rural Qui-
lombola Chácara do Buriti localiza-
se, atualmente, no km 27 da BR-163, 
a 31 quilômetros da capital Campo 
Grande, no sentido sul do Estado 
de Mato Grosso do Sul, onde vivem 
atualmente 17 famílias.

Há relatos de outros acordos 
entre João Vida Antônio da Silva 
e o criador de gado Antônio Lino 
de Oliveira firmados pelo “fio do 
bigode”5, mas que posteriormente 
não foram honrados.

Após o falecimento de João Vida 
Antônio da Silva, em 1960, inicia-se 

4  São Benedito é considerado o padroeiro dos escravos.
5		Fio	do	bigode	-	expressão	que	designa	negócios	fechados	sem	
nenhum	documento	assinado,	acordados	somente	com	a	palavra	
do	homem.
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um processo de desterritorialização 
na Chácara do Buriti. Como não 
tinham dinheiro, os herdeiros tive-
ram que vender alguns hectares das 
terras para Antônio Lino de Oliveira, 
como forma de obter os recursos fi-
nanceiros necessários para a prática 
do inventário.

Em pelo menos duas ocasiões, 
para resolver uma dada situação, 
a comunidade foi obrigada a abrir 
mão de parte de suas terras. Num 
primeiro momento, venderam 14 
hectares para realizar o inventário 
em virtude do falecimento de João 
Vida. Em outra ocasião, para tentar 
solucionar uma disputa de terras com 
os herdeiros de Antônio Lino de Oli-
veira, transferiram 06 hectares como 
honorários para o pagamento de um 
advogado. Dessa forma, restaram 19 
hectares para a comunidade.

Na década de 1990, sobreviven-
do em área diminuta, as famílias 
quilombolas tinha no trabalho da 
olaria a principal fonte de recursos. 
Porém, o Estado passou a exigir a 
arrecadação do imposto ICMS6 para 
pequenas e médias empresas, e com 
essa obrigatoriedade o trabalho na 
olaria tornou-se inviável. 

Cada vez mais, pais de família 
saíam em busca de emprego nas fa-
zendas vizinhas ao território da Chá-
cara do Buriti. Trabalhavam como 
meeiros, carvoeiros, produtores de 
farinha de mandioca e prestadores 
de serviços gerais de fazenda.

Desde então, devido às dificulda-
des financeiras e à redução da Chá-
cara do Buriti, muitos descendentes 
de João Vida venderam os direitos 
de suas terras e se mudaram para as 
comunidades negras urbanas: tias 
Eva e para do distrito de Anhanduí 
(Campo Grande - MS). 

O processo de migração da Chá-
cara do Buriti está fortemente rela-
cionado à perda de parte de suas 
terras. Esse fato é relembrado cons-
tantemente pelas pessoas que foram 
obrigadas a migrar à procura de 
empregos em outros lugares, sendo a 
manutenção da memória migratória 
garantida pela passagem da infor-
mação oral.

Os descendentes de João Vida 
Antônio da Silva que tiveram de 
abandonar o sítio, preservaram nos 
novos locais de moradias o mesmo 
modelo de parentesco mantido no 
território quilombola. Dessa manei-
ra, independentemente do espaço 
que ocupavam, permaneceram os 
grupos familiares que estruturam, 
ainda hoje, a comunidade Chácara do 
Buriti. Assim, os lá residem mantêm 
constantes intercâmbios com os que 
residem em outras localidades.

Há, também, uma grande intera-
ção entre as famílias que vivem na 
comunidade São Benedito, Furnas 
do Dionísio, Furnas da Boa Sorte e 
Chácara do Buriti. Esses territórios, 
reconhecidos como quilombolas, 
têm uma perspectiva sociorregional 
que ultrapassa seus limites territo-
riais. Há uma rede de quilombos 
unidos por laços de parentesco e 
reciprocidade, fundamental para a 
manutenção das organizações sociais 
e políticas quilombolas.

A Chácara do Buriti é a expressão 
da própria liberdade para os qui-

lombolas. Trata-se do espaço físico 
no qual as famílias constroem seu 
universo social. Por tratar-se de uma 
comunidade corporativa fechada, 
para eles a terra é considerada um 
patrimônio intransferível, especial-
mente a estranhos. Assim, nunca 
houve intenções imobiliárias no que 
diz respeito à venda da terra; por 
outro lado, dadas as intempéries da 
vida, não houve alternativas. 

Nesse processo político e históri-
co, a comunidade Chácara do Buriti 
construiu sua identidade étnica, ba-
seada em um conjunto de práticas, 
de concepções, de valores éticos, de 
princípios comuns e de padrões re-
gulares de comportamento transmi-
tidos na socialização, que continuam 
presentes na vida dos descendentes 
como elementos de articulação, reco-
nhecimento e unificação.

Em 1988, foi instituída a Funda-
ção Cultural Palmares - FCP, ligada 
ao Ministério da Cultura, responsá-
vel pela certificação de identificação 
e reconhecimento de comunidades 
quilombolas. Posteriormente, criou-
se, em 21 de março de 2003, a Secreta-
ria Especial de Promoção da Igualda-
de Racial - SEPPIR, órgão vinculado 
à Presidência da República. Por meio 
do Decreto nº 4.887/03, designou-se 
ao Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária - INCRA, órgão 
do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário - MDA, a competência para 
a regularização fundiária das terras 
dos remanescentes de quilombo.

Os trabalhos de identificação da 
Comunidade Quilombola Chácara 
do Buriti foram norteados, portanto, 
pela Constituição Federal de 1988 
(Artigos: 68, 215, 216) e o Decreto 
nº 4.887 de 20 de novembro de 2003 
e a Instrução Normativa nº 57 do 
Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária, de 20 de outubro 
de 2009, que regulamentam o proce-
dimento para identificação, reconhe-
cimento, delimitação, demarcação 

6		ICMS	-	Imposto	sobre	Operações	relativas	à	Circulação	de	Merca-
dorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação. 
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desintrusão, titulação e registro das 
terras ocupadas por remanescentes 
das comunidades quilombolas.

O Artigo 68 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias 
- CF - 1988 - dispõe que: “Aos rema-
nescentes das comunidades dos qui-
lombos que estejam ocupando suas 
terras é reconhecida a propriedade 
definitiva, devendo o Estado emitir-
lhes os títulos respectivos”. 

A Comunidade de Remanescen-
tes de Quilombo Chácara do Buriti 
recebeu, no dia 5 de julho de 2005, o 
certificado de autoreconhecimento 
expedido pela Fundação Cultural 
Palmares7 e publicação no Diário 
Oficial da União no dia 19/08/2005. 
Esse certificado representa o re-
conhecimento oficial, pelo Estado 
Brasileiro, que essa comunidade é 
de fato e de direito remanescente 
das comunidades dos quilombos. 
A partir do reconhecimento, as co-
munidades passam a poder acionar 
instrumentos públicos que executem 
ações para a melhoria na qualidade 
de suas vidas.

A auto-identificação das comuni-
dades quilombolas como estabelece 
o Decreto nº 4.887/03: é um direito 
amparado em decisão do Congresso 
Nacional que, em 20 de junho de 
2002, por meio do Decreto Legisla-
tivo nº. 143, ratificou a Convenção 
169 da Organização Internacional 
do Trabalho - OIT, sobre Povos 
Indígenas e Tribais, posteriormente 
promulgada pelo Decreto 5.051, de 
19 de abril de 2004.

Foi realizado um estudo Antro-
pológico de Identificação e Delimi-
tação. Esse relatório classificou a 
referida área como de remanescente 
de quilombos, tendo como base a 
definição da Associação Brasileira 
de Antropologia - ABA: “toda co-
munidade negra rural que agrupe 
descendentes de escravos vivendo 
da cultura de subsistência e onde 
as manifestações culturais têm forte 
vínculo com o passado” (ABA apud 
SANTOS, 2007: 4).

Nesse sentido, os estudos de re-
gularização fundiária dos territórios 
quilombolas e sua auto-identificação 

e certificação estão amplamente 
resguardados por direitos constitu-
cionais.

A territorialidade desse quilombo 
tem origem nas terras adquiridas 
por João Vida Antônio da Silva e os 
sítios demarcados nesse território 
foram estabelecidos por uma lógica 
interna de apropriação dos espaços, 
baseadas no parentesco em comum.

Desse modo, existe um território 
de memória que coincide com os 
lugares que os descendentes de João 
Vida e Maria Theodolina de Jesus 
ocupavam antes do processo de 
desterritorialização.

O território Quilombola Chácara 
do Buriti possui uma área de 30, 8268 
(trinta hectares, oitenta e dois ares e 
sessenta e oito centiares). O lugar é 

cercado, em seus limites norte, leste 
e oeste por fazendas de criação de 
gado dos herdeiros de Antônio Lino 
de Oliveira e, ao sul, limitado pelo 
Córrego Buriti.

Atualmente, habitam o território 
17 famílias. Com o Projeto PAIS, 
muitos estão voltando para a Chá-
cara do Buriti para trabalhar com 
as hortas e na criação de animais no 
próprio sítio.

A divisão sexual do trabalho a 
partir das atribuições dos gêneros, 
sendo o homem ao trabalho e a mu-
lher à família, traduz parcialmente a 
realidade dessa comunidade. Ocorre 
um crescimento da participação da 
mulher nas atividades econômicas 
que sustentam o grupo familiar, 
especialmente, nas tarefas da horta 
comunitária.

Embora a prefeitura de Campo 
Grande tenha construído na Chá-
cara do Buriti uma pequena escola 
primária para atender as crianças 
quilombolas, atualmente, essas têm 
freqüentado a escola municipal de 1º 
Grau José do Patrocínio, localizada 
em Cachoeirinha. Existem muitos 
jovens que terminaram o Ensino 
Fundamental e não querem fazer o 
Ensino Médio. 

Todos têm casa própria, água 
encanada e energia elétrica em casa 
desde 2007, em virtude do Programa 
Luz para Todos. A água consumida 
é retirada de poços artesianos. A 
maioria tem criação de animais do-
mésticos, tais como: galinhas, cães, 
gatos, porcos.

A maioria de católicos, tornou-se 
evangélica após a construção, na dé-

7  A Fundação Cultural Palmares é uma entidade pública vinculada ao 
Ministério	da	Cultura,	instituída	pela	Lei	Federal	nº	7.668,	de	22.08.88,	
cuja	missão	corporifica	os	preceitos	constitucionais	de	reforços	à	
cidadania,	à	identidade,	à	ação	e	à	memória	dos	segmentos	étnicos	
dos grupos formadores da sociedade brasileira, somando-se, ainda, 
o	direito	de	acesso	à	cultura	e	a	indispensável	ação	do	Estado	na	
preservação das manifestações afro-brasileiras. Formula e implanta 
políticas	públicas	que	têm	o	objetivo	de	potencializar	a	participação	
da população negra brasileira no processo de desenvolvimento, a 
partir	de	sua	história	e	cultura.	Disponível	em:	<http://www.palmares.
gov.br/005/00502001.jsp?ttCD_CHAVE=226>.	Acesso	em:	26	jun.	
2010.
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cada de 1970, da Igreja Congregação 
Cristã no Brasil. Quase não se aborda 
as cerimônias e cultos de matriz 
africana.

As famílias que formam a comu-
nidade Chácara do Buriti fundaram, 
no dia 10 de setembro de 2005, a 
Associação Negra Rural Quilombola 
Chácara do Buriti - AQBURITI. Atu-
almente é presidente da Associação 
Lucinéia de Jesus Domingos.

O território das comunidades 
quilombolas não pode ser definido 
como simples lotes rurais, onde se 
desenvolve a roça e onde se localiza 
a residência. Ele é a soma de todas as 
atividades socioculturais que estão 
atreladas a um universo macro que 
estrutura as famílias quilombolas. 
O território quilombola Chácara do 
Buriti é um espaço de realização da 
vida e de atualização da memória. 
Pode-se observar que desde o início 
da formação dessa comunidade 
quilombola, esse grupo vivia junto, 
compartilhando as festas, as crenças, 
enfrentando o trabalho, as dificulda-
des, uns ao lado dos outros. 

Dessa forma, unidos, construíram 
e constroem suas existências, fun-
damentados em um saber, em uma 
tradição que internamente os une 
enquanto grupo e externamente os 
distingue dos demais.

Atividades produtivas da co-
munidade

Por muitas décadas, a olaria 
construída pela comunidade era uma 
das fontes primárias de subsistência, 
porém, devido às dificuldades finan-
ceiras, ela teve de ser arrendada a ter-
ceiros e, posteriormente, desativada 
na década de 1990.

Historicamente, a criação de 
animais e o trabalho nas roças fami-
liares foram sempre considerados 
as principais atividades econômicas 
das famílias no território quilombola. 
Nesse contexto fica evidente quando 
SOUZA (2009), explica bem a dimen-
são política do território, o qual defi-
ne o perfil do lugar, que associado à 
cultura dos quilombolas passa a ser 
determinante para o trabalho conjun-
to realizado na localidade.            

Nas terras do Buriti havia a pro-
dução de culturas de subsistência, 
como o milho, feijão, abóbora, cana-
de-açúcar, batata doce, melancia, 
banana, mandioca e pimenta. O 
principal cultivo, ligado à comercia-
lização, era a pimenta. As pimentas 
produzidas eram vendidas no mer-
cado municipal, localizado no centro 
de Campo Grande e nas barracas que 
ficam à beira da rodovia 163, no mu-
nicípio de Anhanduí. Semanalmente 
a comunidade produzia 10 quilos de 
pimenta.

Ainda hoje, na localidade criam e 
galináceos, algumas cabeças de gado 
e porco para o consumo. Porém, por 
causa da pequena extensão do terri-
tório quilombola, não há espaço para 
muitas roças e falta ocupação para 
todas as famílias quilombolas. Vários 
trabalham com carteira assinada nas 
fazendas ao redor da comunidade. 
Alguns são diaristas e outros são 
aposentados.

Após a implantação do PAIS, as 
expectativas de retornar o trabalho 
com a terra animaram os quilom-
bolas. O espaço demandado para 
a formação das hortas orgânicas é 
pequeno; em geral é necessário ape-
nas meio hectare. O espaço onde são 
desenvolvidas todas as atividades 
precisam ser conjuntos indissociável, 
solidário para se ter êxito (SANTOS, 
1999).  Dessa maneira, o espaço pode 
estar de acordo com a natureza dos 
objetos e das ações surgidas em cada 
tempo histórico, como é, por exem-
plo, a comunidade estudada. 

Essa característica é de funda-
mental importância para instigar o 
interesse pela produção das horta-
liças.

A comunidade foi contemplada 
com nove projetos PAIS, mas de acor-
do com a líder comunitária Lucinéia 
Domingos, as outras famílias que, 
atualmente, não produzem orgâni-
cos já manifestaram o interesse pela 
adesão ao projeto PAIS.

São cultivados os seguintes pro-
dutos: alface, repolho, couve, rú-
cula, brócolis, cenoura, beterraba, 
tomate, salsa, cebolinha, couve-flor, 
abobrinha, agrião, rabanete, pepino, 

beterraba, jiló, maxixe, morango, be-
rinjela, espinafre, milho, mandioca, 
banana, feijão.

Os pequenos sítios dessa comuni-
dade são, em geral, auto-suficientes. 
Na falta de algo, todos se ajudam. 
As relações de reciprocidade são um 
princípio moral que opera no interior 
do território quilombola constituin-
do, assim, um traço da identidade 
do local.

Os produtos são vendidos na 
Praça do Rádio Clube – Campo Gran-
de – MS (quarta-feira) e no Pátio da 
Prefeitura de Campo Grande - MS 
(aos sábados), mas os lucros ainda 
são pequenos.

A comunidade tem trabalhado 
para que os produtos possam ter 
uma clientela constante e assim ge-
rar renda para todos. O pensamento 
coletivo da comunidade, seus valores 
com a interação dos mundos interno 
e externo, dos indivíduos podem 
gerar vários benefícios se houver 
questões de interesse comum (CA-
PRA, 1982).

 De um modo geral a auto-estima 
dos membros da comunidade me-
lhorou, uma vez que eles se sentem 
gratificados por poderem divulgara 
a comunidade quilombola e ainda 
oferecer aos consumidores um pro-
duto de boa qualidade, que são os 
orgânicos.

Sabe-se, que “mandala, é uma 
palavra sânscrita que significa - 
círculo. Mandala, também possui 
outros significados, como círculo 
mágico ou concentração de energia. 
Universalmente a mandala é o sím-
bolo da totalidade, da integração e 
da harmonia”. 

Esta proposta surge como alter-
nativa às formas convencionais de 
produção de alimentos, que são os 
canteiros quadrados e lineares, com o 
trabalho individual e competitivo.

Desta forma, através de mutirões 
comunitários constroem-se canteiros 
circulares, utilizando adubação or-
gânica de compostagem ou esterco 
das propriedades, cobertura morta 
com palhada e plantio consorciado 
entre espécies companheiras. Além 
de produzir alimentos saudáveis, 



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO154 Ano XIII    Nº 24    Dezembro de 2011    Salvador, BA

sem aditivos químicos, as Hortas 
Mandala são esteticamente bonitas, 
contribuem para o controle biológico 
entre diferentes espécies e produzem 
plantas medicinais e ornamentais 
conjuntamente com os outros ali-
mentos (CEPAGRO, 2010). 

Observou-se que os lucros dos 
produtos vendidos pela comunidade 
nas feiras, ainda são baixos e vários 
produtores solicitaram um curso ao 
SEBRAE para aprenderem a traba-
lhar com a gestão de seus negócios, 
pois eles não sabem investir os lucros 
no próprio negócio e não sabem ain-
da, que devem reservar um pouco de 
dinheiro do que ganham para capital 
de giro para o desenvolvimento de 
suas atividades produtivas.

 Para que o projeto PAIS implan-
tado na Comunidade Quilombola 
Chácara do Buriti tenha sucesso 
e produza os efeitos desejados há 
a necessidade de se investir em 
capacitação de pessoal, e treina-
mentos: contábeis, de gestão dentre 
outros.

Considerações finais
A produção da Comunidade Qui-

lombola Chara do Buriti é agroecoló-
gica porque dispensa o uso de ações 
danosas ao meio-ambiente, como: o 
emprego de agrotóxicos, queimadas 
e desmatamentos. É integrada por-
que alia a criação de animais com 
a produção vegetal e ainda utiliza 
insumos da propriedade em todo o 
processo produtivo. É sustentável 
porque preserva a qualidade do solo 
e das fontes de água, incentiva a asso-
ciação de produtores e aponta novos 
canais de comercialização dos produ-
tos, permitindo boas colheitas.

O modelo PAIS convida os agri-
cultores familiares ao desenvol-
vimento sustentável, buscando: 
estimular a agricultura orgânica por 
meio de processo produtivo sem o 
uso de agrotóxicos; reduzir a depen-
dência de insumos vindos de fora da 
propriedade; apoiar o correto manejo 
dos recursos naturais; incentivar a 
diversificação da produção; evitar 
o desperdício de alimento, água, 
energia e tempo do produtor.

A construção das unidades PAIS 
é realizada por meio de convênios 
firmados com os governos estaduais 
por meio de edital público. O projeto 
é financiado pela Fundação Banco do 
Brasil, coordenado pelo Ministério 
da Integração Nacional - MDS, e pelo 
Serviço Brasileiro de Apoio a Micro 
e Pequenas Empresas - SEBRAE e 
executado pela Prefeitura da Capital. 
Este foi o caso da comunidade em 
tela que deve melhorar sua produ-
tividade se incentivada e orientada 
pela governança local.
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a cidade paulistana como materialidade, e que se 
impõe na frente da cena como um dado dinâmico sem 
a qual a vida social não poderia ser entendida, é o que 
Milton Santos busca valorizar neste ensaio. 

Editado pela Livraria Nobel e coeditado pela Secreta-
ria de Estado da Cultura de São Paulo que o patrocinou, 
o livro “Metrópole Corporativa Fragmentada: o caso de São 
Paulo” foi reeditado, recentemente, por iniciativa da 
Editora da Universidade de São Paulo (Edusp). Resulta 
de um relatório de pesquisa de Milton Santos, parcial-
mente redigido durante seu estágio de pós-doutorado 
em Paris, ambos financiados pela Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), mas o texto 
não é exclusivo da pesquisa. Para essa, reconhece Milton 
Santos, primeiramente, o apoio da Fapesp, bem como da 
Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq). No plano pessoal destaca a colaboração re-
cebida da esposa Marie-Hélène Tiercelin, o apoio dos 
colegas, como Armen Mamigonian, com quem discutiu 
o trabalho e de alunos orientandos da pós-graduação: 

denise silvA mAgAlHães
1

“[...] o urbano tanto pode ser mais, como pode ser menos 
que a cidade; e que, sem o entendimento desta, consi-
derada em uníssono como corpo e ação, a interpretação 
do urbano é frequentemente acanhada e insuficiente.” 
(SANTOS, 1990, p. 11, grifos do autor).

Denise Elias, Cilene Gomes, Sérgio Certel e Wilson dos 
Santos que contribuíram para o desenvolvimento da 
pesquisa.

No Brasil, o Estado de São Paulo e a metrópole 
paulistana tiveram destaque particular nos estudos de 
Milton Santos. A obra resenhada foi complementada 
posteriormente, em 1994, com “Por uma Economia Política 
da Cidade”. Essa fase do autor, bastante frutífera pelas 
pesquisas com seus principais interlocutores e orientan-
dos, resulta na publicação “A Urbanização Brasileira”, em 
1993. Essas obras, apesar de separadas, guardam uma 
coerência entre si. Apresentam uma discussão teórico-
metodológica, método e metodologia, para pensar o 
processo de urbanização e morfologia da metrópole 
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paulistana, em particular, e do país como um todo.
Milton Santos introduz a “Metrópole corporativa frag-

mentada: o caso da São Paulo”, cujo estudo é sustentado 
no método geográfico da formação socioeconômica e 
territorial – do mundo e lugar – sob o ponto de vista 
da economia política, através da qual, aliando teoria à 
prática, busca analisar aspectos da aglomeração paulis-
tana, realçando variáveis: o papel do Estado no processo 
de urbanização; a distribuição de renda e os contrastes 
entre riqueza e pobreza; crescimento e crise econômica 
influenciando na vida social; o tamanho da cidade re-
percutindo na economia e sociedade; a metrópole cor-
porativa; especulação e vazios urbanos; o problema do 
gasto público e sua seletividade social e espacial, além 
das tendências da realidade atual. 

“Trata-se do entendimento de um sistema, o que 
supõe sua historicidade, da qual lhe advém sua singu-
laridade” (SANTOS, p. 10). Com essa citação, o autor 
expõe sua filiação ideológica à dialética-marxista na obra 
em análise, permitindo compreender a forma de sua 
organização e a lógica utilizada na sua argumentação. 
Assim, Milton Santos apresenta São Paulo, notando, em 
incisivo diagnóstico, que a região paulistana praticamen-
te nasce moderna pelo lado da produção e do consumo, 
isso graças à importação, pelos imigrantes, de hábitos e 
aspirações e pelo meio ambiente construído de forma 
propícia a transformações. 

Segundo o autor, é na interlândia da cidade que a 
mecanização do espaço geográfico se dá com maior força 
no país, criando condições de uma expansão sustenta-
da, constatando que, “a cada movimento renovador da 
civilização material nos países centrais, São Paulo e o 
seu retropaís reagem afirmativamente, adotando o novo 
com presteza e assim, reciprocamente, gerando cresci-
mento” (SANTOS, p. 13).  São Paulo cidade, segundo 
Santos, é o melhor exemplo de um país subdesenvolvido 
industrializado do Terceiro Mundo, de uma situação de 
modernidade incompleta, visto que nela se justapõem e 
sobrepõem traços de opulência, sinais de desfalecimento 
(estruturas sociais e políticas atrasadas), de seletividade, 
de extremas disparidades socioeconômicas e nela se 
exibem contrastes chocantes entre a riqueza de alguns 
e a pobreza de muitos. 

Na obra, para dar subsídio à pesquisa, são utilizados 
dados – qualitativos e quantitativos – de instituições e 
autores que trabalham a temática e também dados de 
fontes primárias, a maioria dos quais representados em 
tabelas, quadros, gráficos e mapas. A crítica que se pode 
fazer em relação a tais instrumentos é que os três primei-
ros nem sempre registram as fontes dos dados, embora 
permitam ao leitor a análise precisa do fenômeno. Os 
mapas, em consonância com a época de elaboração, 
são representados em preto e branco, sendo utilizados 
métodos variáveis e modos distintos de implantação; no 
entanto, indicando que sofreram redução para a impres-
são, não permitem a leitura e interpretação do leitor e, 
consequentemente, não representam os fenômenos que 
Milton Santos procura elucidar. Mas isso não lhe tira o 
mérito, pois, neste sentido, releva-se o seu pioneirismo 

diante da reação anti-quantitativista dos pesquisadores 
em plena época da Geografia Crítica. 

Preliminarmente aos cinco capítulos e seções que se 
seguem, aponta Milton Santos a extensão desmesurada 
da cidade e os vazios especulativos como causa do seu 
crescimento periférico, fenômenos esses que trabalham 
em conjunto, influenciando-se mutuamente e agravan-
do a problemática urbana e as dificuldades de vida do 
cidadão da Grande São Paulo. 

Ao longo do primeiro capítulo, o autor desenvolve 
uma periodização, de 1881 a 1983, para comparar a 
expansão da mancha urbana da cidade de São Paulo, 
contrariamente ao citado município no título do mapa. 
De forma que, efetivamente, verifica seu crescimento 
territorial comparando-o ao que pode ser observado 
na Europa. Entre outras comparações, constata ser o 
fenômeno comum às cidades brasileiras e, igualmente, 
a outras cidades de países subdesenvolvidos, embora 
consideradas as especificidades das cidades.

No caso de São Paulo, aliadas às causas gerais da 
história da urbanização no Terceiro Mundo, as razões 
mais particulares, a história do país, da região e do lugar 
caracterizam os traços predominantes da geografia pau-
listana: a enorme extensão da cidade, tanto em relação ao 
ritmo de crescimento demográfico e de atividades, como 
em relação à capacidade do poder público em promover 
os investimentos necessários aos serviços públicos. 

Ainda nesse capítulo, o autor analisa os vazios urba-
nos e especulação fundiária do município e da Grande 
São Paulo cuja expressão numérica é significativa, mas 
sujeita a controvérsias, segundo estudos dos autores que 
trabalham o tema. O fenômeno é reconhecido (embora 
singular) em outras capitais do Terceiro Mundo, com-
parado ao da grande metrópole do Rio de Janeiro e em 
estudos recentes de Maurício Nogueira2, em “A questão 
fundiária urbana”. Nesse segmento, segundo Santos, o 
modelo Banco Nacional de Habitação (BNH), criticado 
sob muitos pontos de vista, vem desarticular as cidades, 
deixando espaços vazios entre as extensões de áreas 
periféricas e o centro. Ou seja, a cidade se expande, in-
corpora novas áreas e segrega seus moradores de acordo 
com a estratificação social, sendo os pobres as grandes 
vítimas do processo. 

No capítulo que vem a seguir, o autor aborda o 
problema habitacional na Grande São Paulo, revelador 

2		As	densas	referências,	citadas	como	Bibliografia	
na obra, contemplam importantes autores que a 
subsidiaram, a exemplo da tese de doutoramento 
de	Ana	Fani	Alessandri	Carlos	(1986).	Entretanto,	
muitos autores, como Mauricio Nogueira (s/d), 
não	são	citados,	entre	estes,	Alcântara	Machado	
(1943),	Osuna	 (1983),	Mohamed	A.	B.	 El-Fadly	
(1984),	Ignácio	Rangel	(s/d),	Nadia	Somelkh	(1986),	
Marcos	Cintra	Cavalcanti	de	Albuquerque	(1985),	
Olavo	Setúbal	(1978),	Henrique	Rattner	(1975),	J.	
Beaujeu-Garnier	(1973)	e	F.	W.	Boal	(1970).
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da profunda crise em que vive a sociedade urbana, cuja 
paisagem reflete “uma estrutura socioeconômica fla-
grantemente inegalitária” (SANTOS, p. 37).  Os muitos 
dados referentes à região metropolitana, muito aquém da 
importância do problema, levam os autores, de acordo 
com Santos, a privilegiarem o município e, desta forma, 
são analisados na obra: a distribuição e localização de 
domicílios; distribuição de favelas e números de fave-
lados; número de unidades habitacionais construídas; 
relação entre renda familiar e distância a partir do centro 
da cidade de São Paulo; distribuição de hospitais e leitos 
segundo zonas; entre outros indicadores sociais. 

Em linhas gerais, os dados refletem: o número cres-
cente de famílias que vivem em casa própria, mas entre 
essas se incluem as favelas e as autoconstruções; a po-
pulação que vive em domicílios exíguos, densificada, em 
clara situação de amontoamento; os déficits habitacionais 
nas periferias, apesar dos esforços do poder público; 
os chamados loteamentos “clandestinos”, irregulares 
ou ilegais, sem a menor condição de habitabilidade; a 
aglomeração dos pobres na periferia e os contrastes com 
o centro, onde os recursos sociais e em infraestrutura 
são evidentemente concentrados; a dependência dos 
pobres da periferia com as áreas centrais, para o trabalho 
e serviços especializados; e os cortiços, antiga presença 
na paisagem paulistana, demonstrando condições subu-
manas de moradia da população, cujos dados, apesar das 
contradições e incongruências, revelam a rapidez com 
que se acelera o fenômeno. 

No terceiro capítulo, o autor descreve o princípio da 
fragmentação do espaço na Grande São Paulo, eviden-
ciado pela capacidade de mobilidade da população nas 
questões de transportes e de moradia. No primeiro caso, 
Santos analisa dados sobre o sistema metropolitano de 
transportes públicos e particulares, evidenciando a pre-
ferência (forçada) dos usuários pelo transporte coletivo 
sobre pneus e a importância considerável do transporte 
individual3 que tende a crescer em países subdesenvol-
vidos, agravar a carga do tráfego sobre as vias urbanas, 
exigindo mais vias e consumindo mais combustível que 
os ônibus ou trens e metrôs. Constata que, de 1970 a 1985, 
o número de carros da Grande São Paulo multiplicou-
se por mais de cinco, o que respalda sua tese de que “o 
automóvel é o maior consumidor de espaço público e 
pessoal já criado pelo homem” (SANTOS, p. 82). 

Observa o autor, como a cidade capitalista graças à 
respectiva distribuição dos usos do solo e localização 
anárquica das atividades e residências, agrava a proble-
mática das populações mais pobres, dependentes dos 
transportes coletivos para se deslocarem para o trabalho. 
Os dados indicam como são numerosos os movimentos 
diários de pessoas na aglomeração paulistana.

Ainda segundo Santos, a relação é inequívoca entre 
nível de renda e meios de transporte, ou seja, quanto 
mais pobre o indivíduo, mais dependente ele é dos trans-
portes coletivos, frequentemente precários e pelos quais 
paga uma parcela significativa dos seus ganhos, haja 
vista que o aumento do custo dos transportes é maior 

que seu salário. Esta situação se agrava pela expansão 
da cidade e fixação da população nas periferias, onde o 
indivíduo perde de três a quatro horas diárias nos trans-
portes coletivos, pressupondo um “prolongamento” da 
sua jornada de trabalho. 

Por um lado, parte da população da periferia da 
Grande São Paulo se move para o trabalho no centro da 
cidade para compras ou para utilizar serviços, quando 
há possibilidade e meios; os idosos e os pobres são 
prisioneiros do espaço local; de outro lado, a maior mo-
bilidade é obtida pelos que andam a pé para o trabalho, 
de bicicleta, motocicleta, ou em automóveis privados 
ou táxis. É o que Santos considera como imobilidade 
relativa de uma grande parcela da população periférica 
paulistana, ocasionada pelo seu baixo poder aquisitivo. 
Desta forma, segundo o autor “[...] a imobilidade de tão 
grande número de pessoas leva a cidade a se tornar um 
conjunto de guetos e transforma sua fragmentação em 
desintegração” (SANTOS, p. 89-90).

A partir da tese desenvolvida na obra, Santos inicia o 
quarto capítulo, onde define a cidade de São Paulo como 
a “Metrópole Corporativa Fragmentada”. 

No país, cita o autor (p. 93) “[...] esse esquema geral 
ganha tonalidades ainda mais fortes, graças à forma 
genuinamente brasileira de ação do Estado sobre o 
desenvolvimento urbano, após 1964”, quando o BNH 
vai ter um papel decisivo na conformação da metrópole 
corporativa. Aliada à industrialização que se desenvol-
ve, a modernização da cidade se impõe, os habitantes 
urbanos reclamam serviços, os negócios e as atividades 
econômicas necessitam dos meios gerais de produção e 
a ideologia do desenvolvimento e crescimento reinantes, 
respectivamente nos anos 50 e fins dos anos 60, ajudam 
a criar a metrópole corporativa “[...] muito mais preocu-
pada com a eliminação das [...] deseconomias urbanas do 
que com a produção de serviços sociais e com o bem-estar 
coletivo (SANTOS, p. 94).

Dentro dos contrastes observáveis nas paisagens vi-
síveis e invisíveis, a cidade continua a crescer, ampliada 
pela especulação e pelo consumo; uma metrópole corpo-
rativa, cujo poder público é chamado a exercer um papel 
ativo na produção da cidade, beneficiando a população, 
mas, principalmente, as empresas hegemônicas, obede-
cendo à mais restrita racionalidade capitalista. 

Os números dos gastos públicos destinados a enfren-
tar a problemática urbana na Grande São Paulo ganham 
significado, sobretudo a rubrica transportes; entretanto, 
quando se fala de crise fiscal da cidade relativa à falta 
de recursos para obras sociais é porque, segundo Santos, 
esses são encaminhados para obras de caráter econômico, 
selecionando-se os gastos públicos.

Qual a tendência futura dos grandes problemas que 
afligem a Grande São Paulo? A questão é abordada no 

3		Neste	âmbito,	Santos	demonstra	a	situação	flagran-
temente diversa nos países desenvolvidos, com o 
predomínio do transporte público como meio de 
deslocamento.
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último capítulo quando Milton Santos busca compre-
ender a situação da época, analisando os dados com o 
objetivo de encontrar as tendências e onde estas se en-
contram, para chegar às raízes dos problemas. A partir 
daí, numa visão socioeconômica global, aponta: zonas 
favorecidas onde moram os ricos e os de classe média; 
áreas de residência de operários, as quais apresentam 
índices positivos; disparidades intramunicipais, munici-
pais e sub-regionais no tocante aos gastos por habitante; 
o papel de São Paulo como lugar central de trabalho 
dos moradores das periferias e lugar de importância 
das relações mantidas entre os núcleos periféricos; o 
isolamento dos lugares periféricos e seus habitantes, 
quanto à distribuição das linhas de ônibus; e a evolução 
favorável da região do ABC e em outros municípios do 
sudeste, onde o investimento social é mais elevado do 
que na Região Metropolitana. 

Dando seguimento à sua análise, Santos aponta três 
tendências. A primeira indica certo influxo dos transpor-
tes coletivos, favorecido por programas de ampliação da 
frota de ônibus e melhoria de corredores de tráfego. Nes-
se âmbito, observa Santos a displicência das metrópoles 
diante de graves problemas emergentes, tarefa assumida 
por instituições extra-regionais ou internacionais, como 
o Banco Mundial; a segunda tendência assinala a “for-
tificação” - também chamada  pelo autor de guetos às 
avessas - dos bairros de classes médias e dos segmentos 
mais afastados da população, motivada, principalmente, 
pela violência urbana; como última tendência, a criação 
de uma vida local regional em certos setores da periferia, 
ressaltando o autor a importância do fato, pois que “[...] 
a densidade da população e dos trabalhadores junto a or-
ganizações sociais oferece a possibilidade de transformar 
quantidade em qualidade”. (SANTOS, p. 108).

Segundo o autor estudado, se não se mudarem as 
condições estruturais da Grande São Paulo, os proble-
mas relacionados à pobreza tendem a reproduzir-se e a 
aumentar, mas, concluindo o capítulo, defende a posição 
de que a solução durável está no “[...] reconhecimento 
dos valores humanos que devem inspirar a elaboração 
de uma política fundada na justiça social e não em con-
siderações de lucro” (SANTOS, p. 112).

Sob a luz de que “o mundo e o lugar, intermediados 
pela formação socioeconômica e territorial” é um princí-
pio de método a adotar para se apreender o significado 
de cada caso particular, Santos analisa, na obra, aspectos 
da aglomeração paulistana e, com a criatividade que lhe 
é peculiar, apresenta conceitos, categorias e noções tais 
como, globalização, metrópole corporativa, fragmenta-
ção, planejamento da cidade, seletividade, conflitos e 
realidades, que permitiram uma análise aprofundada 
da organização espacial e processos sociais da Grande 
São Paulo no contexto intra-urbano, urbano, urbano 
paulistano, e em outros níveis escalares (regional, na-
cional e global). 

Tônica maior da sua contribuição à análise espacial, 
Santos apresenta uma sistematização teórica-metodoló-
gica, como citado, ao estudo do processo de urbanização 
da metrópole paulistana, que, como o autor sugere, é o 
exemplo que deixa mais claras, pela sua expressão, as 

contradições desse processo. Entretanto, esses caminhos 
metodológicos apontados por Santos dão suporte a es-
tudos de metrópoles dos países subdesenvolvidos, haja 
vista que o modelo corporativo de cidade, no que diz 
respeito ao Brasil, passou a ser a realidade da maioria 
das metrópoles. De forma que reconhecemos a fecun-
didade do trabalho, pois sugere campos de pesquisa 
ao estudioso das cidades, e daí sua utilidade e leitura 
obrigatória. 

Neste âmbito, releva-se o clássico Centro da cidade do 
Salvador: estudo de geografia urbana, do mesmo autor, 
em 19595, na qual Milton Santos elabora uma análise de 
caráter eminentemente histórico-geográfico que apre-
ende o dinamismo da cidade do Salvador, ao final da 
década de 50. Na época de elaboração da obra, falta em 
Santos a sistematização teórico-metodológica, apresen-
tada, posteriormente, em outras obras de sua autoria, 
como na “Metrópole corporativa fragmentada: o caso de São 
Paulo”, o que vem a acentuar o seu mérito.

Na obra resenhada, Milton Santos revela, de forma 
geral, que a estruturação do espaço urbano paulistano 
reflete a maneira pela qual o poder público realiza o 
seu trabalho de gestão, sempre vinculado a atender 
às exigências do capital privado, transformando São 
Paulo numa cidade corporativa que se fragmenta em 
várias partes desarticuladas, tanto social como econo-
micamente. 

Dessa maneira, nos transportamos ao presente dessa  
megalópolis paulistana, com sua constelação de cidades 
de grande porte, ocupação de áreas cada vez mais dis-
tantes dos centros urbanizados, verticalização em ritmo 
vertiginoso, massificação e a cosmopolitização dos cos-
tumes e mentalidades e que continua a gerar estímulos 
a estudiosos do seu processo de urbanização. Inevitável, 
pois que os conceitos e formulações teóricas elaboradas 
no passado sejam reiterpretados e imbuídos de novos 
sentidos analíticos.

Fica, no entanto a questão: mais de vinte anos pas-
sados da “Metrópole corporativa fragmentada”, o quanto 
São Paulo mudou?
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